
 
 



 



 

 
 



 

 
 

OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES 

O Observatório das Metrópoles ® um grupo que funciona em rede, reunindo 

instituições e pesquisadores dos campos universitário, governamental e n«o-

governamental. A equipe constituída no Observatório vem trabalhando h§Ӣ 20 anos, 

envolvendo atualmente cerca de 100 pesquisadores e 60 instituições de forma 

sistemática e articulada sobre os desafios metropolitanos colocados ao 

desenvolvimento nacional, tendo como refer°ncia a compreens«o das mudan­as das 

relações entre sociedade, economia, Estado e os territórios conformados pelas grandes 

aglomerações urbanas brasileiras. 

O Observatório das Metrópoles tem como uma das suas principais 

características reunir Programas de P·s-gradua­«o em estágios distintos de 

consolidação, o que tem permitido virtuosa prática de cooperação e intercambio 

cient²fico através da ampla circulação de práticas e experiências acadêmicas. Por outro 

lado, o Observatório das Metrópoles procura aliar suas atividades de pesquisa e ensino 

com a realização de atividades que contribuam para a atuação dos atores 

governamentais e da sociedade civil no campo das políticas públicas voltadas para esta 

área. 

Neste momento, o Observatório das Metrópoles integra o Instituto Nacional de 

Ciência e Tecnologia (INCT) do CNPq e, nos próximos 5 anos, ter§Ӣ como objetivo dar 

continuidade e desdobramentos s̈ suas atividades de pesquisa, formação de recursos 

humanos, extensão e transferência de resultados para a sociedade e para os governos 

envolvidos com a questão metropolitana. 

Por envolver grupos de pesquisas distribuídos em todas as cinco Grandes 

Regiões do país (Norte, Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul), as atividades de 

pesquisa que desenvolvemos permitem aprofundar o conhecimento da diversidade da 

realidade metropolitana do país e suas relações com as desigualdades regionais. 

O Observatório das Metrópoles tem atualmente como coordenador geral o 

professor Sergio de Azevedo (UENF) e como vice-coordenar geral o professor Luiz 

Cesar de Queiroz Ribeiro (UFRJ).  



 

 
 

CONGRESSO OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES VINTE ANOS 

Para comemorar os vinte anos de existência da rede de pesquisa Observatório 

das Metrópoles, que envolve cerca de cem pesquisadores em mais de sessenta 

instituições nacionais e internacionais, temos o prazer de anunciar a realização do 

congresso ñAs Metr·poles e o Direito ¨ Cidade: dilemas, desafios e esperan­asò.  

 

O congresso pretende ser um espaço de diálogo e reflexão sobre temas urbanos 

e metropolitanos contemporâneos. Considerando o nosso programa de pesquisa 

transdisciplinar orientado pelos compromissos com a produção de conhecimento crítico 

e a promoção da justiça social, ele tem como objetivos centrais debater as seguintes 

questões: 

 

1 | Qual o pensamento acumulado pela Rede Observatório das Metrópoles em 

sua trajetória sobre o que poderíamos denominar vagamente questão urbana-

metropolitana da sociedade brasileira e as suas particularidades, enquanto 

integrante da periferia do sistema-mundo capitalista e a sua trajetória histórica? 

 

2 | Quais desafios esta questão urbana-metropolitana coloca para o nosso futuro 

diante da crise estrutural e dos limites (internos e externos) da atual etapa do 

capitalismo? 

   



 

 
 

EIXO 03 | DIREITO À CIDADE 

Assim como definido por Henri Lefebvre (1968), o direito à cidade está assentado 

na garantia igualitária de utilização das estruturas e espaços públicos das cidades. Os 

imperativos da economia de mercado têm configurado poderosa ameaça para a 

efetivação desse direito, impondo um processo de desenvolvimento urbano excludente 

que resulta em segregações espaciais, sociais e econômicas. Nesse sentido, a 

realidade de um ambiente urbano digno e amplamente disponível ainda permanece 

como objeto de luta. A reivindicação desse direito assume formatos que além de 

questionar o processo de urbanização imposto pelo mercado, também propõem 

transformações nas suas estruturas, convocando a luta coletiva pela liberdade de recriar 

as cidades. 

 

SESSÃO 3.3 ï DIREITO À CIDADE E HABITAÇÃO 

 

Coordenadores:  

¶ Adauto Cardoso (IPPUR/UFRJ) 

¶ Camila DôOttaviano (FAU/USP)  

¶ Renato Pequeno (LEHAB/UFC)  

¶ Suzana Pasternak (FAU/USP) 

A produção habitacional encontra-se bastante envolvida com os interesses do 

mercado imobiliário, sendo que se acentuou ainda mais com financiamentos públicos 

direcionados majoritariamente para as grandes construtoras e, em menor escala, para 

associações comunitárias e sindicais. Investigar como a forma empresarial de provisão 

da moradia, associada aos mecanismos de financiamento e regulação estatais, tem 

influenciado na organização do espaço nas metrópoles brasileiras, buscando relacionar 

a natureza dos agentes produtores e financiadores, as famílias atendidas é um dos 

objetivos principais desse debate, e também, analisar as mudanças nos padrões de 

organização das empresas do setor imobiliário, buscando identificar as estratégias de 

expansão regional, fundiárias e organizacionais, com foco nos processos de 

racionalização da construção. 

  



 

 
 

NOTA INTRODUTÓRIA 

Como resultado do Congresso Observatório das Metrópoles Vinte Anos | As 

Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças apresentamos os 

Anais, que foram desenvolvidos em formato de arquivo digital (PDF).  

Os Anais estão divididos em dez partes coincidentes com os Eixos Temáticos e 

suas sessões específicas, que nortearam o Simpósio do Congresso, além de um volume 

introdut·rio, numerado como ñ00ò, que engloba o ĉndice Geral que abarca todos as 

outras partes. No arquivo dedicado aos pôsteres, são apresentados os resumos 

expandidos submetidos por seus autores. 

 

00 | ÍNDICE GERAL 

EIXO 01 ï TERRITÓRIO  

1.1 | ORÇANIZAÇÃO DO ESPAÇO 

1.2 | ECONOMIA METROPOLITANA 

1.3 | MEGARREGIÃO 

EIXO 02 ï GESTÃO E GOVERNANÇA URBANA 

2.1 | GESTÕA DAS ÁGUAS 

2.2 | MOBILIDADE URBANA 

2.3 | REGIMES URBANOS 

EIXO 03 ï DIREITO À CIDADE  

3.1 | ECONOMIA SOLIDÁRIA 

3.2 | ESTRUTURA SOCIAL 

3.3 | DIREITO À CIDADE E HABITAÇÃO 

 PÔSTERES 

4 | SESSÃO DE PÔSTERES 

 

Os conteúdos dos trabalhos expostos nos Anais são de inteira responsabilidade 

dos autores, incluindo a revisão de texto e uso de imagens. 
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O estudo dos movimentos sociais urbanos e das políticas habitacionais são 

temas fundamentais das Ciências Sociais. Neste artigo, no intuito de contribuirmos com 

o escopo teórico-metodológico dos temas em questão, apresentaremos as hipóteses e 

os resultados do estudo de caso de uma ocupação urbana de um movimento de luta por 

moradia: a Ocupação Solano Trindade do Movimento Nacional de Luta pela Moradia 

(MNLM), situada em Duque de Caxias1, Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Dentre 

os aspectos investigados, focaremos nas relações entre: Movimento, Assessoria 

Técnica e as Famílias.  

O Movimento Nacional de Luta pela Moradia é um movimento social urbano2 

com cerca de 20 anos de exist°ncia e representa­«o em diversos estados: ñAmazônia, 

Pará, Acre, Mato Grosso do Sul, Goiás, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Tocantins, Paraná, Paraíba e Rio Grande do Sulò (MELLO, 

2015, p. 78). De acordo com panfleto do MNLM (2015), a luta do Movimento é pela 

ñinversão da lógica capitalista de planejamento, uso do solo e mercantilização de bens 

e servi­os essenciaisò e em prol da ñuniversaliza­«o dos direitos sociais, contribuindo 

para a construção de uma sociedade socialista, igualitária e democrática.ò A luta do 

Movimento se baseia, portanto, nos ideiais de Direito à Cidade e Reforma Urbana, 

utilizando-se de práticas de autogestão, associativismo e cooperativismo.  

No estado do Rio de Janeiro, além da Solano Trindade, existem as Ocupações 

Manuel Congo3 e Mariana Criola, no Centro da Cidade do Rio de Janeiro, e 9 de 

novembro no município de Volta Redonda, na Região Sul Fluminense do Rio de Janeiro.  

A OCUPAÇÃO 

A Ocupação Solano Trindade, criada em 08 de agosto de 2014, consiste em um 

projeto de moradia popular fundamentado na defesa da função social da cidade e da 

propriedade para Habitação de Interesse Social (HIS), como consta nos artigos 182 e 

183 do Capítulo de Política Urbana da Constituição Federal de 1998; estes 

regulamentados pelo Estatuto da Cidade, Lei 10.257 de 10 de Julho de 2001.  

A Ocupação está situada em uma área de 45 mil metros quadrados que 

pertencia ao Centro Panamericano de Febre Aftosa (PANAFTOSA)4 e posteriormente 

esteve sob administração do Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O 

projeto de moradia tem como objetivo construir 105 unidades habitacionais e atividades 

                                                

1 De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), Duque de Caxias tem 
uma população de 886.917 habitantes (2016), com área territorial de 467.620 km² (2016) e densidade 
demográfica de 1.828,51 hab/km, sendo o terceiro município mais populoso da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, depois de São Gonçalo e Rio de Janeiro. Duque de Caxias é limítrofe aos municípios de: 
Magé, São João de Meriti. Belford Roxo, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro; e divide-se em 4 distritos: Duque 
de Caxias, Campos Elíseos, Imbariê e Xerém. Situado a 20 km do centro da cidade do Rio de Janeiro, o 
município de Duque de Caxias está próximo a várias rodovias como: Linha Vermelha, Linha Amarela, 
Rodovia Presidente Dutra, Rodovia Washington Luís e Avenida Brasil. Além de ser próximo do Aeroporto 
Internacional Tom Jobim. 
2 Assim como: União Nacional de Moradia Popular (UNMP), Confederação Nacional de Associações de 
Moradores (CONAM), Central de Movimentos Populares (CMP) e Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e 
Favelas (MLB). 
3 Ver dissertação de Irene Mello sobre a Ocupação Manuel Congo.  
4 Antes de ser usado pela Prefeitura de Duque de Caxias e que, diante no não uso, passou a ser 
administrada do Instituto de Colonização de Terras e Reforma Agrária (INCRA).  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Imbari%C3%AA
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de geração de renda e emprego com a participação democrática das famílias inscritas 

no projeto.  

Dentre as famílias inscritas, cerca de dez moram na Ocupação, especificamente 

na infraestrutura remanescente do Centro Panamericano, a qual no passado eram salas 

administrativas e laboratórios de pesquisa. Para os coordenadores do Movimento, estas 

famílias exercem a resistência e o engajamento necessários para a realização do 

projeto, uma vez que se encontram em um processo de formação político-pedagógica 

para se transformarem em militantes do Movimento e incorporarem os sentidos da luta 

social e política. Assim, através do convívio e observação do cotidiano destas famílias, 

criamos o conceito morar-e-resistir, que esmiuçaremos nos parágrafos subsequentes.  

Das famílias que atualmente ocupam, a maioria não trabalha de carteira 

assinada e realiza servi­os tempor§rios, ños bicosò ou ñbiscatesò, nos quais ganha o 

equivalente a 1 (um) salário mínimo. Os ofícios mais comuns são: porteiro, pedreiro, 

ladrilheiro, ajudante de feira, mecânico, vendedor ambulante, coveiro, manicure, 

diarista, auxiliar de serviços gerais, acompanhante de idosos, babá e doceira. A maioria 

não concluiu o ensino médio ou fundamental, mas alguns almejam ï sobretudo as 

mulheres que dizem ter interrompido os estudos para cuidar e sustentar os filhos ï fazer 

cursos técnicos ou universitários. Todos já moravam na Baixada Fluminense ou em 

bairros da Zona Norte do Rio de Janeiro e conheceram o projeto por intermédio de 

outras famílias ou pelos coordenadores, Noêmia e Gelson.  

A Ocupação configura-se como um espaço no qual a motivação dos agentes 

envolvidos revela-se como tentativas de suspensão ou supressão de condutas em prol 

da construção de um espaço para além da precariedade, informalidade e criminalidade; 

estas que estigmatizam as camadas populares. O termo ocupação, a semelhança da 

ñcomunidadeò, denota a elabora­«o e o estabelecimento de ñuna especie de ciudadanía 

empequeñecida, de pertenencia única a la polis de proximidadò (SIMÕES, 2016, p. 173).  

Ou seja, algo de caráter ético, que segundo Michel de Certeau (1985) é: 

É a recusa à identificação com a ordem ou com a lei dos fatos. É abrir 

um espaço que não é fundado sobre a realidade existente, mas sobre 

uma vontade de criar alguma coisa. Assim, na multiplicidade dessas 

práticas cotidianas, dessas práticas transformadoras da ordem 

imposta, há constantemente um elemento ético. Isto é uma vontade 

histórica de existir. O que também deve ser restaurado como realidade 

histórica das práticas cotidianas (CERTEAU, 1985, p. 7). 

Assim, o morar-e-resistir tem como pressupostos ocupar a terra como forma de 

(i) dar visibilidade a questão do déficit habitacional; (ii) resistir as investidas de grupos 

locais ou do poder público na reivindicação da terra; e (iii) promover a formação político-

pedag·gica, fundamentado naquilo que os coordenadores denominam de ñcoletiviza­«o 

da vidaò. 

OS GOVERNOS PETISTAS E A TRAIÇÃO 

A Ocupação está inserida em um contexto de governos petistas, de Luiz Inácio 

Lula da Silva (2003 - 2010) e Dilma Rousseff (2011 - 2016), considerados de esquerda 

e progressistas, e que propiciaram relações dialógicas com vários movimentos sociais 

a partir da criação de fóruns, conselhos, conferências, secretarias, superintendências e 
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ministérios. Relações estabelecidas não só com os movimentos sociais de luta pela 

moradia, considerados tradicionais, como também com os Novos Movimentos Sociais 

ï feministas, negros, quilombolas, indígenas, ambientalistas e LGBTQIA5.  

Alguns movimentos de luta pela moradia, sobretudo o MNLM, possuem um 

histórico de atuação em comum com o PT, sendo alguns de seus militantes filiados ao 

partido. Ou seja, ® ñuma milit©ncia m¼ltiplaò (MISCHE, 1997; 2008 apud SILVA; 

OLIVEIRA, 2011, p. 96) na qual h§ o ñcompartilhamento de militantes, marcos 

interpretativos, orienta­»es ideol·gicas e estruturas organizativasò (HANAGAM, 1998 

apud Ibidem, p. 95). Isso porque, tais movimentos, diferentemente do restante da 

sociedade, identificam-se com partidos políticos na crença de que estes são cruciais 

para a realização das mudanças sociais desejadas (ALVAREZ, DAGNINO, ESCOBAR, 

2000, p. 44).  

Assim, uma agenda de diálogos e compromissos foi estabelecida entre o PT e 

certos movimentos sociais de esquerda, já que os últimos ajudariam a eleger Lula e 

Dilma e, por conseguinte, dariam legitimidade popular ao pleito da eleição majoritária 

para executivo. Contudo, para garantir a governabilidade ï na composição da maioria 

na Câmara e no Senado Federal ï, além dos sindicatos, movimento sociais e entidades 

progressistas, que evidenciam ñum forte enraizamento do PT no universo associativo 

brasileiroò (p. 97), foram estabelecidos pactos e alian­as com grupos econ¹micos de 

interesses contraditórios aos dos movimentos sociais ï  como o agronegócio e setores 

da burguesia nacional e internacional ï; o que André Singer (2009) denominou de 

Lulismo e Armando Boito Jr. (2012) de Frente Novo-desenvolvimentista.  

No quesito das questões urbanas e habitacionais foram criados o Ministério das 

Cidades (2003), o Programa Crédito Solidário (2004) e a Lei Federal 11.124 de 2005 

que instituiu o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). Entretanto, as iniciativas não 

tiveram o resultado esperado.  

Segundo os coordenadores do Movimento, os governos petistas traíram os 

movimentos sociais quando descontinuaram os projetos de políticas habitacionais que 

envolviam participação popular. De acordo com Irene Mello (2015), o FNHIS recebeu 

verbas somente em 2008 quando do lançamento da Ação de Apoio à Produção Social 

de Moradia a Ação, esta descontinuada devido ao Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) Έ Urbanização de Assentamentos Precários. Tal programa não 

previa Γmecanismos de controle socialΔ (CARDOSO, 2011, p.5 apud MELLO, 2015, 

p. 96), o que acabou por frustrar as reivindicações dos movimentos sociais no 

que concerne a participação democrática para elaboração e execução de políticas 

públicas. Ao enfraquecimento do FNHIS, somou-se o lançamento do Programa Minha 

                                                
5 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, Transgêneros, Queer, Intersexuais e Assexuais.  
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Casa, Minha Vida (PMCMV) em 2009. O PMCMV6 é um programa habitacional do 

Governo Federal criado pela Lei Nº 11.977/2009 e que conta com: recursos do 

Orçamento Geral da União (OGU), do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

contrapartidas do poder público local, recursos próprios dos beneficiários e empréstimos 

dos agentes financeiros. Tais instrumentos configuram-se como a promoção do acesso 

de famílias de 0 a 10 salários mínimos ao mercado de habitação formal. Segundo o 

portal oficial do Governo Federal7, o PMCMV, desde sua criação, contratou 4,2 milhões 

e dos quais já entregou 2,7 milhões de unidades habitacionais. Sendo o PMCMV-

Entidades, a linha voltada para os movimentos sociais e associações.  

O PMCMV foi criado enquanto uma medida anticíclica para conter os efeitos da 

crise financeira8 de 2008 e, consequentemente, ñimpactar a economia atrav®s dos  

efeitos multiplicadores gerados pela indústria da constru­«oò (ARAGëO; CARDOSO, 

2013, p. 35). Ou seja, é um programa que relaciona-se a alavancagem financeira da 

construção civil e ao equacionamento do déficit habitacional. Desta feita, operou-se 

aquilo que Shimbo (2012, 2013) denomina de ñhabita­«o social de mercadoò, na qual 

as empreiteiras são ao mesmo tempo: banco, construtora, incorporadora, vendedora de 

ações no mercado de capitais e correspondente do Governo na intermediação do 

financiamento. Ou seja, o programa configura-se comoñ um instrumento eficiente para 

a sustenta­«o do processo de financeiriza­«o e concentra­«o de capital imobili§rioò 

(ARAGÃO; CARDOSO, 2013, p. 103), cuja lógica de barateamento dos custos de 

projeto, mão de obra e matéria-prima ensejou processos de terceirização, 

subcontratação e periferização, uma vez que as unidades habitacionais foram 

                                                
6 E dividido em dois subprogramas: Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) e o Programa 
Nacional de Habitação Rural (PNHR). Para devido funcionamento do programa exige-se a participação 
efetiva do gestor municipal ou estadual como indutor, articulador e parceiro da implantação do PMCMV. 
São suas atribuições fundamentais : (1) gestão do território ï regulamentar e aplicar os instrumentos 
urbanísticos do Plano Diretor, sobretudo, as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS); (2) organização 
da demanda ï realizar o cadastramento de beneficiários e diagnóstico da situação e demandas 
habitacionais; (3) articulação para viabilização de empreendimentos ï (i) propor desoneração fiscal de 
tributos para redução dos custos de produção; (ii) identificar áreas prioritárias para implantação dos 
empreendimentos, (incentivando que as propostas sejam realizadas em ZEIS); (iii)  articular-se com 
concessionárias para viabilizar a implantação, operação e a manutenção das redes de energia elétrica, 
água, saneamento e transporte público; e (4) gestão dos empreendimentos após a entrega das unidades 
ï apoiar as famílias na gestão e manutenção do empreendimento. 
7 Informações disponíveis em: <http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2015/09/minha-casa-minha-vida-
entregou-2-4-milhoes-de-moradias>. Acesso em 15 out. 2016. 
8 Em 2007, a crise do neoliberalismo começou com o colapso dos empréstimos subprime nos Estados 
Unidos e tornou-se um marco na história do capitalismo especialmente porque desestabilizou não 
somente a estrutura financeira, como também economia real (DUMÉNIL; LEVY, 2012). Após a falência do 
banco de investimentos Lehman Brothers, uma crise de crédito clássica transformou-se paulatinamente 
em uma crise bancária, financeira e sistêmica. Os derivados de crédito e os produtos lastreados em 
crédito imobiliário replicaram e multiplicaram os riscos decorrentes por uma grande variedade de 
instituições financeiras. Com a crise financeira internacional (2007-2008), em entorno de 2 milhões de 
famílias foram despejadas ou saíram de suas casas porque não conseguira pagar as dívidas hipotecárias. 
Ocorreu também a desvalorização do valor de mercado do imóvel e abandono de empreendimentos de 
obra. Isso foi resultado da financeirização, que vinculou o mercado de terra ao mercado de capitais. O 
certificado de terra transformou-se em uma forma de capital fictício ï um título jurídico que dá a seu 
detentor o direito de se apropriar de uma parte da riqueza social (FIX, 2011, p. 29). No Brasil, a 
viabilidade de contornar a crise foi contraditoriamente aquilo que desencadeou a crise nos Estados 
Unidos da América: processo de mercantilização da moradia (não enquanto direito, mas mercadoria), no 
qual o crédito tornou-se o principal instrumento para seu acesso.  
 

http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2015/09/minha-casa-minha-vida-entregou-2-4-milhoes-de-moradias
http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2015/09/minha-casa-minha-vida-entregou-2-4-milhoes-de-moradias
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construídas em áreas sem infraestrutura adequada e dissociadas de políticas públicas 

em saúde, educação, transporte, mobilidade urbana. 

Não obstante, para alguns militantes, coordenadores e assessores técnicos 

mesmo não sendo uma política habitacional, de caráter estatal e participativo, como 

vislumbravam com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), mas um programa 

governamental de alavancagem financeira para o empresariado da construção civil, é 

ainda assim a única forma de viabilizar os seus projetos de moradia popular e em parte 

o equacionamento do déficit habitacional. Para outros, o Entidades e a Caixa com suas 

normativas, portarias e documentos oficiais ñengessaramò os movimentos sociais, 

levando-os a um processo de institucionalização, sendo tratados como empresas ou 

organizações não-governamentais. Por isso é preciso pensar em financiamentos 

alternativos que garantam sua autonomia e respondam aos seus princípios regimentais, 

estatutários e programáticos.  

Tais posições provocaram tensões dentro do Movimento e entre Assessoria 

Técnica da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), é possível observar que 

dentro do grupo formado realizam-se uma série de desagrupamentos e 

reagrupamentos. Nesse caso, o Movimento desagrupa-se na pauta sobre o 

financiamento do Entidades, mas reagrupa-se em pautas de esquerda e progressistas, 

que sejam contrárias as ideias ditas direitosas, como por exemplo: impeachment de 

Dilma Rousseff, Fora Temer e Reforma da Previdência.  

O que nos mostra como os meandros a nível nacional reverberam em outras 

organizações sociais; de como crises políticas e econômicas ensejam crises familiares 

e existenciais, e a depender do teor dos acontecimentos elevam lideranças enquanto 

responsáveis pelo curso de processos históricos; seja na personificação da crise ou da 

esperança. E revelam amiúde que corpos, instituições, movimentos e sociedades não 

são monolíticos e apresentam indispensavelmente suas múltiplas facetas. 

A ASSESSORIA TÉCNICA 

De acordo com Bourdieu (1990), a Universidade ® um ñlugar de luta para saber 

quem no mundo social est§ fundamentado para dizer a verdadeò (p. 116). Deste modo, 

a Universidade enquanto lócus privilegiados da produção de conhecimento técnico e 

científico ï de antemão considerando as especificidades de cada país, cultura e 

sociedade ï tem mudado historicamente; tanto no que concerne aos paradigmas 

teórico-metodológicos, como aos engajamentos políticos dos setores que a compõem. 

Se partirmos de uma observação mais acurada, podemos afirmar que tais paradigmas, 

mesmo os defendidos enquanto neutros, objetivos e imparciais, são atravessados, 

senão fundamentados, pelos mais diversos alinhamentos político-ideológicos. Assim, 

em nossa análise, compreendemos a Universidade enquanto um lugar heterogêneo e 

permeado por conflitos e disputas, sobretudo, as que se referem ao devido papel da 

Universidade, de governos e da sociedade civil.  

Quando aqui citamos o termo Universidade o fazemos diante daquilo que nos foi 

possível observar nas instituições que assessoram o Movimento, dentre as quais estão: 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR), Programa de Pós-

Graduação em Urbanismo (PROURB), Núcleo de Assessoria Jurídica Popular (NAJUP) 
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Luiza Mahin; Núcleo de Solidariedade Técnica (SOLTEC); Núcleo Interdisciplinar de 

Desenvolvimento Social (NIDES); e o Projeto Muda ï Mutirão Agroecológico. Logo, 

observar a atuação da Assessoria Técnica foi fundamental para o desenvolvimento 

desta pesquisa, já que nos evidenciou a rede de articulação do MNLM em prol da 

realização do projeto.  

A relação do Movimento com a Universidade não se faz somente pelo 

cumprimento de um pré-requisito da Caixa Econômica Federal (CEF) e do Ministério 

das Cidades. Além da obrigatoriedade, todos os programas de pós-graduação da 

Assessoria Técnica, assumem-se, na figura de estudantes e professores, em defesa da 

Reforma Urbana, do Direito à Cidade e dos Direitos Humanos. Ademais, a maioria dos 

estudantes e professores possui uma relação longínqua e consolidada assessorando 

movimentos sociais, sendo no mais dos casos aquilo que define sua atuação acadêmica 

e profissional. Há, portanto, uma relação de troca no qual tais professores almejam uma 

educa­«o ñmais humanaò para os estudantes e a produ­«o de conhecimentos na 

resolução de problemas sociais. 

 De modo complementar, os coordenadores do Movimento veem tal atuação 

como oportuna para cumprimento de exigências burocráticas, bem como, valerem-se 

da legitimidade da Universidade em vistas de apoio de setores da sociedade na defesa 

de suas reivindicações. A análise dos núcleos, laboratórios e pós-graduações nos fez 

perceber, que a Universidade tem a luta pela Reforma Urbana e Direito à Cidade 

enquanto projeto político e para tal possui uma série de estratégias concernentes aos 

seus modos de atuação. Portanto, a Universidade para além do caráter tecnicista e 

profissionalizante compõe-se como um campo de disputas ï técnicas, discursivas, 

epistemológicas, políticas e orçamentárias ï, definindo-se, desta feita, não somente em 

termos de conhecimento científico, como também de engajamentos que realocam 

socialmente sua posição no mundo. 

Ao mesmo tempo em que o Movimento quer representação e reconhecimento 

de suas demandas e reivindicações, o que explica essa simbiose de legitimidade ou 

sistema de prestação e contraprestação com a Assessoria Técnica ï uma relação de 

interdependência, retroalimentação e complementaridade, ï faz-se também pela 

autonomia e autodeterminação, uma vez que o Movimento tem a si próprio como o 

principal detentor das instâncias de deliberação e encaminhamento, sobretudo nas 

decisões que envolvem: o (i) teor da formação político-pedagógica das famílias; (ii) as 

prioridades do projeto arquitetônico-urbanístico; e (iii) os tipos de financiamento. Em 

tempo, essa simbiose faz-se em duas vias: do Movimento para a Universidade: através 

da qual esta torna-se mais ñsocialò, utilizando o conhecimento técnico, teórico e 

metodológico a serviço das necessidades da sociedade; da Universidade para o 

Movimento: na qual este conhecimento torna o Movimento um grupo confiável e 

responsável diante da luta pela moradia; já que é retratado, sobretudo, pela mídia 

mainstream como ñum bando de ñbaderneiros e vagabundosò. Contudo, essa rela­«o 

nem sempre é equilibrada, caracterizando-se por uma série de conflitos, uma vez que a 

Assessoria, que se constitui como militância social e política para os que dela fazem 

parte, equipara-se ao Movimento na luta por moradia e disputa com o Movimento os 

marcos táticos e estratégicos de como a luta deve ser feita. Com isso podemos concluir 
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que para a Assessoria sua relação com o Movimento é não o fim do seu engajamento 

político, mas o começo de um processo de luta no qual tem papel fundamental.  

A RELAÇÃO COM AS FAMÍLIAS 

Segundo Noêmia Magalhães (2017), uma das coordenadoras do Movimento em 

Duque de Caxias, a Ocupa­«o n«o ® um ñabrigoò, uma vez que o Movimento n«o faz 

ñcaridadeò, ñfilantropiaò, ou ñassist°ncia socialò; n«o tem, portanto, um car§ter 

confessional e benemerente.  

Apesar de entender a pressa das fam²lias, No°mia reitera que ñtempo do 

Movimento n«o ® o tempo do poder p¼blicoò, uma vez que o Movimento n«o ® o Governo 

Federal, a Prefeitura ou a Secretaria de Habitação. Ou seja, as famílias não devem 

somente fazer o cadastro e voltarem quando as casas estiverem prontas, mas 

participarem ativamente da formulação e execução do projeto ï até mesmo porque das 

180 famílias somente 105 serão selecionadas a partir do critério da participação efetiva. 

O Movimento, portanto, não é um simples paliativo diante da falta de políticas públicas, 

mas sim por excelência a organização que elabora projetos de habitação social de 

caráter ñpopularò, ñsolid§rioò e ñcoletivoò. 

Enquanto um espaço de resistência, a Ocupação é uma maneira de fazer a   

cidade surgir através de uma nova forma de morar: uma metonímia da cidade ideal. Na 

Ocupação, as casas não podem ter cadeados, somente tramelas que fecham por 

dentro. Cadeados representariam a separação entre pessoas suspeitas e insuspeitas.  

Constituindo-se enquanto um espaço de respeito aos pertences pessoais e familiares, 

a ausência dos cadeados torna-se fundamental para que todos aprendam a não destruir 

ou pegar as coisas uns dos outros. Ademais, de acordo com os coordenadores, 

cozinha9, banheiro e lavanderia coletivos existem para instaurar uma nova socialização 

através da distribuição equânime de tarefas. Já a vigilância da Ocupação deve ser 

constante, uma vez que mesmo conquistada a destinação da terra, não se pode prever 

a atuação do poder público ou mesmo de milicianos e grupos de extermínio. 

De acordo com os coordenadores do Movimento, ña cozinha é a pedagogiaò do 

convívio diário e da consciência ambiental porque ensina os moradores a terem nas 

refeições uma responsabilidade coletiva, além de ser um espaço de socialização de 

modos de preparo, utilização de alimentos e reciclagem. 

Isso porque, além de escala, o funcionamento da cozinha depende da cotização 

de itens básicos de alimentação. O que traz outra questão conflituosa. Os ocupantes 

com renda afirmam que a distribui­«o n«o ® equ©nime, j§ que ñsustentamò aqueles que 

não trabalham. Para os ocupantes que trabalham, os que não o fazem são 

ñacomodadosò, ñvagabundosò, pregui­osos e ñaproveitadoresò. Ou seja, o n«o trabalho 

não é visto simplesmente como falta de emprego no mercado, mas falta de disposição 

ou ñvergonha na caraò, uma vez que qualquer um pode fazer ñuma faxina ou procurar 

um ch«o para capinarò. Assim, de acordo com estes ocupantes, a cozinha, em vez de 

prezar pela coletivização da vida, seria somente uma espécie de assistencialismo, no 

                                                
9 Na cozinha coletiva, as ñfam²liasò e os ñsolteirosò colaboram com itens de cesta b§sica e um valor, 
respectivamente R$150 e R$ 100. Na cesta básica contém: arroz, feijão, macarrão, café, açúcar, extrato 
de tomate, vinagre, sal, alho, esponja, desinfetante, sabão em pó e detergente.  
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qual pessoas que já não têm muitas condições precisam ainda dividir com aqueles que 

não contribuem.  

 Para os coordenadores do Movimento, a cozinha coletiva por mais importante 

que seja, é de caráter provisório. O seu fim se dará quando os melhoramentos 

propiciarem condições para que cada uma das famílias possa ter sua própria cozinha. 

Contudo, há discordâncias entre os coordenadores, porque alguns acham que os atritos 

entre os moradores é motivo cabal para o encerramento das atividades da cozinha 

coletiva. De outro lado, há aqueles que defendem a sua continuidade, já que várias 

famílias ainda dependem dela para a sua sobrevivência. O que para eles não é 

necessariamente uma falha da cozinha, mas da pedagogia do Movimento em convencer 

as pessoas da necessidade da coletivização da vida.  

De todo modo, a luta tem seus expedientes. Coisas que imperiosamente 

precisam ser feitas; do contrário, não é luta. Pelo menos é que observamos nas táticas 

e estratégias do Movimento em relação às famílias ocupantes e as inscritas no projeto.  

As casas ainda não foram construídas. Tudo ainda está em projetos, existindo 

em cursos, reuniões, mutirões e assembleias; o que dá conta de tangibilizar algo que 

está por vir. Logo, a comunhão de sonhos, desejos e imaginários é uma tentativa, 

porque diversos podem ser os interesses. Entretanto, há momentos em que esses 

tornam-se inconciliáveis.  

As famílias do projeto não são necessariamente militantes do movimento, mas 

de alguma forma espera-se que se tornem. Por isso, a pedagogia do MLNM tem exigido 

das famílias inscritas no projeto o comparecimento em atos e manifestações pelas 

cidades do Rio de Janeiro, Duque de Caxias ou Brasília. Contudo, em certo momento, 

uma das inscritas revelou que se isso for uma obrigatoriedade ela terá que sair do 

projeto. Ela é Testemunha de Jeová e para justificar a sua saída mobilizou uma série de 

argumentos baseada na Bíblia. Apesar de reconhecer a necessidade da luta para fazer 

cumprir certos direitos constitucionais, sobretudo os relacionados à moradia, ela não 

concorda com o repertório de performance do enfretamento: ocupações em espaços 

públicos, palavras de ordem contra o governo ou o sistema capitalista.  

Para tal mulher, a luta política é uma luta terrena e mundana, que não levará à 

graça, ao livramento ou ao arrebatamento. Ela já foi recrutada por Jesus Cristo para a 

luta maior, divina e transcendental. Logo, fazer parte da luta política não é somente ir 

contra os desígnios de Deus, como também negar a Bíblia enquanto prescrição da 

verdadeira luta. Os coordenadores do Movimento tentaram convencê-la, enfatizando 

que a cidadania só se faz com essa luta que ela diz ser insignificante diante dos projetos, 

incontornáveis, que Deus tem para as nossas vidas. Uma das coordenadoras do 

Movimento, também evangélica de denominação presbiteriana, acionou alguns 

fundamentos em comum, citando livros, passagens e versículos bíblicos que não 

proíbem e, que até de certo modo, orientam os fiéis para a luta terrena e não somente 

no plano espiritual. 

A partir desse conflito, pudemos compreender que movimento social e religião 

equiparam-se quando exigem a recodificação de condutas, sejam interditos ou 

permissões, ou mesmo uma nova concepção de vida social e espiritual. Espiritual na 

medida em que os ritos do Movimento envolvem analogamente certa efervescência 

coletiva e renovação do sentimento de pertença, que fazem dos indivíduos mais do que 
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um ajuntamento, quando sim organicamente uma comunidade fundada na crença de 

que um futuro melhor é possível. Contudo, à medida que a religião não abre mão de sua 

doutrina, o Movimento não abre da sua. De todo modo, a coordenadora orientou-a, 

propondo que ela buscasse em alguma liderança de sua Igreja conselhos que lhe 

ajudasse a encontrar na Bíblia algo que pudesse corroborar com preceitos do 

Movimento. Caso contrário, não teria como ela ficar no projeto.  

A questão religiosa envolve também uma das famílias ocupantes, cujos 

membros - um casal com quatro filhos ï são evangélicos neopentecostais. O que pode 

ser percebido pela vestimenta característica; a mãe e filha, por exemplo, usam um 

roupão colorido que cobre todos os membros do corpo, além de manterem os cabelos 

sempre presos em um coque. A família participa de todas as atividades da Ocupação, 

comparecendo em atos, mutirões e assembleias ï diferentemente das Testemunhas de 

Jeová não demonstra problemas em participar da dramatização da luta. Em 

contrapartida, expõe outros conflitos. O discurso religioso, sobretudo por parte da mãe 

da família, faz-se presente em qualquer conversa que estabelece com terceiros. Sua 

história de vida é sempre contada na série perdição-chamado-provação-livramento-

glória. Em sua interpretação, a religião traz a predestinação, que fundamenta não só o 

futuro, como também atribui novos sentidos aos acontecimentos passados, que outrora 

causas de grandes sofrimentos, são agora justificados como imprescindíveis para a 

valorização da vida cristã. 

Com isso concluímos que a inserção de famílias evangélicas no projeto é 

considerada um dilema para os coordenadores de Duque de Caxias. Não que o 

problema seja em si religioso, mas sim pelo fato de algumas denominações de fé 

divergirem da luta do Movimento em aspectos cruciais. Até porque não só o MLNM, mas 

diversos movimentos sociais de luta pela moradia, sobretudo entre as décadas de 1980 

e 1990, estabeleceram engajamentos conjuntamente com setores da Igreja Católica ï 

desde as ações e políticas de organização comunitária empreendidas pela Cruzada São 

Sebastião (VALLADARES, 2005; SIMÕES, 2008) àqueles relacionados à teologia da 

libertação e que defendiam posturas progressistas diante dos problemas sociais 

(MACHADO, 2016). Ademais, o processo de redemocratização, conhecido com um 

período de ñefervescência movimentalistaò, é marcado pela atuação de entidades 

políticas e da Igreja Católica, sobretudo, as Pastorais e Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBS) enquanto ñcentro mobilizadores ñe de ña­«o coletivaò (TIMMER, 2011, p. 1). 

Entretanto, segundo os coordenadores do MNLN, a Igreja Católica não exerce o 

mesmo protagonismo de décadas passadas, e a relação com seus segmentos 

progressistas é cada vez mais raro. A compreensão de tal mudança tem sido 

imprescindível para analisar o perfil das composições familiares arregimentadas pelo 

Movimento.  

Os coordenadores do MNLM de Duque de Caxias afirmam que tem sido difícil 

lidar com os ñfan§ticos-fundamentalistasò, uma vez que o crescimento e o fortalecimento 
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das denominações evangélicas10 tem sido significativa na Baixada Fluminense, e 

sobrepõe-se as camadas mais populares e de baixa renda, que é a situação das famílias 

inscritas no projeto. O que, portanto, soma-se aos desafios pedagógicos do Movimento 

em prol conscientização das famílias.   

A vida na Ocupação tem como um dos seus desafios a superação das mínimas 

condições de habitabilidade: espaços úmidos, ventilação e iluminação inadequadas, 

ausência de escoamento das águas pluviais, abastecimento de água e esgotamento 

sanitário irregulares. Assim, um dos objetivos da Assessoria Técnica e do Movimento é 

desenvolver soluções que promovam bem-estar e qualidade de vida aos ocupantes, 

através de mutirões e financiamentos coletivos. Em nossa pesquisa, observamos que 

as condições de habitabilidade não são o maior problema para os moradores e 

coordenadores, uma vez que, apesar de tais condições, a permanência fundamenta-se 

na promessa de melhoramentos e da realização do projeto habitacional ï este 

fundamentado na distribuição equânime de bens, serviços e equipamentos urbanos e 

comunitários, e em atividades de geração de renda e emprego. A oportunidade de morar 

na Ocupação é compreendida pelos moradores como um ato de solidariedade ï 

diferentemente da caridade ou da filantropia cuja ajuda é unilateral e não envolve 

contrapartidas e comprometimento com retribuições ï pelo qual são agradecidos, por 

significar em suas vidas uma esp®cie de evento extraordin§rio; ñsorteò ou ñpresente de 

Deusò.  

Ademais, o intuito dos coordenadores é positivar as condições de moradia como 

uma forma de ensejar valores como resistência, engajamento e coletividade; de fazer 

com que os moradores experimentem materialmente a necessidade de desenvolver 

relações comunitárias em vistas da manutenção do espaço. Portanto, as limitações de 

moradia na Ocupação são entendidas como possibilidades para a transformação da 

vida social e humana, e não enquanto justificativas para o não encorajamento ou 

desencorajamento diante de dificuldades e sofrimentos. Entendemos, portanto, que a 

luta tem sentido pedagógico quando ela é um exercício consciente e consciencioso de 

reflexão e responsabilidade, sobretudo, nas situações de privação, precariedade e 

acirramento de opressões e violências. 

Observamos que a vida na Ocupação possui uma dinâmica própria do morar-e-

resistir, que exige a adequação ao código de conduta e práticas concernentes a 

coletivização da vida. Os coordenadores do Movimento antecipam que a não adequação 

ou cumprimento dos valores do MNLM é algo de certo modo esperado, e por isso 

acreditam que a rotatividade entre as famílias é algo natural em um projeto de luta pela 

moradia. Em um primeiro momento, tínhamos como certo que o processo de formação 

                                                
10 ñUma recente pesquisa [2017] feita pelo instituto Datafolha mostra que três em cada 10 brasileiros 
(29%), com 16 anos ou mais, são evangélicos. Deste número 22% são pentecostais e pertencem a 
igrejas como Assembleia de Deus, Igreja Universal do Reino de Deus, Congregação Cristã e Igreja do 
Evangelho Quadrangular; já os outros 7% pertencem a outras ramificações do protestantismo, como as 
igrejas Batista, Metodista e Presbiteriana, chamadas de evang®licas hist·ricas.ò Informa­»es dispon²veis 
em: <http://www.semprefamilia.com.br/quais-sao-e-qual-o-perfil-das-10-igrejas-evangelicas-mais-
numerosas-do-brasil/ >. Acesso em 21 jan. 2018.  
Assembleia de Deus, Congregação Crista do Brasil, Igreja Universal do Reino de Deus, Igreja 
Internacional da Graça de Deus, Igreja Mundial do Poder de Deus, Igreja Adventista do Sétimo Dia, Igreja 
do Evangelho Quadrangular, Igreja Adventista do Sétimo Dia, Igreja Pentecostal Deus é Amor, Igreja 
Luteranas, Igreja Batistas, Igreja Presbiterianas e Igreja Metodistas. 

http://www.semprefamilia.com.br/quais-sao-e-qual-o-perfil-das-10-igrejas-evangelicas-mais-numerosas-do-brasil/
http://www.semprefamilia.com.br/quais-sao-e-qual-o-perfil-das-10-igrejas-evangelicas-mais-numerosas-do-brasil/
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político-pedagógico transformaria necessariamente os moradores da Ocupação em 

militantes; o que não se confirmou. Isso porque existe entre os moradores uma série de 

níveis de engajamentos, passando por momentos de maior ou menor envolvimento. Por 

isso, uma das principais atribuições dos coordenadores do Movimento e da Assessoria 

é a manutenção da crença dos ocupantes e inscritos no projeto. De todo modo, a vida 

na Ocupação, aquela que antecede a realização do projeto, funda uma espécie de 

sociedade especial, uma vez que configura-se enquanto um rito de passagem ou 

liminaridade entre a moradia idealizada para a moradia realizada. Assim, sob a insígnia 

da devoção militante, a vida na Ocupação formaliza, sacramenta e cerimonializa os 

momentos da vida em etapas de evolução e superação, fundando uma série de 

temporalidades, em consonância ou a despeito do tempo cronológico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O MNLM é um grupo social que pretende reunir pessoas ñpobresò, 

ñdesempregadasò, ñassalariadasò, ñexploradasò, ñexpropriadasò ñdominadasò e 

ñoprimidasò nos mesmos princ²pios e valores em defesa de direitos sociais, humanos e 

constitucionais. Os coordenadores e militantes mais antigos são aqueles que formam o 

núcleo duro do Movimento, e mantém o MNLM através da conversão das famílias em 

militantes do Movimento. Contudo, é esperado que nem todos os integrantes das 

famílias se transformem em militantes do Movimento, sobretudo por se assumir a 

dificuldade de manter-se o engajamento e o comprometimento na luta, uma vez que é 

preciso compartilhar de um conjunto de crenças, sonhos e imaginários, nos quais 

vislumbra-se que o projeto do Movimento irá se realizar social. 

O MNLM e outros movimentos sociais apresentam-se enquanto uma proposta 

diferenciada de socialização e sociabilidade no qual opressões, violências e 

constrangimentos, comumente reproduzidos em sociedade, são evitados a partir de um 

processo de conscientização no qual seus integrantes refletem sobre graus de dor e 

sofrimento que podem causar em terceiros, e que, consequentemente, podem ser 

prejudiciais para uma vida em sociedade. Ademais, elaboram-se vantagens de se 

valorizar princípios como respeito, solidariedade e responsabilidade em vistas de uma 

existência humana mais justa, equânime, igualitária e democrática, sobretudo, para os 

desprivilegiados social e economicamente. Assim, enquanto um movimento de luta por 

moradia, o MLNM não só defende a criação, regulamentação e cumprimento de direitos 

sociais, como também configura-se enquanto um espaço de promoção de cidadania por 

si só, uma vez que sua atuação política faz-se através de atos, ocupações, 

manifestações, assembleias e confraternizações a partir dos quais os militantes buscam 

se expressar politicamente. Além do que, pretendem estender os valores propagados 

no Movimento para outros grupos e para sociedade de maneira geral. Transformando, 

em suma, a luta social em um valor ético e moral. 
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INTRODUÇÃO 

O artigo tem por objetivo analisar o processo de construção social das moradias 

produzidas pelo programa ñMorar Felizò (2009-2016), observando se, de fato, esta 

política garantiu até o momento o direito à cidade, considerando o seu planejamento, 

implementação e impacto sobre a população assistida, bem como de seu entorno. Trata-

se do resultado de uma pesquisa que tem sido realizada desde 2010, acompanhando 

os resultados e impactos deste programa habitacional realizado em Campos dos 

Goytacazes, divulgado pelos seus gestores como ño maior programa habitacional do 

interior do Brasilò, tendo por meta construir e doar integralmente 10 mil moradias 

utilizando os recursos dos royalties do petróleo. A política habitacional foi ressignificada 

neste contexto de cidade média, considerando os recursos municipais empreendidos 

em um programa próprio, o qual, dadas as devidas proporções, acabou por competir 

com a esfera federal ï não somente em termos políticos, mas também simbólicos ï na 

busca por demarcar e remodelar o território municipal. 

À medida que os conjuntos foram edificados e construídos, e que as famílias os 

ocupavam e iniciavam o reassentamento, tornava-se evidente não se tratar apenas de 

uma nova casa, ou seja, de um novo espaço físico, mas de um processo de mudança 

em diversos aspectos. Contudo, também pareciam ocorrer permanências evidenciadas 

ao longo da pesquisa: a violência, a falta de emprego, transporte, dentre outros 

aspectos, aclaravam os diversos obstáculos e o constrangimento aos quais os 

ñbenefici§riosò estavam expostos, incitando a busca pela compreensão apurada desta 

política e de seus reais efeitos sobre a vida dos moradores. Tratamos, neste sentido, da 

apropriação social do espaço, e de como estes moradores refazem suas vidas após 

este processo de reassentamento, suas trajetórias e sociabilidades.  

Diante do exposto, este estudo tem buscado analisar o impacto deste programa 

habitacional na vida dos moradores assistidos, a partir de um quadro analítico que busca 

associar habitação e direito à cidade, estruturando, desta forma, quatro eixos 

norteadores para a coleta e a análise dos dados: Inserção Urbana (1); Inclusão Social 

(2); Centralidade Política e Territorial (3); e Cidade como obra e construção coletiva (4). 

Entendemos, com isto, que o direito à cidade é mais do que apenas ter acesso à 

moradia, mas também à vida urbana, à capacidade de decidir e de fazer e refazer os 

espaços de vida e sentido, e no seu contexto mais pleno de emancipação social. 

Define-se como a estratégia nesta investigação social a combinação de 

diferentes métodos de recolha e análise da informação. Para tal foi utilizada a pesquisa 

quantitativa, por meio de questionários aplicados (durante o ano de 2013/2014) aos 

moradores dos conjuntos habitacionais (364 questionários em 11 conjuntos 

habitacionais) e de casas do entorno próximo (266 questionários); e qualitativa, por meio 

de entrevistas semiestruturadas com os agentes municipais responsáveis pelo 

programa (Durante os anos de 2012/2013), e mais recentemente, com moradores dos 

conjuntos habitacionais. Estas entrevistas com residentes foram realizadas a partir de 

dezembro de 2017, o que tem nos permitido dar continuidade à pesquisa ao aprofundar, 

qualitativamente, o entendimento quanto ao processo de mudança, observando as 

principais transformações ocorridas nestes conjuntos habitacionais desde sua entrega 

aos moradores.  
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Para dar conta desta questão, este artigo está dividido em quatro sessões: esta 

introdução, na qual foi apresentado o seu objetivo e metodologia; a segunda parte, 

composta pelo quadro teórico, em que discutiremos a política habitacional à luz do 

conceito de direito à cidade; na terceira sessão, serão apresentados os dados 

analisados sobre o programa Morar Feliz, entendendo suas percepções por parte de 

gestores municipais e de alguns moradores entrevistados; e por fim, nossos 

apontamentos e considerações finais. 

POLÍTICA HABITACIONAL E DIREITO À CIDADE: CONVERGÊNCIAS TEÓRICAS E 
PRÁTICAS 

Para além de ser uma mercadoria, a habitação é, acima de qualquer aspecto, 

um direito social, um ñbem necess§rioò ao ser humano. A moradia, enquanto direito, n«o 

diz respeito a apenas ocupar uma casa, mas ter acesso a uma inclusão urbana e social, 

a equipamentos e serviços públicos, à participação e delegação sobre a cidade. 

O direito à moradia como um ñbem necess§rioò pode ser encontrado na maior 

parte das constitui­»es de pa²ses democr§ticos. O acesso a uma habita­«o ñdignaò, 

tratada em diversas constituições nacionais, acata a sua função social, entendendo-a 

como um ponto essencial para a inserção social e o exercício da cidadania. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) apresenta a moradia como um 

direito a um padrão de vida adequado, ao acesso a um lar e a uma comunidade segura 

para viver em paz, com dignidade e saúde física e mental.  

Entretanto, apesar de ser reconhecida como um direito social, a habitação 

considerada digna ainda é um privilégio para milhões de pessoas em todo o mundo, 

constituindo-se um desafio para diversas administrações públicas. Os obstáculos no 

acesso à moradia e na intervenção pública neste setor são muitos e, para compreender 

esta complexidade, primeiramente, deve-se apontar a habitação como um bem que 

possui características peculiares, fazendo com que a dinâmica do funcionamento do 

mercado habitacional seja bastante diferente dos demais. A habitação, sob o ponto de 

vista de muitos, não significa apenas o acesso a um bem de consumo, mas também a 

uma mercadoria em potencial, com expectativas de valorização permanente.  

No capitalismo, a habitação é uma mercadoria como qualquer outra e a sua 

produção é uma das mais importantes áreas de aplicação do capital. A habitação está 

sujeita a um processo especulativo decorrente deste modo de produção, em que o 

espaço urbano é apropriado pela iniciativa privada, em detrimento do bem-estar coletivo. 

Em decorrência do seu elevado preço, muitas pessoas não conseguem usufruir deste 

bem e, por conseguinte, de seus serviços. 

Na prática, o direito à habitação é pouco reconhecido como fundamental à vida 

humana, sendo entendido, principalmente, como uma mercadoria e um investimento. 

Isto elucida o abalo que a especulação imobiliária e o endividamento das famílias 

conheceram ao longo das últimas décadas no Brasil. Isto porque o campo da habitação 

é uma das políticas sociais que tem demonstrado, visivelmente, um profundo 

desrespeito pela dignidade humana, ao mesmo tempo em que se promove a 

culpabilização dos que não conseguem acesso à moradia. Entretanto, o não 

cumprimento do direito à moradia não é um problema individual, mas social e político 

(ROLNIK, 2009).  
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O mito de que o mercado se autorregula pela lei da oferta e da procura não 

funciona no setor habitacional. Na verdade, este mercado se regula pela capacidade 

máxima de endividamento dos indivíduos, trazendo a habitação como um bem caro e 

não compatível com o salário médio do trabalhador brasileiro . Adquirir uma habitação 

pode gerar uma dívida a ser paga, de acordo com a média de financiamento brasileiro, 

em 20 a 30 anos, ou seja, o período de uma vida ativa de um trabalhador. 

Neste contexto urbano, em que a privação da cidade é determinante a alguns 

grupos, pouco espaço é destinado às camadas populares e, geralmente, as favelas 

surgem em áreas desprezadas pelo mercado, cujo zoneamento oficial as identifica como 

sendo áreas para fins não urbanos, de riscos e/ou proteção ambiental, sem 

equipamentos e serviços públicos. Normalmente, estes territórios são sujeitos à 

desapropriação, e todo o investimento realizado pelas famílias durante anos para 

construção da moradia pode desaparecer através de retomadas judiciais. Muitos destes 

conflitos, no qual o estado ® conivente e alega apenas cumprir uma ñdecis«o judicialò, 

acabam por servir a interesses privados e especulativos, suprimindo as necessidades 

reais de famílias que são alijadas do solo urbano. 

Sob esta perpectiva, esta disputa pelo solo urbano define a aplicação de 

recursos, de instalação de equipamentos e serviços na cidade. As regiões concorrem 

por estes investimentos, que não só melhoram a qualidade de vida, como também 

conferem status a seus ocupantes.  Desta forma, neste processo de disputa, observa-

se, constantemente, a degradação da qualidade de vida das camadas populares, 

detentora de pouca influência sobre a agenda pública e na intervenção estatal. Assim, 

o papel do Estado torna-se importante, como um agente influente na melhoria ou piora 

dos graus de pauperização da população, uma vez que cabe a este distribuir os 

equipamentos e serviços coletivos, bem como os subsídios à habitação e ao acesso à 

terra urbanizada. Desta forma, o investimento realizado pelo Estado no tecido urbano é 

um elemento de valorização diferencial da terra, fazendo do poder público um 

importante ator no processo de especulação imobiliária e da segregação social 

(KOWARICK, 2009a). 

Os investimentos públicos acabam por se concentrar nas áreas onde vivem e 

trabalham os grupos de classes média e alta, maximizando a acumulação, em 

detrimento da massa de trabalhadores. A desigual produção do espaço gera zonas 

determinadas para as camadas superiores, com custo econômico alto, mas baixo ônus 

social, uma vez que é servido de bens e serviços públicos. Em contrapartida, parte da 

população, moradores de favelas e áreas periféricas, vivem em zonas de baixo custo 

econômico, mas alto ônus social, tendo em vista a espoliação urbana sofrida. O preço 

da urbanização e de processos especulativos recai sobre aqueles que não têm 

condições políticas e econômicas de pagá-lo. 

O solo urbano, ou seja, a terra urbanizada e bem localizada para todos, é um 

dos principais dilemas enfrentados por qualquer política habitacional. Há um grande 

embate entre a população que necessita de habitação, os agentes públicos e as 

empresas construtoras, ou seja, os diversos atores envolvidos no processo de produção 

da moradia popular, pela terra urbana. Neste sentido: 

As propostas de política fundiária e imobiliária não devem se restringir 

à captação da valorização imobiliária, embora ela seja fundamental, 
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mas devem interferir nos procedimentos que assegurem a função 

social da propriedade, o que exige registros e cadastros rigorosos de 

propriedades imobiliárias (públicas e privadas) e a democratização dos 

investimentos públicos na cidade. Para tanto, a lei é importante, mas 

não basta. Sua aplicação também passa pela correlação de forças, 

especialmente em países como o Brasil, no qual o poder político, 

patrimônio e poder econômico se confundem.  

                                                                    (MARICATO, 2008, p. 88) 

De acordo com Maricato e Loconte (1997), a habitação, como uma mercadoria 

especial, demanda terra urbanizada e financiamento para sua produção e venda.  Neste 

sentido, também possui uma ligação com o poder local e os interesses que o definem, 

uma vez que disputa os investimentos públicos na área urbana. Estes investimentos 

estão inerentes à valorização imobiliária e fundiária, constituindo, desta forma, um palco 

de lutas pela localização urbana. Neste sentido, as intervenções públicas na área 

habitacional precisam considerar a função social da cidade, ou seja, que ela não seja 

apenas construída para o lucro dos negócios imobiliários. 

Entretanto, para Maricato (2008), no Brasil, não se necessita unicamente de 

habitação, mas de cidades. Neste sentido, seria necessário convergir o direito à 

habitação com o direito à cidade - este mais amplo - o entendendo como acesso à 

urbanidade, a equipamentos e serviços urbanos, à centralidade e à decisão. Ele compila 

diversos direitos fundamentais ao cidadão. Neste contexto, não há como pensar 

habitação social, ou seja, aquela provida pelo Estado para as camadas populares, sem 

entender que esta deve vir acompanhada da busca pelo direito à cidade, pela 

democratização da mesma, inclusão, justiça territorial e social. Deve-se, neste sentido, 

considerar ña pol²tica do espa­o, pois o espa­o ® pol²ticoò (Lefebvre, 2016.p.65) e assim 

entender de que forma os programas habitacionais de interesse social são de fato 

estabelecidos, se buscam ou não a emancipação de seus beneficiários ou, 

contrariamente, se acabam por estabelecer novos espaços de exclusão e desigualdade.  

Desta forma, considerando as peculiaridades da urbanização brasileira, marcada 

pela profunda desigualdade na distribuição de benefícios urbanos, o Estatuto das 

Cidades, aprovado em julho de 2001, trouxe como objetivo: ñ[...] garantir o direito ¨ 

cidade como um dos direitos fundamentais da pessoa humana, para que todos tenham 

acesso ¨s oportunidades que a vida urbana oferece.ò Todavia, embora balizado nesta 

legislação urbanística, entende-se que democratização do direito à cidade ainda se 

encontra distante. Isto porque este direito possui uma peculiaridade, como apontado por 

Lefebvre: precisa ser exercido, praticado, não bastando apenas a sua presença em leis, 

pois ele precisa ser transformado em prática, pela renovação da apropriação da cidade 

por todos aqueles que a constituem. 

Claramente, há uma aposta no direito à cidade como um ponto de análise - e de 

luta - considerando que a riqueza e a atualidade de seu pensamento ainda fornecem 

explicação às contradições urbanas. Apesar dos excessos ideológicos e do aspecto 

datado, o direito à cidade - entendendo a cidade como uma obra coletiva, onde a 

participação e a busca pelos interesses comuns estão acima das precupações do capital 

ï são ressonantes na atualidade, quando se pensa a luta pela democratização das 

cidades em sua totalidade. Longe de ser um conceito vazio, ele precisa ser revisitado e 
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atualizado frente às demandas e desafios de acesso à moradia e à cidade, enfim, para 

a realização de outra práxis possível. 

O conceito de Direito à Cidade é o caminho apontado por Lefebvre (2001, p. 12) 

para a possibilidade de síntese, conquistada pela práxis, ou seja, ñreuni«o daquilo que 

se acha disperso, dissociado, separado, e isso sob a forma da simultaneidade e dos 

encontrosò. Para o autor, a essencia da cidade deve ser entendida como obra, o que 

remonta a sua construção coletiva e a seu valor de uso (LEFEBVRE, 2001, p.12). 

Considerar o direito à cidade requer entender que ele não se constitui em um direito 

natural, nem contratual. Em verdade, ele corresponde à capacidade de centralidade dos 

grupos urbanos de interferir nas decisões sobre a cidade, sobre a produção e a 

apropriação social do espaço experimentado, e isto frente aos interesses capitalistas de 

expropriação do urbano, sendo assim uma conquista ï que pode ou não existir em 

programas habitacionais. 

Desta forma, sobre os aspectos de integração e participação, tem se observado 

desafios do setor habitacional relacionados às camadas populares, como no caso do 

Morar Feliz, na busca de não reforçar formas de segregação existentes em 

determinadas áreas onde o direito à cidade é incompleto, desconsiderando o todo 

urbano. É sobre esta discusão e seus desdobramenteos que este trabalho é pautado, 

ou seja, na possibilidade de que estes locais estudados - conjuntos habitacionais - sejam 

constituídos em sua totalidade, entendendo as políticas complementares inerentes ao 

habitar; e possam, ainda, representar este novo fazer urbano, de modo que o morador 

tenha poder de decisão e seja o protagonista deste espaço, no lugar de mero espectador 

de uma pol²tica de ñgovernoò.  

OS DESAFIOS E LIMITES DO PROGRAMA MORAR FELIZ: ENTRE O IDEAL E O 
REAL 

Dentre os objetivos da Política Nacional de Habitação está o estabelecimento de 

critérios e parâmetros técnicos de orientação para as intervenções urbanas que de fato 

garantam a democratização da habitação social e o direito à cidade. Assim, esta 

investigação apresenta algumas questões que a tem orientado: tendo em vista que o 

programa Morar Feliz foi propagandeado pelos agentes municipais como a porta de 

acesso à dignidade e à cidadania, de que forma isto se cumpriu para além do direito à 

moradia, mas, sobretudo do direito à cidade? Qual o impacto deste programa sobre as 

famílias e as alterações provocadas pela moradia em suas situações de inclusão social 

e urbana? 

O programa municipal ñMorar Felizò, iniciado em 2009, teve por objetivo construir 

e doar integralmente 10 mil moradias, reassentando moradores de áreas de risco, 

assistidos pelo aluguel social11 e, também, em vulnerabilidade social. O programa 

apresentou como resultado a construção de aproximadamente 6.500 unidades, na área 

urbana e rural. Esta pesquisa tem se debruçado sobre os conjuntos existentes na área 

urbana (11 unidades, ressaltando-se que o conjunto Travessão não foi entregue), 

considerando seu impacto, relação com o entorno e com a cidade de uma forma geral. 

  

                                                
11 O aluguel social é pago pela prefeitura às famílias que são retiradas de áreas de risco. 
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Figura 1 - Distribuição dos conjuntos do Morar Feliz estudados. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth. 

Cumpre ressaltar que este programa pertence a um pacote de projetos sociais 

que objetivaram um forte apelo popular de corte carismático, marca da então gestão 

municipal, bem como a preocupação com a busca da eficácia de algumas políticas 

públicas estratégicas de grande impacto social e político (passagem de transporte 

público subsidiado a R$1,00, bairro legal12 e cheque cidadão13). 

Desta forma, a an§lise do Programa ñMorar Felizò, embora tenha representado 

um esforço da administração local na democratização do acesso à habitação para as 

camadas populares, se justifica idiossincrasias existentes em seu contexto: alta 

arrecadação municipal em virtude das rendas petrolíferas, alto impacto na construção 

de casas populares, aliado à limitada qualidade dos projetos urbanísticos e da 

infraestrutura oferecida.  

No programa de governo estabelecido em 2008, a então candidata a prefeitura, 

apresentou a proposta de construir casas populares com o objetivo de dar ñ[...] moradia 

e dignidade para todas as famílias que residem em locais de risco ou em condições 

prec§rias nas comunidades perif®ricasò (Programa de Governo, 2008). Dentre os 

ñcompromissosò firmados para a habita­«o, estavam o apoio e acompanhamento que 

seria dado às famílias:  

Cada conjunto de casas terá sua rede de proteção social, com centros 

comunitários incluindo creche, posto de saúde, área de convivência 

                                                
12 O bairro legal compreende a construção de redes de galerias de água e esgoto, pavimentação, 
urbanização, paisagismo e sinalização viária das ruas de diversos bairros de Campos. 
13 O Cheque cidadão consiste em um programa municipal de renda mínima oferecido a aproximadamente 
25 mil famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica. O valor foi reajustado em dezembro de 
2013, de R$ 100,00 para R$ 200,00, sendo custeado exclusivamente pelo município com recursos dos 
royalties do petróleo. 
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com profissionais capacitados para orientação médica, psicológica 

etc., além de arborização e área de lazer (Programa de Governo, 

2008). 

Considerando que o Morar Feliz é pautado pela intersetorialidade, esta pesquisa 

buscou entrevistar os agentes municipais envolvidos em diversos órgãos, refazendo 

seus trabalhos e a percepção sobre o programa a partir de suas falas. Havia um 

consenso entre os agentes municipais entrevistados quanto ¨ ñgrandezaò quantitativa 

do Morar Feliz, divulgado por este motivo como um programa ñousadoò. A sua principal 

característica parecia ser a ñboa utiliza­«o dos royaltiesò, tratada pelos agentes 

entrevistados como uma especificidade daquela gestão municipal. 

Além disto, como discurso institucional, bem reproduzido e também defendido 

durante as entrevistas, pode-se dizer que, guardadas as devidas propor­»es, o ñMorar 

Felizò, de forma concomitante, acabou por competir com o Programa ñMinha Casa Minha 

Vidaò. N«o havendo ades«o ao programa federal inicialmente, buscou-se uma 

ñexclusividadeò no tratamento das quest»es habitacionais para as camadas de baixa 

renda - justamente no setor de 0 a 3 salários, aquele que confere a este tipo de política 

maior legitimidade social e apoio popular - imprimindo na cidade a ñmarcaò da gest«o 

municipal e de seu grupo político.  

Acho que é o maior programa do país. Acho não, é. Já estive em 

reuniões em Brasília, com a Secretaria de Habitações. Nenhuma outra 

cidade tem um programa como esse, com recurso próprio. Algumas 

outras capitais têm maior número de casas, mas pelo "Minha Casa, 

Minha Vida", não com recurso próprio. Com recurso próprio é o maior 

programa habitacional do país. (Entrevistado 2, Diretoria da EMHAB, 

Informação Verbal) 

Afastou-se, assim, qualquer possibilidade de ñpromo­«oò federal ou estadual em 

território campista. O alcance do programa, de acordo com os relatos, é pautado no 

impacto social do realojamento de moradores de áreas de risco e em vulnerabilidade. 

Os entrevistados dão ênfase ao discurso do resgate da ñdignidadeò e da ñcidadaniaò 

como resultado do realojamento e da aquisição de uma nova moradia.  Este aspecto 

apontou para a busca por uma legitimidade social do projeto, que não se baseia 

somente no ñdar a casaò, mas melhorar as condi­»es de vida dos moradores assistidos. 

Sobre os objetivos do Morar Feliz: 

O Morar Feliz tem o objetivo fundamentado na melhoria da qualidade 

de vida do indivíduo, né? É onde você tira como "público alvo principal" 

famílias das áreas de risco insalubre, e famílias que são fatalmente 

vulneráveis. E é onde damos uma qualidade de vida, pra essa família 

melhor. É resgate pela cidadania e valorização da autoestima. 

Fundamentado, né, oficializado num decreto municipal que nos dá 

subsídios jurídicos de estar trabalhando nessa questão habitacional. 

(Entrevistado 1, Diretoria do Departamento do Morar Feliz, SMFAS, 

Informação Verbal) 

O trabalho gerado pelo programa, desta forma, é relatado por objetivos que vão 

além do reassentamento, mas trazem um forte apelo popular através da justificativa da 

ñmelhoria da qualidade de vidaò. Como afirma um entrevistado da SMFAS, n«o se trata 
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de uma política remocionista, já vivenciada por gestões públicas anteriores no Brasil14, 

uma vez que a prefeitura buscava resultados que transformassem a realidade social dos 

moradores: 

Quando voc° fala em ñremover favelaò eu acho que seria uma vis«o 

mais ampla. Porque você tira d'um lugar e coloca em outro. Então não 

é um trabalho de cunho social. Porque só transfere a família e não 

modifica a realidade de vida, é tipo, eu faço algo que promovo a sua 

qualidade de vida [...] E o bom é quando você faz a transferência com 

resultado, e o resultado sempre deveria ser positivo. Então é dar uma 

vida mais digna à população. Com locais que eram ocupados 

indevidamente, que hoje está sendo retomado pelo poder público e 

fazendo algo que dê esporte, lazer, cultura a essa população. 

(Entrevistado 1, Diretoria do Departamento do Morar Feliz) 

Com um forte apelo popular, a gestão municipal buscou se distanciar de qualquer 

compara­«o com a mem·ria ñremocionistaò vivenciada na d®cada de 70 e 80 na hist·ria 

da política habitacional brasileira. Apesar de grande parte dos moradores alocados nos 

conjuntos habitacionais do Morar Feliz serem oriundas de áreas de favelas, e de a 

prefeitura publicizar os resultados positivos do Censo 2010, o qual apontou a diminuição 

destas §reas no munic²pio, o discurso da ñretirada do riscoò parece ser preferido como 

justificativa do programa. Ele implica em um cunho ñambientalistaò e de 

ñsustentabilidadeò, pautas atuais que conferem uma legitimidade maior ao programa, o 

que fica evidenciado na fala dos agentes municipais entrevistados. 

Esta pesquisa tem observado que, apesar dos ganhos referentes ao acesso a 

uma nova moradia, as famílias residentes dos conjuntos do Morar Feliz continuam 

distantes de uma inclusão urbana e social, e por consequência, do direito à cidade. Sem 

negar progressos alcançados, ao menos a nível quantitativo, a produção da habitação 

social dirigida a segmentos mais vulneráveis da população continua a merecer reflexão, 

considerando os resultados negativos de alguns projetos habitacionais, dentre eles o do 

Programa Morar Feliz, acarretando a produção de territórios fragmentados, bem como 

na repetição de intervenções estereotipadas e impessoais. Neste contexto, esta mantida 

a constituição analítica na relação do direito à habitação com o direito à cidade 

(LEFEBVRE, 2001; HARVEY, 2012), mediante as dificuldades de inclusão de famílias 

e territórios em programas desta natureza, considerando que uma política urbana 

pautada no habitante maximiza sua capacidade de apropriação, decisão e controle do 

urbano. 

  

                                                
14 Zalluar (1985), Valladares (1978). 
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Figura 2 - Em vermelho, a distribuição das Favelas de Campos dos Goytacazes de 

acordo com o Censo 2010; em azul, a localização dos residenciais privados de médio e 

alto padrão; em amarelo, a localização dos conjuntos do Programa Morar Feliz. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth. 

No caso do Morar Feliz a localização dos conjuntos habitacionais produzidos 

para as camadas populares, desintegrados da malha urbana, acabou por reafirmar um 

processo segregante ao conferir aos residentes destes espaços a imagem de clausura 

e de confinamento, a negação de acesso a equipamentos e serviços públicos 

essenciais. Ademais, a monofuncionalidade característica dos conjuntos de habitação 

social, a exemplo do Morar Feliz, não possuindo qualquer outro recurso, tal como 

comércio ou pontos de lazer constituídos pela municipalidade, por exemplo, gerou 

efeitos negativos na apropriação social destes espaços e na identificação dos 

moradores com o local de moradia.  

Analisaremos alguns serviços que demonstram as dificuldades vividas pelos 

moradores nestes conjuntos. No caso do acesso a educação, a necessidade de 

unidades escolares próximas aos conjuntos parece ser uma das causas desta 

insatisfação. Assim sendo, nota-se na que 55,6% dos moradores afirmam não existir 

creches próximas aos conjuntos. Quanto à escola municipal, pré-escola e escola 

fundamental, 59,5% e 68,5% dos entrevistados, respectivamente, afirmam não ser 

fornecido este serviço na área do conjunto. No caso de escola com ensino médio, este 

número sobe para 80,3% dos moradores alegando sua inexistência no local.   
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Tabela 1: Existência de creche e escola próximas à área do conjunto. 

  
 

Creche 
Escola Municipal  

(Pré-escola) 

Escola Pública  

(Ensino Fundamental) 

Escola Pública 

 (Ensino Médio) 

  N % N % N % N % 

Sim 152 41,6% 129 35,3% 97 26,6% 52 14,2% 

Não 203 55,6% 217 59,5% 250 68,5% 293 80,3% 

N/S 9 2,5% 17 4,7% 15 4,1% 16 4,4% 

N/R 1 0,3% 2 0,5% 3 0,8% 4 1,1% 

Total 365 100,0% 365 100,0% 365 100,0% 365 100,0% 

Fonte: Arruda, 2014 

Por inclusão social entende-se ainda o acesso a serviços sociais (saúde, 

esporte, lazer, cultura, assistência social e segurança pública). Refere-se à oferta e uso 

destes serviços sociais públicos, de acordo com as necessidades básicas da população 

beneficiária do projeto. 

Neste sentido, o gráfico 1 aponta pouca melhoria na disposição destes serviços 

nas áreas dos conjuntos. No caso da saúde, por exemplo, a qual localmente se faz 

presente a partir da disposi­«o de unidades b§sicas de sa¼de (UBS, ñposto de sa¼deò, 

ñposto m®dicoò), podem-se observar dificuldades dos beneficiários do Morar Feliz: 

73,4% dos entrevistados afirmaram não existir posto de saúde próximo ao conjunto 

habitacional, e somente 26,6% disseram existir posto médico próximo ao local de 

moradia. Quanto à existência de hospital ou pronto socorro, 79,5% dos entrevistados 

atestaram a inexistência deste serviço nas proximidades do conjunto.  

Gráfico 1 ï Existência dos serviços e equipamentos sociais na área dos conjuntos. 

 

Fonte: Arruda, 2014. 

Também foi observado que praticamente inexistem equipamentos culturais nos 

conjuntos visitados, tais como biblioteca pública, centro de juventude e centro cultural, 
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como apontado por mais de 98% dos entrevistados, nestes casos. A dotação de áreas 

e equipamentos de lazer também é uma das dificuldades: 90,7% afirmaram não existir 

praça pública próxima ao conjunto, assim como 93,2% afirmaram inexistir quadra de 

esporte. Considera-se como área dos conjuntos os bairros próximos, propiciando um 

olhar sobre estes espaços de forma integrada.  

Por se tratar de um programa de casas populares com objetivos ñsociaisò, sua 

propaganda pol²tica est§ no fato de conceder a seus assistidos ñvida mais digna e 

cidadaniaò. Considerando ainda, no decreto do programa, o seu intuito de ñatenuar as 

disparidades sociais e o flagelo das famílias campistasò, contrariamente, os dados 

demonstram que ainda há um longo caminho para que os moradores entrevistados 

alcancem este objetivo. Evidentemente, foi dado o direito à moradia, mas não à cidade. 

E quando falamos de direito à cidade, falamos também da capacidade de pertencer, de 

se estabelecer nestes espaços, de participar coletivamente, de manter ou reconstruir 

vínculos. Especialmente neste caso, onde subsistem demandas coletivas diante da 

necessidade de melhorias destes espaços, temos, ainda na atualidade, a persistência 

de dificuldades no estabelecimento de uma organização comunitária, e de relações 

vicinais frente à realidade violenta existente em determinados conjuntos: 

Então, sei lá, não me acostumei. Eu gosto da minha casa, mas daqui, 

sei lá. Eu acho violento, quase não tenho contato com ninguém. Então, 

assim, não sei se tem gente pedindo por melhorias aqui. Não quero me 

envolver com isso também (Moradora Morar Feliz do conjunto Jockey, 

entrevistada em 2018) 

Porque se a gente se unir, a gente consegue muita coisa que tá 

precisando. Olha, aqui a gente não tem saúde direito, não tem 

transporte, assim. Aqui é bom, a gente tem nossa casa, mas falta muita 

coisa! Tem que pressionar, mas não tem união. É cada um por si. E 

também tem a coisa de ter medo, achar violento. Isso também 

atrapalha. (Morador Morar Feliz do conjunto Aldeia, entrevistado em 

2018) 

Desta forma, no caso do Morar Feliz, os moradores residentes nestes conjuntos, 

construídos na periferia da cidade e cercados por uma população extremamente pobre, 

tem vivenciado diferentes dificuldades, devido ao forte incremento da demanda nestes 

projetos, bem como ao aumento da violência e da criminalidade. Neste sentido, os 

bairros do entorno dos conjuntos também sofreram impactos consideráveis com a 

edificação dos conjuntos, em virtude da partilha de espaços públicos, equipamentos, 

comércio e serviços locais já escassos, bem como com a acentuação da violência.  

A lógica imposta pelo Programa Morar Feliz tem repetido o erro já demonstrado 

em inúmeros outros assentamentos de populações de baixa renda construídos pelo 

país: a construção de conjuntos habitacionais em locais distantes dos centros urbanos, 

em bairros já segregados socialmente e espacialmente, quase sempre marcados pela 

carência de serviços e equipamentos urbanos. Entretanto, uma questão fundamental é 

que estes conjuntos parecem potencializar problemas antigos já existentes nos bairros 

aos quais eles foram alocados, os quais não estavam preparados para um incremento 

populacional destas proporções. Conforme apontam as entrevistas: 
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Se tivesse sido planejado, muita coisa teria sido melhor. Porque, por 

exemplo, o conjunto do Jockey, que tinha 964 casas, vamos botar 

assim, 1000 casas. Se cada família ali tem pelo menos 4 pessoas são 

4000 pessoas dentro de um bairro que já está ali e que não tem sua 

estrutura totalmente que atenda aquela comunidade. E ainda põe 

famílias ali dentro, com metade de crianças em fase escolar, com 

idosos sem ônibus. Ônibus não entrava dentro do conjunto, só passava 

na pista. Sem posto médico, é totalmente loucura! (Entrevistado 3, Ex- 

Assistente Social Departamento do Morar Feliz, SMFAS,  entrevista 

realizada em 2013) 

Aqui a gente tem uma vida muito difícil, bem complicado. O transporte 

daqui é horrível, não tem hora certa, não passa direito de noite e no fim 

de semana. Se a gente precisa ir no centro é uma luta. E se a gente 

precisa de serviço de entrega, nem sempre aceita porque tem medo 

de entrar aqui, falam que é perigoso. Já perguntam: é no Jockey, mas 

é nas casinhas? E aí não vem. Ainda tem isso. (Morador do Morar Feliz 

do conjunto Jockey, entrevistado em 2018) 

Então, aqui não tem nem ponto de ônibus. Você viu? A gente tem que 

ir pra pista (BR 101) se quiser mais rápido. É um perigo! [...] A gente 

aqui vive essa sensação, sabe, de abandono. Sem transporte, sem 

nada. Não tem uma área de lazer, uma praça, pode andar e ver. 

(Moradora do Morar Feliz do conjunto Tapera II, entrevistada em 2018) 

A carência destes equipamentos e serviços nestes bairros parece indicar que a 

reconfiguração habitacional dos moradores do Morar Feliz pode não ter significado 

mudanças profundas no que consiste ao acesso à vida urbana em sua plenitude para 

estas áreas. Uma questão que pode ser levantada em relação à fragilidade destes 

equipamentos e serviços deve-se ao fato de que os moradores do entorno foram pouco 

favorecidos com a edificação dos conjuntos habitacionais. Em suma, os conjuntos 

financiados pela municipalidade poderiam dispor de mais equipamentos de lazer, tanto 

para resolver os seus problemas nessa área, como também visando atenuar as 

necessidades dos bairros mais antigos dos entornos. Ou seja, seria uma oportunidade 

de urbanizar estes bairros, considerando as suas necessidades, as quais acabam por 

serem as mesmas dos conjuntos recém-construídos. 

A tabela abaixo confirma as dificuldades vivenciadas pelos dois grupos ï 

moradores dos conjuntos e de seus entornos ï na disposição e acesso a determinados 

serviços públicos. A inexistência de áreas de lazer é mais uma vez destacada, segundo 

71,7% dos moradores dos conjuntos, e segundo 60,3% dos entornos. Por outro lado, a 

existência de alguns serviços - tais como posto de saúde e transporte ï pode, não 

necessariamente, estar associada a uma boa qualidade, como pode ser verificado na 

avaliação dos moradores entrevistados. O transporte coletivo, por exemplo, embora 

exista nestas areas, é avaliado por 47% dos entrevistados dos conjuntos e 32% dos 

entornos como ñruimò.  
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Tabela 2- Avaliação de alguns serviços e equipamentos da região - Moradores dos 

conjuntos e entorno 

    
Não  

existe 

Existe e 

 não 

utiliza 

Bom Regular Ruim NR NA NS Total 

Centro de saúde 

Conjunto 21,3% 6,9% 25,3% 29,0% 14,4% 1,1% 0,3% 1,9% 100% 

Entorno 16,5% 9,0% 24,4% 32,0% 13,5% 1,1% 0,0% 3,4% 100% 

Áreas de Lazer 

Conjunto 71,3% 5,9% 5,3% 6,4% 6,9% 1,3% 0,3% 2,7% 100% 

Entorno 60,2% 13,2% 5,6% 6,0% 8,3% 1,5% 0,8% 4,5% 100% 

Centro de Referência de 

de assistência Social 

CRAS 

Conjunto 18,1% 25,3% 29,5% 10,4% 3,7% 1,3% 0,5% 11,2% 100% 

Entorno 19,9% 31,6% 13,2% 7,5% 5,6% 2,3% 0,4% 19,5% 100% 

Segurança Pública 

 (Policiamento) 

Conjunto 13,8% 5,9% 32,7% 27,4% 17,3% 1,9% 0,5% 0,5% 100% 

Entorno 7,9% 2,3% 24,1% 35,0% 25,6% 2,3% 0,4% 2,6% 100% 

Transporte Coletivo  

Público 

Conjunto 5,3% 3,7% 17,6% 23,9% 47,1% 1,6% 0,0% 0,8% 100% 

Entorno 1,1% 5,6% 26,7% 32,3% 32,0% 1,5% 0,4% 0,4% 100% 

Fonte: Arruda, 2014 

Ressalte-se, ainda, que o impacto negativo das construções dos conjuntos em 

relação aos seus respectivos entornos não se restringe apenas ao aumento das 

dificuldades de acessos a serviços e equipamentos urbanos acima analisados. 

Obviamente que a divisão de serviços já escassos anteriormente aos moradores dos 

bairros aos quais os conjuntos foram alocados teve um impacto considerável, todavia 

há também a questão da sociabilidade destes territórios, que receberam pessoas de 

diversas áreas da cidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da disposição destes conjuntos na cidade, a capacidade de atuação das 

administrações locais como agente modelador do espaço urbano através da produção 

habitacional torna-se um ponto importante de reflexão. A construção de grandes 

conjuntos em espaços periféricos, sem infraestrutura adequada, somada à carência de 

políticas complementares, parece ter comprometido o sucesso do programa. O que 

temos é uma política de produção habitacional que precisa ser reconvertida em uma 

política social de habitação, e que este caráter social assuma-se como ponto forte. 

Trata-se de uma reorientação de objetivos a atingir, das metodologias do realojamento 

e da gestão social destes espaços. O que se observa, no caso do Morar Feliz, é uma 

ñreorganiza­«oò do processo de periferização da cidade, institucionalizado pela atuação 

municipal, longe, porém, de poder estar relacionado à promoção de melhorias intensas 

destes espaços. 

Este estudo que, em última análise, permite refletir não apenas sobre o caso do 

Morar Feliz, mas ponderar ainda sobre a construção de conjuntos habitacionais 
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populares no país e o conjunto de questões que se referem a sua efetividade no 

combate às desigualdades urbanas e sociais. Os dados coletados tem permitido apontar 

que o acesso à cidade ainda se apresenta muito distante, não apenas em aspectos 

territoriais, como também em termos sociais, econômicos e políticos. Houve o 

estabelecimento de uma meta quantitativa elevada pelo município, porém foram 

negligenciados aspectos relacionados ao planejamento e acompanhamento da 

intervenção social que seria produzida, além de, obviamente, preparação das áreas do 

entorno para receberem esse contingente de novos moradores. 

É fato que, em termos de acesso à moradia, o alcance quantitativo do programa 

foi inegável, tendo alcançado mérito também na abrangência da população de baixa 

renda, como aferido pela pesquisa. Neste contexto, projetos habitacionais que integrem 

uma preocupação com um diagnóstico socioeconômico dos moradores e com suas 

demandas, uma implementação planejada e um acompanhamento de pós-ocupação 

representam um avanço em direção contrária aos efeitos perversos acima apontados, 

podendo, além da concessão da moradia, garantir o direito de acesso à cidade. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AZEVEDO, Sérgio de. Desafios da Habitação Popular no Brasil: políticas recentes e 

tendências. (IN) Habitação social nas metrópoles brasileiras: uma avaliação das 

políticas habitacionais em Belém, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro 

e São Paulo no final do século XX / Organizador Adauto Lucio Cardoso. Porto Alegre : 

ANTAC (Coleção Habitare), 2007.  

CARLOS, Ana Fani Alessandri; ALVES, Glória; PADUA, Rafael (org.). Justiça Espacial 

e o Direito à Cidade. São Paulo: Editora Contexto, 2017. 

Right to the City. New Left Review, v.53: 23-40, 2008. 

___________, David. Rebel Cities: From the Right to the City to the Urban Revolution. 

London/New York, NY: Verso Books, 2012. 

LEFEBVRE, Henri. Espaço e Política: O direito à cidade II. Belo Horizonte: Editora 

UFMG, 2016. 

___________, Henri. O direito à cidade. São Paulo: Documentos, 2001. 

KOWARICK, Lúcio. Escritos Urbanos. São Paulo: Editora 34, 2009a.  

MARICATO, ERMÍNIA. Brasil, Cidades: alternativas para a crise urbana. 3 

ed.Petrópoles, RJ: Vozes, 2008. 

___________, Ermínia; LOCONTE, Wanderley (Coord.). Habitação e cidade. 7.ed São 

Paulo: Atual, 1997. 

ROLNIK, Raquel. Direito à Moradia. Desafios do Desenvolvimento, v. 51, p. 41-41, 

2009. 

TIMÓTEO, Geraldo. Novos Territórios Urbanos. Projeto FAPERJ, 2012-2013. 

VALLADARES.Lícia. Passa-se uma casa. Analise do Programa de remoção de favelas 

do Rio de Janeiro. 2ª ed, Rio de Janeiro: Zahar editores, 1978. 

ZALUAR, Alba. A máquina da revolta: as organizações populares e o significado da 

pobreza. Rio de Janeiro: ed. Brasiliense, 1985.  

 

  



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2579 

 

VIDAS CADMUTADAS OU COMO SOBREVIVER À POLÍTICA 

HABITACIONAL 

 

 

Laura Esmanhoto Bertol 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo 

lauraebertol@usp.br 

Thiago de Azevedo Pinheiro Hoshino 

Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná 

hoshino.thiago@gmail.com 

 

 

 

 

 

  



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2580 

While they're standing in the welfare lines 

Crying at the doorsteps of those armies of salvation 

Wasting time in unemployment lines 

Sitting around waiting for a promotion 

Don't you know? 

They're talkin? about a revolution 

It sounds like a whisper 

(Talkin' Bout a Revolution ï Tracy Chapman) 

ñMINHA CASA, MINHA DĉVIDAò: PASSADO E PRESENTE COMO FACES DA 
MESMA MOEDA 

As deficiências de viés arquitetônico e urbanístico de um dos maiores programas 

de habitação da história brasileira, o Minha Casa, Minha Vida, são notórias e já 

suficientemente apontadas por inúmeras pesquisas e publicações15: habitações 

padronizadas, com falhas construtivas, localizadas em empreendimentos com inserção 

urbana que não permite aos beneficiários a fruição daquilo que se entende como direito 

à cidade, ante a ausência de serviços essenciais como o transporte público, educação, 

saúde e lazer e de acesso a postos de trabalho, oportunidades de convivência e 

socialização. Locais em que o direito à cidade, nos termos propostos por Harvey, não 

passa de uma ficção, sem qualquer contato com a realidade vivida cotidianamente: 

Se Park está certo, a questão do tipo de cidade que queremos não 

pode se separar da questão do tipo de pessoas que queremos ser, que 

tipos de relações sociais buscamos, que relações com a natureza nos 

satisfazem mais, que estilo de vida desejamos levar, quais são os 

nossos valores estéticos. O direito à cidade é, portanto, muito mais do 

que um direito de acesso individual ou grupal aos recursos que a 

cidade incorpora: é um direito de mudar e reinventar a cidade mais de 

acordo com nossos mais profundos desejos. Além disso, é um direito 

mais coletivo do que individual, uma vez que reinventar a cidade 

depende inevitavelmente do exercício de um poder coletivo sobre o 

processo de urbanização. A liberdade de fazer e refazer a nós mesmos 

e as nossas cidades, como pretendo argumentar, é um dos nossos 

direitos humanos mais preciosos, ainda que um dos mais 

menosprezados. (HARVEY, 2014, p.28) 

Pode-se portanto assinalar que o PMCMV encontrou e encontra diversos 

obstáculos para a efetivação do direito à cidade e o atendimento do conceito de moradia 

digna insculpido há mais de 25 anos no Comentário Geral n. 04 do Comitê para os 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU e incorporado no ano 2000 como 

direito social na Constituição Federal de 1988. Obstáculos que não são exclusivos nem 

novidade do atual paradigma habitacional, mas que dá continuidade, guardadas as 

devidas proporções, à atuação do Banco Nacional de Habitação no período de sua 

existência entre 1964 e 1986 (outro significativo programa habitacional de escala 

nacional, em termos de recursos e número de unidades produzidas e que foi extinto, 

                                                
15 Destacamos ARANTES; FIX, 2009, CARDOSO; ARAGÃO, ARAÚJO, 2011, FERREIRA, 2012, 
AMORE, SHIMBO, RUFINO, 2015.  
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após a crescente desaprovação às suas ações16, bem como a impossibilidade de 

pagamento dos financiamentos habitacionais por parte dos mutuários). 

As políticas habitacionais efetivadas pelo BNH e pelo Programa Minha Casa, 

Minha Vida, possuem uma série de semelhanças. A primeira e mais notável é que 

ambas foram criadas e modeladas para responder eminentemente a problemas de 

ordem econômica e não para o real enfrentamento das questões que envolvem a tão 

propalada ñquest«o habitacionalò. Ainda, em ambos os programas a solu­«o para o 

suposto déficit de moradias17, multifacetado em sua origem e manifestações e, portanto, 

também exigindo respostas distintas, se concentrou na produção de novas unidades 

habitacionais, destinadas à aquisição da propriedade por meio de financiamentos 

subsidiados18. O terceiro ponto de contato e similitude, e sem dúvida alguma o mais 

divulgado, é a baixa qualidade construtiva, arquitetônica e urbanística dos 

empreendimentos produzidos, em parte como resultado da excessiva delegação dos 

empreendimentos à iniciativa privada. 

 Para Rolnick (2015) a definição de organismos financeiros como locus da 

formulação e implementação da política habitacional e a opção originária, que 

permanece até os dias atuais, de fazer de cada brasileiro um proprietário (a famosa 

ñideologia da casa pr·priaò) cria tr°s dimens»es convergentes e tamb®m conflitantes no 

campo habitacional: 

Desa forma, desde a criação do BNH até nossos dias, estabeleceu-se 

um campo de convergência ï e, como veremos, também de conflito ï 

entre as três dimensões decorrentes da definição de um organismo 

financeiro como locus de formulação e implementação da política 

habitacional e da opção originária de fazer de cada brasileiro um 

proprietário. Em primeiro lugar, a política depende e incide sobre as 

estratégias monetárias e fiscais do país. Em segundo lugar, está 

ideol·gica e politicamente alicer­ada na ideia de combate ao ñd®ficit 

habitacionalò, ou seja, na ideia de que as necessidades habitacionais 

correspondem a uma demanda reprimida de ñcasas pr·priasò a serem 

construídas. Em terceiro lugar, trata-se de um instrumento de fomento 

à atuação de um setor ï a indústria da construção civil -, além de, 

evidentemente, ser um dos motores do próprio setor financeiro. 

(ROLNICK, 2015, p. 282) 

                                                
16  Ver BOLAFFI, 1981; MARICATO, 1987 e SERPA, 1988. 
17 Suposto não porque as condições de moradia de grande parcela da população brasileira não seja 
crítica, mas porque nunca se tratou de fato de uma dificuldade para a produção de novas habitações e 
sim de como garantir o acesso de uma demanda não solvável à habitação de qualidade e à terra 
urbanizada. 
18 Cabe destacar que existem significativas diferenças entre os subsídios ofertados no período do BNH, 
que tinham uma natureza indireta (taxa de juros de financiamento abaixo da taxa de mercado) e cruzado 
entre os mutuários do Sistema Financeiro de Habitação e aqueles do Minha Casa, Minha Vida, em que 
permanece o subsídio indireto e se adiciona o subsídio direto no pagamento de parte de parcela do 
imóvel não financiável e desatrelada do crédito, inclusive pode-se afirmar que um dos principais 
diferenciais do Minha Casa, Minha Vida é a quantidade de subsídios destinadas, possibilitando o 
atendimento de famílias de mais baixa renda (entre 0 e 3 salários-mínimos) justamente onde estão 
concentradas as necessidades habitacionais brasileiras. Para mais informações sobre a atual política de 
subsídios habitacionais ver: ELOY, C; COSTA, F.; ROSSETO, R. Direito à moradia no Brasil: A política de 
subsídios habitacionais. In.: FONSECA, Ana; FAGNANI, Eduardo. Políticas sociais, desenvolvimento e 
cidadania. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2013. 
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Assim é possível afirmar que, muitas vezes, os programas e ações no campo da 

política habitacional declaram como objetivo dar resposta a um problema social 

enquanto na verdade buscam atender a interesses outros, como Bolaffi demonstrou 

magistralmente em seu trabalho Habitação e Urbanismo: o problema e o falso problema 

(BOLAFFI, 1979).  

Madden e Marcuse (2016), ao analisarem a política habitacional, em seu 

contexto específico, destacam de partida o mito construído ao redor do tema, justamente 

gerador do paradoxo que se revela quando posta em ação: 

The very term ñhousing policyò is evidence of this myth. The phrase 

itselfs suggests the existence of consistent governmental efforts to 

solve the housing problem. But a historical analusis of government 

actions and inactions affecting housing reveal nothing of the sort. 

Housing policy is an ideological artifac, not a real category. It is an 

artificially clear picture of what the state actually does in myriad 

uncoordinated and at times contradictory ways. 

The actual motivations for state action in the housing sector have more 

to do with maintaining the political and economic order than with solving 

the housing crisis. If the state were trully concerned with the best course 

of action to meet societyôs dwelling needs and end residential 

oppression, housing history would look very different than it does. 

(MADDEN, MARCUSE, 2016, p. 119) 

Portanto, a opção, nada acidental, de concentrar a resposta às necessidades 

habitacionais em ações de produção de novas unidades habitacionais, cuja finalidade é 

a transferência de propriedade -  ou seja, que ao final do processo o beneficiário da 

política se torne um proprietário - acarreta em uma série de distorções que muitas vezes 

precarizam as condições de vida dessas famílias em vez de assegurar direitos 

essenciais. Há que se destacar, todavia, que em grande parte das situações, não se 

logra nem sequer a transfer°ncia integral da propriedade aos ñbenefici§riosò, mas 

apenas a conversão destes em mutuários, sujeitos não de direitos, mas de crédito.  

Esse direcionamento da política pública tem implicações imediatas na 

operacionalização dos programas, destacadamente na organização da demanda 

habitacional e na seleção dos beneficiários, mas também no surgimento de 

condicionamentos difusos na vida de famílias endividadas19. Não à toa, este tipo de 

                                                
19 Este não é o objetivo principal deste trabalho, entretanto não podemos deixar de mencionar o quão 
impactante a sofisticação dos instrumentos de financeiros têm sido no modo de vida das famílias que 
possuem um financiamento imobiliário, no que se pode denominar de biopolítica do endividamento, nos 
termos propostos por MARTINS (2018), ñPor meio da d²vida, n²veis de decis»es e articula­»es financeiras 
mundiais são perpassados, chegando às decisões diárias de gestão de orçamento familiares, de busca 
por maior renda, do cotidianoò. Essas altera­»es impactam diretamente, nas possibilidades de exploração 
do trabalhador, como bem destacou a pesquisa de Melissa García Lamarca e Maria Kaika (2016), ao 
analisar o crescimento das hipotecas na Espanha no período compreendido entre 1990 a 2000: ñas 
hipotecas possuem três funções significativas e mútuas. Primeiro, estimulas o setor da construção, 
alimentando a especulação imobiliária e a expansão do capital na esteira da reestruturação econômica. 
Segundo, elas mercantilizam o endividamento da força de trabalho, como dívida que reclama o trabalho 
presente e futuro, transformado-o em produtos financeiros a serem negociados no mercado global através 
de práticas de securitização. Terceiro, hipotecas como um mecanismo disciplinar para uma força de 
trabalho precarizada, que se encontra sob condições de crescente volatilidade depois de assinar 
contratos de hipoteca.  
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produto único torvou-se chacota entre a própria população atendida pelo PMCMV, 

apelido informalmente ñMinha Casa, Minha D²vidaò. 

ENTRE LISTAS E CADASTROS: ñFICHANDOò O PROBLEMA DA HABITAÇÃO 

O fato de que a resposta a este problema estrutural é predominantemente a 

construção e venda subsidiada de novas unidades, faz crer equivocadamente que a 

crise habitacional é decorrente de uma incapacidade de produção em escala, demanda 

essa normalmente voltada ao Estado, em suas três esferas federativas, como 

responsáveis conjuntamente por ñpromover programas de constru­«o de moradias e a 

melhoria das condi­»es habitacionais e de saneamento b§sicoò, como prega o art., 23, 

IX da Constituição de 1988. Essa explicação reducionista, porém, naturaliza o problema 

habitacional e oculta os conflitos existentes na produção da habitação e da cidade, 

especialmente aqueles tocantes ao acesso à terra e ao processo de urbanização 

brasileiro. Assim, conclui-se falsamente que existe uma demanda que nunca será 

respondida e que só cresce, por incompetência do Estado ou por ausência de recursos 

públicos para tanto. A consequência enviesada da tentativa de atacar a questão por este 

ângulo - que a falseia e sustenta a ideologia do fracasso da esfera pública - é o reforço 

de mecanismos como as parcerias público-privadas, com transferência de substanciais 

recursos do polo público para polo privado da relação e baixa regulação. 

A ideia de que o problema habitacional é essencialmente um problema de 

produção, que basta construir em quantidade para resolvê-lo, também resulta em um 

entendimento de o público-alvo dos programas é homogêneo sob a perspectiva da 

renda, organização familiar, vulnerabilidades e anseios em relação ao modo de vida. 

Sem mencionar que a hegemonia do modelo da ñcasa pr·priaò reverbera a ideia de que 

o acesso ou não a habitação é um problema individual (mormente na gramática da 

meritocracia) e desconectado de outras estruturas sociais e econômicas. Nas palavras 

de Marcuse e Madden: ñthe privatization and individualization of housing leads to the 

internalization of problems. If something goes wrong, the individual is thought to be to 

blame rather than social and political structuresò (2016, p.98). Ou seja, ao mesmo tempo 

em que essa formula­«o conduz ¨ homogeneiza­«o da ñdemandaò, ela individualiza a 

incapacidade de obtê-la como um demérito pessoal e não resultante de uma estrutura 

econômica, política e social desigual, onde a ausência de moradia digna não é apenas 

resultado, mas também estruturante no contexto de aumento da relevância do espaço 

urbano, como espaço de reprodução do capital. O déficit habitacional é representado 

como um déficit pessoal, culpabilizando os pobres, os mais explorados e espoliados. 

Como resultado, os instrumentos e recortes utilizados para sistematizar essa 

demanda habitacional não a considera em suas possíveis especificidades, 

homogeneizando-a por meio da criação de uma lista de nomes, na qual pouco se 

perquire acerca dos problemas e anseios habitacionais do inscrito. Esse registro é 

comumente utilizado para a consulta em cadastros de financiamento e dívidas ativas, 

mas também para verificar uma espécie de trajetória habitacional, em que se pretende 

descobrir se esse indivíduo já participou de ocupações ou se de fato sempre habitou no 

munic²pio. £ o nascimento de uma ñficha corridaò das pol²ticas p¼blicas, uma esp®cie de 

consulta de ñantecedentes habitacionaisò que sublinha estigmas. 
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Destaque-se que mesmo possuindo apenas um caráter quantitativo ou de mero 

controle daqueles que vivem em situações de precariedade habitacional, 

frequentemente o cadastro sequer existe como um instrumento  permanente da política 

habitacional, informatizado (integrado a um banco de dados) e com a indicação do 

benefício pretendido pelo inscrito. Portanto a limitação desses, somada a programas 

habitacionais que raramente são formulados a partir das necessidades do beneficiário, 

resultam em empreendimentos e soluções em que as famílias contempladas devem se 

adequar à casa, normalmente empreendimentos descolados das dinâmicas de 

espaciais locais, do cotidiano das famílias e de sua capacidade contributiva. O 

beneficiário é convocado a se adaptar ao programa e não o contrário e, caso se recuse, 

são diversos os Municípios que preveem o retorno ao final da fila, como uma espécie 

de puni­«o pela insurg°ncia dos ñbenefici§riosò. S«o escassos os exemplos de 

programas e projetos habitacionais pensados a partir das demandas dos futuros 

moradores, podendo-se citar aqui algumas iniciativas levadas a cabo no âmbito do 

programa Minha Casa, Minha Vida Entidades, nas quais os futuros moradores 

participam da discussão dos proejtos e mesmo acompanham as etapas de execução de 

sua habitação. 

O Plano Nacional de Habitação (PlanHab) atribui aos Municípios a 

responsabilidade pela identificação dos possíveis beneficiários de programas 

habitacionais que envolvam a concessão de benefícios (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2010, p. 111), mas já reconhece a insuficiência de cadastros que possuam meramente 

o objetivo de listar, ou melhor dizendo, de ñficharò a demanda habitacional: 

Um dos pontos nevrálgicos da implementação do SNHIS e da política 

de subsídios consiste na identificação e cadastramento da demanda 

com direito ao atendimento e ao benefício do subsídio habitacional, 

ação que repercute na operação e na qualidade de gestão de todo o 

processo. 

No entanto, a necessidade de informações para a gestão da política 

habitacional é bastante abrangente e não se restringe apenas ao 

momento cadastral. Para atender a essas necessidades, apresenta-se 

uma proposta baseada na utilização do CadÚnico do Governo Federal 

e na criação de um sistema informatizado unificado voltado às políticas 

habitacionais ï Sistema de Informações da Habitação ï, sustentado 

por três pontos: 

- cadastro dos indivíduos e famílias alvo das ações direcionadas ao 

acesso a moradia; 

- gestão das políticas habitacionais coordenadas pelo Ministério das 

Cidades; 

- avaliação e monitoramento das políticas habitacionais 

implementadas. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010, p. 118) 

Entretanto, a despeito da diretriz nacional no sentido de ampliar as funções do 

cadastro habitacional para um instrumento de gestão e planejamento da política 

habitacional, muitos municípios permanecem utilizando-o apenas como um rol de 

nomes de possíveis compradores (às vezes, diga-se de passagem, mantidos a sete 

chaves para fins clientelistas), em que a ordem de inscrição indica a prioridade no 

atendimento. Dificilmente se verifica um esforço de cadastramento ativo, em que os 
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agentes municipais vão a campo e informar as famílias sobre os programas e 

alternativas habitacionais existentes, abrindo-se, em geral, chamadas amplas para 

inscrição, com maior ou menor grau de publicidade. Os modelos de cadastro em nada 

costumam dialogar com as necessidades do suposto beneficiário e se restringem 

unicamente a observar a adequa­«o quanto ¨ renda e ñantecedentes de financiamentoò 

dos eventuais contemplados, como pode-se observar na descrição do cadastro da 

Companhia de Habitação Popular de Curitiba, conforme descrito para o Plano Municipal 

de Habitação:  

O Cadastro de Inscritos na COHAB-CURITIBA, foi criado em 1979 e 

tinha como um dos seus objetivos disciplinar o atendimento por 

moradia popular, estabelecendo normas de acesso a financiamentos, 

válidos para todos os inscritos, e também servir de apoio à política 

habitacional, fornecendo subsídios, para o planejamento de novos 

empreendimentos. A inscrição nesse cadastro é condição obrigatória 

para aquisição de imóveis da COHAB-CURITIBA, sendo que qualquer 

pessoa pode se inscrever basta apresentar o documento de identidade 

e comprovante de endereço. Os candidatos têm o compromisso de 

renovar o cadastro uma vez por ano e atualizar o endereço se houver 

mudança no seu local de moradia. Para a classificação dos inscritos, o 

primeiro critério utilizado é o tempo de inscrição. Sempre que há um 

novo empreendimento a ser comercializado, a COHAB-CURITIBA 

convoca os candidatos de acordo com a ordem cronológica, 

observando se a renda declarada no cadastro é compatível com a 

prestação do financiamento. Os inscritos que são chamados, mas não 

têm interesse no imóvel ofertado, são mantidos no cadastro. A 

exclusão só ocorre quando há falta de renovação da inscrição dentro 

do prazo estabelecido de um ano. (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURITIBA, 2008, p.98) 

A busca pelos antecedentes financeiros é evidenciada pelo anúncio no site da 

referida companhia que o acesso ao programa habitacional do município é restringido 

aqueles inscritos no SPC e SEPROC: 

Restrições 

Para ter acesso ao programa habitacional do município, o candidato 

não poderá: 

· ser ex-mutuário da Cohab 

· ser proprietário de imóvel no município de Curitiba ou relacionado no 

Cadastro Nacional de Mutuários - CADMUT. 

· ter restrições cadastrais (SCPC, Seproc). 

Além disso, o candidato deverá ter renda compatível com o valor do 

imóvel ofertado.20 

De fato, de acordo com as atuais regras do programa Minha Casa, Minha Vida, 

estabelecidas pela Lei n. 11.977/2009, as subvenções econômicas do Fundo de 

Arrendamento Residencial ï FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social ï FDS 

                                                
20 Disponível em: http://www.cohabct.com.br/conteudo.aspx?secao=35. Acesso em 22 de novembro de 
2018. 

http://www.cohabct.com.br/conteudo.aspx?secao=35
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(também conhecido como MCMV Entidades) não podem ser concedidas às famílias que 

tenham recebido anterior benefício de natureza habitacional oriundo de recursos do 

Orçamento Geral da União (OGU), do FAR, do FDS ou FGTS (exclusivamente 

descontos habitacionais)21.  

Complementarmente, a Portaria 163 do 2016 do Ministério das Cidades, que 

instituiu o Sistema Nacional de Cadastro Habitacional (SNCH) e aprovou o Manual de 

Instruções para a seleção de beneficiários, define que devem ser classificados como 

PENDENTES os ñcandidatos habilitados a participar do processo de sele­«o, contudo, 

com restrição a necessidade de regularização de pendência junto ao CADIN, CADMUT 

ou SIACI, antes da assinatura do contrato para a unidade habitacionalò (p. 05).  

Note-se que os cadastros mencionados são ï ou deveriam ser ï  

especificamente relativos a financiamentos imobiliários, com o intuito de verificar se o 

futuro contratante já foi beneficiário de subsídio público ou se está em processo de 

financiamento e aquisição de outro imóvel, e não a um atestado de que o futuro mutuário 

é um bom ou mau pagador, como se poderia inferir de eventuais inscrições no SPC e 

SERASA. Contudo, é possível observar que nos Municípios onde existem cadastros, o 

enfoque é muito maior na credibilidade do suposto beneficiário, do que nas suas 

necessidades habitacionais, juízo informal que não consta da lei, mas é feito na prática.  

Sem embargo, mesmo quando a regra nacional é aplicada de acordo com seu 

espírito original, ou seja, garantir que o potencial beneficiário não é proprietário, 

adquirente ou já foi agraciado com subsídio público habitacional, os instrumentos 

utilizados para tal fim ainda merecem questionamento.  

Como afirmamos, a lei que criou o PMCMV veda a concessão de novos 

subsídios habitacionais para famílias que já tenham sido contempladas previamente, 

mesmo que no bojo de outros programas habitacionais. Entretanto, o cumprimento 

dessa disposição se mostrou obstaculizado pela ausência de um cadastro nacional de 

beneficiários das políticas de subsídios, conforme previsto pela Lei 11.124/2005: 

Art. 14. Ao Ministério das Cidades, sem prejuízo do disposto na Lei no 

10.683, de 28 de maio de 2003, compete:  

(é) 

VII ï instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, 

implementação, acompanhamento e controle das ações no âmbito do 

SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de 

subsídios, e zelar pela sua manutenção, podendo, para tal, realizar 

convênio ou contrato; 

Para suprir essa carência, o Cadastro Nacional de Mutuários (CADMUT) tem 

sido utilizado como forma de controle administrativo-operacional. O mesmo foi criado 

pela Lei n°8.100/1990 com o intuito de garantir a não duplicidade de quitação pelo Fundo 

de Compensação de Variações Salariais (FCVS) de saldos devedores por mutuários em 

                                                
21  Lei 11.977, artigo 6°A, §8° É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos recursos 
do FAR ou do FDS a beneficiário que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo de 
recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com 
recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à aquisição de material de 
construção e aquelas previstas no atendimento a famílias nas operações estabelecidas no § 3o, na forma 
do regulamento. 



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2587 

contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação. Sendo anterior ao 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (Lei 11.124/2005) e à 

regulamentação do Programa Minha Casa Minha Vida (Lei 11.977/2009), o CADMUT 

não está estruturado com a finalidade de sistematizar informações referentes aos 

subsídios no âmbito de programas habitacionais de interesse social e por isto mesmo 

não permite o acompanhamento dos beneficiários e/ou controle de subsídios 

concedidos, muito menos o monitoramento dos objetivos da Política Nacional de 

Habitação. Foi criado no ano de 2016, por meio da Portaria 163 do Ministério das 

Cidades,   o Sistema Nacional de Cadastro Habitacional, que contem e centraliza os 

ñcadastros de demanda locais, o processo de seleção e sorteio dos candidatos a 

benefici§rios e o registro dos beneficiadosò. Entretanto a ades«o ao mesmo pelos 

municípios ainda está em andamento e os dados dos financiamentos concedidos 

permanecem referenciados ao CADMUT. 

Dessa maneira, todos os beneficiários do PMCMV, assim que assinam o contrato 

com a Caixa Econômica Federal, gestora do Fundo de Arrendamento Residencial, tem 

seus nomes inclusos no CADMUT. A partir deste momento o beneficiário está 

ñCADMUTadoò, como ® corrente dizer entre operadores dos cadastros, isto é, seu 

atendimento em novos programas habitacionais que possuam subvenções financeiras 

da União fica proibido. Estamos diante de algo como um SPC/SERASA das políticas 

p¼blicas, uma ñnegativa­«oò de atendimento. O status de ñCADMUTadoò e a sua 

consequência imediata, o desparecimento do direito de acessar novamente políticas 

públicas de habitação, gera diversas distorções e situações de vulnerabilidade extrema 

para o público-alvo do PMCMV, destacando-se as situações de violência e conflito que 

existem dentro dos conflitos e que relegam as famílias a dura escolha entre a vida e o 

CADMUT. Parte desse conflito foi dirimido com a publicação da Portaria n. 488 de 2017, 

que dispõe sobre distrato de contratos e exclusão do registro no CADMUT de 

beneficiários de unidades habitacionais provenientes da integralização de cotas do FAR, 

sendo que essa só é prevista nos casos em que há a ocupação irregular do imóvel ou 

o beneficiário está sendo vítima de violência.  

Portanto assinar um contrato no âmbito do PMCMV e se tornar um sujeito de 

crédito (titular de um financiamento), parece representar mais a perda de direitos (de 

decidir onde e como morar, em função oportunidades de emprego e estudo ou 

compatibilidade com o empreendimento, e de ser atendido pela política pública de 

habitação de forma adequada às suas demandas) do que a realização plena do direito 

à moradia nos termos do Comentário Geral n.4 da ONU. 

DIREITOS ENFILEIRADOS: PRODUZINDO, IMAGINANDO E DISCIPLINANDO A 
ñDEMANDAò 

Listas, cadastros e fichas de sujeitos aptos ao financiamento habitacional 

naturalizaram e popularizam a ideia de que uma ñfilaò, como s«o informalmente, at® 

hoje, conhecidos os cadastros habitacionais, devidamente organizada por ordem de 

chegada (cronológica) seja uma forma justa e transparente para o acesso a um direito 

social garantido constitucionalmente. 

A imagem de que as pessoas estão em uma fila, ordenadamente aguardando 

pela sua oportunidade de habitar uma moradia digna ofertada por programas públicos, 
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implica em uma série de ilusões e distorções da política habitacional. A primeira ignora 

ao menos dois dos componentes essenciais da moradia digna, definido pelo Comentário 

Geral n.4 da ONU: a adequação cultural e a localização da moradia. Ser o próximo da 

ñfilaò significa aceitar a unidade habitacional que lhe ® destinada, independentemente 

da adequação da tipologia ou mesmo da inserção urbana. Ser o sorteado na ordem da 

fila resulta necessariamente na adaptação da família ao imóvel, não importando sua 

atual estruturação, suas relações de emprego, estudo e vínculos sociais. Como já 

mencionamos, alguns municípios preveem inclusive o envio para o final da fila das 

famílias que não aceitem a unidade com a qual foram contempladas, ou seja, a fila 

aparece aqui como forma de punir quem não se submete à lógica preestabelecida dos 

programas de habitação ou quem se insurja contra sua qualidade e limitações. Fila: 

ame-a ou deixa-a. 

Outro ponto de destaque é que a ordem de inscrição não é necessariamente o 

critério mais justo para a seleção de beneficiários. A priorização de beneficiários em 

função de diferentes graus de vulnerabilidade social precisa, ainda, ser melhor 

internalizada pela política habitacional, a exemplo do que ocorre atualmente nos 

empreendimentos habitacionais do programa Minha Casa, Minha Vida. Mesmo durante 

o período do BNH, nem sempre a ordem de chegada (inscrição) foi adotada como 

critério absoluto para a destinação das unidades habitacionais produzidas, mesmo 

porque há diversas formas de emergência da demanda, como são as situações 

extremas de despejos iminentes e desastres que implicam em desabrigamento, as quais 

não raro batem, sem aviso prévio, às portas de companhias, departamentos e 

secretarias de habitação social sem qualquer planejamento para atendê-las. 

São incipientes, ainda, a nosso ver, estudos que se dediquem a analisar os 

mecanismos e normas que regem os processos de cadastramento e seleção de 

beneficiários em políticas habitacionais. Se o trabalho social vem sendo objeto de 

apreciação acadêmica, há que se avançar para uma crítica dos modos políticos de 

ñprodu­«o da demandaò, como h§ exemplos no campo das pol²ticas de assist°ncia 

(GEORGES e SANTOS, 2013). Nesse sentido, vale a pena refletir não apenas sobre a 

dimensão gerencial/operacional dos cadastros e seus gargalos, mas sobre a opção 

mesma do cadastramento-seleção-contrato-financiamento como fluxo estruturante e 

resposta majorit§ria do Estado ¨ ñquest«o habitacionalò. A meritocracia da fila parece 

ser um dos fatores a sustentar o mito da política habitacional dentro deste fluxo. 

O cenário de direitos sociais implementados por meio de filas de políticas 

públicas não é exclusividade brasileira. Na África do Sul, por exemplo, decisões da 

Supremo Corte evisceraram procedimentos burocráticos violadores de direitos, 

questionando o ñmito da fila de esperaò e as den¼ncias de pessoas ñfurando a filaò 

(noutros termos: reivindicando direitos) como meio de não enfrentar com seriedade o 

problema habitacional do país22. A literatura internacional indica modalidades e efeitos 

perversos dessa tradução do discurso de garantia de direitos (rights-talk) no sistema 

das filas (queu-talk): o enfileiramento dos direitos. Com valores constitucionais em 

conflito ï dignidade humana x ordem ï demandas por direitos costumam ser 

                                                
22 óJumping the Queueô, Waiting Lists and other Myths: - http://www.seri-
sa.org/images/Jumping_the_Queue_ExecuSum_Jul13.pdf. Acesso em: 10 de novembro de 2018. 

http://www.seri-sa.org/images/Jumping_the_Queue_ExecuSum_Jul13.pdf
http://www.seri-sa.org/images/Jumping_the_Queue_ExecuSum_Jul13.pdf
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descreditadas e  sancionadas como tentativas de burlar o sistema e sua ordem, em 

juízos que mesclam (i)moralidade e (i)legalidade de maneira não oficial, mas oficiosa: 

In South Africa, persons living in intolerable conditions who seek 

housing have been derided as ñqueue jumpers,ò despite their claims of 

basic constitutional and human rights.1 In Canada, those who seek to 

access medical care outside of the Stateôs provided services have been 

labeled ñqueue jumpers,ò again in the face of claims of basic 

constitutional and human rights.2 In Australia, persons attempting to 

enter the continent by sea who seek asylum are dismissed as ñqueue 

jumpers,ò notwithstanding their claims of basic human rights.3 Deeply 

divisive, these distributive contests pit queues against rights, propelling 

the importance of the queue and objections to its evasion into the same 

moral, political, and legal universe as rights. As a political and legal 

concept, rights represent the fundamental importance of the dignity of 

the human person, or of their liberty, or their equality with others. But 

so too, as a political and legal concept, do queues represent the 

fundamental importance of fairness and order. The interrelation 

between the two has not been theorized. (YOUNG, 2016: 67) 

Declarações do mesmo teor têm proliferado igualmente no discursos das 

instituições e autoridades responsáveis pela implementação de políticas e programas 

de habitação de interesse social no Brasil. Sobre uma ocupação na cidade de Londrina, 

manifestou-se o então presidente da COHAB, em 2014: 

Os cidadãos não podem achar que invadir é uma solução. Eles 

também não podem simplesmente vir aqui para dar um nome. É 

necessário concretizar o cadastro com a entrega total dos documentos 

pedidos (...) Depois, no cadastro na Cohab, as pessoas que tiverem 

crimes como estes em suas fichas não poderão receber moradias23 

Na mesma toada, o prefeito de São Paulo em exercício afirmou, em maio de 

2018, que ñnão podemos fazer uma política habitacional somente para as 45 mil famílias 

que estão em áreas invadidas. Não pode a partir de um pretexto de invasão furar uma 

fila, que temos em conjunto com o governo do Estado, CDHU e Cohabò24. Demandas 

por direitos s«o, pelo discurso do enfileiramento, represadas como ñdemandaò 

habitacional: direitos em modo de espera. 

Conquanto oficialmente, em programas como o Minha Casa, Minha Vida, o 

conceito de ñfilaò j§ tenha sido reformulado, uma vez que a ordem de inscri­«o deixa de 

ser o fator determinando para a ordem de atendimento das famílias, nota-se que o 

imaginário da fila ï representação da ordem e do controle estatal ï continua 

oficiosamente informando as pr§ticas dos agentes p¼blicos. A l·gica de que a ñfilaò ®, 

senão o único caminho, ao menos o mais legítimo para alcançar a casa própria com 

subsídio público, é tão imperante que gera suspeita, inclusive, sobre qualquer ação de 

                                                
23  https://www.google.com.br/amp/s/m.bonde.com.br/bondenews/londrina/familias-envolvidas-em-
ocupacao-podem-ser-prejudicadas-no-cadastro-da-cohab-308799.html Acesso em: 10 de novembro de 
2018. 
24  https://jovempan.uol.com.br/programas/jornal-jovem-pan/sem-teto-de-invasoes-nao-podem-furar-fila-
da-habitacao-diz-prefeito.html Acesso em: 10 de novembro de 2018. 

https://www.google.com.br/amp/s/m.bonde.com.br/bondenews/londrina/familias-envolvidas-em-ocupacao-podem-ser-prejudicadas-no-cadastro-da-cohab-308799.html
https://www.google.com.br/amp/s/m.bonde.com.br/bondenews/londrina/familias-envolvidas-em-ocupacao-podem-ser-prejudicadas-no-cadastro-da-cohab-308799.html
https://www.google.com.br/amp/s/m.bonde.com.br/bondenews/londrina/familias-envolvidas-em-ocupacao-podem-ser-prejudicadas-no-cadastro-da-cohab-308799.html
https://jovempan.uol.com.br/programas/jornal-jovem-pan/sem-teto-de-invasoes-nao-podem-furar-fila-da-habitacao-diz-prefeito.html
https://jovempan.uol.com.br/programas/jornal-jovem-pan/sem-teto-de-invasoes-nao-podem-furar-fila-da-habitacao-diz-prefeito.html
https://jovempan.uol.com.br/programas/jornal-jovem-pan/sem-teto-de-invasoes-nao-podem-furar-fila-da-habitacao-diz-prefeito.html
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regularização fundiária ou atendimento emergencial que se pretenda realizar. Em 2003, 

a então diretora da COHAB de Curitiba teve de justificar a inclusão de famílias ditas 

ñsem-tetoò em programas da empresa, salientando que ''não podemos passar por cima 

das regras da política habitacional'' e que, naquele caso específico, não se estaria 

''furando a filaò25.  

No contexto em que o discurso meritocrático por si só já imputa demérito pessoal 

àqueles que pretendem apoio do estado e são público-alvo (ou alvo público) de políticas 

habitacionais, a tendência é que se impute aos próprios sujeitos vulneráveis as 

condições de precariedade em que se encontram, ou então, eventuais sanções que 

contra eles são acionadas, como o descadastramento. Há, na visão de diversos setores 

da sociedade brasileira, compartilhada também por agentes do poder público e mesmo 

·rg«os de habita­«o social, uma esp®cie de v²cio de origem ou de ñpecado originalò em 

todos aqueles que se cadastram: um déficit pessoal. Alguns poucos cidadãos dentre os 

inscritos podem ser parcialemente escusados desde que, como incontáveis peças na 

imprensa fazem quest«o de alardear, ñreligiosamenteò fa­am seu recadastramento 

anual e cumpram com todas as regras da fila ordenada, ñdiferentemente da maioria das 

pessoas que se cadastram na fila da Cohabò26. Vale lembrar que o mesmo tipo de 

representação não impera em outros setores de serviços e políticas públicas, como a 

noção de universalização que pauta a saúde pública ou a educação. 

O viés moralizador e normalizador dessa micro-física da política habitacional 

permite caracterizar seus dispositivos como disciplinares, na acepção que Foucault lhes 

confere. Ali§s, na disciplina, a ñfilaò ® central: 

Na disciplina, os elementos são intercambiáveis, pois cada um se 

define pelo lugar que ocupa na série, e pela distância que o separa dos 

outros. A unidade não é, portanto nem o território (unidade de 

dominação), nem o local (unidade de residência), mas a posição na 

fila: o lugar que alguém ocupa numa classificação de intervalos que se 

pode percorrer sucessiva. A disciplina, arte de dispor em fila, e da 

técnica para as transformações dos arranjos. Ela individualiza os 

corpos por uma localização que não os implanta, mas o distribui e os 

faz circular em uma rede de relações. (FOUCAULT, 2002, p. 125) 

O poder disciplinar da fila soma-se, não raro, à gestão biopolítica dos corpos. Tal 

função resta evidente onde a legislação vincula o ingresso ou manutenção de famílias 

em programas de habitação a requisitos como vacinação dos filhos. O art. 8º, VI d 

recente Lei 3.434, de junho de 2018, vincula o ñaluguel socialò ¨ ñmatr²cula ou frequ°ncia 

de crianças e adolescentes na rede pública ou particular de ensino, bem como a sua 

vacina­«o junto ¨ rede p¼blica de sa¼de, sob pena de cessa­«o do benef²cioò em 

Caçador/SC: 

 

 

                                                
25  https://www.folhadelondrina.com.br/geral/cohab-inclui-sem-teto-em-programa-de-loteamento-
458092.html. Acesso em: 10 de novembro de 2018.  
26  https://www.google.com.br/amp/s/sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,fila-da-moradia-deixa-de-
ser-por-data-de-inscricao-em-sao-paulo,1627320.amp. Acesso em: 10 de novembro de 2018. 
   

https://www.folhadelondrina.com.br/geral/cohab-inclui-sem-teto-em-programa-de-loteamento-458092.html
https://www.folhadelondrina.com.br/geral/cohab-inclui-sem-teto-em-programa-de-loteamento-458092.html
https://www.google.com.br/amp/s/sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,fila-da-moradia-deixa-de-ser-por-data-de-inscricao-em-sao-paulo,1627320.amp
https://www.google.com.br/amp/s/sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,fila-da-moradia-deixa-de-ser-por-data-de-inscricao-em-sao-paulo,1627320.amp
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LEI Nº 3.431, DE 13 DE JUNHO DE 2018. 

Cria o Programa Aluguel Social no Município de Caçador como 

benefício da Política Municipal de Habitação. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, faço saber a todos os 

habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte, LEI: 

 

Art. 1º Fica instituído no Município de Caçador o Programa "Aluguel 

Social", como benefício da política de habitação, custeado pelo Fundo 

Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, que visa 

disponibilizar acesso à moradia segura em caráter emergencial e 

temporário, mediante a concessão de benefício em pecúnia para 

custear, integral ou parcialmente, a locação de imóvel residencial pelo 

prazo de 06 (seis) meses, permitida a prorrogação por igual período, 

para pessoas de baixa renda que residam neste município e que não 

possuam imóvel próprio, neste ou em outro município. 

 

Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Habitação: 

I - encaminhar as famílias ou indivíduos para o Cadastro Único para 

que realizem ou atualizem o cadastro; 

(...) 

VI - exigir e acompanhar a matrícula ou frequência de crianças e 

adolescentes na rede pública ou particular de ensino, bem como a sua 

vacinação junto à rede pública de saúde, sob pena de cessação do 

benefício; 

(...) 

VIII - fiscalizar as disposições contidas nesta Lei, bem como as 

obrigações assumidas por meio do "Termo de Adesão", conforme 

modelo anexo. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se Termo de Adesão o 

instrumento jurídico obrigatório assinado pelos interessados que 

estabelece os direitos e obrigações dos aderentes. 

Além da função de controle e disciplinarização, a distinção interna entre sujeitos 

ñaptosò e n«o aptos, ñleg²timosò e ileg²timos, ñdisciplinadosò e ñproblem§ticosò, ñinscritosò 

e ñinvasoresò tem sido funcional tamb®m para que institui­»es e autoridades estatais se 

eximam de suas responsabilidades, inclusive do dever de monitorar e avaliar a eficiência 

de suas ações e programas. Em vez de reconhecer e enfrentar as limitações das 

políticas habitacionais, esses agentes transferem adiante o ônus da demora no 

atendimento alegando uma dupla incapacidade dos beneficiários: a de não resolver 

suas necessidades, sozinhos, no mercado, e a de não se manter na fila de espera, 

aguardando sua vez e cumprindo todos os pequenos ritos e burocracias para tanto, 

mesmo que sem uma moradia digna para garantir a organização mínima de seu 

cotidiano. Igualmente, a evasão das unidades ou a inadimplência nos contratos também 

são recorrentemente explicados como problemas individuais de organização financeira 

ou de moralidade creditícia. 
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Ao interpretar fenômenos análogos, a partir da imbricação entre valores da 

classe média, meritocracia e o discurso cada vez mais exacerbado da (anti)corrupção, 

alerta Cavalcante (2018: 123): ñ£ preciso reconhecer que, para al®m de vencedores e 

perdedores, essa lógica tem fabricado algo ainda mais perigoso: fracassadosò. Mobilizar 

a fila como dispositivo de disciplinarização da demanda habitacional é não apenas 

normalizar os sujeitos de direitos como indivíduos da espera por direitos em um único 

fluxo burocrático que rechaça e sanciona o ingresso da política e de reivindicações 

coletivas nos processos de seleção em programas habitacionais, mas também isentar 

o próprio estado e seus agentes, da responsabilidade por eventuais falhas em suas 

ações, projetando o fracasso de seus programas no público-alvo dos mesmos. Nessa 

gram§tica moral das institui­»es, se a ñfilaò expressa um imperativo de ordena­«o e 

desoneração em decisões que envolvem recursos escassos, numa metáfora do 

conhecimento encarnado ï o tempo político da espera ï as ditas tentativas de ñfurar a 

filaò conectam-se a imaginários de corrupção27 do esquema organizador e ferem 

suscetibilidades gerando sanções oficiosas que, mesmo não previstas em lei, ameaçam 

o cotidiano dos potenciais beneficiários: 

The metaphor of the queue, or waiting line, tracks the preconceptions 

that people have about the normative priorities involved in addressing 

questions of resources allocation, particularly in situations of scarcity. 

This ñembodiedò1 knowledge is transferred from the experience of the 

physical queue, which has become so ubiquitous in modern urban life, 

from the supermarket and post office, to the ticket booth, to road and 

air travel, and to the everyday experiences of those who apply for state 

benefits or services. It also recalls the virtual queue, such as the calling 

systems, surgery wait lists, or bureaucratic decision making 

procedures, which rely on the time of entry to administer the system(é)   

While the metaphor of the queue conjures a politics of waiting, 

connecting time and (scarce) object into a familiar image-schema, the 

secondary metaphor of queue jumping refers to its corruption. Thus, 

queues often include an expectation that others observe the priority-

norm and ñrespond critically or even obstructively towards people who 

floutò it.16 In many instances, people feel justified in giving social 

sanction to those who jump the queue, or cut in line, even in the 

absence of any law. (YOUNG, 2017: 4-5) 

A compulsoriedade silenciosa dessas práticas é atestada pela previsão, em 

diversos municípios, de sanção consistente em ñenviar para o final da filaò aqueles que 

não aceitam o imóvel para o qual foram sorteados. A recusa de uma unidade, como 

forma reativa de resistência à normalização ou de crítica aos padrões arquitetônicos e 

locacionais dos empreendimentos públicos, não é tolerada e é acusada de ser o 

ñprincipal empecilho que impede a fila de andarò, nas palavras do diretor-presidente da 

                                                
27  Assim como fraudes reiteradas de ñvenda de senhaò ou de ñlugarò na fila da COHAB:  
www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/familias-denunciam-golpe-que-prometia-venda-de-vagas-na-
fila-da-cohab-4z10dznxtygmqpa3g0uwpqpr5/ampgp /  noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-
noticias/2014/02/21/mp-investigara-pagamento-irregular-para-obter-casa-em-conjunto-
habitacional.amp.htm / http://recordtv.r7.com/jornal-da-record/videos/pms-e-bombeiros-furam-fila-da-
distribuicao-de-lotes-habitacionais-do-governo-em-brasilia-06102018. Acesso em 10 de novembro de 
2018. 

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/familias-denunciam-golpe-que-prometia-venda-de-vagas-na-fila-da-cohab-4z10dznxtygmqpa3g0uwpqpr5/ampgp%20/
http://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/familias-denunciam-golpe-que-prometia-venda-de-vagas-na-fila-da-cohab-4z10dznxtygmqpa3g0uwpqpr5/ampgp%20/
https://www.google.com.br/amp/s/noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2014/02/21/mp-investigara-pagamento-irregular-para-obter-casa-em-conjunto-habitacional.amp.htm
https://www.google.com.br/amp/s/noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2014/02/21/mp-investigara-pagamento-irregular-para-obter-casa-em-conjunto-habitacional.amp.htm
https://www.google.com.br/amp/s/noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2014/02/21/mp-investigara-pagamento-irregular-para-obter-casa-em-conjunto-habitacional.amp.htm
http://recordtv.r7.com/jornal-da-record/videos/pms-e-bombeiros-furam-fila-da-distribuicao-de-lotes-habitacionais-do-governo-em-brasilia-06102018
http://recordtv.r7.com/jornal-da-record/videos/pms-e-bombeiros-furam-fila-da-distribuicao-de-lotes-habitacionais-do-governo-em-brasilia-06102018
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COHAB de Curitiba, em 201328. O município é um dos que emprega, desde 2013, a 

san­«o de ñreinscri­«oò (enviar para o ñfinal da filaò) em hipóteses de recusa, por 

normativa interna: 

Regra nova 

É a primeira vez que a Cohab está empregando as novas normas de 

atendimento à fila. A partir de agora, as famílias que recusarem a oferta 

do imóvel vão receber uma nova inscrição, o que na prática é como 

voltar ao final da fila. Anteriormente, os inscritos que recusavam 

permaneciam na mesma posição aguardando novo chamado. (...)  

 

Recusas 

Segundo o novo modelo de atendimento, quem não comparecer às 

reuniões, não justificar a ausência e nem responder aos chamados 

estará sujeito ao cancelamento de sua inscrição29 

Portanto, nos discursos paternalistas de gestores p¼blicos e autoridades, a ñfilaò 

aparece ora como forma de punir quem não se submete a esse regime, ora de justificar 

a demora dos programas habitacionais ou negativas de atendimento a comunidades e 

movimentos sociais que ocupam áreas sem função social, posto que estes atores 

estariam ñfurando a filaò. Pequenas insurg°ncias como a recusa ¨ unidade sorteada ou 

grandes resistências como protestos e ação política são sempre sancionadas. Ao 

contrário do princípio de universalização, declarado oficialmente em lei, vige 

oficiosamente a imagem do beneficiário ideal, à qual parcela muito diminuta ï se é que 

alguma parcela ï dos cadastrados pode se enquadrar. A estes, o prêmio da casa 

própria. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: SUJEITOS DE DIREITOS OU SUJEITOS DE CRÉDITO? 

A política de habitação de interesse social, do modo como vem sendo construída 

e operada no Brasil e em outros países do Sul global é um script de roteiro monótono: 

exclusivamente uma resposta (construção de moradias) para um problema imaginado 

como ¼nico de sujeitos homog°neos. Parte deste ñmito da pol²tica habitacionalò se 

sustenta nas sutilezas de uma etapa preliminar à execução e formulação da política 

p¼blica: a produ­«o pol²tica da ñdemandaò, dimens«o que est§ por merecer maior 

investigação e análise crítica. 

Uma vez desenhada a ñdemanda habitacionalò, sua regula­«o e organiza­«o por 

meio de cadastros e listas, bem como sua implementação através de filas e contratos, 

atuam como dispositivos disciplinares que promovem oficiosamente o valor ñordemò 

acima do valor ñdignidadeò. Nos meandros da fila, mais vale ser ñpessoa de bemò, 

paciente e resignadamente esperando sua hora e sua vez, do que cidadão ativo, 

reivindicando politicamente a implementação razoável das previsões constitucionais. 

Assim, pequenas e grandes insurgências, como a recusa de uma unidade, ou críticas 

são sancionadas pela micro-física dos programas habitacionais, com exclusão, 

proibição de atendimento ou recadastramento (envio para o ñfim da filaò).  

                                                
28  http://www.cohabct.com.br/conteudo.aspx?conteudo=701 Acesso em 10 de novembro de 2018. 
29  Idem, ibidem. 

http://www.cohabct.com.br/conteudo.aspx?conteudo=701
http://www.cohabct.com.br/conteudo.aspx?conteudo=701
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Para quem sobrevive à fila da habitação, o prêmio é tornar-se um mutuário, 

noutras palavras, firmar um contrato para assumir uma dívida. E deve-se aproveitar a 

oportunidade, porque ela não se repetirá: beneficiários no Cadastro Nacional de 

Mutu§rios est«o ñnegativadosò para futuros subs²dios p¼blicos. O estigma do fracasso 

pessoal é, aqui, substituído pela suspeita da falta de credibilidade do pagador. Assim, 

sujeitos de direitos são convertidos em sujeitos do crédito (titular de um financiamento), 

antes mesmo que possam experimentar o gosto da casa própria (vez que a 

transferência definitiva da propriedade apenas ocorre, na maior parte dos casos, com a 

quitação do financiamento, sob pena de despejo). Direitos enfileirados, direitos em 

standby. Vidas fichadas, vidas vigiladas, vidas financiadas: vidas CADMUTadas. 
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INTRODUÇÃO 

A Cooperativa Esperança, inaugurada no ano de 2015 e localizada no bairro 

Colônia, em Jacarepaguá, é composta por 70 unidades habitacionais. Meu primeiro 

contato com o grupo se deu em 2008, enquanto estagiária de Serviço Social da 

Fundação Bento Rubião, quando o mesmo ainda estava em ñfase de organiza­«oò30. O 

contato foi retomado para o início da pesquisa para minha tese de doutorado em 2015, 

quando as obras estavam em fase final. Desta forma, entre janeiro e maio de 2015 

realizei uma pesquisa etnográfica acompanhando reuniões e assembleias, assim como 

a finalização das obras e preparativos para a inauguração, que ocorreu em maio deste 

mesmo ano. Após a construção permaneci acompanhando reuniões e a convite de 

algumas interlocutoras, visitei suas casas prontas ï símbolo da luta bem sucedida e por 

isso, motivo de muito orgulho para todas elas31. 

Esperança é a primeira e única cooperativa até o momento a ser construída 

através do crédito oriundo do programa Minha Casa Minha Vida Entidades32 no estado 

do Rio de Janeiro. Outros grupos se encontram no momento em fase de organização 

na região de Jacarepaguá ï Nova Esperança e Guerreiras Urbanas33.  

A construção de Esperança se deu através do regime de mutirão e autogestão. 

A ideia de ñmutir«oò diz respeito mais especificamente ao modo de execu­«o das obras: 

as famílias envolvidas constroem as suas próprias casas, embora, em momentos 

espec²ficos, haja utiliza­«o de ñm«o-de-obra remunerada. A ñautogest«oò diz respeito a 

todo o processo, seja anterior ao início das construções, durante ou após. Está 

associada à noção de que o grupo é responsável por sua própria gestão e que todas as 

decisões devem ser tomadas por todos os componentes do grupo que forma a 

cooperativa ï ou que pretende formar ï através das assembleias realizadas 

periodicamente. A construção de Esperança faz parte de uma tendência de produção 

habitacional autogerida que ganha força a partir de 2005 com a criação de programas 

federais voltados para este fim, e articulados com movimentos populares: o denominado 

ñassociativismo produtivoò (LAGO, 2011). Trata - se, portanto, de uma de novos 

processos na dinâmica da produção do espaço periférico, e desta forma, Γa ação 

coletiva realiza -se desde o acesso à terra urbana até a produção da moradia e 

a gestão de serviços, sustentada por um ideal de bem estar urbano construído 

coletivamenteΔ (LAGO, 2011). 

                                                
30 A fase de organização diz respeito ao momento em que o grupo promove reuniões com o intuito de 
ñmobilizar e organizar as pessoasò interessadas em fazer parte da cooperativa, mas ainda n«o h§ terreno 
definido ou crédito para construção. 
31 A metodologia utilizada, além de observação participante, característica do método de etnografia 
privilegiado pela Antropologia Urbana, se deu através da realização de entrevistas semiestruturadas 
realizadas nas casas das moradoras após a inauguração da Cooperativa.  
32 O Minha Casa Minha Vida Entidades é uma variação do programa Minha Casa Minha Vida que 
pressupõe o repasse do crédito para a construção a grupos da sociedade civil organizados, que operam 
através da autogestão. Em 2008, o grupo tentava conseguir crédito para construção através do extinto 
programa Cr®dito Solid§rio, apelidado de ñCr®dito Solit§rioò por ñn«o ter vingadoò, segundo meus 
interlocutores. 
33 Estes grupos estão sendo retratados neste artigo, no entanto, fazem parte da pesquisa mais ampla que 
compõe a minha tese de doutorado, que encontra-se em fase de conclusão.  
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£ relevante mencionar que o ñprocesso autogestion§rioò em cooperativas 

habitacionais, nem sempre acontece desta forma, como já apontaram alguns 

pesquisadores. Muitas cooperativas construídas por autogestão contam com a 

contratação de empreiteiras e grandes escritórios. Há processos em que a população 

possui menos acesso ao controle ao acesso e também à gestão dos recursos 

envolvidos, e há casos que de fato, privilegiam o envolvimento das pessoas durante 

todo o processo e são, por isto, considerados os casos ñvirtuososò (RIZEK; BERGAMIN; 

BARROS, 2003).  

O protagonismo feminino tem se tornado um dos pontos centrais de minha 

pesquisa, e é, portanto, esta questão que destacarei neste artigo. A maior parte dos 

participantes dos grupos, incluindo Esperança, são mulheres. As minhas principais 

interlocutoras pertencem ¨ fam²lias monoparentais femininas, ou seja, s«o ñchefes de 

fam²liaò. S«o desta forma, as ¼nicas ou principais respons§veis pelo sustento do lar, 

assim como dos afazeres domésticos e cuidados dos filhos. A luta pela moradia para 

elas, ganha contornos específicos. Pretendo neste trabalho trazer algumas reflexões 

sobre a luta pela moradia sob a ótica feminina, pensando no mutirão e na autogestão 

através de uma perspectiva de gênero.  

LUTA POR MORADIAò E A ñNARRATIVA DO SACRIFĉCIOò 

- Quanto tempo vai demorar pra sair a casa? 

- Vai depender da luta de vocês. 

A construção de uma cooperativa habitacional é cercada de dificuldades. No 

caso de Esperan­a, foram ñ16 anos de muita lutaò. Esta categoria ï ñlutaò -, que é 

extremamente heterogênea, tem permeado minhas observações e análises referentes 

ao campo de pesquisa. Tenho buscado partir da concep­«o de ñlutaò que ® trazida pelas 

interlocutoras em quase todas as conversas, reuniões e entrevistas para compreender 

quais caminhos e estrat®gias s«o utilizadas pelas ñcooperadasò durante todo o 

processo.  

A luta pode se referir aos trâmites burocráticos exigidos pelos diversos agentes 

do Estado ï Caixa Econômica Federal, CEDAE, Light, Secretaria de Patrimônio da 

União -; a luta do trabalho pesado das obras e a dificuldade de trabalhar em regime de 

mutirão; a luta das mulheres que precisam conciliar o cuidado da casa, dos filhos e o 

mutirão; a luta dos militantes para garantir o ñcar§ter pol²ticoò da cooperativa. A luta 

surge diversas vezes, como uma esp®cie de ñnarrativa do sacrif²cioò (MIAGUSKO, 

2011). São as idas e vindas, a vontade de desistir, a persistência de continuar 

participando de reuni»es mesmo sem ñgarantiasò, o atraso na execu­«o das obras, o 

mutirão nos fins de semana, assembleias que terminam de madrugada, a vigília para 

ñtomar conta do terrenoò. Os relatos s«o permeados da ideia de esforço e exaustão ï 

s«o sempre ñnarrativas de sacrif²ciosò. Para o grupo Esperan­a, que conseguiu concluir 

a construção das moradias, o orgulho de não ter desistido parece se tornar emblemático 

desta luta bem-sucedida. 

Desde as primeiras reuniões do grupo em questão até a inauguração da 

cooperativa Esperança no dia primeiro de maio de 2015, soma-se dezesseis anos. 

Muitas pessoas desistiram no decorrer deste processo. Uma representante de um 

movimento de moradia de São Paulo afirmou durante uma reunião em que estive 
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presente ï e onde estavam diversos membros de cooperativas e futuras cooperativas 

habitacionais ï que sempre que perguntavam para ela quanto tempo ia demorar ñpra 

sair a casaò, ela respondia: ñvai depender da luta de voc°sò. Em outras ocasiões a 

narrativa passa por outro caminho: a valorização do longo tempo de luta. O tempo é 

tamb®m a prova de que a luta foi ñduraò. O tempo ® a mat®ria de que a luta é feita 

(VIANNA, 2015), uma espécie de comprovação da resistência, prova de que houve força 

para concluir a trajetória de luta e obter a recompensa final, que é neste caso, a moradia.  

A categoria luta adquire na fala de meus interlocutores um sentido ñ®tico, e 

tamb®m ®picoò (COMERFORD, 1999), que visa demonstrar uma postura de resistência 

e enfrentamento diante das dificuldades que encontram no caminho para alcançar o 

objetivo almejado. Este objetivo aparece na fala da União e da FBR como um direito 

que é negado a determinada parte da população, e que portanto, deve ser alcançado 

através de ñlutaò. O ñdireito ¨ moradiaò aparece atrelado ¨ no­«o de ñdireito ¨ cidadeò, 

categoria amplamente utilizada tanto na academia quanto por movimentos sociais 

urbanos, e que surge na década de 60 na obra de Henri Lefebvre, definido como uma 

ñplataforma política a ser construída e conquistada pelas lutas populares contra a lógica 

capitalista de produção da cidade, que mercantiliza o espaço urbano e o transforma em 

uma engrenagem a servi­o do capital.ò (TRINDADE, 2012) 

Uma reclamação frequente diz respeito aos empecilhos burocráticos que 

tornaram cada fase deste processo extremamente demorada, sempre ñemperrandoò por 

conta de alguma burocracia. Um exemplo utilizado frequentemente é o episódio em que 

o grupo estava prestes a iniciar as obras, mas para isso precisavam registrar um 

contrato em cartório. Entre idas e vindas, dificuldades e empecilhos, demoraram um ano 

para conseguir realizar o registro.  

Acho que o cartório tem que entender qual é a proposta e dar... Não 

que a gente queira ter privilégio, mas dar um tratamento diferenciado. 

Porque você ficar um ano no cartório pra liberar um contrato... A gente 

tem que tentar trabalhar isso com a Caixa, porque a partir do momento 

que a família assina, começa a contar tempo. Ela assina pra 

encaminhar pro cartório, se o cartório leva um ano... Você tá um ano 

de obra atrasada. Então acho que isso também dificulta muito o nosso 

trabalho. 

O caso do cartório é um entre muitos que me foram relatados. Em janeiro de 

2015, quando comecei a acompanhar o grupo Esperança para a pesquisa de campo, o 

problema que estava mobilizando e preocupando todos naquele momento era em 

relação à CEDAE (Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro). As 

obras estavam praticamente finalizadas, no entanto, para que as pessoas pudessem de 

fato morar nas casas, era necessário que o fornecimento de água fosse feito pela 

CEDAE. Durante uma reunião, uma mulher presente sugeriu que alguém fosse até a 

CEDAE para cobrar esclarecimentos sobre a demora da solução deste problema. 

Jurema estava presente e rapidamente respondeu:  

Nem adianta a gente ir lá. Quem tem que ir é o Alexandre (arquiteto). 

Eu sei como é que é isso. Já fui lá cobrar essas coisas outra vez e eles 

chegam e falam óVoc° ® arquiteta? £ engenheira? Ent«o n«o posso 

falar nada pra você. É assim que eles fazem. 
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A exigência de conhecimento técnico para que se possa estabelecer diálogo com 

a população, assim postergando soluções e desqualificando suas demandas é algo que 

ocorre com frequência. Na mesma reunião em que ocorreu a fala citada acima, a 

assistente social disse aos presentes: ñtodos tem que lutar pra dar certo. Tem que 

estudar, ter conhecimento pra poder saber por onde lutarò. As popula­»es pobres 

aparecem muitas vezes como sujeitos insuficientemente socializados na lei, 

insuficientemente civilizados ou racionais, tendo, portanto, suas demandas 

desconsideradas. (DAS; POOLE, 2008) As ñlutasò em rela­«o ao Estado, 

frequentemente representados por funcionários da Caixa e outros órgãos, são 

frequentes. Os atores envolvidos, na maior parte das vezes, conhecem bem estes 

caminhos, e constroem diferentes agências e agenciamentos (FERNANDES, 2015), ao 

formular suas reivindicações e demandas.  

A LUTA POR MORADIA E AS MULHERES DE ESPERANÇA 

As dificuldades do mutirão com frequência apareciam nas conversas com 

minhas interlocutoras do grupo Esperan­a. Cada ñn¼cleo familiarò da cooperativa tinha 

a obrigação de cumprir 17 horas semanais de trabalho. Isto quer dizer que em famílias 

onde houvesse várias pessoas aptas a trabalhar no mutirão esta carga horária seria 

dividida, porém, no caso de famílias com apenas uma pessoa com condições de 

trabalhar no mutirão, a mesma teria que cumprir toda a carga horária sozinha.  Esta 

regra sobrecarregava, principalmente, as ñmulheres sozinhas com filhosò, que 

precisavam se dividir entre o seu trabalho, cuidado da casa e dos filhos, e as 17 horas 

semanais de trabalho no mutirão.  O desgaste físico é mencionado em muitas conversas 

que tive com estas mulheres: emagrecimento excessivo em fun­«o do ñtrabalho 

pesadoò, e mesmo o desenvolvimento de doen­as graves s«o relacionadas a este 

processo. Maria conta que sofreu dois enfartos durante o período de obras. Norma diz 

que ficou fraca e muito magra por conta do ñtrabalho pesadoò, e adquiriu diabetes. 

Meses após a inauguração da cooperativa, ela me relatava que só há pouco tempo teria 

conseguido ñcome­ar a ganhar um pouco de pesoò. 

O Programa Minha Casa Minha Vida ñfaixa 1ò34 ï tradicional e Entidades35 ï 

desde o ano de 2011, tem como um de seus princípios oferecer preferencialmente à 

mulher a titularidade das casas adquiridas através do programa habitacional. Segundo 

a então Presidente da Rep¼blica Dilma Roussef, o objetivo seria ñrefor­ar a autonomiaò 

e ñempoderar as mulheres mais pobres do nosso pa²sò, seguindo a linha de uma 

ñfeminiza­«o das pol²ticas p¼blicas de habita­«oò (LEVY, LATENDRESSE, CARLE-

MARSAN, 2013). Assim, em caso de divórcio, a mulher teria meios para garantir o seu 

direito de permanecer no imóvel. O Censo do IBGE de 2012 constatou uma relevante 

informação: 53,5% das famílias conviventes são monoparentais femininas. Dentre elas 

                                                
34 O ñfaixa 1ò conta com subs²dio federal e ® voltado para fam²lias que tenham renda mensal de at® 
R$1.800,00. Esta modificação foi realizada recentemente. No início da pesquisa a renda máxima era de 
até R$1.600,00. Mais informações estão disponíveis em http://www.minhacasaminhavida.gov.br/sobre-o-
programa.html . Acessado em 15/11/2016, às 19:32h. 
35 O Minha Casa Minha Vida é um programa habitacional federal que possui uma modalidade chamada 
ñMCMV Entidadesò. No MCMV tradicional, o financiamento é repassado para as empreiteiras, que 
constroem as habitações e vendem posteriormente. O MCMV Entidades repassa o financiamento para 
ñgrupos organizadosò constru²rem suas pr·prias casas. A UNMP est§ envolvida na maior parte dos 
financiamentos do MCMV Entidades em diversas regiões do Brasil. Tratarei em outro ponto da tese. 
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é alto o percentual de famílias sem rendimento e vivendo em condição de pobreza ou 

miséria, não havendo em grande parte dos casos uma configuração de autonomia e 

emancipação feminina (MENDES, 2005). Assim como em diversas outras grandes 

cidades, no Rio de Janeiro, as famílias consideradas de ñbaixa rendaò constituem o 

grupo social mais afetado pela falta de moradia ñadequadaò ï morando em áreas 

consideradas ñde riscoò, seja pela possibilidade de enchentes e deslizamentos ou §reas 

onde os tiroteios fazem parte do cotidiano.  

Por uma série de razões históricas, ligadas à chamada divisão sexual do trabalho 

e aos papéis socialmente definidos para as mulheres brasileiras ï principalmente 

mulheres pobres -, as fam²lias ñchefiadas por mulheresò enfrentam condi­»es 

habitacionais especialmente difíceis (LEVY, LATENDRESSE, CARLE-MARSAN, 2013). 

Não por acaso os movimentos por moradia ï diferente de outros movimentos sociais 

urbanos ï contam com evidente protagonismo feminino. Tanto no grupo Esperança 

quanto em Guerreiras Urbanas a maioria de mulheres é nítida, tanto nas funções de 

coordenação, quanto no grupo em geral. Este protagonismo feminino é, diversas vezes, 

utilizado pelas lideranças da União e da cooperativa, para reforçar a legitimidade das 

demandas do grupo diante do poder público: maioria de mulheres, muitas ñchefes de 

fam²liaò, ñm«es solteirasò. A ñfor­a de vontadeò das mulheres tamb®m ® enfatizada pelas 

lideran­as, ressaltando que elas est«o motivadas e participar«o ativamente do ñmutir«oò 

ï ñÉ a mulher que quer a casa, quer acomodar seus filhos, quer a casa arrumadinha.ò 

Jurema, em diversos momentos conta orgulhosa sobre os mutirões anteriormente 

executados: ñteve mulher carregando tijolo, embolsando parede, colocando telha. Elas 

fizeram tudoò.  

A ret·rica da ñmulher guerreiraò ® enfatizada e se percebe como a mulher que 

dá conta de todas as tarefas, tanto as socialmente marcadas como femininas ï cuidados 

dos filhos e da casa ï quanto as socialmente demarcadas como masculinas ï ñtrabalho 

pesado no mutir«oò e o trabalho remunerado que prov° os custos de manutenção do 

lar. Maria enfatizava em nossas conversas que sempre ñfez papel de m«e e de paiò, o 

que significava dizer que além de cuidar, sempre sustentou sozinha os seus filhos.  

O divórcio aparece nos relatos das minhas interlocutoras como um momento 

emblemático, que modifica substancialmente suas trajetórias de vida e acentua a 

condição de precariedade. As trajetórias das três mulheres que trago no decorrer deste 

texto, tem isso em comum: moravam de aluguel com seus respectivos parceiros, e após 

a separação, veem-se obrigadas a deixar o local de residência, embora continuem como 

únicas responsáveis pelos cuidados dos filhos. As formas de moradia a partir disto 

passam por estratégias como: voltar a morar com a mãe, ou outros familiares, ou alugar 

uma resid°ncia de menor custo em ñ§rea de riscoò ï em locais com forte presença do 

ñtr§ficoò e tiroteios constantes. O ingresso no grupo para formar a cooperativa configura 

uma estrat®gia para conseguir uma moradia ñde qualidadeò na regi«o de Jacarepaguá 

ï onde todas já moravam ï por um valor acessível para elas. 

Durante o período em que acompanhei a finalização das obras de Esperança 

até a sua inauguração, no dia primeiro de maio de 2015, me aproximei de algumas 
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mulheres que faziam parte da ñcoordena­«oò36 do grupo. Katia e Maria eram 

respectivamente secretária e tesoureira de Esperança, e Norma havia sido secretária 

durante muito tempo, mas já no fim do mutirão havia deixado de fazer parte da 

coordenação.  

Seus relatos são permeados de informações sobre estratégias e virações 

cotidianas que sempre fizeram parte de suas vidas, inclusive antes de ingressarem na 

cooperativa. Após a inauguração de Esperança realizei entrevistas nas casas destas 

três mulheres com o objetivo de conhecer melhor suas trajetórias de vida. As entrevistas 

foram iniciadas com a pergunta sobre como conheceram e ingressaram na cooperativa. 

A partir desta informação as conversas fluíram de formas diferentes em cada um dos 

casos. Fui recebida com muito entusiasmo nas três ocasiões. Falar sobre a vida antes 

de ñentrar para o projetoò, relatar as dificuldades enfrentadas e poder me mostrar a 

ñconquistaò ï suas casas ï alcan­ada atrav®s de suas ñlutasò parecia um grande prazer 

e motivo de orgulho para cada uma delas. Com Katia e Maria eu já tinha tido outras 

conversas antes ou depois das reuniões do grupo. Com Norma eu nunca tinha 

conversado individualmente, apesar de tê-la visto muitas vezes e conversado um pouco 

durante reuniões do grupo.   

A seguir trago algumas partes dos relatos que surgiram nas entrevistas, 

associados a informações que surgiram durante outras conversas informais que tive 

com essas mulheres ao longo do trabalho de campo. 

TRAJETÓRIAS DE VIDA E A LUTA POR MORADIA 

Katia tem 34 anos de idade e mora na cooperativa com sua única filha de 18 

anos. Sempre morou na região de Jacarepaguá ï exceto por um curto período durante 

a sua infância que passou na cidade de Sapucaia, Minas Gerais. Este é um ponto em 

comum entre as moradoras da Cooperativa: os deslocamentos e mudanças de 

residência ao longo da vida geralmente estão em maior parte restritos à própria região 

de Jacarepaguá ï  entre lugares ñmelhoresò ï como a Taquara, que possui um amplo 

centro comercial - e ñpioresò ï como a Cidade de Deus, onde há forte presença do tráfico 

e constantes ñopera­»es policiaisò e tiroteios. Al®m desta quest«o, os lugares ñpioresò 

da região também costumam estar associados ao risco de enchentes.  

Katia engravidou ainda adolescente, aos 16 anos, e se casou nesta mesma 

época. Seu divórcio ocorreu dez anos depois. Em nossas conversas ela nunca falava 

sobre o per²odo em que esteve casada. Ap·s o div·rcio, conta que ficou ñnuma situa­«o 

muito dif²cilò.  

Depois de 10 anos a gente se separou. Conclusão: ele conseguiu 

comprar o espaço dele, e teve lá os problemas da vida dele. Teve outra 

mulher. Eu posso falar, não tenho problema nenhum com isso. Pegou 

outra mulher e botou pra morar nessa casa com ele. E eu, sem ter 

                                                
36O grupo Esperança, assim como Guerreiras Urbanas, possui uma forma de organização através de 
comissões. Existem as comissões de cozinha, de creche, de obras, a secretaria, tesouraria, entre outros. 
Todas estas comissões possuem representantes eleitos através de decisões da assembleia ï que reúne 
todos os membros do grupo ï e forma a coordenação do grupo. É interessante observar que as mulheres 
que pertencem à coordenação, apesar de ter relações mais próximas com lideranças da UMP, não se 
consideram ñdo movimentoò. Tratarei disto em outro ponto deste trabalho. 
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opção nenhuma, fui pra Cidade de Deus com a minha filha. Cidade de 

Deus já não é um lugar bom. Fui morar na quadra do karatê, que é o 

lugar onde tem tráfico, tiro, problema dos garotos subirem em cima da 

laje e fumar, se drogar. 

O momento pós-separação é narrado por ela como um momento crítico de sua 

vida: morando em ñ§rea de riscoò, sozinha com sua filha e desempregada. Narra com 

certo orgulho as estrat®gias que adotou nesta ®poca para ñarranjar algum dinheiroò: 

ñvendia docinho na ruaò, ñpanfletavaò. Afirma que ¨s vezes ñtinha que comer todo dia 

arroz e feij«oò, mas ño que passou, passou, e hoje n«o lhe falta nadaò. 

Katia conta que estava ñdesesperada pra sair da §rea de riscoò e por isso, 

permaneceu participando das reuniões do grupo Esperança ï ñapesar da demoraò. 

Muitas vezes não tinha dinheiro para pagar a passagem e ia de bicicleta da Cidade de 

Deus até Shangri-lá ï onde aconteciam as reuniões ï o que significava uma hora 

pedalando. Não tendo com quem deixar a filha, ainda criança na época, diz que a 

menina ficava sozinha em casa, a quem ela recomendava: ñN«o fica na janela por causa 

do tiro. Abaixa, fica ali, a comida t§ ali enrolada num paninho pra esquentarò. Katia 

morou por cinco anos na Cidade de Deus, e ap·s este per²odo, quando o ñprojeto estava 

quase indoò ï se referindo ao início da construção das casas da cooperativa - recebeu 

uma proposta de sua ex-sogra para morar com ela, dizendo que ñali n«o era lugar para 

ela ficar.ò Para Katia esta foi uma boa op­«o para se afastar da ñviol°ncia da Cidade de 

Deusò, e tamb®m manter sua filha perto de familiares que poderiam ñficar de olho nelaò 

em sua ausência. Por outro lado considerava uma situação desconfortável morar na 

casa da ex-sogra, principalmente porque ficava ñem cima da casa do ex-maridoò, que 

nesta época já tinha formado outra família.  

Tava tendo aquela época de invasão. A polícia brigava com o tráfico 

pra poder manter aquele controle. Monopolizar ali. A polícia virou... 

Tem aquele nome, né? Agora eu esqueci. Milícia. A polícia tomou conta 

e os bandidos recuaram, aí ficou melhor. Mas até esse confronto eu 

tava lá. Aí eu fiquei morando aqui na Taquara, em cima da casa do 

meu ex-marido. Uma situação muito difícil... Então eu achei que era 

melhor eu estar aqui morando em cima da casa dele, com a minha ex-

sogra, com toda a família da minha filha, do que ficar lá. Aqui ele tava 

l§, de uma hora ou de ou de outra ele falava óNat§lia, apareceô. A² a 

Nat§lia ia l§, olhava, ñAh t§, t§ bemô. Ent«o ® isso que me deixava mais 

tranquila. Não deixava ela sozinha. 

Ao ser perguntada sobre como ingressou na Cooperativa Esperança, Katia me 

respondeu que foi ñuma hist·ria tipo telefone sem fioò, onde ñalgu®m da Igrejaò da sua 

cunhada soube que algu®m na Taquara ñestava dando oportunidade pras pessoas 

terem um terreno para construir a casaò. Segundo ela, perguntou para muitas pessoas 

até conseguir obter a informação de que se tratava de uma reunião que acontecia em 

Shangri-l§ e que ela deveria ir at® l§ ñprocurar a Juremaò.  

A Internacional da Graça de Deus. Alguém de lá era do grupo. E a 

Jurema deve ter falado com alguém do grupo que tinha vaga 

disponível. Eu não sei até hoje quem é essa benção. Aí essa pessoa 

passou pra alguém, pra uma amiga na igreja que tinha vaga. Aí se 
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espalhou, né? Se espalhou a notícia. Aí conclusão: eu descobri onde 

era a reunião. 

Houve um longo período desde que começou a participar das reuniões até o 

in²cio das obras. Katlheen ® sempre muito animada e falante, e diz que foi seu ñotimismoò 

que a fez ñcontinuar acreditando e n«o desistir.ò As narrativas de minhas interlocutoras 

com frequ°ncia passam por ideias como ñn«o perder a f®ò ï embora ao serem 

perguntadas a respeito, a maioria delas declare não ter religião - ñcontinuar acreditandoò, 

ñpersistirò - mesmo quando todos achavam ñque era loucuraò continuar participando das 

reuniões durante tantos anos mesmo sem nenhuma certeza sobre o terreno e o 

financiamento para construção das casas. Katia, assim como outras interlocutoras, 

conta que amigos e familiares achavam ñloucuraò, afirmavam que elas estavam ñsendo 

enroladasò, e que a casa ñn«o ia sair nuncaò. A ñf®ò, associada ao fato de que ela n«o 

possuía meios de comprar uma casa de outra forma, a fazia permanecer no grupo. 

Eu levava muita fé, porque eu sou uma pessoa muito otimista. Eu não 

consigo aceitar derrota fácil não. Quando eu achava que tava 

demorando muito o prazo, eu fazia todas as contas. Contabilidade 

entre o que eu tô gastando até ir na reunião, que era a passagem que 

eu gastava, e quanto que eu gastaria com uma casa. E se você fizer 

uma comparação você sabe que uma casa não vai custar o dinheiro 

da passagem. 

Katia relata com muito entusiasmo como conseguiu ñmudar de vidaò, depois que 

entrou para a cooperativa. Assim que começou a fazer parte da coordenação do grupo, 

como secretária, conta que fez uma série de cursos, que ajudaram a executar suas 

tarefas na cooperativa e também possibilitou que ela conseguisse um emprego 

posteriormente. Desta forma, para ela, a experiência de ingresso na cooperativa passa 

por um longo per²odo de ñsacrif²ciosò ï antes e durante o ñmutir«oò -, que culminou em 

grandes recompensas: sua casa e um ñbom empregoò.   

Onde tinha de graça eu fiz. Na Faetec, Cebrae, tudo disponível na 

internet. Uns cursos eu ia pessoalmente e outros eu fazia pela internet. 

Conclusão: tô cheia de cursos, cheia de certificados ali de tudo quanto 

é coisa. Me formei em contabilidade, sou técnica, e me profissionalizei 

em algumas profissões também, RH... Porque quando eu era jovem, 

eu queria oportunidade e as pessoas não davam. Porque olhavam pra 

mim e me subestimavam. óMinha filha, voc° n«o sabe fazer isso. Minha 

filha, voc° n«o sabe fazer aquilo.ô Ent«o eu fui fazendo todos esses 

cursos. Fiz recursos humanos, fiz logística, fiz evento. Fiz um monte 

de coisa. Tudo pra que eu pudesse melhorar na vida, a cabeça e o 

modo de pensar. Acho que se cada um tivesse feito isso, teria ajudado 

na vida de cada um. 

Katia fala com entusiasmo do emprego recentemente conquistado como 

ñassistente acad°micaò numa faculdade na Freguesia, onde planeja tamb®m cursar a 

gradua­«o em Administra­«o. ñEu pedi muito pra Deus que eu pudesse ter um acesso 

melhor pra poder ter uma faculdade. Ou seja, eu não vou nem pagar. É bolsa, uma coisa 

que eu ganho.ò 
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Durante cinco anos Katia foi a secretária da cooperativa Esperança, escrevendo 

atas das reuniões, auxiliando na organização da parte financeira, entre outras 

atribuições. Ela conta que começou ajudando Norma, que era secretária, mas estava 

ñsobrecarregadaò. Como o ñtrabalho estava ficando bomò, em uma das reuni»es ela foi 

ñjogada no fogoò e acabou ficando oficialmente com a fun­«o de ñsecret§riaò.  

O Claudio e o pessoal da coordenação me jogou no fogo. Nem me 

avisaram. óOlha, gente, vamos hoje indicar uma secret§ria. Estamos 

indicando a Katiaô. Eu s· fiz assim ·, ñO qu°???ò. A² todo mundo: £. A 

Katheen, a Katheen. Aí ele falou pra mim: O que você espera, Katia? 

Tá, né? Fazer o quê? Desistir eu não ia, né? E o trabalho tava ficando 

bom. Aí eu comecei assim. E foi cinco anos lá fazendo esse trabalho. 

Segundo ela, esta é uma atribuição difícil, porque recebe muitas críticas de 

outros membros do grupo, e por isso, ñningu®m ficaò. As cr²ticas ao trabalho executado 

na secretaria, para Katia, acabavam soando como ñofensasò, mesmo sem inten­«o, 

ñporque as pessoas n«o sabem trabalhar a falaò, ñtem um jeito duro de falarò. Al®m disso, 

havia a dificuldade de ter que participar n«o s· da reuni«o ñgeralò ï a assembleia, aos 

domingos ï mas tamb®m da ñreuni«o de coordena­«oò ¨s sextas-feiras. A ñreuni«o de 

coordena­«oò tinha o intuito de decidir tudo o que seria feito durante o mutirão no final 

de semana. ñ£ grade, ® muro, ® empena. A² a gente v° quantas pessoas tem na sexta-

feira. Aí diz assim: Clarindo vai ficar nessa parte, vai ficar com a equipe da limpeza. As 

meninas vão varrer rua. £ muito cansativo, muito.ò Outra dificuldade Katia afirma ter 

enfrentado na coordena­«o foi devido ¨ sua idade. Ela diz que ñcarinha nova ningu®m 

leva a s®rioò.  

Tem que ser uma babá, um babá das pessoas, e ter muita paciência. 

É muita gente. Fator de idade n«o significa nada. [...] óAh, garota nova, 

tá dando moral em que? Quem é essa garota? Eu tenho 54 anos e tá 

dando li­«o de moral em mim?ô E n«o ® isso. O fato ® voc° tentar ajudar 

e a pessoa interpretar diferente. 

Maria tem 55 anos, três filhos e sete netos. Um de seus filhos e uma neta moram 

com ela, e uma outra filha também possui uma casa na cooperativa. Trabalha como 

auxiliar de serviços gerais num condomínio na Taquara. Maria é natural da cidade de 

Miracema. Aos 11 anos come­ou a ñtrabalhar em casa de fam²liaò, e foi morar em 

Copacabana, zona sul do Rio de Janeiro, onde permaneceu até os 14 anos: ñEu fui 

cuidar de uma pequenininha, aí acabei saindo de lá sabendo cozinhar, passar, lavar e 

arrumar. Saí de lá fazendo tudoò. Aos 16 anos, teve sua primeira filha, e ñfoi viver sua 

vidaò. Foi quando se mudou para Jacarepagu§. Conta que teve um companheiro, mas 

que ñn«o deu certoò e preferiu ñn«o refazer sua vidaò e cuidar sozinha dos seus filhos. 

Ela diz com entusiasmo que se orgulha de ter feito muito bem o ñpapel de pai e de m«eò. 

Eu acho que eu sozinha eu cresci mais do que acompanhada. Eu 

cresci muito mais, muito mais mesmo. Teve pessoas que falou assim: 

como você vai criar essa família? Como você vai criar esse garoto? 

Tantas pessoas que falou isso pra mim e o meu filho hoje tá um 

homem. Não rouba, não cheira, não bebe, não faz nada. Aí quer dizer, 

só de eu saber que ele é um cara trabalhador, um cara responsável. 
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Maria fez parte do grupo Esperan­a ñdesde o in²cioò, quando ocorreu a primeira 

reunião em março de 2000. Conta que quando entrou tinha umas 12 ou 13 pessoas, e 

que ela era a número 8. Maria relatou um episódio em que estava dentro do ônibus 

ñarrasadaò, porque tinha ñacabado de se separar do marido, sem dinheiro, morando de 

aluguel, com filho pequenoò, e um conhecido puxou assunto falando sobre uma 

cooperativa habitacional: ñparecia que ele tava lendo o meu pensamentoò. 

Começamos a conversar e ele falou que tinha esse projeto, que na 

época era uma verba que não era do Brasil, era uma verba da 

Misereror, não era daqui. A gente começou a conversar, eu perguntei 

a ele onde é que era, ele perguntou onde eu morava, eu falei... E ele 

óP¹, encostado em voc° e voc° n«o sabe?ô Eu trabalhava na Freguesia, 

mas eu morava lá perto da Shangri-lá. Eu sempre escutava falar nas 

casinhas da Shangri-lá, mas eu nunca me liguei, não associei, nem 

sabia que tinha. Aí quando foi em janeiro, finalzinho de janeiro, aí eu 

fui lá. Quando ele me falou... Primeiro eu enrolei bastante. Aí depois 

eu falei: sabe de uma coisa? Eu não tenho nada a perder, se eu não 

ganhar, perder também eu não vou. Vou lá. Aí eu fui, cheguei lá, fui 

recebida pela Jurema. Muito bem recebida por sinal. Mas ela ainda não 

tava... Ainda tava tentando pegar as pessoas pra montar esse novo 

projeto.ò 

Maria, assim como outras interlocutoras, relata certa frustração ao descobrir que 

a casa n«o seria conseguida rapidamente: ñEu fui pra adquirir a casa, eu s· queria a 

casa. Achava que ia ser uma coisa mais r§pida.ò Diante da impossibilidade de comprar 

uma casa de outra forma, Maria continuava participando das reuni»es: ñO que me 

motivou foi ter uma casa com um valor que eu pudesse pagar. Eu morava de aluguel.ò 

Maria conta que em diversos momentos achou que ñisso n«o ia acontecerò, e aí faltava 

uma, duas, três reuniões, mas acabava retornando. Ela afirma que além da questão da 

casa, tamb®m ñsentia falta do grupo, das reuni»esò. 

 Nos primeiros anos de formação do grupo, as reuniões eram realizadas na rua, 

somente após algum tempo começaram a ocorrer no centro comunitário de Shangri-lá: 

ñs· tinha um monte de mulher maluca que ficava no meio da rua fazendo reuni«oò. Os 

moradores de Shangri-lá só concordaram em ceder o espaço do centro comunitário para 

as reuniões após uma negociação de Jurema com eles, assumindo o compromisso de 

que o grupo pagaria os custos da energia el®trica. Maria diz que continuou ñnaquela 

doideira de reuni«oò, e que durante muito tempo eles n«o tinham nada: nem terreno, 

nem verba, ñs· as pessoas acreditando que um dia ia acontecerò. Durante esse per²odo, 

ela relata que muitas pessoas entravam e sa²am do grupo, porque ñrealmente parecia 

coisa de doidoò.  

Aí começamos a lutar, brigar e nada de dinheiro. Até que surgiu essa 

oportunidade de entrar o governo Lula. Aí a gente... Bom, é do 

trabalhador, a gente vai ter que batalhar. Aí a Jurema falou: vamos lá, 

vamos ver o que a gente consegue aí. Teve um que até foi presidente 

do grupo, Edvaldo. Não sei se você lembra. O Edvaldo era um 

moreninho, ele era do Rio das Pedras. Ele falava: não, não desisto, 

não desisto. E nada de chegar terreno, nada de aparecer verba, nada 

disso. Aí chegou um dia e ele falou assim: olha, Maria, eu não aguento 
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mais. Eu não vou assistir mais não, não quero mais não. Isso é muita 

doideira, isso não vai acontecer. Eu falei assim: meu filho, eu vou 

continuar. Eu vou ver até onde dá, entendeu? Se eu viver o suficiente 

pra poder ver as casas em pé, agradeço a Deus. Mas se não viver, 

meus filhos continuam. 

Maria atuou na coordenação da cooperativa como tesoureira. Ela conta que foi 

ñindicadaò em uma das reuni»es e ñn«o queria de jeito nenhumò, porque achava muito 

complicado ter que lidar ñcom o dinheiro dos outrosò. Acabou aceitando e permaneceu 

na função durante mais de 10 anos, até a conclusão das obras. 

Norma tem 54 anos e mora com seu filho de 16 anos de idade. Atua como agente 

comunitária de saúde na região, por isso é uma das interlocutoras que conhece com 

mais detalhes o bairro da Colônia. Norma é falante, mas sempre bem séria. Assim como 

as outras interlocutoras, Norma menciona o div·rcio como o ñdivisor de §guasò em sua 

trajetória de vida. Quando se separou, voltou a morar na casa de sua mãe, junto com 

seu filho, porque não tinha condições de arcar com os custos de um aluguel. Foi quando 

decidiu pedir ¨ sua irm«, Neli, para que lhe ñcolocasse no esquema para conseguir uma 

casaò. Norma conheceu a cooperativa Herbert de Souza ï criada a partir de uma lista 

de espera de ñShangri-lá ï na inauguração, que foi com sua irmã. Esta cooperativa 

ficava na rua em que mora a mãe de Norma. Ela sempre passava por ali, mas diz que 

n«o ñsabia direito como funcionavaò, e por isso tinha uma ñideia erradaò de que era s· 

algu®m ñcoloc§-la no esquemaò: ñachava que ia ser uma coisa r§pida, sabe?ò. 

Neli, irmã de Norma, atuava na Comunidade Eclesial de Base na região de 

Jacarepaguá, junto com Jurema. Este contato foi a ñporta de entradaò de Norma. Ela 

conta que mesmo depois de perceber que a casa n«o seria ñt«o r§pidaò, n«o desistiu, 

pois não tinha meios financeiros para adquirir uma casa de outra forma.  

Na época da CEB eu não entendi qual era a proposta do projeto. 

Também não me interessava. Eu pagava aluguel, eu era casada, não 

precisava. Sabe aquela coisa que passa batido?. 

Durante as conversas que tive com as moradoras após a construção das casas, 

quase todas fizeram questão de me mostrar detalhes da construção das casas que elas 

mesmas haviam feito. Norma era a mais entusiasmada delas.Ela relata, com evidente 

satisfação, que havia colocado os vidros da janela, não só dela, como de outras casas 

também. Havia aprendido a fazer isto observando um profissional que havia sido 

contratado para colocar um vidro, e me contava muito orgulhosa sua estratégia para 

fazer isto.  

Então a gente contratou um senhor que achou que ia colocar vidro em 

todas as casas, até eu fotografar, e conversar com ele, ficar batendo 

papo vendo ele colocar, pra aprender a colocar vidro, e foi assim que 

aprendi e coloquei em várias casas. 

Norma conta que o período de mutirão foi extremamente cansativo, pois ela 

precisava cumprir a exigência das 17 horas semanais sozinha, considerando que seu 

filho era novo demais para trabalhar. Sendo assim, Norma precisava se dividir entre 

mutirão e trabalho, sem nenhum apoio de uma rede familiar.Conseguir passar no 

concurso de agente comunitária foi muito significativo para ela, pois a partir daí passou 
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a trabalhar perto de casa e ter mais facilidade para conseguir ñcumprir as horasò na 

cooperativa.  

Foi muito difícil, foi muito difícil. Entre troca de empregos, eu fui 

trocando de emprego... Porque se eu pegasse um emprego que 

trabalhasse sábado ia me complicar a minha vida, né? Eu não ia 

conseguir cumprir as 17 horas. Então eu fui trocando de emprego, às 

vezes de turno, cheguei a trabalhar em fábrica à noite pra poder 

conseguir... Mas aí a gente acha que trabalhar de noite, de dia vai 

conseguir fazer alguma coisa... Não consegue, né? Tem que 

descansar em algum momento. Quando eu passei no concurso foi que 

ficou bem próximo trabalho e obra. Então eu consegui transitar legal 

pra conseguir manter as horas em dia. Não podia faltar nenhuma noite, 

deixar de dormir nenhuma noite porque senão acumulava, pra manter 

tudo em dia direitinho. E de mais aprender a fazer tudo dentro duma 

obra. 

Norma atribui ao processo do mutirão o emagrecimento excessivo e o 

surgimento de diabetes, e enfatiza: ñn«o precisava ser assim. N«o precisava desse 

sofrimento todo. Se tivesse vontade política o movimento podia entregar casas assim 

todo ano pras pessoas. A gente n«o precisava sofrer tanto.ò 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O mutirão e autogestão são categorias fundamentais para atribuir à construção 

da cooperativa um significado de construção coletiva, fundamentada em laços de 

solidariedade e união, e é colocada de forma oposta ao MCMV operado pelas empresas, 

onde prevalece a lógica de mercado. Assim, percebe-se uma grande preocupação por 

parte dos movimentos de moradia e também pelas assessorias técnicas em buscar 

estratégias para garantir que este viés político de construção coletiva não se perca. Para 

as lideranças da UMP-RJ uma das grandes preocupações é a venda posterior da casa, 

pois isto teria o potencial de destruir o projeto coletivo.  Neste sentido, discussões sobre 

propriedade individual e coletiva tem se dado entre os movimentos de moradia de forma 

não muito enfática, mas como um caminho possível para solucionar este tópico.  

Nas das lideranças dos movimentos, dos técnicos e também de pesquisadores 

do MCMV Entidades, a alta qualidade das construções que podem ser produzias através 

do modelo de mutirão e autogestão são sempre enfatizadas. Assim, uma noção de que 

os grupos s«o capazes de produzir ñilhas de excel°nciaò, por estarem desvinculados ¨ 

lógica do mercado que rege a prática das grandes empreiteiras, é muito forte. Este é 

um dos argumentos utilizados para estimular as pessoas a permanecerem nos grupos: 

através do MCMV Entidades haveria a possibilidade de terem acesso a uma moradia 

de baixo custo e alta qualidade, embora precisem se submeter a um longo tempo de 

ñesperaò, dedica­«o e muito trabalho. O MCMV ñtradicionalò onde ñse constr·i rapidinhoò 

a qualidade é considerada extremamente inferior.  

A qualidade das unidades habitacionais da Cooperativa Esperança é sempre 

muito elogiada por técnicos e é perceptível a diferença entre estas unidades e a do 

MCMV ñtradicionalò que foi constru²do ao lado de Esperan­a. Esperan­a recebeu no 
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ano de 2016 o Prêmio Melhores Práticas da Caixa Econômica Federal, o que também 

é motivo de orgulho para membros do movimento de moradia e moradores37.  

Há que se considerar, no entanto, a especificidade das famílias monoparentais 

femininas, pois parece recair sobre elas uma carga excessiva de trabalho. O 

protagonismo feminino parece já ocorrer como consequência de uma situação instável 

ou difícil. Não à toa, a maior parte delas conta que ingressou no grupo após um divórcio 

ï condição que as coloca como única responsável pelos filhos e a casa. Assim, quase 

sempre já há uma sobrecarga anterior. A participação no grupo trabalho no mutirão se 

colocam como um trabalho a mais em uma rotina que já é excessivamente pesada.  Há 

ainda o fato de que muitas mulheres sequer conseguem permanecer em função disso. 

As que possuem filhos pequenos, por exemplo, tendem a não participar ativamente ou 

desistir caso não possuam uma rede de apoio. 
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RESUMO 

O objetivo do trabalho é analisar o processo de ocupação e os resultados deste 

no direito à cidade para os moradores da ocupação Carolina Maria de Jesus, que 

ocorreu em Belo Horizonte. A ocupação Carolina Maria de Jesus foi realizada pelo 

Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB) no período de setembro de 2017 

a julho de 2018. Apesar de a ocupação não ter durado nem um ano ela ganhou 

repercussão, uma vez que foi realizada em um prédio localizado em uma das regiões 

com maior valorização imobiliária de Belo Horizonte, na região centro-sul da capital 

mineira. Apesar de terem encontrado diversas fontes de pressão para a remoção da 

ocupação o movimento conseguiu resistir no local. Assim, após intensa negociação, em 

um acordo que, segundo lideres do movimento, pode ser tido como ñhist·ricoò, as 

famílias da ocupação foram removidas para outro prédio, localizado no hipercentro de 

BH e o movimento também está negociando mais dois terrenos ï em um bairro afastado 

do centro ï para fixar algumas famílias, já que o novo prédio não comporta todas as 

famílias da ocupação inicial. De todo modo, parte das famílias que dependem do centro 

continuará a residir em um local que atende as suas necessidades.  

Palavras chave: ocupações urbanas. Belo Horizonte. Ocupação Carolina Maria 

de Jesus. Direito a cidade. 

INTRODUÇÃO 

As cidades brasileiras, sobretudo as capitais, apresentam uma grande demanda 

habitacional. Tem-se, por exemplo, segundo os dados do déficit habitacional de 2015, 

que na Região Metropolitana de Belo Horizonte o déficit habitacional urbano é de 

158.396 moradias (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2018).  

Paralelamente, o preço da terra nessas é alto e fortemente sujeito a especulação 

imobiliária. Deste modo, uma das soluções para a população que não possui acesso a 

terra nas grandes cidades vem a ser as ocupações. A partir deste tipo de processo um 

grupo de pessoas se mobiliza para ocupar uma área vazia ou uma edificação 

desocupada, de modo que essas cumpram sua função social.  

A ocupação Carolina Maria de Jesus foi realizada em um prédio desocupado em 

uma área nobre de Belo Horizonte pelo Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas 

(MLB). O edifício, localizado no entroncamento da rua Rio Grande do Norte com a 

Avenida Afonso Pena, na área Centro-Sul de Belo Horizonte, uma das áreas mais 

valorizadas da cidade. A ocupação trouxe a tona várias discussões por parte de agentes 

públicos e privados, inclusive, a organização do fundo de pensão Sistel da Telebrás, 

proprietária do imóvel, que solicitou a reintegração de posse. Após o incêndio ocorrido 

em um prédio ocupado no Largo Paissandu, no Centro de São Paulo, a pressão para 

que os ocupantes deixassem a ocupação passou a ser ainda maior.  

Depois de nove meses de ocupação e diversas negociações, foi firmado um 

acordo com a prefeitura e a Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais 

(Cohab Minas), a partir do qual os moradores desocuparam o prédio, sendo cedido uma 

área, pelo Estado, para a construção de moradias populares, em um bairro que fica no 

limite do município  de Belo Horizonte. No entanto, no centro de Belo Horizonte, há 
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imóveis pertencentes ao Estado e a União que estão desocupados ou subutilizado38 e 

que poderiam ser convertidos para fins de moradia social.  

Nota-se então que as ocupações realizadas em áreas centrais sofrem pressão 

de agentes públicos e privados para não permanecerem no local em que se fixaram, 

mesmo existindo locais centrais que poderiam ser ocupados com habitação social. Os 

moradores da ocupação Carolina Maria de Jesus, por exemplo, conseguiram a partir de 

sua reinvindicação obter o acesso à terra. No entanto, esse acesso só foi conseguido 

em local distante da área central e com acesso mais precário à serviços. 

A partir dos pontos abordados, questionou-se como se deu o processo de 

ocupação e de desocupação, se os interesses dos ocupantes realmente foram 

atendidos no processo de negociação ou se foram cerceados pelos interesses de outros 

agentes. 

Assim, o objetivo do trabalho foi relatar como foi o processo de ocupação e de 

desocupação e o resultado desse ultimo processo no direito à cidade dos moradores da 

ocupação ñCarolina Maria de Jesusò, que ocorreu na área central de Belo Horizonte.  

Para tanto, utilizou-se principalmente de pesquisa bibliográfica e documental, 

recorrendo à noticias de jornais e entrevistas feitas com participantes do movimento e 

que estão publicadas na internet. Além disso, fez-se também uma entrevista com uma 

das lideranças do movimento, no qual se verificou como foi o processo de ocupação e 

de desocupação do primeiro prédio ocupado pelo movimento. 

O DIREITO A HABITAÇÃO 

A habitação pode ser considerada uma necessidade básica para as famílias 

(WOORTMANN, 1980; VALENÇA, 2003). Isso ocorre, segundo Valença (2003), pois, 

- todos dela necessitam sem poder dela prescindir; 

- é um bem essencial para a reprodução social dos indivíduos (pobres 

e ricos); 

- é o espaço privilegiado do cotidiano, no qual a maior parte das 

necessidades humanas é satisfeita; 

- é o local da convivência familiar com os amigos ï ponto de encontro 

ï, onde os indivíduos se alimentam, dormem, descansam, cuidam da 

saúde e da higiene pessoal, da educação, da recreação etc.; 

- é o espaço da intimidade, da vida privada; 

- é também o espaço privilegiado do consumo de mercadorias. 

(VALENÇA, 2003, p. 166) 

A habitação então, segundo Valença (2003) é uma mercadoria. E é uma 

mercadoria que é influenciada pela renda, pela etapa do ciclo de vida de seus 

moradores e precisa atender as necessidades dos moradores. Assim, a moradia, para 

atender as necessidades de seus habitantes deve servir a diferentes funções. Smith 

(1970) aponta que a moradia tem que ter as funções: abrigo, privacidade, localização, 

amenidades ambientais e investimento. 

                                                
38 Existem oito prédios pertencentes à Universidade Federal de Minas Gerais que estão desocupados, 
desde que os cursos da Universidade foram para o campus da Pampulha. Há também imóveis que são 
pertencentes ao Estado de Minas, que estão subutilizados ou desocupados desde que as secretarias 
mudaram para a Cidade Administrativa (CAMG) ou para outros endereços. 
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Desse modo, em relação à função de abrigo, tem-se que em algumas 

sociedades a casa funciona realmente como uma proteção contra intempéries (como 

neve, vento, chuva etc.) da natureza ou inimigos (SMITH, 1970). Em locais onde a 

violência é grande, portanto, a casa pode funcionar como refúgio. Em relação a função 

privacidade  significa a garantia da privacidade aos moradores, tanto diz respeito a 

privacidade individual de cada morador quanto da moradia como um todo em relação 

ao entorno.  

Uma mesma residência pode abrigar mais de uma família, o que pode 

comprometer a questão da privacidade na mesma. E esta questão é agravada quanto 

as famílias não desejam coabitar no mesmo domicilio. A questão da privacidade 

perpassa as ocupações, já que em sua fase inicial as habitações são precárias, em lona 

ï se a ocupação for de um lote ï ou sem a edificação estar adaptada.  

A localização diz respeito ao local (bairro, rua, prédio, etc.) escolhido. E a renda 

atua como um limitador das opções de local da moradia comprada ou de alugada pelas 

famílias. Assim, a renda limita as escolhas das famílias. E o perfil e a localização dos 

imóveis, dada a limitação de renda, são escolhidos tendo como base as necessidades 

das famílias em termos de proximidade da família, escola, trabalho, redes de relação, 

bairro de preferencia etc. (MOTTA, 2016).  

Há também aqueles que a restrição de renda é tão alta (como aqueles que 

moravam em residências alugadas e ficaram desempregados) que não conseguem 

escolher o local de moradia, necessitando da ajuda de parentes e amigos. As politicas 

habitacionais então vigentes são insuficientes para garantir o direito a moradia de todas 

as famílias nessa situação. 

A quarta função da habitação, apontada por Smith (1970), são as amenidades 

ambientais, que consistem em características do entorno que afetam o desejo de uma 

família de viver ali. Sobre isso, tem-se que aspectos como qualidade da escola, a 

presença de posto de saúde, de comércio, as características da vizinhança (aparência 

física, existência de associação comunitária etc.) são tidos como amenidades 

ambientais da habitação. Smith também aponta que as amenidades ambientais são 

fortemente influenciadas por programas de controle do uso da terra, pois, o uso 

misturado (comercial e residencial) de certas áreas pode não ser atraente para algumas 

parcelas da população.  

O quinto componente da habitação é a função de investimento. Ou seja, a 

habitação, além de um lugar para viver, é também um investimento (SMITH, 1970). De 

acordo com Smith, o fato de uma família adquirir uma casa dá a ela uma segurança, em 

sentido psicológico e financeiro. Em termos psicológicos, a propriedade de uma moradia 

faz com que a família tenha a segurança de que só entrarão no domicílio as pessoas 

que forem convidadas. Em relação ao aspecto financeiro, tem-se que a posse de uma 

residência é um símbolo de riqueza e trata-se de um bem que a maior parte das famílias 

almeja ter (SMITH, 1970). 

E é um bem que alguns indivíduos não terão acesso em sua vida ï a não ser por 

meio de mercado informal (assentamentos ou loteamentos). Outros tantos nem desta 

forma terão acesso à habitação, a não ser que seja por intermédio de ocupações. Estas 

pessoas em geral são inseridas em domicílios alugados em vilas e favelas, em 

domicílios cedidos ou em outras formas de habitação coletiva.  
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Assim, a habitação é um bem que deve atender a diversas necessidades de seus 

habitantes e é reconhecida como um direito social na Constituição Federal de 1988, a 

partir da Emenda Constitucional n. 26 de 2000. 

FINANCEIRIZAÇÃO DAS CIDADES 

O Estado, no capitalismo neoliberal atual, intermedia as relações de um lado dos 

produtores e do outro dos consumidores e auxilia na autorregulação dos valores de 

mercado (NASCIMENTO, 2016). Caso esta autorregulação não ocorra de uma forma 

eficiente pode haver um desequilíbrio nos valores de oferta dos imóveis, o que pode 

impedir o acesso de grande parte da população a esses.  

E os agentes imobiliários e financeiros muitas vezes agem pressionando o 

Estado para que suas demandas sejam atendidas. Isso ainda é mais premente quando 

há uma convergência de interesses destes dois grupos, ou quando o agente financeiro 

é também imobiliário Harvey (2008) dá um exemplo da Índia, do que pode ocorrer 

quando os agentes financeiros auxiliados pelo Estado exercem sua influência em um 

território de baixa renda: 

O poder financeiro apoiado pelo Estado força a desobstrução dos 

bairros pobres, em alguns casos, tomando posse violentamente da 

terra ocupada por toda uma geração. A acumulação de capital é 

incrementada, já que a terra é adquirida quase sem custo. 

[...] 

Como os favelados [e os moradores de ocupações] são ocupantes 

ilegais e, definitivamente muitos não podem prover sua residência no 

longo prazo, eles não têm direito a compensação. Conceder este 

direito, diz a Suprema Corte [da Índia], seria a mesma coisa que 

recompensar os batedores de carteiras por sua ação. Assim, os 

ocupantes ou resistem e lutam ou se mudam com seus poucos 

pertences [...]. 

Assim, conforme salienta Nascimento (2016, p 147), muitas vezes ñh§ um 

dissenso entre como o Estado governa a cidade ï politicas públicas urbanas -, e o que 

os cidad«os querem da cidade.ò. Ainda de acordo com a autora, ña cidade ou o espa­o 

urbano é constituído pela relação de forças que entre os atores sociais [e econômicos] 

que o alimentam, o preservam ou o transformam de acordo com seus interesses em 

torno da disputa de seus objetosò (p. 147). Assim, as disputas pelo espaço das cidades 

é feita por todos os atores e econômicos que tem interesse por esses espaços, tanto os 

espaços públicos quanto os privados, de modo que, em geral, os interesses dos atores 

mais fortes são aqueles que prevalecem. 

O DIREITO À CIDADE E A DESIGUALDADE NAS CIDADES BRASILEIRAS 

As cidades brasileiras foram construídas de uma forma heterogênea, de modo 

que possuem áreas centrais concentradoras de serviços e infraestrutura e bairros 

periféricos. Essas áreas, em geral, possuem um valor da terra (e das propriedades) mais 

alto que as áreas periferias, o que reflete também em desigualdade de renda, de modo 

que, em geral, as áreas mais intensivas na presença de serviços e infraestrutura são 

ocupadas por famílias de renda média mais alta.  

Harvey (2008) menciona que  
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[...] vivemos progressivamente em áreas urbanas divididas e tendentes 

ao conflito, de modo que os resultados são indelevelmente cáusticos 

sobre as formas espaciais de nossas cidades, que consistem 

progressivamente em comunidades fechadas e espaços públicos 

privatizados mantidos sob vigilância. (p. 81) 

A solução para uma grande parte da população, que precisa morar em áreas 

centrais, é a ocupação irregular de áreas vazias que sejam mais próximas da área 

central (LEEDS, 1978; ABRAMO, 2009), o que, com o passar do tempo, conformou as 

vilas e favelas das cidades brasileiras. Essas também passaram por diversas obras de 

urbanização que acabaram por fazer com que o preço da terra também nelas ficasse 

superior a de áreas similares mais afastadas da área central e que ainda não tivessem 

tido obras de urbanização. 

Desta forma, uma parte da população de vilas e favelas localizadas em áreas 

periféricas são pessoas de renda mais baixa e que não conseguiram ï justamente por 

causa disso ï residir em locais mais centrais. Muitos inclusive moram em domicílios 

alugados ou cedidos nas comunidades, o que mostra uma situação de precariedade 

ainda maior. Complementarmente, diversos precisam se deslocar para áreas centrais 

das cidades, de forma diária ou regular. Um grande número de serviços faz com que as 

pessoas tenham a necessidade destes deslocamentos: trabalho, médicos, dentistas, 

necessidade de adquirir algo (comércio), busca por algum serviço da prefeitura etc..  

Muitos moradores de áreas periféricas chegam a se referir a estes 

deslocamentos (em dire­«o ¨ §rea central) como ñir ¨ cidadeò, em contraposi­«o ao local 

que moram ï em uma área que consideram fora da cidade (MOTTA, 2016). Essa 

diferenciação, muitas vezes, deveu-se a dificuldade no acesso à área central da cidade, 

pelo sistema de transporte ser ineficiente ou a distância para chegar nessas áreas, já 

que alguns trajetos demoram horas. 

Ao longo do tempo as áreas nas quais são realizadas obras de infraestrutura e 

passam a concentrar mais serviços ï inclusive as vilas e favelas ï podem também 

passar por processo de gentrificação. Ele significa um processo de expulsão de 

moradores originais de uma área ou bairro, em virtude da valorização desses, muitas 

vezes após a ocorrência de obras de revitalização ou de requalificação urbana:  

Um processo de gentrificação possui bastante semelhança com um 

projeto de revitalização urbana, com a diferença que a revitalização 

pode ocorrer em qualquer lugar da cidade e normalmente está ligada 

a uma demanda social bastante específica, como reformar uma 

pracinha de bairro abandonada, promovendo nova iluminação, 

jardinagem, bancos etc. E quem se beneficia da obra são os moradores 

do entorno e, por tabela, a cidade toda. 

 

A gentrificação, por sua vez, se apoia nesse mesmo discurso de ñobras 

que beneficiam a todosò, mas n«o motivada pelo interesse p¼blico, e 

sim pelo interesse privado, relacionado com especulação imobiliária. 

Logo, tende a ocorrer em bairros centrais, históricos, ou com potencial 

turístico. (COSTA, 2016) 
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Harvey (2008) aponta que, por exemplo, Paris demorou mais de 100 anos para 

ter o seu centro aburguesado, ñ[...] com consequ°ncias em anos recentes de revoltas e 

desordens nos subúrbios isolados que abrigam imigrantes marginalizados, 

trabalhadores e jovens desempregados.ò. Ainda de acordo com ele, o poder estatal de 

expropriação foi contido em Paris, mas foi a disciplina fiscal do município, a especulação 

imobiliária e o uso do solo que fizeram esse processo de gentrificação da área central 

da cidade. Por fim, ele menciona o trabalho de Engels que apontou que nas áreas 

submetidas a este processo as construções originais perdem seu valor (pois há uma 

mudança no padrão construtivo da área) e, com isso, elas são demolidas para darem 

lugar a novas construções que reflitam as novas características da área. 

Em uma visão complementar, segundo Harvey (2008), tem-se que a cidade, a 

partir do desenvolvimento mundial, tem-se dividido em diferentes partes separadas, no 

que ele chama de ñmicroestadosò, de forma que tem-se 

vizinhanças riquíssimas providas com todos os tipos de serviços, como 

escolas exclusivas, campos de golfe, quadras de tênis e patrulhamento 

privado da área em torno; área de medidores entrelaçados com 

instalação ilegal de agua é disponível apenas em fontes públicas, sem 

sistema de saneamento, a eletricidade é pirateada por poucos 

privilegiados, as estradas se tornam lamaçal sempre que chove e onde 

as casas compartilhadas é a norma. 

Desta forma, a cidade possui uma estrutura espacial dinâmica e desigual, de 

modo que há áreas que podem ser valorizadas ao longo do tempo e expulsar seus 

moradores originais e outras nas quais podem conviver, em espaço vizinho, áreas 

intensivas no acesso a serviços e infraestrutura urbana, enquanto em outras áreas há 

uma carência de serviços públicos e infraestrutura. Muitas dessas são de ocupação 

informal, contemplando até mesmo domicílios alugados. 

Para combater a segregação social e a desigualdade de acesso à cidade existem 

movimentos ou grupos, alguns, como apontados por Harvey (2008), são apoiados pelas 

finanças, capitais corporativos e aparato local do Estado que se preocupa com o 

empresariamento das cidades.  

No entanto, há também aqueles que movimentos sociais organizados, que visam 

a garantia do acesso à habitação, considerada pela CF 1988, a partir da Emenda n. 26 

de 2000, um direito social. Além disso, estes movimentos tencionam garantir a função 

social das propriedades, ocupando aquelas que estão desabitadas ou subutilizadas. 

O MLB E A OCUPAÇÃO CAROLINA MARIA DE JESUS 

Segundo a liderança39 do movimento o MLB foi criado em 1999 e é um 

movimento que atua nacionalmente na luta para que todas as pessoas tenham direito a 

moradia. A moradia, para o movimento, é o bem que mais mobiliza as pessoas, pois é 

um bem caro e que muitas pessoas não tem acesso ï sobretudo devido ao seu preço ï 

ao longo da vida.  

                                                
39 Leonardo Péricles é coordenador do Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB/MG) e 
morador da Ocupação Eliana Silva. Agradecemos as informações prestadas. 
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Assim, o movimento atua em vilas e favelas mobilizando pessoas que moram 

em domicílios cedidos ou alugados, em situações precárias, de modo a tentar garantir, 

a partir da realização de ocupações, a moradia para essas pessoas. O movimento parte 

do principio que a moradia é um direito social garantido pela CF 1988 e que a partir da 

moradia as pessoas tem acesso a serviços prestados pelo Estado como educação e 

saúde. Além disso, segundo o entrevistado, há muitos locais na cidade que não 

cumprem a sua função social, como prédios desocupados a muito tempo que estão 

desta forma apenas com fins de especulação imobiliária. 

A partir disso, tem-se que em seis de setembro de 2017, duzentas famílias 

ocuparam um prédio que pertence à Fundação Sistel de Seguridade Social (Sistel), 

fundo de previdência da Telebrás. Segundo o MLB o prédio já estaria desocupado a 

mais de oito anos, uma vez que o imóvel anteriormente era ocupado pela Secretaria de 

Estado de Saúde (SES) que desocupou o imóvel ao ir para a Cidade Administrativa do 

Estado de Minas Gerais (CAMG), o que ocorreu no primeiro semestre de 2010. No 

mesmo dia em que o imóvel foi ocupado a Sistel entrou com o pedido de reintegração 

de posse.  

A figura 1 mostra o local da primeira ocupação, em um prédio que está localizado 

em uma área de alta valorização e especulação imobiliária. O imóvel fica na rua Rio 

Grande do Norte 726, esquina com a Avenida Afonso Pena, uma das principais avenidas 

da capital mineira. Esta avenida liga a rodoviária de Belo Horizonte à zona sul da capital 

(bairro Mangabeiras), mas devido a sua grande extensão perpassa vários bairros que 

são tidos como nobres.   
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Figura 1 ï Local da primeira ocupa­«o ñCarolina Maria de Jesusò ï Belo Horizonte, 2018 

 

Fonte: Google. Disponível em: <https://www.google.com.br/maps/place/Grupo+Odetur > Acesso em 20 nov. 2018. 

Segundo o entrevistado, a ocupação surgiu na área central porque as famílias 

precisavam residir no Centro. Assim, ela é composta por famílias que eram usuárias do 

hipercentro ou área central da cidade (sobretudo da área hospitalar). Eram famílias que 

se dirigiam muito à área hospitalar em virtude de algum tratamento de saúde40 ou que 

trabalhavam no centro. Ainda de acordo com ele as pessoas demoravam muitas horas 

no transporte coletivo para se deslocar do local onde moravam até a área central onde 

precisavam ir, muitas vezes, diariamente. Dentre a origem das famílias haviam aquelas 

que eram procedentes de outros municípios, mas vieram fazer tratamento de saúde e 

moravam em BH em domicílios alugados ou cedidos em vilas ou favelas, ou dividindo a 

residência junto à outras famílias. Mencionou também que a maior parte das famílias 

era composta por casais jovens que perderam o emprego na crise econômica de 2013 

                                                
40 Destaca-se que a área hospitalar de Belo Horizonte fica localizada a aproximadamente quatro 
quarteirões do prédio que estava localizada a ocupação. 
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e moravam também em situações precárias. Assim, segundo ele, o perfil médio dos 

moradores era de famílias com os responsáveis com idade entre 30 e 40 anos, e com 

um ou dois filhos. Por fim, mencionou que uma parcela menor era composta por 

moradores de rua.  

Durante a ocupação as famílias se organizaram no prédio, de forma que cada 

família ocupou uma parte de um andar do prédio, de acordo com a sua necessidade. 

Foi organizada uma cozinha coletiva, uma creche (para as crianças das mães que 

trabalhavam). 

As 200 famílias que foram residir no prédio passaram por muitos momentos de 

incerteza e de pressão por parte dos agentes institucionais. Após nove meses de 

negociação, em Julho de 2018, concordaram em liberar o imóvel e foram transferidas 

para um prédio localizado no Centro de Belo Horizonte, na rua Rio de Janeiro n. 109, 

onde devem ficar até que moradias populares sejam construídas em dois terrenos 

estaduais, em uma área periféricas da cidade, na região do Barreiro.  

Figura 1 ï Nova Ocupa­«o ñCarolina Maria de Jesusò ï Hipercentro de Belo Horizonte ï 

2018 

 

Fonte: Google. Disponível em: <https://www.google.com.br/maps/place/R.+Rio+de+Janeiro,+109+-
+Centro,+Belo+Horizonte+-+MG,+30160-040/@-19.9153629,-

43.937605,3a,90y,102.64h,105.97t/data=!3m6!1e1!3m4!1sHc1SJ7BQzx1O2XsJrW6cAg!2e0!7i13312!8i6656!4m13!1m
7!3m6!1s0xa699f9604704cf:0x58fe61b5e2d767e6!2sR.+Rio+de+Janeiro,+109+-+Centro,+Belo+Horizonte+-

+MG,+30160-040!3b1!8m2!3d-19.9154011!4d-43.9374699!3m4!1s0xa699f9604704cf:0x58fe61b5e2d767e6!8m2!3d-
19.9154011!4d-43.9374699>. Acesso em 20 nov. 2018 

No último mês de junho, um acordo extrajudicial de desocupação pacífica foi 

firmado entre as famílias que são representadas pelo MLB, e o governo de Minas com 
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a participação da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), Defensoria Pública do Estado 

(DPMG), Polícia Militar (PM), Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais 

(Cohab Minas) e do Ministério Público estadual (MPMG). 

A mudança do local de ocupação ocorreu no princípio de julho de 2018 e foi feita 

com o auxílio de caminhões cedidos pela Companhia Urbanizadora e de Habitação de 

Belo Horizonte (URBEL), a pedido da Companhia de Habitação do Estado de MG 

(Cohab Minas). As famílias foram levadas para outro prédio desocupado, no centro da 

cidade. Este último fica na rua Rio de Janeiro, nº 109. Os moradores poderão ficar lá 

por até três anos, que foi o prazo firmado para que sejam construídas casas populares 

para os moradores, em dois terrenos pertencentes ao Estado na região do Barreiro. 

O acordo determinou a concessão de auxílio habitacional e a cessão 

de terrenos para as 200 famílias de sem teto. Até que as novas 

moradias estejam construídas, as famílias receberão auxílio 

habitacional que ficará sob a gestão da Companhia de Habitação do 

Estado de Minas Gerais (Cohab Minas). Os recursos para o 

cumprimento do acordo sairão do Fundo Estadual de Habitação. 

(FONSECA, 2018) 

Para o advogado do MLB ï representante das famílias da ocupação Carolina 

Maria de Jesus ï, assim como para o entrevistado ï liderança do movimento ï este foi 

um acordo histórico. Segundo Fonseca (2018), o advogado do movimento afirmou que: 

ñEstou muito satisfeito com resultado das negocia­»es. Foi um importante avan­o inicial 

do governo de Minas Gerais para acabar com esse problema da falta de moradia que 

assola todo o pa²sò.  

Já de acordo com a liderança que foi entrevistada, esse foi um acordo histórico 

porque eles estão usando os recursos de um fundo estadual de habitação ï que permite 

a destinação de recursos para o pagamento de aluguel social ï para pagarem o aluguel 

do local que grande parte das famílias está atualmente residindo e que não precisaram 

sair da área central.  

As famílias concordaram em repassar o dinheiro do aluguel social para o 

movimento, que paga o aluguel do imóvel onde estão residindo. O local atual (figura 2) 

ï apesar de não comportar todas as famílias e estar em uma área mais degradada do 

centro que o primeiro prédio ï era um prédio vago que anteriormente era um hotel na 

área do hipercentro de Belo Horizonte, a três quarteirões da rodoviária. Assim, boa parte 

das famílias está residindo neste imóvel e, muitos dos que tinham parentes ou amigos 

residentes em Belo Horizonte optaram por ir residir com os parentes ï ainda mais 

porque o prédio alugado não comportava todas as famílias da ocupação inicial.  

De acordo com o entrevistado, o movimento pensa em pedir a desapropriação 

do imóvel hoje ocupado pelas famílias e, posteriormente, solicitar que ele se torne uma 
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Área Especial de Interesse Social (AEIS-1)41. Assim, segundo o entrevistado, estaria 

assegurado o direito das famílias ï de baixa renda ï de residirem nesse imóvel sem que 

os interesses do capital (por motivo de especulação imobiliária ou algum processo de 

gentrificação) venha a expulsar os moradores. Complementarmente, segundo ele, se o 

movimento conseguir efetivar esta mudança de zoneamento do imóvel ele será a 

primeira AEIS-142 do Centro de Belo Horizonte. 

O entrevistado também mencionou que parte das famílias da ocupação prefere 

construir suas residências nos lotes cedidos pelo Estado de MG na região do Barreiro, 

deixando o Centro. Algumas delas estão no imóvel hoje ocupado, na área central, e 

outras estão com parentes e familiares. Ainda, parte das famílias que estão com 

parentes, com a construção das habitações e posterior mudança das famílias para a 

região do Barreiro deve ir para o imóvel ocupado no Centro. 

O mapa 1 mostra a localização da primeira ocupação, que foi designada pela 

letra ñAò, da segunda ocupa­«o (B1) e da §rea no Barreiro destinada a construção de 

moradias populares para as famílias que preferirem residir ali. Percebe-se que a 

primeira ocupação ficava em um local próximo do Centro, mas mais ao sul da cidade, 

que eô uma §rea considerada mais nobre. J§ a segunda ocupa­«o fica mais ao norte da 

área central, em um local menos valorizado em termos imobiliários.  

  

                                                
41 Segundo a Revisão do Plano Local de Habitação de Interesse Social de Belo Horizonte (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2015, p. 106) ña Lei Municipal nÜ 9.959/2010 introduziu na Lei de 
Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo (LPOUS) a figura da Área de Especial Interesse Social (AEIS), 
como se observa pelo disposto no art. 91-F: óArt. 91-F - Áreas de Especial Interesse Social - AEISs - são 
aquelas edificadas ou não, destinadas à implantação de programas e empreendimentos de interesse 
social, vinculados ao uso habitacional. § 1º - A instituição das AEISs pode se dar: I - por lei, quando da 
alteração do zoneamento, observado o disposto no art. 111 desta Lei; II - por ato do Executivo, a partir da 
proposição do proprietário, caracterizado o interesse público, desde que haja: a) anuência prévia do 
COMPUR relativa à capacidade da área para receber os parâmetros urbanísticos de AEIS; b) anuência 
pr®via do CMH.ô [...].ò 
42 AEISs-1 são áreas destinadas à produção de moradias, compostas de áreas vazias, edificações 
existentes e edificações subutilizadas ou não utilizadas; 



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2623 

Mapa 1 ï Localiza­«o da primeira ocupa­«o ñCarolina Maria de Jesusò (A), da segunda 

ocupação (B1) e dos lotes que devem ser construídas as moradias (B2) ï Belo Horizonte, 

2018. 

 

Fonte: elaboração própria. 

Outro comentário feito pelo entrevistado diz respeito a propriedade dos imóveis 

ocupados. Ele mencionou que, como a legislação prioriza a propriedade individual é 

muito difícil fazer com que a propriedade do prédio ocupado e da área do loteamento 
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seja coletiva. A propriedade coletiva, segundo ele, facilitaria para que o movimento 

destinasse e fizesse a manutenção do imóvel com famílias que realmente necessitam 

de uma moradia, evitando com que elas revendessem o imóvel para outros.  

Entretanto, como a propriedade coletiva lhe parece inviável, uma fórmula que 

eles pensam em tentar utilizar para minimizar esse tipo de problema é a compra, pelo 

movimento, do prédio hoje ocupado (após a desapropriação) e dos lotes que foram 

cedidos pelo Estado, de forma que a propriedade desses seja do movimento e não 

individual. Assim, cogita ele, será mais difícil que o interesse individual sobreponha o 

privado na ocupação. No entanto, ele admite que esta não é uma situação ideal, mas 

sim paliativa face às restrições na legislação vigente.  

DISCUSSÃO 

Conforme verificado na literatura, o direito a moradia é um direito social 

assegurado na constituição, no entanto, o acesso às moradias é definido pela renda das 

famílias. Como em geral os locais que concentram serviços públicos e infraestrutura tem 

preço dos imóveis em media superior as áreas periféricas. Assim, acesso à cidade é 

desigualmente distribuído ao longo do território, já que certas áreas só terão acesso as 

pessoas que possuem renda maior. 

A participação em movimentos urbanos de moradia, como os que promovem 

ocupações, cria acesso à moradia para famílias, já que as politicas de habitação são 

insuficientes para garantir o acesso a todas as famílias. Com isso, foi realizada a 

ocupação Carolina Maria de Jesus, na região Centro-Sul de Belo Horizonte. E as 

famílias escolhidas para ir para a ocupação foram aquelas para as quais o acesso ao 

centro e a região hospitalar (áreas próximas da ocupação) eram de fundamental 

importância. 

Deste modo, a ocupação ajudou a garantir que a moradia fosse mais adequada 

as necessidades de seus ocupantes, sobretudo na fun­«o ñlocaliza­«oò, conforme 

aludido por Smith (1970). 

Após pressões dos agentes públicos e do proprietário do imóvel para a 

reintegração de posse, foi realizado um acordo entre os agentes públicos (Estado e 

prefeitura) e os ocupantes. A solução encontrada, apesar de ter satisfeito aos moradores 

ï pois, a partir dela, eles tiveram acesso a um lote em um bairro periférico da capital ï 

acabou por não garantir que a necessidade da localização do imóvel fosse mantida. ï o 

que teria sido diferente se um imóvel público desocupado na área central fosse 

destinado aos moradores.  

Assim, o Estado contribuiu para manter a desigualdade no direito a cidade ao 

destinar aos participantes desta ocupação ï que são pessoas de baixa renda, mas que 

demandam moradias na área central ï um lote em um bairro periférico da cidade, o que 

contribuiu para a lógica de uma cidade segregada e desigual. 

Caso o movimento consiga realizar o que tenciona fazer, desapropriando o 

prédio  (localizado no centro) atualmente alugado e fazendo deste uma AEIS-1 isso 

contribuirá para tornar o território do município menos desigual, inclusive, abrindo 

brecha para outros casos. No entanto, isso dependerá do interesse dos agentes 

públicos, já que a mudança do zoneamento do prédio depende de uma mudança da 

legislação do município. 
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INTRODUÇÃO 

Cabe antes de mais nada esclarecer que a investigação realizada foi objeto de 

dissertação de mestrado defendida em 2017, sendo que o presente artigo destacará o 

que se considerou como sendo uma das mais relevantes constatações daquele 

trabalho, de modo a aprofundá-lo na relação que existe entre este com o direito à 

moradia e as possibilidades de reflexão sobre ações que visem formas efetivas para 

uma produção social justa da cidade. 

Piraquara é uma cidade situada ao leste de Curitiba, que possui quase a 

totalidade de sua área protegida por legislações ambientais, face a sua localização em 

área de manancial de abastecimento da Região Metropolitana - RM. O bairro do 

Guarituba, lugar que foi objeto desta pesquisa, encontra-se na sua porção ocidental e 

junto aos limites dos municípios de Pinhais e São José dos Pinhais, pertencendo à 

mancha de urbanização contínua formada desde a cidade polo da RM de Curitiba 

(FIGURA 1). 

FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DO GUARITUBA NA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CURITIBA 

 

Fonte: Adaptado de COMEC (1999a). 

No Guarituba, as estratégias e abordagens utilizadas pelo planejamento urbano 

foram orientadas desde cedo, fundamentalmente, para a racionalidade do plano da 

reprodução metropolitana, na qual predominou o macroplanejamento com regras legais 

de ordenamento territorial municipais e estaduais baseadas na proteção ambiental. Em 

1978, a região leste da RM de Curitiba foi incorporada como área a ser protegida no seu 

Plano de Desenvolvimento Integrado, sendo declarada em lei como de interesse de 

proteção especial de abastecimento público estadual. Nesse plano, a região da então 
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Fazenda Guarituba, composta por uma grande várzea sujeita à inundação, foi 

diagnosticada como bacia leiteira e passava a possuir diretrizes de restrição à ocupação 

urbana.  

Contudo, embora na década de 1980 a Fazenda Guarituba ainda possuísse 

características eminentemente rurais, o que se via em imagens registradas em plantas 

pelos órgãos públicos era outra: a de uma área totalmente subdividida em lotes coloniais 

e loteamentos, a partir do parcelamento iniciado na década de 1950, na esteira da 

tendência da especulação imobiliária sobre áreas no entorno de Curitiba. 

Desta forma, apesar da legislação vigente de restrição à ocupação, a partir do 

final da década de 1970, muitos desses lotes vazios foram sendo gradualmente 

ocupados, pois a área do Guarituba tornara-se atrativa para a população de baixa renda. 

Um dos moradores entrevistados contou sobre como foi chamado de louco pela família 

quando tomou a decisão de finalmente construir sua casa no Guarituba, em 1979, já 

que aguardava o momento em que o loteamento finalmente começasse a ser ocupado 

com infraestrutura. ñTinha duas casas naquela ®poca, mas n«o tinha nem luz e nem 

§gua. Nasci no meio do mato, por que n«o?ò. Ele conta que anos depois começou a 

chegar mais gente: ñ® como jogar arroz no terreno e encher de passarinhoò. 

E assim, a ocupação informal também começou a ocorrer e segundo o 

entrevistado, ñfoi a invas«o que fez crescerò o Guarituba. As imobili§rias continuavam a 

vender as propriedades, pois isto não era ilegal, uma vez que os loteamentos tinham 

sido aprovados legalmente. O ilegal era que fossem ocupados, pois era área de 

manancial protegida pelo Estado. O ilegal era também a grilagem de terras. 

Permaneceu, de tal modo, no lugar, a lógica do interesse imobiliário, interferindo na 

ordem próxima do vivido, a exemplo do modelo que se viu em vários outros lugares do 

Brasil, através de um cotidiano marcado pela precariedade, espoliação urbana, pobreza, 

estagnação, abandono e violência. Em 2000, a população do Guarituba era maior que 

sua própria sede.  

A partir de 2003, contudo, novas perspectivas se abriram para a questão social 

e da moradia urbana no país e no Guarituba, tendo em vista a ascensão do Partido dos 

Trabalhadores ao poder. E em 2007 foi elaborado, por um conjunto de instituições 

estaduais, o Plano de Recuperação Ambiental e Urbanização do Guarituba para a 

Preservação dos Mananciais ï PRAU/Guarituba (COHAPAR, 2007), aprovado junto ao 

Programa de Aceleração do Crescimento II (PAC II) do governo federal, angariando 

recursos na ordem de 90 milhões de reais43. 

Este plano foi elaborado sobre uma área de intervenção coincidente com os 

limites da Fazenda Guarituba. De um universo de 8.212 lotes que compunham a área 

de intervenção, 6.387 encontravam-se ocupados por 8.890 famílias, representando um 

número aproximado de 30.233 habitantes. O plano apontava, com relação à 

                                                
43 Os recursos aprovados pelo PAC II foram distribuídos para a execução de: (i) regularização fundiária de 
8.807 famílias; (ii) reassentamento de 803 famílias; (iii) implementação de um parque linear ao longo do 
Canal Extravasor, de onde as famílias seriam reassentadas para o conjunto residencial; (iv) 
implementação de outros três parques destinados ao lazer e à preservação; (v) edificação de um conjunto 
residencial para abrigar as famílias a serem reassentadas; (vi) infraestrutura urbana de água, esgoto, 
energia elétrica, drenagem e pavimentação, entre outros equipamentos; e (vii) trabalho social pré, durante 
e pós implementação dos projetos para todas as famílias de acordo com um Plano de Trabalho Técnico 
Social (PTTS ï COHAPAR, 2011). 
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infraestrutura básica, que mais da metade da população não era atendida pelos serviços 

de coleta de esgoto, somente 30% possuíam água encanada e 51% possuíam ligações 

clandestinas de energia elétrica. 

É neste contexto histórico e de produção do espaço do Guarituba que, em 2016 

e 2017, nove anos após o início da implementação das obras do PAC II, a pesquisa em 

foco investigou como ocorreu a apropriação do espaço do Guarituba pelos moradores, 

considerando a vida cotidiana e a cotidianidade na sua relação dialética com a ordem 

distante do planejamento e mediada pela execução do PRAU/Guarituba.  

A metodologia utilizada na pesquisa foi a análise qualitativa, tendo como 

referência teórica a abordagem da pesquisa participante e observando-se três recortes 

espaciais: o primeiro refere-se às quatro principais vias que estruturam o Guarituba; e 

os outros dois, o Conjunto Habitacional Madre Teresa de Calcutá ï CHMTC e o Jardim 

Orquídeas, referem-se a lugares que foram estruturados tendo em vista o 

PRAU/Guarituba, sendo que o primeiro foi totalmente construído a partir deste plano e 

recurso e o segundo, uma ocupação já consolidada, foi urbanizado a partir dele 

(FIGURA 2). 

FIGURA 2 ï RECORTES ESPACIAIS DE REFERÊNCIA PARA ANÁLISE 

 

Fonte: A autora (2017). 
Nota: Base Imagem Google Earth (2015). 

A pesquisa buscou analisar o modo e a forma de produção do espaço do 

Guarituba a partir de quatro procedimentos: (i) trabalho de observação em campo; (ii) 

entrevistas com interlocutores institucionais; (iii) trabalho de campo com moradores; e 

(iv) entrevistas a trinta e nove moradores locais.  

As entrevistas aos moradores seguiram o modelo do tipo semiestruturado, cujos 

conteúdos foram direcionados a partir dos seguintes assuntos: (i) a historicidade, ou a 

origem dos moradores entrevistados e o percurso até chegarem ao Guarituba e sobre 

como era a vida quando chegaram e as principais mudanças que perceberam ao longo 

do tempo; (ii) a produção e apropriação do espaço para moradia, ou sobre como cada 

um ocupou a área do Guarituba e como conquistou a moradia em que vive; (iii) a casa, 
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ou sobre o processo de construção da moradia e sua relação com a vida cotidiana da 

família; (iv) a vida cotidiana e cotidianidade, ou sobre a rotina de atividades que o 

entrevistado e sua família realizam no dia a dia, procurando observar como se apropriam 

do espaço por intermédio destas atividades, e; (v) as ações do Estado, ou sobre a 

percepção dos moradores quanto às recentes transformações do Guarituba e de que 

forma afetaram seu espaço cotidiano. 

A produção do espaço considerando a cotidianidade e vida cotidiana foram os 

conceitos que embasaram a análise do Guarituba e de seus moradores para a pesquisa 

da dissertação. A análise realizada confirmou a hipótese de que planejar a partir do 

vivido no cotidiano é fundamental para a formulação de políticas públicas com maior 

justiça social, sendo este procedimento reconhecido como relevante entre os 

planejadores. Contudo, apesar de reconhecido como importante, verifica-se a ausência 

desta dimensão como prerrogativa basilar na metodologia e prática do planejamento 

urbano, o que se opõe aos objetivos intrínsecos desta atividade, relacionadas à 

promoção do desenvolvimento socioespacial.  

Corroborando com tal hipótese, a investigação obteve como uma das mais 

importantes constatações o fato de que para os moradores do Guarituba, a urbanização 

ou a obtenção de uma casa e de uma propriedade, realizados a partir dos investimentos 

governamentais, foram tanto fundamentais quanto insuficientes para a superação de 

injustiças sociais e ainda, em alguns casos, um agravante dos mesmos. 

Não obstante, foi instigante observar formas criativas de superação das 

necessidades básicas pelas famílias, dentre elas, determinadas formas de 

autoconstrução e de economia informal, indo de encontro a um termo em voga 

atualmente: as insurgências. A partir da constatação de existência real destas formas 

de mudanças e transformações de vida, o objetivo formulado para o presente artigo 

consiste em discutir os resultados obtidos pela investigação da pesquisa de dissertação, 

sendo isto realizado sob o enfoque da moradia como direito à cidade e conduzido sob 

o olhar das insurgências observadas no cotidiano vivido por seus moradores. Tem-se 

desta forma, como extensão da hipótese formulada sobre a importância da cotidianidade 

no planejamento urbano, que as insurgências do vivido verificadas a partir de indivíduos 

e famílias isoladas em suas moradias autoconstruídas, de vidas cotidianas que se 

elevam acima da cotidianidade, constituem-se em potenciais de transformação da 

sociedade na busca por maior justiça social. 

DIREITO À MORADIA: CASA E URBANIZAÇÃO NECESSÁRIAS, MAS 
INSUFICIENTES 

A moradia como direito no Brasil encontra-se associada historicamente à 

garantia do direito a uma propriedade fundiária. Embora esta relação pareça para muitos 

contraditória, não é difícil verificar a naturalização deste pensamento no dia-a-dia da 

sociedade brasileira quando se percebe a valorização que é dada ao indivíduo que 

possui uma casa ou uma propriedade, o que implica na inferiorização daqueles que não 

a possuem. Chega-se a relacionar a posse de uma propriedade com a dignidade 

humana, com cidadãos que se tornam mais respeitados, como se fora esta condição 

um princípio para a igualdade e liberdade social.  



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2631 

Nesta linha, Holston (2013, p. 158-159) aponta que os pensamentos de Hegel e 

tamb®m de Locke conduzem ¨ ideia de que ñ® o direito de propriedade, acima de todos 

os direitos, que assegura a liberdade de um indiv²duoò. O direito à propriedade urbana 

encontra-se por esta perspectiva acima do direito à moradia e um indivíduo sem lugar 

onde residir, depara-se em posição diferenciada e desprivilegiada em relação a um 

proprietário de terra. Sendo assim, pondera-se que possuir uma propriedade constitui-

se em uma desigualdade de linha de partida para muitas pessoas, tornando a liberdade 

do indivíduo uma função da propriedade.  

A investigação realizada no CHMTC e no Jardim Orquídeas apontou serem estes 

dois exemplos distintos de lugares que demonstraram tal condição: as ações das 

instituições que atuaram em melhorias para a sociedade pela construção de casas e 

pela urbanização dos espaços foram insuficientes para a superação da situação de 

precariedade de grande parte das famílias ali residentes. 

No CHMCT, a implementação do PRAU/Guarituba atendeu ao remanejamento 

e à realocação de famílias localizadas em áreas de risco ou vivendo em condições 

precárias para um conjunto habitacional. Neste caso, constatou-se que a mudança para 

o CHMCT significou primeiramente em um movimento das pessoas em direção à 

superação da situação de instabilidade social absoluta na qual grande parte das famílias 

viviam.  

Para receber estas famílias, o projeto do CHMTC foi constituído com uma 

proposta de desenho diferenciado, concebido para promover as relações de vizinhança 

e a diversificação a partir de vários modelos de casas (geminada, casa isolada, casa 

adaptada para deficientes e sobrado). Com o intuito de aproximar-se da escala humana, 

foram criadas ruas internas em cada quadra, para uso dos moradores, separando os 

pedestres dos carros. A ideia era que essas ruas promovessem maior interação entre 

os vizinhos, tendo sido concebidas para serem iluminadas, sem muros e utilizadas 

conjuntamente entre as famílias. Sendo assim, a parte frontal das casas foi voltada para 

esta via interna e a parte posterior para a via local, por onde entrariam os veículos 

automotivos. 

No entanto, logo nos primeiros anos do processo de ocupação e apropriação do 

espaço da casa e da rua pelos moradores, ficou evidente que o modelo idealizado pelos 

urbanistas projetistas era inadequado, caracterizando-se como um projeto fora do lugar. 

Pode-se dizer, resguardadas as boas intenções dos projetistas, que a concepção 

utilizada de espaços humanizados estava fadada ao fracasso desde o início, pois o 

domínio do tráfico e da violência era evidente no Guarituba desde a década de 1990. O 

medo do convívio diário com o tráfico e a morte se constitui num dos aspectos comuns 

presentes em todas as entrevistas.  

Tal determinismo projetual se mostrou especialmente grave no CHMTC, com 

relação à definição das vias internas às quadras. Com o problema da violência e do 

tráfico, muros foram sendo erigidos e a paisagem resultante demonstrou a imagem da 

negação do espaço público da rua, como se as famílias voltassem suas costas para a 

via interna. Estas vias foram transformadas em pontos de vendas de drogas e rotas de 

fuga dos traficantes, além de evitadas pelos moradores locais (FIGURA 2). A definição 

dos territórios das gangues rivais dentro do conjunto não se realizou sem que 

houvessem muitas mortes. Os sobrados tornaram-se torres de vigilância dos traficantes 
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(cada qual com suas torres, uma a leste e outra a oeste do conjunto) e as vias internas 

locais em pontos de venda dos ñavi»esò. Todos sabem que ao cair da tarde, as vias 

internas são intransitáveis e que, além disso, servem como caminhos de fuga quando a 

polícia aparece: moldadas pelos muros, são todas iguais; pulando-se os muros para 

dentro de um quintal, dificulta-se a perseguição pelos policiais.  

FIGURA 2 ï VIA INTERNA ANTES (2012) E DEPOIS (2016) 

 

Fonte: (a) Fotos de 20/11/2012 de COHAPAR (2017); (b) A autora (2016) 

Além disso, o desenho do conjunto destinou amplos espaços e vias para a 

mobilidade do automóvel, realizando uma conciliação duvidosa com a prioridade dada 

ao pedestre nas ruas internas. O projeto traz à lembrança o modelo haussmaniano de 

Paris, cujas largas vias foram projetadas para a passagem do exército de Napoleão em 

caso de guerra; neste caso, para o policiamento do conjunto. Conforme Lefebvre (2008, 

p. 28), o arquiteto cr° estar projetando um ñhabitarò enquanto como resultado obt®m um 

ñhabitatò. 

A dura constatação é que o tráfico está arraigado na comunidade e faz parte 

dela, resultando em consequências negativas para os moradores quando 

desconsiderado nos projetos de ação do governo. Faz parte da precarização do espaço 

territorial e social, como num círculo vicioso que só se rompe para aqueles que 

alcançam sair do lugar. Para isso, é necessário antes conviver com esta realidade. 

Sob a perspectiva das condições de investimentos na nova casa, constatou-se 

que grande parte dos moradores trabalham na informalidade, sem garantia de uma 

renda mensal. Apesar disso, um grande número de reformas e modificações por meio 

da autoconstrução foram realizadas nas moradias em função do tamanho mínimo e 

pequeno das construções e especialmente devido ao medo da violência. O investimento 

em reformas significou para muitas famílias deixar outras prioridades de lado, como se 

alimentar adequadamente ou pagar as contas de luz e água. Outras ainda não 

obtiveram êxito sequer em melhorias básicas e manutenção e são principalmente estas 

famílias que se encontram também temerosas com relação ao pagamento que deverão 

efetuar durante dez anos para possuir o registro do imóvel.  

As limitações decorrentes do padrão financeiro das famílias são nítidas também 

ao se observar o lugar onde realizam as compras para o dia a dia. Aqueles que possuem 

a oportunidade de integrar-se à cotidianidade moderna do trabalho (no ritmo do trabalho 

fixo e da rotina diária, condição designada ao homem moderno da sociedade do 

consumo) consomem com frequência os produtos dos novos espaços urbanizados, dos 

supermercados das vias principais, onde se encontra de tudo. Contudo, a precariedade 

de muitas famílias se evidencia na preferência em permanecer em casa sem gastar, 
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comprando apenas aquilo de que precisam e com os recursos que possuem neste dado 

dia. Outros nem saem de casa, pois é comum realizar a compra com os vendedores 

ambulantes de cestas básicas, com os quais possuem a vantagem de poder pagar 

depois ou em duas vezes ou mais. Desta forma, é comum verificar ainda a prática da 

venda a ñfiadoò.  

A precarização é sentida também na contradição existente entre a nova 

infraestrutura urbana que incluiu um novo posto de saúde o que não minimizou a 

ausência do Estado no atendimento básico da saúde, pois a demanda continua a ser 

muito maior do que o atendimento existente. Pode-se dizer que o mesmo continua a 

ocorrer com o atendimento à educação básica e creche. 

A diferença do Jardim Orquídeas com o CHMTC consiste no fato de que muitas 

famílias ali já contavam com condições básicas de vida resolvidas quando se iniciaram 

as ações do governo em 2007 (Programa Direito de Morar), pois a ocupação existe 

desde a década de 1980. Porém, outras tantas que vieram e continuam vindo ao longo 

do tempo ocupando informalmente a área, enfrentam ainda um cotidiano marcado pela 

desigualdade e pela dificuldade em se inserir em um mercado de trabalho formal44. 

Com a divulga­«o do programa ñDireito de Morarò, em 2007, e o recebimento de 

um selo em suas moradias, as famílias entenderam que lhes estava garantida a posse 

do lugar e que não sofreriam mais com o medo de serem desalojadas, fazendo crescer 

a esperança de mudanças com o processo de urbanização. Passando a acreditar no 

governo ou em uma autoridade na rua que poderia trazer ordem ao lugar - diferente 

daquela a que estavam acostumadas, qual seja, a do tráfico -, os moradores começaram 

a investir em reformas, ampliações e a substituir suas casas de madeira por alvenaria, 

a fim de se consolidarem no local. Ao mesmo tempo, vindos ñde foraò, outros passaram 

a aterrar e a construir novas casas, comprando lotes baratos ñde invas«oò45, ao mesmo 

tempo em que outros se estabeleciam num barraco de lona ou em um teto construído 

com restos de madeira.  

Contudo, apesar de já estar previsto no plano de que as obras de infraestrutura 

de microdrenagem no Jardim Orquídeas seriam efetuadas ao final do cronograma, 

houve um grande atraso de implementação do PAC II/2007, sendo que em 2015, 

quando esta pesquisa foi iniciada, já era evidente os efeitos do abandono de certas 

ações do governo, o que também foi identificado nas falas dos moradores em 2016. 

No Jardim Orquídeas, a realidade demonstrada por trás do que alguns técnicos 

chamaram de ñdescompasso das obrasò, foi cruel. Conforme se constatou, a informa­«o 

constante no PTTS/2010 de que a rede de esgotamento sanitário se encontrava 

instalada, não era verdadeira. As casas não estavam ligadas à rede de coleta principal 

implementada, o que acarretou, diante do atraso no prosseguimento e finalização das 

obras estruturais, em um processo reverso à intenção de melhoria da qualidade da 

moradia: ligações clandestinas de esgoto foram realizadas, ao passo em que 

aumentava a densidade populacional e de edificações no lugar. Estas ligações, 

                                                
44 Constatou-se um considerável aumento de ocupações no Jardim Orquídeas ao se comparar a 
fotografia aérea do Google em set/2004 e em mai/2009, antes e depois do lançamento do PAC II/2007.   
45 Optou-se neste artigo por utilizar o termo ñinvas«oò para os trechos que tratam de refer°ncias de 
citações dos entrevistados. Da mesma forma outros termos utilizados pelos entrevistados aparecem entre 
aspas. 
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associadas aos inúmeros aterramentos que elevaram consideravelmente o nível da rua 

e dos novos lotes, tiveram o efeito de reproduzir um problema recorrente no passado e 

em outras regiões do Jardim Orquídeas: de enchentes e de refluxo de esgoto para 

dentro das casas (FIGURA 3). 

A regi«o que mais alagava era chamada em 2016 de ñpanel«oò dentro do Jardim 

Orquídeas. Alguns moradores que passam pela situação de alagamento e refluxo na 

Rua do Jasmim e na Rua do Abacateiro foram entrevistados. O que fizeram os 

moradores nestas ruas? Alguns passaram a erguer o nível do piso no interior das casas. 

Uma das famílias entrevistadas foi realizando esta operação de pavimentar o interior da 

casa a cada enchente e hoje, o nível do piso interno de sua residência encontra-se na 

altura da janela e pode-se alcançar o teto com as mãos (FIGURA 3).  

FIGURA 3 ï ATERRAMENTOS, ELEVAÇÃO DE PISOS INTERNOS E DEMOLIÇÕES 

 

Fonte: A autora (2016). 

Finalmente, infere-se que os investimentos realizados no Guarituba (CHMTC e 

Jardim Orquídeas) levaram a uma falsa impressão para os moradores de que grandes 

transformações sociais estariam para ocorrer. Constatou-se que de fato as ações 

implementadas eram prementes e necessárias, contudo, a análise que se realizou de 

perto, junto aos moradores, demonstrou que a precariedade não se define pela falta de 

uma propriedade, de uma casa ou infraestrutura urbana. A precariedade se define 

especialmente pela permanência de muitas famílias em viver uma realidade de arranjos 

improváveis para a garantia de sua sobrevivência. No caso do Jardim Orquídeas, os 

investimentos realizados em urbanização pelo governo resultaram, além de tudo, em 

um agravamento da situação de moradia de muitas famílias. 

Pode-se concluir, desse modo, que as ações realizadas no Guarituba pelo 

governo foram tanto fundamentais quanto insuficientes para a superação de injustiças, 

porque grande parte das famílias se encontram na linha de partida no que se refere à 
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garantia de acesso do necessário para viver a cotidianidade enquanto produto 

organizado e programado do conjunto da sociedade.  

De acordo com Volochko (2011), as transformações para uma possível inclusão 

de habitantes na cotidianidade ocorrerão tendencialmente na forma do cotidiano 

desigual, ñcomo reprodu­«o necessariamente desigual e contradit·ria do capitalismoò 

(VOLOCHKO, 2011, p. 210). E, sendo assim, a forma do cotidiano desigual é a 

cotidianidade que se realiza de forma contraditória, conforme constatado na 

investiga­«o de ñdentroò do CHMTC, como ñpresen­a-ausência do Estado, como 

realidade-representa­«oò (VOLOCHKO, 2011, p. 210).  

A SUPERAÇÃO DE LIMITES: INSURGÊNCIAS DO COTIDIANO VIVIDO 

Diante das insuficiências e mesmo da ausência do Estado em questões 

primordiais para grande parte da população do Guarituba, o tempo da vida cotidiana de 

muitas pessoas é consumido pela necessidade de superação diária de limites 

estabelecidos pelas próprias ações institucionais. Este movimento de superação 

constante constitui-se no mais importante cenário identificado pela investigação no 

CHMTC e no Jardim Orquídeas.  

Observa-se constantemente um discurso voltado à falta de perspectiva de vida 

pelas famílias, aparentando uma certa passividade e que em seu limite permite entender 

o que quis dizer Martins (2013) ao se referir à realidade do homem simples brasileiro. A 

partir de casos de extrema precariedade do Guarituba, esse homem simples revela a 

ironia da irracionalidade que se instala nas ações do governo ao planejar, tendo como 

referência uma cotidianidade moderna, sem a necessária aproximação com as 

contradições nesse tempo e nesse espaço. Revela ainda que diante da presença-

ausência do Estado, a cotidianidade é vivida pela constante interação dos diversos 

espaços e temporalidades, na negação e na superação, com continuidades e 

descontinuidades, com justiças e injustiças, vida e morte, revelando o anômalo e o 

inacabado da modernidade brasileira.  

Martins (2013) destaca que tanto para Henri Lefebvre como para Agnes Heller, 

esta constante interação implica, diante do banal e do insignificante, no surgimento de 

momentos de ñeleva­«o acima da cotidianidadeò, instantes superiores e criativos, o que 

significa, em poucas palavras, a possibilidade de ñmudar a vidaò, e tamb®m de ñmudar 

de vidaò. Enxergar essa possibilidade oportuniza uma forma de empoderamento da 

sociedade, de forma a se responsabilizar pela gestão de suas necessidades, tomando 

de volta do Estado direitos confiscados por este ao assumir a lógica capitalista da 

urbanização, produzindo a desigualdade social.  

A partir da investigação realizada observaram-se formas criativas de superação, 

ligadas à necessidade de sobrevivência e, por isso, conectadas a laços de solidariedade 

e de vida cotidiana. É o que se observa na realização de um habitar por mulheres que, 

para ficarem ao lado de seus filhos em casa, procuraram formas alternativas de 

incrementar a renda da família, realizando bazares de roupas e cuidando de crianças. 

Uma das mulheres passou parte da sua vida vendendo produtos trazidos por mascates, 

sem nunca sair do Guarituba; outra, aumentava a renda familiar descascando alho em 

casa para uma empresa. Da mesma maneira, encontram-se os jovens que procuram 

caminhos alternativos para as condições impostas pela precariedade, desafiando a 
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péssima qualidade da educação local, que tende a dificultar a entrada em uma 

universidade.  

Sem contar ainda as inúmeras formas de superação da ausência do Estado, que 

não puderam ser vistas porque foram construídas no tempo e no espaço da intrincada 

estrutura da vida cotidiana, a qual, de acordo com Heller, é heterogênea, complexa, 

ñfeita de momentos de espontaneidade, probabilidade e possibilidade, economicismo, 

pragmatismo, ultrageneraliza­«o, precedentes, imita­«o e entona­«oò (HELLER, 2014, 

p. 34). E por isso mesmo, carregada de alternativas e escolhas. 

As formas criativas de superação estão relacionadas também com a definição 

de Lefebvre de vida cotidiana, já que na complexa dimensão da programação da vida 

pela cotidianidade moderna, o cotidiano desigual se estabelece para muitas famílias por 

movimentos que t°m como respaldo a procura por um ñhabitarò. Esta ® a situa­«o dos 

moradores que residem em sua ñcasa como um poetaò (LEFEBVRE, 2004, p.82), onde 

a precariedade impõe necessariamente o valor de uso e não o consumo como condição. 

Estes moradores parecem compreender o que diz Lefebvre, quando revela que a 

cotidianidade resultante da programação da vida cotidiana pelo capitalismo moderno 

abriga, a redução da vida cotidiana. Enquanto frutos da cotidianidade moderna desigual, 

valorizam a vida cotidiana que possuem, lutando em seu dia a dia, utilizando arranjos 

improváveis, contra as precariedades. 

Observar as crianças trouxe elementos importantes para esta compreensão. O 

movimento repetitivo diário de estudantes pelas calçadas da rua principal na entrada e 

na saída das escolas, não deixa dúvidas de que o CHMTC possui um elevado número 

de crianças. Ao percorrer o conjunto de carro pelas vias internas e externas, observou-

se, contudo, que quase não havia crianças nas grandes áreas públicas no horário de 

contraturno das aulas.  

Passando a entender a lógica de dominação do território pelos traficantes, 

verificou-se que, nos interstícios permitidos de espaço e de tempo, as crianças 

utilizavam inteligentemente a rua, em horários e locais específicos ï geralmente na rua 

larga e não interna, nos cantos das quadras voltados para a praça e não na praça. 

Sabiam que deveriam voltar para dentro de casa antes do anoitecer e que nesses 

horários deveriam evitar as ruas internas. As crianças, no contraturno, possuem uma 

vida cotidiana limitada pelas regras definidas pelos grupos de traficantes na rua. 

Obedecem a elas e aprendem desde cedo que esses códigos garantem a sua 

sobrevivência no local.  
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FIGURA 4 ï O ESPAÇO DA CRIANÇA 

 

Fonte: A autora (2016). 

As formas de produção e apropriação do espaço de moradia não se limitam às 

regras urbanísticas ou de territorialidades do medo e da violência. O poder aquisitivo e 

a mão de obra existente na própria família determinam e limitam a produção do espaço 

edificado das casas. Enquanto algumas famílias não conseguiram ainda nem murar os 

lotes, outras investiram em obras, elevando as casas e construindo um segundo 

pavimento; outras ainda estenderam as áreas para o aproveitamento máximo do terreno 

(FIGURA 5). Prevalece na maioria dos casos a iniciativa da autoconstrução, e, dentre 

os entrevistados, ninguém havia adquirido qualquer tipo de financiamento.  

FIGURA 5 ï MODIFICAÇÕES NAS EDIFICAÇÕES DO CONJUNTO HABITACIONAL 

 

Fonte: A autora (2016). 

Observou-se ainda, nos depoimentos dos entrevistados, a indicação de espaços 

como se fossem separados por uma linha. A rela­«o de ñdentro e foraò do conjunto ® 

exposta por uma linguagem de segurança para os que vivem perto da Rua Juri 

Danilenko, e de insegurança em seu interior. Da mesma forma, o limite municipal entre 
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Pinhais e Piraquara, situado no contorno oeste do Guarituba, estabeleceu-se pela 

separação de privilégios para quem vive do lado de lá em relação aos que vivem do 

lado de cá, contudo sem que se possa separar os laços históricos, familiares e de 

distância que unem os espaços. A separação/interação ficou evidente também na 

historicidade do movimento constante de novos vizinhos vindo de fora em relação aos 

que estavam dentro nas várias épocas e ocupações que ocorreram ao longo do tempo, 

passando a dividir os mesmos problemas, impostos geralmente pelas leis de ocupação 

restritivas do lugar. Há também alguns exemplos interessantes de interação da casa, 

enquanto espaço construído com a rua: são famílias que trazem consigo os costumes 

do campo e do lugar onde nasceram e que em geral gostam de ter animais e de plantar, 

e por isso não podem deixar o ambiente escuro e úmido (FIGURA 5).  

Um casal de terceira idade (63 e 73 anos) se destaca dentre os entrevistados. 

Ambos são aposentados; sua casa situa-se com frente para a Rua Juri Danilenko, e 

consiste na única cujo limite foi realizado com cerca de arame vazado. Possui um jardim 

organizado, com pequenas árvores enfileiradas e podadas e uma pequena horta. No 

interior, uma casa reformada por autoconstrução, ampliada e simples, guardava 

surpresas de soluções construtivas. Devido ao calor e à umidade, procuraram ampliar 

de forma a permitir uma ventilação cruzada, tornando o ambiente fresco. A entrevistada 

explicou-me que por isso não construíram o muro em alvenaria, para que a cerca vazada 

permitisse a passagem de ar para refrescar a morada. Aproveitando a lateral para fechar 

o telhado diretamente com a casa vizinha (geminada), este espaço é mais escuro. Em 

função disso, inventaram um sistema retrátil no teto para iluminar melhor o ambiente, 

quando necessário. Aproveitam a água da chuva que cai no telhado para regar o jardim 

e para o banheiro e também possuem um fogão à lenha.  

Outras duas casas também possuem muros mais baixos, trazendo a fala do 

campo (ñda ro­aò) ¨ entrevista realizada. Um casal de carrinheiros, ambos de Pitanga 

(PR), possui uma horta e algumas galinhas; descansando em cadeiras na varanda, 

procuravam aproveitar o quintal com sol. Outra família falou da tentativa infrutífera de 

fazer uma horta comunitária, logo vandalizada e destruída. Hoje estas pessoas 

produzem boa parte de suas hortaliças, que comem em família, no quintal de sua casa. 

Os vários cenários vistos acima que abrangem uma série de superações de 

limites estabelecidos pela produção desigual do espaço no Guarituba sugere sua 

identificação com uma palavra em voga atualmente: as insurgências. Esta tem sido 

associada por muitos autores do meio urbanístico com as práticas por um planejamento 

urbano guiado pela noção de justiça enquanto reconhecimento da diferença e não do 

tratamento igualitário que sob o manto da inclusão social tem se mostrado em um 

potencializador de sua desigualdade. Com ruptura e transgressão das práticas usuais 

baseadas em um plano urbanístico ou projeto físico que segundo Lefebvre (2008, p. 

28), constituem-se em ferramentas que em prol de uma legibilidade proposta acaba por 

apagar informações e mensagens importantes do conteúdo que podem ser essenciais 

à construção da produção do espaço pelo direito à cidade. Por ações alinhadas, enfim, 

ao movimento contra hegemônico e anticapitalista (MIRAFTAB, 2016; RANDOLPH, 

2014).  

A leitura adotada para o termo insurgência neste artigo, embora baseado nos 

mesmos princípios do planejamento insurgente (MIRAFTAB, 2016), encontra-se 
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vinculada à noção de cidadania insurgente apresentada por Holston (2013). Os 

exemplos de superação de limites vistos no Guarituba guardam estreita relação com a 

insurg°ncia que segundo o autor ñcome­a com a luta pelo direito a uma vida cotidiana 

na cidade merecedora da dignidade de cidad«oò (HOLSTON, 2013, p. 401). Para 

Holston (2013): 

Seus líderes são os meramente cidadãos do regime entrincheirado: 

mulheres, trabalhadores braçais, favelados, semianalfabetos e, acima 

de tudo, aqueles cujas famílias têm posses precárias de suas casas e 

que mal conseguem assegurar um lote residencial numa região 

distante dos centros de elite. Esses são os cidadãos que, no processo 

de construir seus espaços residenciais, não apenas constroem uma 

grande e nova cidade como, sobre essa fundação, a constituem como 

uma polis com diferente ordem de cidadania. (HOLSTON, 2013, p. 401) 

Baseia-se o autor no estudo realizado de pesquisa de periferias autoconstruídas 

pelas classes trabalhadoras que desde 1970 articulam uma formulação diferente de 

cidadania, alimentando a ñirrup­«o de uma cidadania insurgente que desestabiliza os 

privilegiadosò. Não se trata assim de um movimento organizado, mas da cidadania que 

se forma em torno da vida doméstica, das possibilidades de mudanças de vida que se 

vislumbram a partir de momentos que se elevam acima da cotidianidade. Trata-se da 

luta constante do ñhabitarò sobre o ñhabitatò. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A relevância dos resultados obtidos está na busca por contribuir com a reflexão 

de formas alternativas e concretas de produção social justa da cidade, tendo em vista 

as insurgências da sociedade verificadas na realidade vivida pela maioria precarizada e 

considerando o direito à moradia e o direito à cidade e sua função social.  

A hipótese levantada constitui-se em discutir se as insurgências do vivido ou a 

cidadania insurgente, conforme definidos anteriormente, podem ser considerados um 

potencial de transformação por uma sociedade mais justa e de fato igualitária. Para esta 

reflexão, uma pergunta se coloca sobre a palavra potencial, caso seja esta entendida 

como poder ou força potencial disponível tendo em vista uma dada intenção.  

Ora, as insurgências das quais tratamos não pressupõe uma finalidade senão a 

da sobrevivência pela superação de limites. Cabe desta forma a seguinte pergunta: 

subverter este princípio para uso específico não poderia artificializar tais momentos de 

vida cotidiana, de elevação acima da cotidianidade, tirando-lhes a espontaneidade que 

identificam esses momentos como tão relevantes, de acordo com o estudo? Sendo 

afirmativo, tais insurgências do vivido representariam não uma força ou uma 

potencialidade, mas a capacidade de reprodução do vivido no espaço através da 

construção de seu próprio tempo e de suas próprias práticas.  

À luz desta percepção foi traçada uma breve leitura de duas experiências de 

atuação de organizações contra hegemônicas com o intuito de tentar compreender 

como e se incorporam as insurgências do cotidiano vivido em sua prática.  

Com a ñArquitetura na Periferiaò, Guedes (2014) iniciou um projeto piloto em 

2014 na comunidade Dandara em Belo Horizonte, que virou sua dissertação de 

mestrado. Sua atuação é baseada em uma metodologia de assistência técnica pautada 
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pela cooperação e pelo compartilhamento de informações, capacitando mulheres a 

realizarem sozinhas as reformas, o que acarretaria em uma elevação de sua autoestima 

e confiança. 

O projeto incorpora a figura da mulher e a sua constante luta pela superação de 

limites, atuando em sua própria capacidade para a autoconstrução. Para mulheres 

solteiras ou sem cônjuges é uma limitação o fato de elas não se acharem capazes de 

realizar uma reforma, um papel ainda atribuído aos homens. Atua desta forma no 

aumento da autoestima da mulher que insurge como protagonista na realização de 

trabalhos de reforma e construção de sua própria moradia. O projeto tem sido exitoso 

em seus propósitos desde a sua criação e um modelo que tem inspirado a mais nova 

geração de estudantes de arquitetura que se preocupam com a questão do direito à 

moradia.  

Já a experiência do CEFURIA ï Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 

demonstra uma longa história de luta e investimentos na capacidade e formação das 

pessoas. Fundada em Curitiba em 1981, ñsurgiu da necessidade de se fazer forma­«o 

política e contribuir na articulação de movimentos sociais, que estavam se organizando 

ap·s a ditadura militarò. Atua desta forma na forma­«o ñda cidadania plena, a ajudar o 

povo a ter vez e voz. Um povo consciente e organizado não se deixa manipular, nem 

explorarò (CEFURIA, 2018).  

Verifica-se certa similaridade com o projeto ñArquitetura na Periferiaò no que diz 

respeito ao princípio de atuar na capacitação e autoestima das pessoas a partir da 

realização de atividades, contudo com um claro objetivo de fortalecimento da 

organização popular pela luta por melhores condições de vida. Atuam a partir de seus 

vários projetos: catadores de materiais recicláveis, centro de documentação e biblioteca, 

clubes de troca, escola de formação básica multiplicadora de economia popular de 

trabalho, feira de economia popular solidária, padarias comunitárias, segurança e 

soberania alimentar e videoteca popular. É um exemplo claro de atuação que aposta 

como princípio no potencial de transformação da sociedade, estimulando assim as 

insurgências a partir do vivido. 

Esta breve incursão demonstra que as insurgências do vivido são tanto 

potenciais como também, conforme concluído pelo presente estudo, uma capacidade 

inata de transformação da sociedade. É um potencial quando as pessoas são 

estimuladas a pensar criticamente a sua existência e é uma capacidade inata enquanto 

formas de superação mediante a realidade imposta de privações e precariedades. 

Considerando a criticidade do momento em que vivemos, constata-se a 

necessidade de que as insurgências do vivido sejam vistas como um potencial de 

transformação, conquanto sejamos perspicazes em aprender a lidar com as 

insurgências do vivido como capacidade. Cabe para esta reflexão  a resposta de 

Marilena Chauí a uma pergunta realizada em momento recente, pós eleitoral, sobre 

como devemos nos aproximar da periferia. De acordo com Chau², ñexiste um saber real 

nas periferiasò e ñuma percep­«o da diferen­a de desigualdade e da injustiça com 

enorme clarezaò, mas existe tamb®m um ñn«o saber que vem e se sobrep»e a issoò. 

Complementa que foi neste lugar, o do ñsabe e n«o sabe que sabeò que ñtodas as 

religiosidades evangélicas se colocaram, e elas trouxeram uma respostaò (SINGER; 

SAFATLE; CHAUÍ, 2018). 
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Sendo assim, para Chauí, 

a nossa ida à periferia é para escutar o saber que há lá e fazer com 

que esse saber saiba a si próprio. A nossa função é só essa: não 

explicar nada prá ninguém e fazer com que cada um compreenda que 

sabe o que vai fazer com o saber que tem. (SINGER; SAFATLE; 

CHAUÍ, 2018). 

Mas como tal discernimento poderia tornar-se em um projeto concreto de 

transformação da sociedade? A perspectiva proposta por Chauí (2018) instiga, desta 

forma, o avanço desta pesquisa pelo aprofundamento do tema através da procura em 

alcançar resultados efetivos de transformação da sociedade por maior justiça social, 

tendo em vista as limitações manifestadas pela ausência-presença do Estado e das 

instituições no que se refere ao tratamento das condições básicas de vida da população 

para se viver a cotidianidade. E nessa busca, inclui-se ponderar sobre questões como 

uma maior autonomia da sociedade, conforme outros autores nos ajudam a refletir. Visa-

se sobretudo as formas de crescimento de movimentos insurgentes capazes de usar 

sua inteligência, domínio, cultura e imaginação na construção por uma sociedade mais 

justa.  
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INTRODUÇÃO 

Dados recentes apontam para uma população de 828 milhões de habitantes 

residindo em favelas no mundo (UN-HABITAT, 2012) e, destes, 11,4 milhões residem 

no Brasil (IBGE, 2010). A relevância do tema do presente trabalho é expressa pela sua 

proeminência na Nova Agenda Urbana construída a partir da Conferência HABITAT III, 

focada um cen§rio de m¼ltiplas dimens»es de pobreza, ñpersistentes e crescentesò, nas 

quais se insere o aumento constante no número e extensão de favelas e assentamentos 

informais. 

A origem das ocupações irregulares está na resposta de uma parcela da 

população à necessidade de moradia, levando-a a ocupar áreas periféricas e insalubres 

com o objetivo de ñresolver a sua condição de não mercadoria pela recriação da 

habitaçãoò (RIBEIRO, SANTOS JR, 2010, p. 50). Diante do panorama delineado, a 

segregação socioespacial constitui uma das faces mais importantes da desigualdade 

social e parte promotora da mesma, tanto em nível simbólico quanto em nível 

econômico: à ilegalidade fundiária soma-se a dificuldade de acesso aos serviços e 

infraestruturas urbanos, menos oportunidades de emprego e maior exposição à 

violência (NOBRE, 2008; ROLNIK, KLINK, 2011; MARICATO, 2009; AZEVEDO, 

MARES GUIA, 2010).  

A conjunção destes elementos resulta no que Barbosa e Silva (2013) definem 

como distinção corpóreo-territorial de direitos, relacionando-se ao distanciamento 

ontológico (corpóreo e territorial) entre o mesmo hegemônico e o outro subalternizado, 

que estabelece hierarquias de distribuição de direitos da cidadania. Corroborando a 

discussão, Marques e Bichir (2001), Torres e Marques (2004) denunciam um padrão 

espacial de carências no Brasil decorrente da reprodução socioterritorial de baixos 

salários. 

Em síntese, tem-se um panorama complexo, no qual múltiplas dimensões 

conformam um processo de segregação que tem na dimensão espacial um dos seus 

elementos mais facilmente apreensíveis. Neste contexto, é emblemática a reflexão de 

Almeida e Alvim (2016, p. 2), para quem 

na atualidade se pode identificar o modo como o processo de 

segregação socioespacial se manifesta no espaço urbano não 

somente por meio dos indicadores de infraestrutura existentes. [...] os 

estudos teóricos, bem como as ações do poder público, precisam 

incorporar novos olhares, englobando os habitantes que vivenciam 

esses espaços como saberes diversos, buscando entendê-los de 

modo mais aprofundado, contribuindo com a formulação de políticas 

públicas equitativas e sustentáveis. 

É neste contexto que se insere o presente trabalho, cujo objetivo é investigar as 

dinâmicas visíveis e invisíveis que organizam socioterritorialmente os assentamentos 

informais, ampliando a compreensão das dinâmicas territoriais e de apropriação do 

espaço. Para tanto, propõe-se um estudo de caso na Vila Três Pinheiros, assentamento 

precário situado em Curitiba ï PR. De forma a organizar esta discussão, o artigo 

apresenta inicialmente questões de ordem metodológica, na sequência discute os 
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resultados (na forma de dinâmicas visíveis e dinâmicas invisíveis) e, por fim, nas 

considerações finais, apresenta as conclusões de tais análises. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Adotou-se como método de pesquisa o estudo de caso qualitativo, visando 

investigar de forma profunda uma unidade de análise específica, compreendendo sua 

idiossincrasia e sua complexidade (GODOI, 2006). Definiu-se como recorte de estudo o 

município de Curitiba (PR), especificamente a Vila Três Pinheiros, assentamento 

informal e precário situado na porção extremo noroeste do perímetro urbano. Originada 

há cerca de 30 anos, a área se caracteriza por topografia acidentada, com riscos de 

deslizamento de terra, além de variadas restrições legais, como o atingimento por faixa 

não edificável de rodovia e área de preservação permanente (APP) de curso da água.   

Figura 1 ï Cartograma de localização da Vila Três Pinheiros 

 

Fonte: autores, sobre base cartográfica da COHABCT. 

Figura 2 ï Registro Fotográfico - Vila Três Pinheiros 

     

Fonte: autores. 

De forma a atingir o objetivo proposto, a pesquisa centrou-se em duas 

dimensões analíticas, investigando o território de estudo a partir das (a) dinâmicas 
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visíveis, relacionada aos elementos de estrutura e morfologia urbana e das (b) 

dinâmicas invisíveis, aqui entendidas como aquelas relacionadas às questões de 

percepção e apropriação do território. Tem-se, assim, a integração de duas abordagens 

usualmente pesquisadas de forma independente, possibilitando uma compreensão mais 

ampla do fenômeno. 

Para a análise das dinâmicas visíveis, apoiou-se nas reflexões de Lamas (2004) 

para dividir a área de estudo em grandes compartimentos morfológicos, resultado da 

síntese de análise de aspectos de organização funcional (usos e atividades), aspectos 

quantitativos (densidades, fluxos e superfícies), aspectos qualitativos (acessibilidade e 

conforto ambiental) e figurativos. Para tanto, foram coletados dados socioeconômicos e 

espaciais junto ao órgão habitacional local e realizados levantamentos in loco. Os 

resultados obtidos permitiram a compreensão das dinâmicas visíveis relacionadas ao 

recorte de estudo. 

Já para a análise das dinâmicas invisíveis, trabalhou-se com um estudo urbano 

de inspiração etnográfica, transcendendo a ñescrita do vis²velò. Em síntese, tratou-se de 

relacionar fatos, eventos e contextos, captados de múltiplas fontes, permitindo uma 

compreensão das dimensões intangíveis do território (RAPPORT, OVERING, 2000; 

CARVALHO, 2013; DUARTE, 2010). Observa-se, desta forma, não apenas os 

indivíduos e suas atitudes perante a sociedade, ñmas principalmente as relações 

estabelecidas no espaço, que se afirmam como tais a partir da edificação de lugares 

(CARVALHO, 2013, p. 71).  

Esta foi a abordagem adotada neste trabalho, utilizando-se de diferentes 

métodos de coleta de dados (observação direta, croquis de campo, registros fotográficos 

e entrevistas semiestruturadas) para compreensão da realidade local sob a ótica da 

percepção do espaço, sua apropriação e das relações de poder instituídas (formal e 

informalmente). 

DINÂMICAS VISÍVEIS: ORGANIZAÇÃO ESPACIAL DO TERRITÓRIO 

A Vila Três Pinheiros, conforme previamente descrito, encontra-se situada no 

Bairro Butiatuvinha, no município de Curitiba (PR), e originou-se há cerca de 30 anos. 

A vila possui, atualmente, cerca de 390 habitantes, os quais residem majoriatiamente 

em áreas de risco, com topografia acidentada, além da existência de outras restrições 

legais e ambientais, como a faixa não edificável de rodovia e áreas de preservação 

permanente de cursos da água.  

A partir da análise da série histórica de fotos aéreas do local, percebe-se que o 

processo de ocupação da Vila ocorreu majoritariamente entre 1990 e 2000, denotando 

um rápido processo de consolidação do assentamento, ocorrido em período inferior a 

uma década (figura 3).  
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Figura 3 ï Cartografa de Evolução da ocupação da Vila Três Pinheiros 

 

Fonte: autores com base em série histórica de fotos aéreas. 

No que tange o contexto socioeconômico local, de forma sintética, optou-se por 

trazer apenas alguns dados centrais, que caracterizam a realidade observada. Assim, 

com base nos dados obtidos junto ao órgão habitacional local, verifica-se que 59% dos 

moradores da vila possuem apenas o ensino fundamental completo, 85% das famílias 

possuíam renda mensal inferior a um salário mínimo e cerca de 60% dos indivíduos 

maiores de 18 anos trabalhavam de maneira informal e sem carteira assinada quando 

do levantamento realizado. 

Tendo em vista a limitação de extensão do artigo, optou-se por não descrever 

de forma extensiva cada um dos elementos analisados, sejam eles socioeconômicos ou 

espaciais, concentrando-se apenas na síntese dos resultados. Destarte, a leitura 

espacial a partir de elementos morfológicos e da estrutura urbana da Vila Três Pinheiros 

resultou na divisão da Vila Três Pinheiros em quatro compartimentos homogêneos, 

conforme cartograma abaixo. 
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Figura 4 ï Classificação do território em compartimentos morfológicos 

 

Fonte: autores, 2018. 

Quadro 1 ï Classificação do território em compartimentos morfológicos 

 Uso e ocupação  Padrão construtivo Relevo Infraestrutura viária Demais características 

1 

Residencial / 
Edificações entre 

um e dois 
pavimentos 

Alvenaria com 
acabamento 

Predominantemente 
plano 

Vias asfaltadas / 
iluminação pública  / 

presença frequente de 
passeio pavimentado 

Área próxima da Av. 
Manoel Ribas, via de 

conexão da Vila com o 
restante da cidade 

2 

Predominância de 
usos comerciais e 

comunitários / 
Edificações de dois 

pavimentos 

Alvenaria com 
acabamento 

Predominantemente 

plano 

Principal via de acesso / 
vias asfaltadas, com 
iluminação pública e 

existência ocasional de 
pavimentação da área 
destinada ao passeio 

Presença do campo de 
futebol da União São 

Carlos Esporte Clube ï 
elemento de referência 

dentro da vila Três 
Pinheiros 

3 

Residencial / 
Edificações entre 

um e dois 
pavimentos 

Predomínio de 
edificações em 
alvenaria sem 
acabamento e 
edificações em 

madeira 

Acentuado, com  
declividade superior 
a 30% e áreas de 

risco 

Vias asfaltadas / 
iluminação pública / 

existência ocasional de 
passeio 

- 

4 Residencial /  
Edificações térreas 

Precário, com 
utilização diversa 

de materiais 
recicláveis 

(madeira, telhas...) 

Acentuado, com  
declividade superior 
a 30% e áreas de 

risco 

Vias de saibro / série de 
vias compostas apenas 
por degraus executados 

sobre o solo, com 
acesso à unidades 
situadas junto aos 
cursos da água 

Área de maior 
precariedade 
urbanística e 
habitacional 

Fonte: autores, 2018. 

A triangulação dos dados coletados evidenciou uma organização espacial 

segundo um ordenamento econômico manifesto, na qual, apesar de se tratar de uma 
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ocupação de origem espontânea e informal, a distribuição dos usos (comerciais e 

residenciais) e os padrões construtivos expressam uma setorização intimamente 

correlacionada ao grau de conectividade à cidade, de exposição a riscos46 e de oferta 

de infraestrutura e equipamentos comunitários. Revela-se, de fato, uma ñhierarquia 

espacialò dentro da comunidade.  

Isto também se aplica ao entorno imediato. Assim, quanto maior o padrão 

socioeconômico do compartimento, maior sua proximidade à Avenida Manoel Ribas ou 

a Rua José Culpi (via que tangencia a vila e ponto mais próximo de oferta de transporte 

público) e, por conseguinte, maior a presença de edificações de alvenaria de tijolos. No 

sentido inverso, as áreas de riscos, próximas à rodovia e à área de preservação 

permanente do curso da água possuem predomínio de edificações de madeira ou de 

materiais recicláveis sobrepostos. 

DINÂMICAS [IN]VISÍVEIS: PERCEPÇÃO E APROPRIAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Deslocando a discussão para as dinâmicas invisíveis, a análise dos resultados 

obtidos foi organizada seguindo uma narrativa que passa, sequencialmente, pelo 

processo de ocupação, pela apropriação do território e pela sua percepção pelos 

moradores. 

Sobre o primeiro aspecto, conforme o relato de um dos entrevistados, a área foi 

originalmente planejada para receber o cemitério da Paróquia Nossa Senhora da 

Conceição, do Bairro Butiatuvinha. Ainda segundo ele, ñcom a proibição, por órgãos 

ambientais [...] e por já ter um princípio de invasão, os proprietários óvenderamô com um 

acordo firmado só pelo comprador, numa folha de papel almaço, que uns poucos ainda 

guardamò. Houve tentativa de confirmação, sem sucesso, da informação com outros 

entrevistados. 

A despeito da precisão quanto à origem da destinação da gleba posteriormente 

ocupada, é interessante observar a vinculação da população com a história de formação 

do local. Da amostra de moradores entrevistada, 84% informaram residir há mais de 10 

anos no local e aproximadamente 83% vieram de fora do município diretamente para a 

vila Três Pinheiros.  

  

                                                
46 Com destaque para aqueles decorrentes de condicionantes ambientais (declividade, área sujeita a 
inundação, áreas insalubres) ou relacionados à violênca (notadamente pela maior proximidade com a 
porção do território onde se concentra a atividade de tráfico de drogas) 
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Figura 5 ï Tempo de moradia e origem dos residentes entrevistados ï Vila Três 

Pinheiros 

         

Fonte: autores. 

Ainda sobre as relações de vizinhança e pertencimento ao território, é 

interessante observar que a maior parte dos residentes há mais de dez anos na Vila 

afirmaram possuir contato próximo com a associação de moradores. Em oposição, os 

moradores mais recentes afirmaram não possuir esta relação, revelando uma tendência 

de alteração no perfil dos residentes, com possível substituição dos moradores originais 

por novos, que acessam as habitações predominantemente pela forma de aluguel, sem 

vínculos de vizinhança e pertencimento ao território. Esta possibilidade também se 

evidenciou ao longo de algumas das entrevistas realizadas.  

Figura 6 ï Tempo de moradia X relação com as associações de moradias ï Vila Três 

Pinheiros 

 

Fonte: autores. 

Particularmente sobre a associação de moradores, deve-se destacar sua 

organização particular. Ainda que o poder público trabalhe as políticas de assistência 

social para um único território (Vila Três Pinheiros), os residentes estabeleceram uma 

distinção de territórios, sendo identificadas atualmente duas organizações locais: a (1) 

Associação dos Moradores da Vila Ivaí e a (2) Associação dos Moradores da Vila Três 

Pinheiros.  
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Apesar de não haver uma espacialização precisa, com base nos relatos dos 

entrevistados, foi possível transpor a organização socialmente percebida do território, 

conforme cartograma na página seguinte. É interessante observar que esta divisão de 

territórios (no sentido de poderes instituídos) possui grande correspondência com a 

unidade morfológica delineada na etapa anterior, revelando que a hierarquia 

socioeconômica espacialmente posta possui reflexos também na territorialização do 

espaço. 

Figura 7 ï Associação de Moradores instituídas 

 

Fonte: autores. 

Esta percepção é corroborada por algumas das entrevistas realizadas, na qual 

® recorrente a vis«o da por­«o correspondente ¨ ñVila Iva²ò como uma §rea de maior 

padrão de renda e disponibilidade de infraestrutura. Também é uma área próxima do 

aglomerado de pequenos comércios e instituições religiosas, concentradas ao longo de 

apenas duas quadras (Rua Lingaru do Espírito Santo), e do campo de futebol da União 

São Carlos. 

Esta distribuição espacial, traduzida também pela organização comunitária, 

(re)produz uma hierarquia econômica dos espaços, que concretiza lógicas ocultas em 

signos visíveis, como os materiais predominantemente utilizados nas construções e a 

localização de comércios, instituições religiosas e áreas de lazer. Em síntese, observa-

se que, quanto maior a carência individual, menor a oferta de serviços no entorno. Estas 

constatações também revelam indícios de uma organização do mercado imobiliário que, 

mesmo informal, atribui valores de uso e troca diferenciados para diferentes áreas do 

assentamento precário, gerando uma distinção hierárquica entre áreas com maior e 

menor infraestrutura.  
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O espaço, de fato, é um produto social e, como tal, tem seu valor construído 

coletivamente, resultado de uma matriz socioespacial de localizações e atividades, que 

dá ao solo urbano valores de uso socialmente aceitos. 

Corroborando com a discussão, Barbosa e Silva (2013) recordam que 

Quando se trata das favelas, a habitação não se resume aos padrões 

hegemônicos de uso exclusivamente residencial. A casa na favela tem 

outro sentido. Isto porque a habitação, no cotidiano dos espaços 

populares, tem funções muito mais amplas do que uma simples 

residência (ibid, p. 123). 

Sobre este aspecto, alguns dos dados coletados fornecem subsídio adicional. 

Dentre estes, dois se destacam: a rua de concentração de imigrantes haitianos e área 

utilizada pelo tráfico de drogas. 

Em relação ao primeiro, conforme relatos obtidos nas entrevistas, a Vila Três 

Pinheiros tem se constituído nos últimos anos como o principal destino de haitianos que 

migram para o país e fixam residência em Curitiba. Tal dinâmica também foi identificada 

em outras pesquisas científicas e matérias jornalísticas. 

A vila Três Pinheiros, no Butiatuvinha, já é conhecida na região de 

Santa Felicidade como o pequeno Haiti. Há pelos menos cinco 

comunidades na ocupação, pelo menos duas delas recém-formadas 

(FERNANDES, 2013). 

 

[...] é um dos polos de atração para os imigrantes, onde há um intenso 

fluxo comercial e oportunidade de moradia (SCHEIBE et al, 2017). 

De fato, conforme relato de moradores e levantamento in loco, percebe-se que 

a maior parte das moradias destinadas aos haitianos situam-se em uma única viela (Rua 

Aurélio Buarque de Holanda), já reconhecida pelos próprios residentes como a rua dos 

haitianos. Em visita ao local, percebeu-se que se trata de uma viela estreita, com menos 

de 8 metros de largura, com a presença significativa de edificações de três pavimentos, 

com uma série de pequenas moradias (quitinetes), alugadas a estes imigrantes. 

Em conversa com alguns deles, percebeu-se predomínio de pessoas 

desempregadas ou com emprego informal, sendo recorrente a citação de dificuldades 

de se manter. A figura 8 apresenta uma vista geral da via e o interior de uma das 

edificações direcionada para as comunidades haitianas. 
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Figura 8 ï Vistas geral da Rua Aurélio Buarque de Holanda (G.Earth) e fotos do local. 

     

Fonte: Google Earth e acervo pessoal. 

Ainda sobre este tema, conforme relato de um dos entrevistados, a demanda de 

pessoas oriundas do Haiti, que busca atendimento e fornecimento de auxílio financeiro 

ou alimentar junto ao órgão de assistência é muito grande e acredita-se que a principal 

razão de concentração na Vila Três Pinheiros se dá pela existência da Pastoral do 

Imigrante, localizada próxima à vila, na Avenida Manoel Ribas. Também foi frequente a 

menção ao fato da prévia existência da comunidade haitiana na Vila enquanto fator 

preponderante de decisão de moradia. Esta tendência de deslocamento constante de 

imigrantes haitianos tem alterado o padrão tradicional da Vila Três Pinheiros (de famílias 

residentes desde a origem da ocupação), ao menos em uma porção do território. 

O segundo recorte específico se refere à porção noroeste da Vila, localizado nas 

cotas mais baixas do assentamento e próximo do curso da água, onde há concentração 

da atividade de tráfico de drogas. Para se chegar até este ponto, o acesso é limitado, 

restrito a uma única via de grande declividade e poucos acessos por escadaria, 

exclusivamente para pedestres. 

Figura 9 ïVila Três Pinheiros ï acesso unicamente por escadaria 

 

Fonte: autores. 

Sobre este local, é interessante observar certa recorrência em relação às 

respostas dos entrevistados sobre qual o lugar da vila que consideram mais perigoso e 
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qual demandaria maiores ações do poder público. O cartograma na página seguinte 

apresenta a espacialização das respostas. 

É possível perceber duas concentrações de áreas consideradas perigosas pelos 

próprios moradores. A primeira, na porção oeste da vila, é justamente o bolsão 

correspondente a área com incidência de tráfico de drogas. A segunda área 

corresponde ao único acesso de veículos ao restante da cidade, pela Avenida Manoel 

Ribas. Conforme mencionada por parte dos respondentes, com frequência ocorrem 

acidentes naquele cruzamento, ficando claro uma diferente conotação de perigo em 

relação à primeira área. 

Figura 10 ï Locais indicados pelo respondentes (1) 

 

Fonte: autores. 

Cabe também destacar a concentração de respostas na Rua Linguaru Espírito 

Santo, sendo recorrente sua indicação como área que demanda intervenção pública. 

Levanta-se aqui a hipótese desta indicação ter relação com a frequência com que os 

entrevistados, mesmo residentes em diferentes setores da vila, frequentarem a referida 

rua, considerada a principal do assentamento e onde há a concentração de comércios 

e instituições religiosas. Corroborando com esta constatação, ao se tabular as 

entrevistas em um gráfico Mapa de Árvore percebe-se a recorrência de menção a essa 

oferta de acesso à comércios (sobretudo padaria, mercado, bar) como principais 

aspectos positivos da vila. 
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Figura 11 ï Principais aspectos positivos da vila, segundo citaçao dos respondentes 

 

Fonte: autores. 

A tabulação das questões espacializadas no cartograma seguinte reforçam estas 

constatações e análises. Ao serem questionados sobre qual seria a melhor rua 

(percepção geral) e qual o local que mais frequenta na vila, há predomínio de respostas 

justamente na Rua Lingaru Espírito Santo, principal via da área.  

Figura 12 ï Locais indicados pelo respondentes (2) 

 

Fonte: autores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho se lançou ao objetivo de compreender as territorialidades de 

assentamentos informais a partir de suas expressões em dinâmicas visíveis e invisíveis. 

Os resultados evidenciam uma complexidade de relações e espacialidades, revelando 

um caleidoscópio de territorialidades muito superior aos meros compartimentos 

morfológicos. Assim, sobrepostos às unidades morfológicas básicas, verifica-se, por 

exemplo, os núcleos de moradia de imigrantes haitianos, reconhecidos pelos demais 

moradores como um ñguetoò. Pode-se citar também a questão das diferentes 

associações de moradores, fazendo surgir uma distinção territorial diversa da visão da 

política de assistência social local, bem como da origem única da vila.  
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Percebe-se, neste contexto, que diferentes territórios se sobrepõem, em um 

complexo emaranhado de relações, permitindo-se questionar se não teríamos aí 

múltiplos níveis de segregação socioespacial, que se (re)produzem em diferentes 

intensidades e características, mesmo dentro da vila. Permite-se, assim, arriscar 

transpor a dicotomia cidade formal x cidade informal em direção à uma relação menos 

linear e dicotômica, e mais multifacetada e complexa, derivada da expansão de fluxos 

de capital secundários sobre esta área. 

O território não é apenas um lugar físico que se habita. É uma 

experiência de comunicação entre sujeitos sociais. E, em se tratando 

de espaços populares, por mais precária que se nos apresente a sua 

forma-aparência, não podemos desconsiderar as vivências 

compartilhadas pelo grupo social, que os animam com suas histórias 

e, por meio destas, possibilitam que os indivíduos e grupos sociais se 

posicionem no mundo (BARBOSA, SILVA, 2013, p. 125). 

Complementarmente, questões de morfologia e estrutura urbana também se 

mostraram relevantes para a compreensão da percepção do espaço da Vila Três 

Pinheiros. A análise das entrevistas realizadas, cumulada com os resultados da 

observação direta efetuada no local, demonstraram a relevância das condicionantes 

físicas, do processo de formação, da distribuição espacial dos usos, padrão construtivo 

e de infraestrutura na estrutura urbana da vila. 

Como resultados mais claros desta constatação pode-se citar a Rua Lingaru 

Espirito Santo ï com sua centralidade polarizadora ï e o bolsão oeste da vila ï evitado 

por grande parte dos moradores, pelo tráfico de drogas que ocorre no local.  

Por fim, destaca-se que a metodologia adotada, com um viés de inspiração 

etnográfica, provou-se potencialmente capaz de agregar subsídios adicionais aos 

levantamentos clássicos de morfologia e estrutura urbana. Os elementos emergidos dos 

resultados, subsidiados pela análise de inspiração etnográfica, reforçam as reflexões de 

Carvalho (2013), para quem, a ñedificação de lugaresò decorre de múltiplas relações 

estabelecidas no espaço. Não se pretende, assim, hierarquizar importâncias analíticas, 

mas reconhecer a complementariedade de análises em direção à ampliação da 

compreensão do território, envolvendo elementos essenciais não apenas para o 

entendimento do espaço, mas também como subsídio à formulação de políticas públicas 

efetivamente adequadas ao território objeto de intervenção. 
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RESUMO 

Desde o seu surgimento, no século XIX, as favelas têm atravessado um percurso 

histórico de significativas transformações e construção de visões estereotipadas a seu 

respeito. A favela passou a ser classificada através de suas ausências, ignorando os 

sujeitos sociais em suas práticas de construção de sociabilidades. No processo de 

reprodução urbana da cidade do Rio de Janeiro há o constante aprofundamento da 

cisão entre a sociedade, sujeito da produção do espaço, e sua obra, o espaço urbano. 

Nessa condição, o plano da prática socioespacial expõe uma cidade vivida como fonte 

de privação. Por outro lado, o direito à cidade, surge como uma busca incessante de 

afirmar os cidadãos como agentes construtores da cidade, através de suas práticas 

cotidianas, em locais que apesar de marginalizados se permite emergir aprendizados, 

frutificar esperanças e soluções. O presente artigo busca expor as práticas de confronto 

à cidade como mercadoria e o conseqüente processo de remoção da favela Metrô-

mangueira, através de práticas cotidianas de (re)usos do espaço urbano da cidade, 

reafirmando o lugar do favelado no cenário urbano carioca. 

INTRODUÇÃO 

Faulhaber(2015) afirma que a cidade do Rio de Janeiro foi a ñcampe« ol²mpicaò 

em valorização imobiliária nesta década, sustentado, sobretudo, pelas obras voltadas 

para o processo de reestruturação urbana do espaço, cujo objetivo era reafirmar uma 

cidade voltada para o mercado, em detrimento dos direitos dos cidadãos.Em geral, os 

megaeventos esportivos estão associados a intervenções urbanas estruturais nos 

setores de moradia, mobilidade, transporte e demais equipamentos urbanos, cujos 

impactos mais recentes têm-se traduzido na utilização da força por meio do poder 

público para deslocar as pessoas. No Rio de Janeiro, principalmente na conjuntura de 

Copa do Mundo e das Olimpíadas, a população de baixa renda tem seu direito à moradia 

violado, devido ao interesse de atrair investimentos, em que os terrenos, os quais ð 

muitas vezes seriam destinados à habitação popularð, tornam-se territórios de 

despejos e remoções de famílias pobres. O objetivo é atrair investimentos para certas 

cidades do capital internacional para que possam gerar lucros, como uma grande 

empresa.  

VENDE-SE UMA CIDADE 

Historicamente, um dos primeiros registros de remoções, patrocinado pelo poder 

público ocorreu após o desembarque da família real em solo brasileiro, em 1808. Com 

o objetivo de acomodar os portugueses os quais desembarcavam   na cidade, milhares 

de residências foram assinaladas com as iniciais "PR" em seus muros. A sigla fazia 

alusão ao "Príncipe Regente", mas não tardou para que ficasse conhecida perante a 

população coma "Ponha-se na Rua".  

A partir do final do século XIX, havia a necessidade de controlar e esculpir a 

cidade às novas exigências econômicas e sociais do momento, para a qual era 

conflitante a permanência da forma e da estrutura urbana colonial, sendo necessário 

vender uma imagem de uma república que rompia com toda estrutura passada. A 

cidade, agora republicana, passa a ganhar traços de uma mercadoria a ser vendida, 

viabilizando a produção e circulação do valor de troca, entretanto ela é simultaneamente 
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produzida através das lutas de resistência cujo fundamento principal é a apropriação e 

o uso.  

Abreu (2013) ressalta que durante a administração Pereira Passos (1902-1906), 

a intervenção do poder público sobre o espaço urbano carioca se concentrou em três 

pontos: o controle sanitário, o urbanístico e o da circulação. As ações de saneamento e 

embelezamento da cidade suprimiram as habitações populares que haviam no centro, 

expulsando grande contingente de moradores para as periferias.  

No decorrer da década 1920, começam os questionamentos por parte dos 

engenheiros, médicos e jornalistas sobre o futuro da favela, realizando uma grande 

campanha para destruí-las. Segundo Valladares (1980) e Bueno (2000), a cidade da 

década de 1930 também foi campo de diferentes intervenções. Estes eram vistos como 

áreas de calamidade pública a serem sanadas, dentro de uma lógica em que a remoção 

da população era sustentada tanto pela vulnerabilidade ambiental à qual estava 

exposta, como porrepresentarem uma "população marginal" a qual deveria ser 

"ressocializada" em conjuntos habitacionais, prioritariamente, longe do centro das 

cidades, com remoções, à base de força e violência.  

Logo após, em 1930, o urbanista francês Alfred Agache, contratado para realizar 

o plano de embelezamento do Rio de Janeiro enaltece o perigo que poderia causar a 

permanência das favelas, nomeando-as como ñlepras da estheticaò. Burgos(2006) 

afirma que o Código de Obras da cidade, de 1937, registra com precisão a situação 

marginal das favelas, pois por constarem como uma aberração,não podem constar no 

mapa oficial da cidade, por isso o código propõe sua eliminação, proibindo também a 

construção de novas moradias e a melhoria das já existentes.  

Valladares (1980) destaca que no decorrer da história da cidade a política pública 

de erradicação de favelas ð além de seu alto custo ð teve   como implicação a falta de 

infraestrutura na nova localidade de residência, a dificuldade de pagar as parcelas 

mensais dos apartamentos e, principalmente, a fragmentação das relações sociais 

antes existentes.  

Já o discurso atual é pautado na necessidade de acolher megaeventos 

esportivos. Maricato (2011) afirma que na cidade do Rio de Janeiro esses pensamentos 

autoritários ainda são vigentes, destacando a assiduidade dos despejos forçados e das 

baixas indenizações as quais não solucionam o problema habitacional para os 

moradores.  

No contexto do modo de produção capitalista e sua correlação com o espaço 

urbano, Lefebvre (1969) observa que a cidade deixa de ser percebida como obra e 

passa a ser mercadoria. Portanto, o valor de troca se sobrepõe ao valor de uso. A 

habitação nessa lógica mercadológica enquanto componente essencial do direito à 

cidade, é capturada pela especulação imobiliária. Representando uma ruptura, assim 

como ideia de ñimplos«o-explos«oò colocada pelo mesmo autor, novas realidades se 

estabelecem, e o que antes simbolizava uma obra, é organizado e consumido como um 

produto. 

Nessa perceptiva, concordamos com as seguintes colocações: 

O capital domina as relações sociais através da generalização da troca 

que se estende para toda sociedade como necessidade da expansão 

da base do consumo. Nesse processo, o espaço cotidiano passa a ser 
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o lugar da reprodução expandida do capital e o lugar da consolidação 

das alienações que buscam dominar todos os espaços-tempo da vida. 

O espaço aparece como um meio e um poder nas mãos da classe 

dominante, que o utiliza em prol da ampliação das desigualdades como 

decorrência das necessidades de acumulação ampliada. (FANI, p. 34, 

2017) 

A forte expansão da propriedade privada cria limite ao valor de uso do espaço, 

gerando um conflito, pois é o valor de troca que determina os limites da apropriação 

espacial numa cidade capitalista. Ao mesmo tempo em que o espaço produz e garante 

à reprodução da vida, ele também promove a contradição por intermédio das diferentes 

formas de apropriação e de seus usos diferenciados, pois é produzido como mercadoria. 

A transformação do espaço em valor de troca está relacionada não só com a 

privatização dos espaços, mas também com as formas abstratas em que ele se 

apresenta. A valorização imobiliária, por exemplo, leva em conta não só o espaço físico, 

mas tamb®m a ñnaturezaò, a qual passa a compor a valoriza­«o do capital. O espa­o 

como mercadoria atende o valor financeiro de mercado,determinando a ampliação de 

um ciclo de novidades a esses produtos. Deste modo, percebe-se que a cidade é 

(re)configuradade acordo com as necessidades externas à mesma, privilegiando o 

poder hegemônico e econômico. 

Nesse sentido, Olimpíadas, Copas do Mundo, Jogos Panamericanos e outros 

eventos dessa natureza oferecem grandes oportunidades para reorganizar o espaço 

urbano. Todo debate e fomentação do discurso acerca dos grandes eventos é 

endossado pela pauta midiática que promove mundialmente o evento a partir de 

contratos televisivos milionários e promoção de poderosas marcas comerciais, 

interessadas na ampla visibilidade proporcionada pelo espetáculo esportivo. Esta 

potencialidade leva as cidades a lutar pelo direito de sediar tais eventos, tomados como 

irrefragável propulsor para a dinamização da economia local e, sobretudo para alterar a 

imagem da cidade no competitivo cenário mundial.  

As cidades, na nova economia, são ambientes fundamentais para a 

produtividade e a reprodução do sistema capitalista.Este protagonismo contemporâneo 

das cidades se ampara diretamente em valores e estratégias neoliberais, algo que David 

Harvey (2005) identificou ainda em seus primeiros trabalhos como "empresariamento 

urbano". As construções de complexos esportivos, áreas de lazer, centros de exposição, 

espaços comerciais, museus, revitalização de centros históricos, além da realização de 

grandes eventos e suas lojas licenciadas são intervenções que compõem o repertório 

de ações do modeloempreendedorista, acentuando a competição entre cidades   no   

panorama internacional.  

Este conjunto de transformações afetou intensamente a maneira de conceber e 

realizar o planejamento urbano: as cidades reconquistaram autonomia e importância, 

adquirindo crescente protagonismo no cenário mundial.  

Em relação aos megaeventos: 

Esses megaeventos não acontecem por acaso, estão ligados a uma 

revolução no sistema urbano, a uma nova modalidade do planejamento 

que surge nos anos 1980 e que torna a cidade uma empresa a 

concorrer no mercado com outras 'cidades empresas', na busca de 
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capitais, investimentos e pelos próprios eventos. As regras de 

organização do espaço urbano, todas as normas, devem ser 

subordinadas à lógica do negócio. [...] Surgem as operações urbanas, 

aquelas autorizadas contra a lei de uma cidade, você abre uma 

exceção, em tese, para aproveitar as oportunidades ð o que na 

verdade transformou a cidade num mero espaço de realização de 

negócios, numa mercadoria a ser vendida, teoricamente em nome do 

progresso. E...] É a cidade da exceção, porque as regras são a da 

flexibilização', o que quer dizer na verdade ludo o que for necessário 

para viabilizar os negócios'. [...] O megaevento radicalize o modelo da 

cidade empresarial e da exceção. (VAINER, 2011, p. 01). 

Raquel Rolnik (2015) no prefácio do importante livro SMH: Remoções no Rio de 

Janeiro Olímpico, nos mostra como as violações dos direitos a moradia, no contexto da 

cidade do Rio de Janeiro, sede dos Megaeventos, foram sendo realizadas, pois a própria 

cidade-sede passou a ser um produto, uma mercadoria.A cidade mercadificada 

corresponde a uma verdadeira produção da cidade como espetáculo, atribuindo assim 

a estratégias como o citymarketing função de criar uma imagem ideal para vender a 

cidade, excluindo assim os espaços não desejáveis, como as favelas.  

Segundo Vainer(2000) e Sánchez(1999) o poder público prioriza as estratégias 

e os discursos oriundas do mundo empresarial ï e que podem elevar a imagem da 

cidade a um circuito econômico global ï em detrimento de políticas públicas que 

atendam aos anseios de toda a sociedade -  inclusive aos da camada de menor poder 

aquisitivo, caracterizando-as como cidades-produto e também como cidades-

mercadorias. 

A cidade é uma mercadoria a ser vendida, num mercado extremamente 

competitivo, em que outras cidades também estão à venda. Isto 

explicaria que o chamado marketing urbano se imponha cada vez mais 

como uma esfera específica e determinante do processo de 

planejamento e gestão de cidades. (VAINER, 2000, p. 77-78). 

Pautados na concepção de cidade como mercadoria, acompanhados da 

promoção de políticas públicas excludentes, os entes públicos envolvidos, alinhados 

com as grandes empreiteiras, transformaram o munic²pio num grande ñcanteiro de 

obrasò, pondo em pr§tica uma nova pol²tica higienista, atrav®s de remo­ões, em 

especial, em duas regiões olímpicas. Exemplos eloquentes do predomínio do interesse 

econômico sobre o interesse do cidadão situam-se na região da Barra da Tijuca, na Vila 

Autódromo e na região do Maracanã, que compreende a Comunidade Metrô-Mangueira.  

Remoções tornaram-se frequentes em nome do desenvolvimento econômico e 

da expansão imobiliária, em que os moradores pobres são os mais prejudicados com 

despejos que visam à liberação de terras.  

Maricato (2011) afirma que na cidade do Rio de Janeiro esses pensamentos 

autoritários ainda são vigentes, destacando a assiduidade dos despejos forçados e das 

baixas indenizações as quais não solucionam o problema habitacional para os 

moradores.  

De acordo com Barbosa e Silva (2013), o capital imobiliário e bancário teve um 

papel determinante na configuração da cidade, pois seus interesses conduziram a 
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estruturação urbana e a distribuição residencial das classes sociais. A aglutinação do 

capital imobiliário especulativo consolidou áreas centrais urbanizadas e firmou terras 

urbanizáveis a espera de valorização, implicando aos trabalhadores pobres a ocupação 

de sítios geomorfológicos, com riscos consideráveis (encostas, margens de rios, 

planícies inundáveis), de lotes e áreas urbanas destituídas de serviços básicos. Nesse 

sentido, Olimpíadas, Copas do Mundo, Jogos Pan-americanos e outros eventos dessa 

natureza oferecem grandes oportunidades para reorganizar o espaço 

urbano.Tododebate e fomentação do discurso acerca dos grandes eventos é endossado 

pela pauta midiática que promove mundialmente o evento a partir de contratos 

televisivos milionários e promoção de poderosas marcas comerciais, interessadas na 

ampla visibilidade proporcionada pelo espetáculo esportivo. Esta potencialidade leva as 

cidades a lutar pelo direito de sediar tais eventos, tomados como irrefragável propulsor 

para a dinamização da economia local e, sobretudo para alterar a imagem da cidade no 

competitivo cenário mundial.  

Vainer (2011, p.01) evidencia que os megaeventos fomentam a criminalização 

da pobreza:  

Se o objetivo é fazer da cidade uma vitrine, é preciso esconder tudo 

aquilo que gera críticas, tudo o que não se coloca na vitrine, que é 

pobreza, miséria. A cidade é reduzida a sua faceta de exportação, é 

voltada para o exterior e não para os seus cidadãos. 

Nesse contexto, o poder público tem atuado como agente de desapropriação do 

Direito à Cidade, a partir da integração com os interesses privados e corporativos por 

meio de uma política neoliberal, uma vez que o aparato estatal favorece o capital 

corporativo e o grande empresariado, na moldagem do processo de urbanização, 

promovendo a cidade como um espaço para grandes negócios e turistas. Exemplos 

eloquentes do predomínio do interesse econômico sobre o interesse do cidadão situam-

se na região da Barra da Tijuca, na Vila Autódromo e na região do Maracanã, que 

compreende a Favela Metrô-Mangueira.  

DIREITO À CIDADE COMO RESISTÊNCIA DA FAVELA METRÔ MANGUEIRA 

Os agentes públicos municipais demarcaram diversas áreas na cidade do Rio de 

Janeiro como regiões sujeitas a operações urbanas consorciadas, em que parcerias 

público-privadas podem promover projetos não submetidos às regras gerais de 

regulação da cidade, desenhados para atrair capitais e investimentos privados e, assim, 

ampliar as fronteiras do complexo imobiliário-financeiro.  

O Estado tem atuado como agente de violações do direito à cidade, a partir da 

integração com os interesses privados e corporativos e por meio de uma política urbana 

de perfil econômico neoliberal. O aparato estatal favorece o capital corporativo e o 

grande empresariado, na moldagem do processo de urbanização, promovendo a cidade 

como espaço ótimo para grandes negócios e destino atraente para turistas (HARVEY, 

2008) 

Rolnik(2015) alerta para inúmeras desapropriações, com total desconhecimento 

da população local, realizadas para construção do Parque Olímpico da Barra e do Porto 

Maravilha, o projeto do Rio Olímpico que incluiu a extensão da linha 1 do metrô(ligação 

Barra- Zona Sul) e os corredores de ônibus(BRTs) Transoeste, Transcarioca e 
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Transolímpica, que ligam a Barra ao Aeroporto do Galeão, à região de Campo Grande 

a Deodoro. Os projetos são constantemente alterados, corroborando para suspeita de 

que são apenas pretextos para remoções, como o caso de Vila Harmonia, no Recreio 

dos Bandeirantes.  

Os moradores relatam as diversas formas de violência dos agentes públicos, 

cuja ação não era clara, pois muitos moradores só ficaram cientes do processo de 

remoção devido à demarcação na porta de suas casas, de um número em tinta 

spray,com a sigla SMH (Secretaria Municipal de Habitação). A sigla foi redefinida pelos 

moradores como ñSaia do Morro Hojeò.  

De acordo com Rolnik(2015), ainda que as indenizações em dinheiro se 

fundamentem apenas nas ñbenfeitoriasò ou no valor das casas, n«o incorporando o valor 

dos terrenos, mesmo em circunstâncias em que já se davam as condições para 

usocapião ou mesmo quando as favelas já possuíam documentos de concessão do 

direito real de uso.As remoções além de serem realizadas para atender a lógica do 

capital, estiveram historicamente associadas a uma representação social negativa das 

favelas. Estas vêm sofrendo, nos últimos anos, com o agravamento de sua imagem, 

contribuindo marcantemente para um processo de estigmatização sócio-espacial 

gerador de fronteiras físicas e simbólicas que contribuem sobremaneira para o 

agravamento da segregação e da fragmentação do tecido sociopolítico-espacial da 

cidade (SOUZA, 2000; 2006; 2008).  

Desta forma, conceber a favela como um espaço à parte da cidade ou como um 

lugar à margem da lei, representa, na prática, a elaboração de um estereótipo que 

possibilita o invariável retorno do tema remoção como solução, definindo hierarquias de 

cidadania, pois o que importa para os governantes é a representação estética do espaço 

socialmente construído. A imagem depreciativa simbólica dos espaços de moradia dos 

pobres urbanos, assim como das práticas sociais de seus residentes tem como função 

justificar o distanciamento simbólico e o controle social.  

 A criação de um imaginário social estereotipado da Favela Metrô-Mangueira, 

associada à lógica do capital imobiliário impactaram diretamente na construção de uma 

solução-remoção. A favela Metrô-Mangueira está situada na zona norte da cidade do 

Rio de Janeiro (figura: 1), ao lado da linha férrea, próxima ao Estádio do Maracanã e da 

Universidade do Estado do Rio e Janeiro (UERJ).  
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Figura 1 ï localização da área de estudo 

 

Fonte:Elaborado pelo autor 

A favela analisada, com nome homônimo à favela a qual faz beirada, existe há 

40 anos (DHESCA, 2011). Lá viviam aproximadamente 600 famílias, a maior parte 

proveniente do Nordeste brasileiro. Grande parte das famílias veio para o Rio de 

Janeiro, aproximadamente no ano de 1980, trabalhar na expansão das obras do Metrô-

Rio. A empresa disponibilizou alojamentos para os trabalhadores naquela localidade. 

Com o fim das obras e a necessidade de morar próximo ao trabalho, essa população 

acabou se estabelecendo no local, uma vez que o salário não era suficiente para cobrir 

custos de aluguel de moradia naquela região.  

Os Megaeventos esportivos (2014 e 2016) demandaram a cidade do Rio de 

Janeiro, práticas arbitrárias de reformulação do espaço urbano. Com justificativas 

diversas, acompanhadas do pretexto de implementação de políticas públicas, os 

agentes públicos envolvidos, alinhados com grandes empreiteiras, transformaram a 

cidade em um grande ñcanteiro de obrasò, pondo em pr§tica uma pol²tica higienista, 

através de remoções forçadas em torno do estádio Maracanã, como relata a mídia local 

RioWatch(2017): 

Em outubro/novembro de 2010, a Prefeitura entrou intimidando 

moradores dizendo que tinham que sair de l§. Motivo: ñlimparò a §rea 

para a Copa. 107 não resistiram e foram nessa primeira leva, para o 

Condomínio Varese do Minha Casa Minha Vida, em Cosmos (70 km 

de distância da comunidade, ou 2 horas de trem). Os que ficaram 

resistiram com ajuda da Defensoria do Estado do Rio e Pastoral das 

Favelas.  
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Enquanto isso, a Prefeitura entrou na comunidade e a marretada 

derrubou as casas dos primeiros 107 que saíram, deixando buracos 

enormes na comunidade que, desde então, atraem usuários de drogas, 

prostituição, focos de dengue e assaltos. Por conta dos problemas 

atraídos pela demolição das casas, os moradores toparam ser 

realocados em sequência, mas com ajuda da Defensoria insistiram que 

só sairiam se fosse para um condomínio próximo. Com isso, uma 

segunda levapor volta 300 famílias foram realocadas para o 

Condomínio Mangueira I, do Minha Casa Minha Vida, construído na 

mesma região, dentro da Mangueira, no início de 2011. 

Barbosa (2012) observou que as relações autoritárias se impõem e definem 

conteúdos de opressão na forma de desmontagem dos lugares de vida e trabalho, além 

da eliminação dos laços de amizade e vizinhança vigentes nas favelas. A remoção 

forçada dificulta o acesso de crianças e jovens a escolas de qualidade e mais que isso, 

essas remoções ignoram a questão afetiva do morador com seu lugar, no qual 

possivelmente realizava atividades variadas como: ir à igreja, brincar na rua, estudar na 

casa de colegas, utilizarem alguma área de lazer específica, entre outras. Em vez da 

participação direta desses moradores no que tange à construção dos espaços coletivos, 

verifica-se uma tendência à verticalização das ações, confrontando o Direito à Cidade, 

no tocante à escolha do local de moradia e ao uso igualitário dos espaços e serviços. A 

remoção não afeta somente a luta pelo direito à moradia digna, afinal grande parte dos 

moradores utilizam suas casas para geração de renda, através do comércio, por meio 

dos pequenos negócios de origem familiar que se mantêm, graças ao mercado local, 

responsável por sustentar boa parte da economia da favela ï farmácia, mercearia, 

lanhouse, bar ï. Portanto, a insatisfação não é restrita as famílias que foram brutalmente 

expulsas do seu espaço, ela atinge ao mesmo tempo aqueles que tiveram seu comércio 

prejudicado pelo aumento dos preços dos alugueis ou pela redução de mercado 

consumidor ativo na região.  

Para Barbosa e Silva (2013) outra função essencial para a habitação na favela 

é sua condição de ponto de reunião de diversos grupos familiares. De fato, rompendo 

com a lógica da habitação em núcleos familiares reduzidos, um imóvel na favela pode 

reunir diferentes domicílios, com diferentes tipos de arranjos familiares. Nesse quadro, 

por exemplo, a possibilidade de possuir uma laje abre grandes possibilidades em termos 

de herança familiar, reserva de valor econômico e espaço lazer, de congraçamento de 

grupos diversos. Cabe, nesse caso, reconhecer as formas plurais de organização 

familiar nas favelas, que rompem com as lógicas vigentes nos bairros dos setores 

médios, economicamente falando, da cidade. 

As remoções impostas pelo poder público aos moradores e comerciantes 

geraram diversos ñdesenraizamentosò das pr§ticas socioespaciais ali impressas. As 

famílias foram deslocadas, em grande maioria,para o bairro de Cosmos (Campo 

Grande), assim como para os conjuntos habitacionais Mangueira I e II. Estes moradores 

gradualmente reconstroem suas redes de sociabilidade, buscando novas táticas de 

sobrevivência, num processo muito longo, com muitos percalços e com um custo 

pessoal, afetivo e econômico muito elevado.  
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A remoção da favelinha do metrô foi um trauma para muitos 

moradores. Tinha muitos amigos lá. Houve quebra do cotidiano né?! 

Havia uma vida construída na favela, passaram com trator por cima 

dos laços que tinham. Eles não derrubam só a casa da pessoa. 

Derrubam a vida toda, as histórias, os projetos. (DonaMaria de Lurdes 

(62 anos), ex moradora da Mangueira. Atual moradora do Mangueira 

1)  

Já os moradores da favela Metrô-Mangueira que se mantiveram naquele espaço, 

foram obrigados a desenvolver formas ativas e contrastantes para enfrentarem as novas 

dificuldades impostas no dia-a-dia. Reorganizaram-se após as remoções, buscaram 

canais alternativos para o acesso a instituições educacionais e culturais, desenvolveram 

formas sutis de enfretamento da violência policial, e atualmente, criminosa.  Esses 

moradores ao buscarem estratégias de permanência podem estabelecer relações com 

os pólos de poder armado ou firmar relações clientelistas com políticos para garantir 

determinados benefícios individuais ou coletivos. Esses moradores se articularam e 

encaminharam atividades reivindicatórias, com ênfase na organização e envolvimento 

da população. Para Silva(2007), esses tipos de postulações podem ser saídas para 

melhorar a qualidade da vida cotidiana, independente do juízo que se possa fazer de 

alguma delas.  

Fani (2017) em Justiça espacial e o Direito à cidade,expõe que os cidadãos estão 

expostos a diversas deteriorações das condições de vida, devido principalmente ao 

aprofundamento da realidade mercantil que molda comportamentos. Por sua vez, na 

consciência da alienação, submissão ao mundo da mercadoria, na privação vivida, está 

posta a perspectiva de luta. Desse modo, a tomada de consciência dos limites impostos 

à vida urbana vai mover os conflitos que se desenvolvem sob a forma de lutas pelo 

espa­o em torno do ñdireito ¨ cidadeò, pois h§ sempre um res²duo incapaz de ser 

absorvido pela lógica capitalista e que se sustenta face a irredutibilidade do cidadão à 

passividade. Seriam esses espaços os quais não são absorvidos pelo capital dotados 

da possibilidade de conjeturar contra o sistema, nesse sentido, Holloway (2013) enxerga 

nessas ñfissurasò terreno prop²cio para negar a imposi­«o da ordem econ¹mica 

capitalista e prevê a criação de um novo pensar, um outro fazer humano. Em sua visão, 

tais particularidades seriam fundamentais para mudança social, pois elas ofereceriam a 

chance de romper essas amarras e potencializar a multiplicação das fissuras. 

Nesse âmbito, o espaço cotidiano, como sinaliza Lefebvre (1983), é igualmente 

o campo da espontaneidade, daquilo que foge a força da mercadoria. Através dos seus 

resíduos, o cotidiano é o lugar onde se reinventam as lutas, superando as alienações. 

Portanto, a busca pelo direito à cidade eclode na vida cotidiana, sobrepondo a lógica do 

capital. Para Halloway, esse outro fazer fundamentado na luta poderia vir a ser 

construído através da negação: 

A ruptura começa com a recusa, com o não. Não cuidaremos de suas 

ovelhas, não cultivaremos seus campos, não produziremos seu 

automóvel, não faremos seus exames, A verdade das relações de 

poder é revelada: os poderosos dependem dos desapoderados. O 

senhor depende de seus servos, o capitalista depende dos 

trabalhadores que criam o seu capital. (HALLOWAY, 2013, p. 19) 
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Burgos (2012) contribui de maneira significativa para essa pesquisa, pois aponta 

em seus estudos a importância da investigação a partir da visão dos moradores, via 

entrevistas qualitativas, dilemas, limites e potencialidades, destacando que o favelado 

precisa ser protagonista de sua história. Pois, apesar de todo processo de influência 

externa capaz de perturbar o ambiente da favela, é notável a capacidade deste espaço 

de reinventar seus componentes urbanos, definindo um quadro de relações 

intersubjetivas de aproximação social para reestruturação. Os moradores das favelas 

possuem em seu histórico, complexos e relevantes atos de resistência contra 

desapropriações e remoções, desenvolvendo estratégias diversas para conquistas de 

equipamentos e serviços urbanos (mesmo que precários e insuficientes) e inventando 

formas particulares de proteção e solidariedade, como por exemplo, geração, mesmo 

que informal, de emprego na região. Esta constante luta pelo direito à cidade é de 

importância inegável nos avanços para efetivação da democracia. Fani (2017), salienta 

a importância em criar mecanismos capazes de impor limites à propriedade privada 

através da regulamentação do acesso diferenciado à cidade e ao urbano. Ainda sobre 

esse aspecto, Halloway (2013, p.31) ressalta o capitalismo como sendo um movimento 

de cercamento desde o in²cio, ñum movimento de convers«o daquilo que ® desfrutado 

em comum em propriedade privadaò. 

No caso específico da favela Metrô-Mangueira, foi observado em campo, 

diversas práticas dos agentes estatais para destruição dos laços dos moradores com 

seu espaço de vivência, pois a retirada da identificação e afetividade dos moradores 

com espaço fazia parte do projeto de destruição da favela. Dentre essas práticas, uma 

das mais impactantes foi a retirada da piscina da comunidade, representada por uma 

geladeira vazia onde as crianças enchiam de água, representando para eles uma forma 

de lazer. A geladeira foi removida para suposta limpeza da região, onde em 

contrapartida os destroços das casas já demolidas continuam presentes acumulando 

água e disseminando doenças.  Semanas depois, as crianças reinventaram uma nova 

piscina em uma caixa dôgua abandonada, em meio aos destroços e estenderam uma 

lona azul para escorregar no sabão. Reconstruíram, portanto novas formas de produção 

o espaço urbano, dando a ele (re) significações.  Essas práticas afirmam a busca pelo 

direito à cidade, em detrimento à sociedade de consumo, como aponta Fani(2007), 

propondo a supera­«o de um modo de vida constitu²do como ñimita­«o de um modelo 

de felicidade forjadoò. Sendo assim, essas press»es suportam e amplificam os espa­os 

de representação. 

Em entrevista com a Dona Maria de Lurdes , 62 anos,  alguns pontos positivos 

e negativos acerca do processo de remoção. Como pontos positivos ela elogiou a 

aparência do conjunto habitacional para qual foi levada. A moradora afirmou: ñHoje em 

dia nos temos referência de vida, tem onde chegar carta, tenho lugar para receber as 

pessoas, antes não. Mas essas obras não atendem à demanda do povoò. J§ como ponto 

negativo a moradora mencionou os elevados custos para se manter naquele espaço, 

afirmando que as contas de água e luz vem com um valor muito alto e é a filha quem a 

ajuda nas despesas.  Perguntei ainda para Dona Maria: qual sentimento ela teve ao ver 

sua casa no ch«o. Ela exclamou: ñEles n«o derrubam s· a casa da pessoa. Derrubam 

a vida toda, nossas histórias, nossos projetos, demorei quase 10 anos para acertar 

minha casinha e quando vi tava lá, no chão. Mas o povo é guerreiro, foi lá e construiu 
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de novo.òA moradora, ent«o, continuou falando sobre o impacto das remo­»es no 

cotidiano daquelas pessoas:  

ñQuem ganha casa perto de onde morava tem que agradecer a Deus, 

porque a maioria é mandada pra longe. Mas nem tudo é bom não, por 

exemplo, imagina você passar todo dia pra trabalhar perto dos 

destroços da tua casa, da vontade de chorar, isso aconteceu muito com 

pessoal da favelinha do metrô. E a remoção não precisava acontecer 

sabe? Eles queriam ali eram prédios bonitos, de arquitetos famosos. 

Os barraquinhos faziam feio ao Maracan«ò 

Maria de Lurdes referiu-se a remoção de maneira negativa ao falar da atual 

influência do tráfico naquela regi«o:ñ O tr§fico hoje j§ ocupa a favelinha do metr¹, daqui 

a pouco essa guerra às drogas vai se tornar um motivo para remover os moradores 

indesejados dali, aí abre espaço pra outras pessoas ocuparem, ou fazer até o próprio 

estacionamento que tanto falavam.ò 

No livro Passa-se uma casa, Valladares(1980) descreve estratégias de 

resistência usadas pelos moradores dos conjuntos habitacionais construídos pela 

Cohab. Como muitos moradores simplesmente não conseguiam pagar as prestações 

das casas, uma ñsa²da vantajosaò, era vender ou ñpassarò a casa no conjunto 

habitacional e voltar a morar numa favela. As pessoas às quais as casas eram 

ñpassadasò geralmente n«o eram provenientes de favelas e tinham uma renda um pouco 

mais elevada. Deste modo, a política de remoções fazia com que o número de 

moradores de favelas se mantivesse mais ou menos estável, enquanto o objetivo era 

justamente diminuir o número de pessoas residentes em favelas. 

Os agentes que, historicamente, dominaram o Estado, estabeleceram um projeto 

de cidade, no qual os trabalhadores das favelas não eram reconhecidos. Estes tiveram, 

portanto, que criar suas próprias estratégias de sociabilidades, que permaneceram, por 

longo tempo, invisíveis à população carioca.As favelas em seu processo legítimo de 

habitar a cidade possuem diferentes marcações simbólicas e ações de pertencimento 

ao território, protagonizando formas particulares de permanência e reinvenção no 

espaço urbano, em busca do direito à cidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O fenômeno urbano atual se faz necessário ser compreendido na era da 

hegemonia do capital financeiro-especulativo. Nesse contexto, o processo de 

urbanização sofre impactos referente a utilização do solo urbano e a sua morfologia, 

onde o valor de uso é suprimido pelo valor de troca.  O espaço se torna instrumento de 

realização de acumulação do capital em detrimento da realização da vida, sendo 

marcado profundamente pela mercantilização generalizada, tanto material quanto 

simbólica.  

Assim, as intervenções urbanas conduzidas pelas mãos do Estado na forma de 

políticas públicas no que tange as remoções, em demasia se caracterizam pela 

seletividade unilateral, privilegiando grupos hegemônicos mediante a população que de 

fato carece de direitos sociais. As revitalizações de áreas centrais e lugares tradicionais 

da cidade orquestrados para atender os megaeventos, servem mais para corroborar aos 

requisitos da indústria do turismo e capital imobiliário, ao invés de promover a 
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preservação arquitetônica das  tradições culturais e acesso à cidade enquanto bem 

comum. Criando condições para reprodução de simulacros espaciais em decorrência 

de requalificações urbanas, como evidência Fani (2010). Se utilizando de dispositivos 

aparentemente legais para expulsar populações de comunidades desabastadas, em 

nome de interesses empresariais, culminando em situações de substituição social, 

(Barbosa, 2011, p 130). 

O processo de fragmentação do espaço urbano também pode ser observado 

perante a segregação residencial através de condomínios fechados, expondo políticas 

classistas que se somam ao encarecimento do solo urbano, selecionando quem pode 

pagar por tais privilégios e deslocando para áreas periféricas a população menos 

favorecida, acentuando sua marginalização. Essa prática, resultante da segregação 

socioespacial está calcada na propriedade privada com a incorporação da mercadoria 

segurança (Rodrigues, 2013, p. 148). O Estado, ao permitir a construção de 

condomínios fechados além de legitimar essa lógica que alguns autores como Barbosa 

(2011) compreendem tratar-se de apartheid urbano, torna-se refém das leis do mercado 

imobiliário e acaba por realçar mais uma vertente das formas de segregação na cidade. 

Visto isso, conclui-se que o crescimento das favelas merece ser tratado com 

maior profundidade e responsabilidade. Diante da falta de acesso à moradia digna, por 

parte significativa dos cidadãos e cidadãs cariocas, se faz indispensável à ação do 

Estado de maneira ampla nas favelas, pois mais do que construir unidades habitacionais 

com infraestrutura necessária de saneamento e transporte, é indispensável incluir ações 

de geração de trabalho e renda, assim como os investimentos em serviços educacionais 

e culturais, para os espaços populares já consolidados e os em consolidação.Embora 

as tentativas de remoção de muitas casas tenham sido malsucedidas, permanecia o 

ñestado de indefini­«oò em rela­«o a propriedade do lugar. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo evidenciar o conjunto de transformações 

recentes no espaço urbano da Região Metropolitana de Goiânia, considerando o 

contexto da globalização contemporânea, com a aproximação do capital imobiliário e 

financeiro (Harvey, 2006); e os impactos da massiva produção de moradia 

desencadeada com os programas populares: Crédito Solidário, PAC UAP, Minha Casa 

Minha Vida, MCMV-Entidades e o estadual Cheque Moradia. Soma-se a esse quadro a 

produção do segmento econômico de imóveis que, estimulada pela expansão do crédito 

e transferência de recursos de fundos estatais ao setor privado (período pré-crise 2015), 

viu aportar no mercado goianiense grandes grupos e incorporadoras de capital aberto 

(Tenda, MRV, Goldfarb-PDG, Living, Viver), trazendo consigo novos hábitos, produtos 

e instrumentos urbanísticos. Para tanto, procedeu-se os seguintes passos 

metodológicos: levantamento de dados primários (planilhas da CAIXA, Ministério das 

Cidades e AGEHAB); síntese, graficação, mapeamento georreferenciado e localização 

da produção entre os 20 municípios da RMG (Faixa 1 e 2). Os resultados apurados 

indicam o deslocamento da habitação de interesse social para áreas cada vez mais 

longínquas, desestruturadas, perimetropolitanas e municípios do entorno, em razão do 

custo dos terrenos (Lima Neto at all, 2014); a produção do segmento econômico (Faixa 

2) desponta nas bordas da cidade, promovendo a ñperiferiza­«o da verticaliza­«oò 

(Aniteli, 2015), acentuando a segregação residencial, os processos conurbatórios e a 

metropolização; impondo novos desafios à busca de garantia do direito à moradia e à 

cidade.  

Palavras Chave: Habitação; financeirização; reconfiguração urbana; direito à moradia. 

ABSTRACT 

This paper aims to highlight the set of recent transformations in the urban space 

of the Metropolitan Region of Goiânia, considering the context of contemporary 

globalization, with the approximation of real estate and financial capital (Harvey, 2012); 

and the impacts of massive housing production triggered by the popular programs: 

Solidary Credit, PAC UAP, My Home My Life, MCMV-Entities and the state Check 

Housing. Add to this is a production chart of the economic segment of real estate that, 

stimulated by the expansion of credit and transfer of resources from state funds to the 

private sector (pre-crisis period 2015), saw a goianiense market large groups and public 

developers (Tenda, MRV, Goldfarb-PDG, Living, Living), bringing with it new habits, 

products and urban tools. To do this, the following methodological steps were taken: 

primary data collection (CAIXA worksheets, Ministry of Cities and AGEHAB); synthesis, 

mapping, georeferenced mapping and production location among the 20 municipalities 

of the RMG (Income 1 and 2). The results indicate the displacement of the housing of 

social interest to increasingly distant areas, unstructured, perimetropolitan and 

surrounding municipalities, due to the cost of the land (Lima Neto, 2014); the production 

economic segment (Range 2) rises on the edges of the city, promoting the 

"peripheralization of verticalization" (Aniteli, 2015); accentuating residential segregation, 

conurbation processes, and metropolization; imposing new challenges to guarantee the 

right to housing and the city. 
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EVOLUÇÃO TERRITORIAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA 

A gênese motivadora da criação da Região Metropolitana de Goiânia ï RMG é 

o transporte público, emergindo como uma demanda comum dos municípios localizados 

no entorno da nova Capital de Goiás (1933), em razão da concentração populacional e 

atividades laborais, formando um polo econômico de expressão regional/nacional. 

Desta feita, o antecedente metropolitano é o Aglomerado Urbano de Goiânia ï AGLUG, 

institucionalizado pela Lei Estadual nº 8.956, de 27/11/1980, e alterações posteriores 

(Leis nº 9.369/1983; nº 10.845/1989 e Decreto nº 2.836/1987), objetivando a fruição e 

disciplinamento do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Urbano.  

A Constituição Estadual de Goiás, de 1989, em consonância CF de 1988, 

autorizou a instituição e criação de Regiões Metropolitanas (Capítulo I ï Art. 04, I, ñaò), 

para fins de ñorganiza­«o, planejamento e execu­«o de fun­»es p¼blicas de interesse 

comum, prevendo-se a gestão integrada de interesse metropolitanoò (Cap²tulo IV ï Art. 

90, § 1º, 2º e 3º; e Art. 91, § 1º). Todavia, somente ao final da década de 1990, com a 

promulgação da LCE nº 27/1999, foi oficializada a criação da RMG, composta por onze 

(11) municípios (Art. 1º); e mais sete (07) municípios do colar metropolitano ï a Região 

de Desenvolvimento Integrado de Goiânia ï RDIG (Art. 2º). Posteriormente a 

Assembleia Legislativa Estadual alterou sua composição por três vezes: LCE nº 

48/2004, LCE nº 54/2005 e a LCE nº 78/2010, que revogou a RIDIG e integrou a 

totalidade dos vinte (20) munic²pios na ñGrande Goi©niaò (Art. 1Ü): Goiânia, Abadia de 

Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, 

Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia, 

Inhumas, Nerópolis, Nova Veneza, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, 

Terezópolis de Goiás e Trindade. 

O arranjo institucional de gestão para a RMG, instituído a partir da LCE nº 

27/1999, previu a criação do Conselho de Desenvolvimento ï CODEMETRO;47 

autorizou a criação do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano ï FUNDEMETRO;48 a 

elaboração e permanente atualização do Plano de Desenvolvimento Integrado da RMG 

(Art. 8º, inciso I). Contudo, o PDUIRMG teve sua primeira edição iniciada no ano de 

2014 (estando em fase conclusiva), tomando como desafio a implementação do Estatuto 

da Metrópole (Lei nº 13.089/2015) e, para tanto, propôs a reestruturação da Lei da RMG 

visando promover a governança interfederativa (promulgada com a LCE nº 139/2018); 

mas cujo texto recebeu grande intervenção na casa legislativa estadual, alterando a 

composição do território metropolitano ï sem justificativa para a iniciativa e sem 

apresentar pelo menos um parágrafo separado com a alteração: excluiu o município de 

Inhumas e incluiu Santa Bárbara de Goiás (Mapa a seguir). 

                                                
47 Regulamentado pelo Decreto nº 5.193/2000, cuja composição foi alterada por três vezes (LCE nº 
41/2003; nº 53/2005 e nº 87/2011); e o órgão administrativo responsável pela Governança metropolitana, 
também, foi alterado por cinco vezes: SEPLAN (LCE nº. 27/1999); Secretaria das Cidades (LCE nº. 
53/2005); criação da Secretaria de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Goiânia ï SEDRMG 
(LCE nº. 87/2011) ï fundida a SICAM (LCE nº. 111/2014) e transformada em Secretaria de Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos ï SECIMA (Lei Estadual 
nº 18.687/2014). 
48 Regulamentado pelo Decreto nº. 5.192/2000. 
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Figura 1: Região Metropolitana de Goiânia: alteração territorial em 2018 

 

Nestes termos, ante o imbróglio na definição desta alteração, ainda não 

reconhecida pelas instituições de planejamento territorial, a presente análise optou por 

considerar a composição da RMG conforme definida pela Lei nº 78/2010, não 

computando os indicadores do pequeno município de Santa Bárbara de Goiás 

(população estimada de 6.845 habitantes, em 2018).  

Em 2010, a população da RMG, conforme dados do Censo Demográfico (IBGE, 

2010), somava um contingente de 2,173 milhões de habitantes; densidade demográfica 

de 297,07 hab/km²; taxa de urbanização de 98%; taxa média de crescimento anual de 

2,23% (2000- 2010) ï e o peso populacional passou de 34,84% para 36,20% da 

população estadual. Na estimativa 2018, do IBGE a população metropolitana alcançou 

2,5 milhões de habitantes. 

Vale destacar a polarização exercida por Goiânia que, juntamente com outros 

três municípios, retém aproximadamente 90% da população do aglomerado (Goiânia, 

Aparecida de Goiânia, Trindade e Senador Canedo). Não obstante, a maioria dos 

municípios metropolitanos vem apresentando taxas de crescimento mais elevadas que 

o Pólo (Goiânia: 1,76%); três municípios figuram entre os 10 primeiros no ranking de 

crescimento de Goiás: Goianira (6,17%), Senador Canedo (4,74%) e Santo Antônio de 

Goiás (4,21); Abadia de Goiás e Bonfinópolis cresceram 3,29% e 3,48%; e Aparecida 

de Goiânia, já totalmente conurbada ao Pólo, cresceu 3,08% (Moysés at. all, 2011).  

Todos estes municípios apresentam níveis Muito Alto, Alto e Médio de integração 

na dinâmica metropolitana (Ribeiro at. all, 2012); dispõem de maior mobilidade 

(integrados a RMTC ï Rede Metropolitana de Transporte Coletivo), acesso aos 

equipamentos e serviços e ao mercado de trabalho da metrópole; vêm recebendo os 

maiores investimentos de infraestrutura urbana e se tornam alvo frequente da ação do 

capital imobiliário, devido ao preço da terra e a maior demanda da classe trabalhadora 
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e migratória que, por razões econômicas e sociais vão buscar solução de moradia no 

entorno ï lócus do maior número de empreendimentos do Crédito Solidário, PAC 

Habitação e MCMV. 

Todavia a compreensão do processo de desenvolvimento urbano da RMG 

implica, necessariamente, em analisar a regi«o ñCentro Goianoò49 como um todo. O 

ñEixo Goiânia-Anápolis-Brasíliaò, estudado por Haddad (2011), caracteriza-se pela 

proximidade territorial (250 km entre as duas capitais), concentração populacional 

(aproximadamente 60% da população goiana), acirramento dos vínculos, fluxos de 

pessoas e mercadorias, conformando um novo ñarranjo-urbano regionalò no centro do 

país (Moura, 2010). Uma área marcada por forte ação do capital imobiliário (Moura e 

Haddad, 2016), implicando, também, na intensificação da fragmentação territorial e 

vulnerabilidade social (Borges e Barreira, 2013); especialmente com o boom construtivo 

recente (entre 2007 e 2014), quando o pa²s experimentou um ñpseudoò ciclo virtuoso na 

economia, alimentado localmente pelas rendas do pujante agronegócio, terciário 

diversificado e em expansão, com inovações importantes em segmentos industriais 

específicos: alimentícia, mineralnegócio, fármacos, etanol, veículos, vestuário etc., 

configurando o maior receptor migratório do país (especialmente Entorno do DF e RM 

de Goiânia), como mostrou Borges (2017) em sua pesquisa sobre o mercado imobiliário 

goiano. 

PRODUÇÃO DE MORADIA POR PROGRAMAS PÚBLICOS NA RMG  
(FAIXA 1 E 2) 50 

A dinâmica construtiva na Região Metropolitana de Goiânia pode ser 

evidenciada com os números da pesquisa mensal sobre o mercado imobiliário 

goianiense (apenas Goiânia e Aparecida de Goiânia), realizada pela Associação de 

Empresas do Mercado Imobiliário ï ADEMI (dados compilados pela CBIC). A série 

apurada desde o início da década de 1990, em termos do número de lançamentos 

imobiliário, evidencia o ano de 1996 (pós Plano Real)  como a referência do mercado, 

quando foram lançadas mais de 4 mil unidades; passando a oscilar numa média de 

lançamentos de 2 mil unidades até o ano de 2002; em 2003 teve o prenuncio de uma 

arrancada, com 5,5 mil unidades lançadas; voltou a cair para os patamares abaixo de 3 

mil unidades nos anos seguintes; em 2007 começou a trajetória de expansão, exibindo  

sucessivos recordes: de 4,5 mil lançamentos anuais à 11,8 mil unidades no ano de 

2011(o pico do mercado); e em 2014 recuou ao nível de 1996, com 4,5 lançamentos, 

refletindo o agravamento da crise econômica-política do país. 

  

                                                
49 Utilizo a definição feita por Arrais (2007), que não se refere nem a mesorregião do IBGE, nem a Região 
de Planejamento da Seplan.GO, ñmas cuja base territorial estende-se de Goiânia, passando por Anápolis, 
at® Bras²lia, como §rea urbana com expressiva influ°ncia na din©mica regionalò. 
50 Os dados apresentados neste paper foram compilados da pesquisa de doutoramento de Elcileni 
Borges, defendida no IESA/UFG, em 2017; e vem sendo atualizados para alimentar a pesquisa 
contemplada com apoio financeiro da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Goiás ï Fapeg 
(Edital Universal nº 07/2014) ï projeto selecionado ao final daquele ano, mas que teve seus recursos 
liberados somente em 2018; composto por pesquisadores de várias IES goiana: UFG, UEG, PUC GOIÁS 
e FANAP.  
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Gráfico 1: RMG: Lançamento de Imóveis em Goiânia e Aparecida de Goiânia (1996-2016) 

 

Fonte:  ADEMI.GO (banco de dados CBIC). Elaboração: BORGES, Elcileni (2017). 

No que tange a produção de habitação social realizada através dos programas 

públicos do Governo Federal no espaço urbano da RM de Goiânia, no último decênio, 

observa se intensa movimentação de recursos. A estratégia de formalização de 

parcerias no âmbito da política habitacional estadual ampliou o alcance da política 

pública, através das medidas implementadas pela AGEHAB (órgão gestor), com 

contrapartida financeira do Programa Morada Nova ï Cheque Moradia (instituído pela 

Lei nº 13.841/2001; revogada e substituída pela Lei nº 14.542/2003 e Decreto n º 

5.842/2003).51 Fundamentado na engenharia financeira de ñcr®dito outorgado de 

ICMSò,52 o cheque é doado a famílias com renda de até 3 salários mínimos, concedido 

em três modalidades: Construção, Reforma e Comunitário (além de obras de 

infraestrutura)53.   

A partir de 2009 uma série de alterações no aparato normativo do Programa, 

colocou claramente o objetivo de integração de ações ao programa Minha Casa Minha 

Vida, do Governo Federal, visando angariar recursos necessários para assegurar o 

acesso a moradia em todo o Estado: a Lei Nº 16.559/2009 introduziu o instrumento do 

ñsubs²dio complementarò, com diversas edi­»es posteriores ï compiladas na pesquisa 

de Borges (2017). 

Como resultados destas ações, em todo o Estado de Goiás a Agehab firmou 

parcerias específicas em diversas modalidades dos programas federais: MCMV/FAR ï 

PNHU e PNHR; FNHIS; MCMV Sub-50 1 (2009) e 2 (2013); FGTS Sub-20, entre outros 

(contratações até 2015), oferecendo  contrapartida financeira do Cheque Moradia, o 

cadastramento de beneficiários e gestão dos empreendimentos. No computo total, entre 

                                                
51 Nome alterado para Programa Habitar Melhor ï Cheque Mais Moradia (PPA, 2013).  
52 Pela engenharia do Programa Cheque Moradia os cheques doados aos beneficiários não podem ser 
apresentados contra Bancos, mas apenas nas casas de material de construção para liquidação de crédito 
tributário devido ao Tesouro Estadual.  
53 Os valores aportados nas diferentes modalidades e regras de operacionalização do Cheque Moradia, 
desde a sua criação, passaram por diversas atualizações, estando em vigor na atualidade: Cheque 
Construção: R$ 5 mil (atualizado em 2005) e Cheque Reforma: R$ 3 mil (atualizado em 2012). 
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2009 e 2016, foram contratadas 247.061 novas unidades habitacionais (80% entregues 

até o final de 2016, conforme informação da CAIXA) e investimento total de R$ 19,7 

bilhões (dados no Gráfico a seguir). 

Gráfico 2 e 3: PMCMV: Unidades habitacionais e Investimento ï 2009-2016, participação 

da RMG e de Goiânia no total de recursos de Goiás.   

 

Fonte: CAIXA ï Regional Sul. Elaboração: BORGES, Elcileni. M. (2017) 

Observa-se, que a Região Metropolitana de Goiânia absorve 38% destas 

contratações: 93.325 novas moradias e investimento de R$ 7,4 bilhões, distribuídos 

entre os 20 municípios metropolitanos; destacando a concentração de 

empreendimentos no Polo metropolitano ï Goiânia: 44,4 mil unidades habitacionais 

(17% do total estadual e 45% do total da RMG). Desagregando os dados de 

investimento é possível observar a concentração dos recursos em Goiânia e Aparecida 

de Goiânia: 45% e 25% dos recursos, respectivamente; e em posição secundária e 

aparentemente correlata os municípios de Trindade, Senador Canedo e Goianira: com 

participação de 7% e 5%, respectivamente.   

Somente na Faixa 1 de renda, na modalidade MCMV/FAR (Fundo de 

Arrendamento Residencial), que oferece subsídio quase integral às famílias 

enquadradas no perfil de renda 0 a 3 salários mínimos; e na modalidade MCMV-

Entidades, direcionado a produção associativa e custeado com recursos do Fundo de 

Desenvolvimento Social ï FDS (este Programa absorveu o anterior Crédito Solidário), 

entre 2009 a 2016, foram contratadas 20.951 moradias na RMG.  

Além destas unidades, no âmbito do PAC 1 (2007-2010), modalidade provisão 

habitacional e urbanização de assentamentos precários, foram erguidas 6.845 unidades 

habitacionais na RMG, distribuídas entre os municípios de: Goiânia, Senador Canedo, 

Trindade, Aparecida de Goiânia e Goianira. Pelo Programa Crédito Solidário, destinado 

a produção autogestionária por entidades sociais organizadas e movimentos sociais, 

custeado com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social ï FDS, foram construídas 

outras 1.395 unidades habitacionais, entre 2005 e 2010, sendo a quase totalidade em 

Goiânia, secundada por Aparecida de Goiânia. Ou seja, somando as moradias 

produzidas no âmbito do Crédito Solidário, PAC 1 e MCMV, entre 2005 e 2016, chega 

MCMV UH Contratada

155.019

47.641

44.401

Demais municípios RMG Goiânia

62%

21%

17%

MCMV - Investimento (R$ mil)

Demais municípios RMG Goiânia
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se a um total de 29.191 unidades habitacionais contratadas nos estratos sociais de baixa 

renda. 

Com relação à produção pelo Programa MCMV/PNHU (Programa Nacional de 

Habitação Urbana) ï o chamado MCMV empresarial, direcionado às famílias com renda 

entre 6 e 10 salários mínimos (Faixa 2 e 3 de Renda), foram contratadas 72.324 

moradias na RMG; sendo que os municípios com maior número de contratações foram 

pela ordem: Goiânia (29.094 UH), Aparecida de Goiânia (17.240 UH), Trindade (6.827 

UH), Senador Canedo (6.126 UH) e Goianira (5.208 UH).  

Todavia, a produção pelo PNHU não permite o seu mapeamento mais preciso, 

uma vez que ela está presente em todo o território. Embora a base de dados da CAIXA 

ofereça a informação de logradouro dos empreendimentos (exceto a faixa 3 de renda 

que ® considerada ñopera­«o de cr®ditoò e envolve segredo banc§rio), n«o ® poss²vel 

fazer uma leitura dos dados incluídos integralmente no Mapa, devido ao formato do 

Programa: as contratações podem ser realizadas por pessoa física ou jurídica; pode ser 

um empreendimento inteiro ou apenas algumas unidades de determinado 

empreendimento; pode ser realizada por um construtor individual; pode ser por um 

cidadão que atenda o perfil de renda para uma única unidade de determinado 

empreendimento etc. Deste modo, a leitura dos dados exige agregação para efeito de 

análise ï no caso deste estudo optou se por evidenciar os bairros com maior produção 

e oferta de imóveis pelo MCMV/PNHU, tomando como parâmetro informações de 

classificados, pesquisas do CRECI e junção com as planilhas da CAIXA.    

O fato é que quando computamos toda produção habitacional realizada no 

âmbito dos programas Crédito Solidário, PAC 1, MCMV/FAR, MCMV Entidades e 

MCMV/PNHU, observa-se um volume gigantesco: entre 2005 e 2016, foram contratadas 

101.565 novas moradias espalhadas em todo o território metropolitano (entrega de 80% 

ao final de 2016). Produção muito superior ao saldo de construções deixado pelo BNH 

(Banco Nacional de Habitação), constituído pelo Governo militar, que vigorou entre 1964 

e 1986, e era considerado a maior produção da história de Goiânia: um saldo de 16.198 

unidades habitacionais (CARNEIRO, 2014; Lucas, 2016)54 ou 21 conjuntos 

habitacionais (MORAES, 2003).  

O Mapa a seguir apresenta a distribuição das novas moradias construídas na 

RMG, a partir da segunda metade dos anos 2000. 

  

                                                
54 O estudo de Lucas (2016) apresenta uma análise comparativa da qualidade dos projetos implantados 
em cada política, apresentando um caso específico de produção do BNH e outro do MCMV. Neste 
momento da pesquisa não entraremos nessa questão ï que será avaliada após a aplicação da pesquisa 
in loco (a próxima etapa da Pesquisa da Fapeg).  
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Figura 2: RMG: Empreendimentos Habitacionais, por Faixa de Renda ï 1 e 2 (2005-2016).       

 

A ênfase na localização das moradias separadas por faixas de renda (todos da 

faixa 1 condensados na cor terra; e os principais bairros da produção faixa 2 destacados 

em azul), evidencia: concentração da habitação social nas áreas periféricas do Polo 

metropolitano, no limite com os municípios lindeiros e com maior nível de integração 

metropolitana, especialmente na confluência com Abadia de Goiás, Trindade e Goianira; 

destacando, ainda, os municípios de Aparecida de Goiânia e Senador Canedo ï e um 

novo vetor de ação do capital imobiliário em direção a Nerópolis e Guapó, ambos 

localizados a 30 km de Goiânia (a Norte e Sudoeste, respectivamente). Na produção do 

segmento econômico (Faixa 2) o destaque é a concentração nas bordas de Goiânia e 

Aparecida de Goi©nia, onde vai se consolidando a ñperiferiza­«o da verticaliza­«oò e um  

novo padrão de urbanização com a produção de apartamentos padronizados pelas 

grandes Incorporadoras de capital aberto que aportaram no mercado goianiense 

(GoldFarb/PDG, TENDA, MRV, Living, Viver), muitas das quais já deixaram o mercado 

local após o agravamento da crise econômica.55  

Ou seja, da síntese em questão, fica evidente que a lógica mercantil segue 

determinando a localização da produção pela política pública habitacional recente, em 

que a estratégia empresarial em busca de maior lucratividade se move em razão do 

mercado de terras, consolidando a segmentação social e acentuando os processos de 

conurbação com os municípios do entorno metropolitano.  

                                                
55 Depois das grandes: com a saída das incorporadoras de capital aberto a expectativa é de retomada de 
negociações e de espaço para as construtoras locais. Revista Construção, fevereiro/2015. In: 
http://construcaomercado17.pini.com.br/negocios-incorporacao-construcao/151/artigo304744-2.aspx.  

http://construcaomercado17.pini.com.br/negocios-incorporacao-construcao/151/artigo304744-2.aspx
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DISTRIBUIÇÃO DAS NOVAS MORADIAS NO TERRITÓRIO METROPOLITANO: A 
TERRA COMO LIMITADOR À INCLUSÃO E AO DIREITO A MORADIA 

A análise preliminar da distribuição territorial dos empreendimentos habitacionais 

construídos na Região Metropolitana de Goiânia, entre 2005-2016, elaborada a partir da 

síntese de dados primários (planilhas do Ministérios das Cidades, do Planejamento, 

CAIXA, AGEHAB e Prefeituras), foi precedida de graficação (dados filtrados por Faixa 

de renda dos empreendimentos), mapeamento georreferenciando, com apoio no uso do 

software ArcGIS e observação da paisagem da área dos empreendimentos captadas 

através do Google Earth.56 

A distribuição das 101.463 novas moradias implementadas por programas 

públicos nos 20 municípios da RMG (Faixa 1 e 2), somando as unidades habitacionais 

contratadas pelo PAC 1 + Crédito Solidário + MCMV FAR, Entidades e PNHU, mostra 

a seguinte ordem de maior participação dos municípios: Goiânia, Aparecida de Goiânia, 

Trindade, Senador Canedo, Goianira, Nerópolis (6º) e Guapó (7º).  

Gráfico 4: RMG:  produção de moradia por programas públicos: PAC + Crédito Solidário 

+ FAR + FDS + PNHU (2005 ï 2016) (nº de UH) 

 

Fonte: CAIXA ï Regional Sul. Elaboração: BORGES, Elcileni. M. (2017) 

No âmbito dos empreendimentos construídos através do FAR e/ou FGTS na 

Região Metropolitana de Goiânia é possível observar ainda diversas realizações em que 

a AGEHAB, ® a ñentidade organizadora proponenteò e as obras s«o executadas por 

empresas privadas contratadas com recursos públicos. No pólo metropolitano são três 

grandes empreendimentos: Residencial Real Conquista, localizado na região Sudoeste 

de Goiânia, construído para abrigar as famílias da violenta desocupação do Parque 

Oeste Industrial (parceria FGTS e Cheque Moradia); Residencial João Paulo II, 

                                                
56 Na análise documental da pesquisa, foram consultados, também, os Planos de Habitação (PLHIS),  
Planos Diretores, ZEE, Plano de Desenvolvimento Ambiental Urbano de Goiânia; além de informações 
jornalísticas, matérias de imprensa, vídeos clipes, denúncias do Ministério Público Estadual, sites de 
empresas (ADEMI, CRECI, SINDUSCON, CBIC), folders de comercialização, anúncios, peças 
publicitárias etc. E como última etapa da pesquisa, realizada com apoio da Fapeg, serão aplicados 
questionários estruturados nos 20 municípios da RMG (modelo do IPPUR/UFRJ/Observatório das 
Metrópoles) ï submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa ï CEP/UFG, aguardando aprovação final para 
aplicação.  
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localizado na região Norte de Goiânia, em terreno doado pelo Estado (parceria FGTS, 

Cheque Moradia e FNHIS); Residencial Nelson Mandela, localizado no Conjunto Vera 

Cruz, na região Oeste de Goiânia, cuja primeira etapa encontra-se em finalização de 

obras (1.600 apartamentos) construído em área do Estado (parceira FAR/MCMV e 

Cheque Moradia), tendo como empresa contratada para execução das obras a 

incorporadora de capital aberto Direcional Engenharia, de Belo Horizonte ï MG; parceria 

de recursos do Cheque Moradia na XI Etapa do mega-empreendimento Jardins do 

Cerrado, localizado na região Noroeste de Goiânia, construído pela Brookfield Inc. 

(através do FAR/MCMV); além do conjunto de apartamentos do Buriti Sereno (832 

apartamentos), no município de Aparecida de Goiânia (através do FAR/MCMV), cuja 

obra foi abandonada pela construtora inicialmente contratada e a AGEHAB assumiu o 

empreendimento como Entidade Organizadora e desembolsou recursos 

complementares do Cheque Moradia necessários para sua finalização, realizando a 

contratação de nova construtora (a Construtora Central do Brasil ï CCB). Evidenciando 

como as parcerias com empresas privadas, através da participação de incorporadoras 

com capital aberto no mercado de ações, na execução de obras de habitação social na 

RMG, vão permeando a prática da política pública habitacional em Goiás. 

Considerando apenas a produção habitacional nas Faixas 2 e 3 de Renda 

através do MCMV PNHU (o chamado MCMV Empresarial), em que foram contratadas 

72.324 unidades, os municípios da RMG com o 6º e 7º melhor desempenho são Bela 

Vista de Goiás e Inhumas. 

Gráfico 5: RMG:  Unidades habitacionais do MCMV PNHU ï Faixa 2 e 3 (2005 ï 2016) 

 

Fonte: CAIXA ï Regional Sul. Elaboração: BORGES, Elcileni. M. (2017) 

Contrariamente, filtrando apenas a produção direcionada à Faixa 1 de renda, no 

mesmo período, observa-se que a distribuição das 29.139 unidades habitacionais segue 

a mesma lógica até o 5º maior desempenho, mas mostra uma tendência diferente 

quanto ao 6º município ï destaque do caso do pequeno município de  Guapó, que vinha 

perdendo população a vários recenseamentos (recebeu 1.022 unidades habitacionais); 

além de 05 municípios do espaço metropolitano de Goiânia que não receberam 
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nenhuma unidade nesta modalidade: Bonfinópolis, Caldazinha, Nova Veneza, Santo 

Antônio de Goiás e Terezópolis de Goiás (conforme Gráfico a seguir). 

Gráfico 6: RMG: produção habitacional Faixa 1: PAC + Crédito Solidário + MCMV FAR + 

MCMV Entidades (2005-2016) 

 

Fonte: CAIXA/Regional Sul de Goiás. Elaboração: BORGES, Elcileni M. (2017). 

Em síntese, a análise da produção habitacional por programas públicos entre os 

20 municípios da RMG (Faixa 1 e 2), indica os principais vetores de ação do capital 

imobiliário, observando-se a relevância da produção em cinco (05) principais municípios 

na dinâmica do aglomerado: Goiânia, Aparecida de Goiânia, Trindade, Senador Canedo 

e Goianira; e outros dois (02) municípios menores e com menor integração 

metropolitana, mas que vem se destacando como alvo prioritário de ação do mercado 

no anos recentes: Ner·polis, grande dinamismo no ñsegmento econ¹micoò de im·veis 

e na habitação social no território metropolitano; e Guapó, na produção social da 

moradia.  

Nesses termos, com relação a produção associativa de moradia na RMG, 

iniciada com o Crédito Solidário e continuada com o MCMV Entidades, observa-se uma 

inversão na lógica de concentração dos empreendimentos: entre 2005 e 2010, o maior 

receptor destes projetos habitacionais era o município de Goianira; e a partir de 2010 ï 

o destaque é o deslocamento para o município de Guapó, localizado a 30 km de Goiânia, 

com menor integração na dinâmica metropolitana, e onde o preço da terra é mais 

acessível.  

Ou seja, percebe se, assim, que apesar de inserida nos financiamentos públicos, 

a produção social da moradia vai se deslocando para áreas cada vez mais distantes e 

menos integradas a metrópole. Na medida em que os Programas exigem aporte 

complementar de recursos financeiros (bens/terreno e/ou serviços economicamente 

mensuráveis) como contrapartida das Entidades Sociais, o mercado de terras vai 

impondo a periferização a estes empreendimentos, em vista da valorização fundiária 

erigida com a especulação imobiliária e da escassez de terras em áreas mais 

urbanizadas.  
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Todavia, a concentração a concentração das unidades produzidas por meio do 

MCMV-FAR no município-núcleo da metrópole vinha chamando a atenção de 

pesquisadores a algum tempo. Estudo elaborado por Neto et. al. (2014), referente à 

produ­«o entre 2009 e 2012, apontou que: Goi©nia concentrava ñ35% do total 

metropolitanoò, com dist©ncia m®dia de ñ15,7 quil¹metros do centro administrativo e 

financeiroò; e Aparecida de Goi©nia, o segundo munic²pio em n¼mero de unidades 

habitacionais produzidas concentrava outros ñ17,5% do total da regi«o metropolitanaò, 

com distância equivalente à de Goiânia.  

Conforme Borges (2017), na atualização dos dados (até 2016) o percentual de 

empreendimentos produzidos no Polo metropolitano subiu para 43% das unidades 

habitacionais contratadas; já em Aparecida de Goiânia a proporção recuou levemente 

de 17,5% para 15,8% das unidades habitacionais contratadas, cuja explicação mais 

plausível para o comportamento dos promotores imobiliários na cidade reside na própria 

disponibilidade de terras, que vem se escasseando em decorrência da valorização 

recebida e das operações especulativas no mercado fundiário, passando a enfrentar 

dificuldades para o enquadramento aos valores estabelecidos pelo Programa MCMV (o 

ñn· da terraò na express«o da professora Erm²nia Maricato).  

A constata­«o de que ños empreendimentos do MCMV estariam sendo 

realizados longe dos centros das RMs em razão do custo do terreno e se distanciando 

cada vez mais com o passar do tempoò tamb®m foi apontada por Lima Neto, Krause e 

Furtado (2014), em avaliação sobre a relação déficit habitacional e a localização dos 

empreendimentos do MCMV nos espaços metropolitanos; apresentando um estudo de 

caso do MCMV/FAR, em empreendimentos construídos, no período entre 2009 e 2012, 

em cinco regiões metropolitanas do país. Os autores procederam a comparação entre 

a oferta habitacional do Programa e o déficit intrametropolitano (com base na análise 

por área de ponderação do Censo Demográfico 2010 do IBGE), permitindo evidenciar 

que ña produ­«o do MCMV est§ espacialmente desvinculada do d®ficit habitacional a 

partir do qual foi ou poderia ter sido dimensionada.ò 57 

Neste sentido, Borges (2017) procedeu a superposição dos Mapas da 

distribuição do MCMV/FAR na RM de Goiânia com a distribuição espacial do déficit 

habitacional municipal, priorizando a espacialização entre os seus quatro componentes: 

coabitação familiar, habitação precário, ônus excessivo com aluguel e densidade 

excessiva, concluindo que ñn«o h§ uma correla­«o na oferta habitacional e incidência 

do d®ficit habitacionalò; e que os empreendimentos s«o constru²dos mais como uma 

resposta da demanda, de acordo com os determinantes impostos pelo preço da terra.  

Dentro do território do Polo, os destaques são as regiões Sudoeste e Noroeste 

de Goiânia, que concentram o maior número de empreendimentos de habitação de 

interesse social (vários conjuntos habitacionais promovidos pelo Governo de Goiás e 

Prefeitura de Goiânia, em parceria com Governo Federal: Res. Real Conquista (FGTS), 

Res. Campos Dourados (PAR), Res. Santa Fé e Res. Buena Vista.) ambos nas 

adjacências dos municípios de Abadia de Goiás e Aparecida de Goiânia. E, ainda, 

embolado nessa região, e mais a Oeste, nas adjacências do Município de Trindade, 

                                                
57 Posteriormente publicado em Texto para Discussão ï TD ï IPEA,  nº 2.044, agosto de 2015. Rio de 
Janeiro.  
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destacam os empreendimentos de autogestão coletiva por meio do Crédito solidário 

(Parque Eldorado Oeste, Lírios do Campo, Conjuntos Jardim Botânico, Res. Harmonia) 

e Res. Bertim Belchior, Portal dos Ipês, Nelson Mandela e Jardins do Cerrado 

(MCMV/FAR). À Noroeste, na saída para Goianira, o Res. Paulo Pacheco, Senador 

Albino Boaventura, Itamaracá e Res. Tremendão. E ao Norte, na saída para Santo 

Antônio de Goiás, o Res. Orlando Moraes e Antônio Carlos Pires (MCMV/FAR) e Res. 

São Geraldo e João Paulo II na saída para Anápolis (FGTS/parceria Casa da Gente ou 

Cheque Moradia). A Figura a seguir apresenta a síntese da distribuição dessa produção 

no espaço urbano da RM de Goiânia. 
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Figura 3: RMG: Empreendimentos de Habitação Social ï Faixa 1 (2005-2016).       

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados mostrados da produção de habitacional na Região Metropolitana de 

Goiânia, no último decênio, evidenciam o deslocamento da habitação para áreas cada 

vez mais longínquas, desestruturadas, nas franjas da metrópole com parca 



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2687 

infraestrutura, carência de equipamentos urbanos, serviços e transporte precário, 

dificultando o acesso à cidade e a percepção do direito à moradia; reproduzindo o 

padr«o ñmorfol·gico expandidoò (De Matos, 2012) e o fen¹meno da ñurbaniza­«o sem 

cidadeò (Fix, 2011).  

Como análise de fundo, é preciso reconhecer, no entanto, que a extensa 

produção habitacional empreendida através da política nacional de habitação, a partir 

de 2005, evidencia grande atendimento e combate efetivo ao déficit habitacional, 

principalmente, às populações dos estratos de renda baixa. Infelizmente o cenário que 

se vislumbra no curto prazo, com o agravamento da crise econômica-política (2015), 

observando-se: cortes orçamentários; paralisação de obras; interrupção de programas; 

situação de dificuldade financeira das empresas e pedido de recuperação judicial de 

Incorporadoras (a ñcrise dos distratosò); culminando nas altera­»es anunciadas pelo 

Governo não eleito (2016), com retirada do foco das camadas populares, já prenunciava 

o ñfim do MCMV para quem mais precisaò (Rolnik, 2015); e indicava ñretrocesso e 

possibilidade de volta ao caráter clientelista, fragmentado e disperso, com pouco 

impacto efetivo sobre o déficit e a precariedade habitacionais que caracterizou vários 

momentos da nossa hist·ria pol²ticaò (Cardoso, 2016). Os fatos suced©neos, com a 

vitória no pleito eleitoral 2018 do representante de extrema direita e ideário neoliberal, 

torna, ainda, mais evidente os riscos para a garantia da inclusão social e do direito à 

moradia e à cidade. 
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INTRODUÇÃO 

O conceito de direito à cidade, explorado por Lefebvre nos fins da década de 

1960, implica na condição dos cidadãos de usufruírem do espaço urbano como um todo, 

ampliando o valor de uso por meio da apropriação dos espaços públicos e das 

centralidades, por exemplo. £ o que o autor chama de ñhabitarò em oposi­«o ao ñhabitatò 

ï morar e não somente abrigar-se (LEFEBVRE, 2006).  

Para Harvey (2014), o conceito de ñdireito ¨ cidadeò ® aberto e a organização 

social é apta de preenchê-lo e recriá-lo de acordo com os desejos coletivos, e reivindicar 

tal direito consiste em 

ñReivindicar algum tipo de poder configurador sobre os processos de 

urbanização, sobre o modo como nossas cidades são feitas e refeitas, 

e pressupõe-se fazê-lo de maneira radical e fundamentalò (HARVEY, 

2014, p.30). 

Lefebvre (2006) destaca que o processo de industrialização intrinsecamente 

ligado ao processo de urbanização, tornou-se instrumento para a dominação capitalista 

na produção do espaço urbano e, nesse cenário, as intervenções urbanas e a produção 

de habitação tornam-se instrumentos de dominação de classes. O plano Haussmaniano 

para Paris, como aponta o autor, eliminava a existência de possibilidades de 

organização social e a consequente revolução que se instaurava entre os trabalhadores 

da cidade. Com semelhante estratégia, a produção de habitação era e ainda é utilizada 

como modo de suprimir organiza­»es de classe, uma vez que ñvivemos em um mundo 

no qual os direitos de propriedade privada e taxa de lucro se sobrepõem a todas as 

outras no­»es de direito que se possa pensarò (HARVEY, 2014, p.27), como o direito ¨ 

cidade.  

A propriedade privada sobre a terra urbana, especificamente, ñdesempenha uma 

função ideológica, legitimadora de todas as formas de propriedade privada. Daí sua 

mimese com a condi­«o plena de cidadaniaò (ROLNIK, 2016, p. 197).  

A partir do pressuposto da propriedade privada como forma de contenção social, 

a produção capitalista do espaço ao longo das décadas, especificamente no que diz 

respeito a habitação social, afasta os grupos sociais excluídos da possibilidade do 

ñhabitarò. Lefebvre (2006), tendo como objeto a cidade de Paris, analisa a produ­«o dos 

ñpavilh»esò parisienses, sobre os quais conclui que  

ñA construção a cargo do estado não transforma as orientações e 

concepções adotadas pela economia de mercado. Como Engels 

previra, a questão da moradia, ainda que agravada politicamente 

desempenha apenas um papel menor. Os grupos e partidos de 

esquerda contentam-se com reclamar ñmais casasò. Por outro lado, 

não é um pensamento urbanístico que dirige as iniciativas dos 

organismos públicos e semipúblicos, é simplesmente o projeto de 

fornecer moradias o mais rápido possível pelo menor custo possível. 

Os novos conjuntos serão marcados por uma característica funcional 

e abstrata: o conceito do habitat levado à sua forma pura pela 

burocracia estatalò (LEFEBVRE, 2006, p.26). 
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A lógica da produção de habitação analisada pelo autor cerca de 50 anos atrás, 

contudo, segue sendo reproduzida nos modelos de provisão de habitação em países 

latino americanos, como é o caso do modelo chileno, bem como da produção do Banco 

Nacional de Habitação (BNH) e do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) no 

Brasil (MARICATO, 2011; ROLNIK, 2015).  

Ainda que o modelo adotado afaste os cidadãos do direito à cidade, é de extrema 

importância destacar a luta para que este direito se cumprisse no Brasil.  Conforme 

exposto por Maricato (2011), o movimento pela Reforma Urbana tem suas raízes na 

década de 1960, quando ñunificou as demandas e lutas pelo Direito ¨ Cidade ou pela 

Justiça Urbana, concomitantemente à luta contra a ditadura e pela democratização do 

pa²sò (MARICATO, 2011, p. 09/10). Com o fim da ditadura na d®cada de 1980 e a 

posterior formulação da Constituição Federal de 1988 as demandas do Movimento 

Nacional de Reforma Urbana mostraram-se mais próximas à realidade. A Constituição 

de 1988, garantiu maior autonomia aos municípios brasileiros para lidar com as 

questões da urbanização (ROLNIK, 2015).  

Em 2001, no governo de Fernando Henrique Cardoso, é aprovado o Estatuto 

das Cidades (Lei 10.257/2001) que, através de seus instrumentos, oportuniza o 

cumprimento da função social das cidades. Em 2003, já no governo Lula é criado o 

Ministério das Cidades, em meio a um contexto de estagnação das políticas públicas 

habitacionais no Brasil que perdurava desde a extinção do BNH. A criação desse 

Ministério agrega questões urbanas de saneamento, projetos urbanos transportes e 

habitação. Diante disso, o Ministério das Cidades empenha-se na formulação de 

políticas voltadas as cidades e habitação social por meio da criação do Sistema Nacional 

de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS), bem como constituiu o Plano Nacional de Habitação de 

Interesse Social (PlanHab), exigindo ações aplicadas dos municípios como o PLHIS 

(Plano Local de Habitação de Interesse Social) obrigatório para as cidades que 

pretendessem receber os recursos federais (AMORE; SANTO; SHIMBO, 2015).  

No sentido contrário às políticas urbanas em desenvolvimento, em 2009, em 

meio à crise econômica mundial, foi elaborado o Programa Minha Casa Minha Vida, 

criado pelos Ministérios da Casa Civil e Fazenda, pela lei 11.977/2009. Segundo 

Cardoso; Aragão (2013), o Programa foi construído como medida anticíclica para manter 

o setor imobiliário aquecido e intensificar as atividades da construção civil, alinhado às 

demandas das empresas, enquanto beneficiava famílias de 0 a 10 salários mínimos. O 

PMCMV se estendeu por todo o território nacional chegando até cidades grandes, 

médias e pequenas, e no estudo de caso deste trabalho, a cidade de Sarandi, com 

população estimada de 95.543 habitantes (IBGE, 2018). O Programa, além disso, 

poderia apropriar-se dos instrumentos do Estatuto da Cidade de modo a evitar o quadro 

de segregação social ocorrido no BNH (ainda que não o tenha feito). 

Nesse contexto de geração de empregos e de diminuição do déficit habitacional, 

o PMCMV propunha-se, em seu início, a construção de 1 milhão de unidades, das quais 

40% deveriam ser destinadas as faixas de 0 a 3 salários mínimos (ainda que 90% do 

déficit habitacional fosse composto por famílias dessa faixa). Na segunda fase, em 2011, 

pretendia alcançar 2,4 milhões de casas. Dessas unidades, 60% deveriam ser 

destinadas as classes menos abastadas, com exigência de residências acessíveis e 
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ambientes maiores. Nessa fase, a pouca disposição de terrenos públicos e o alto custo 

do valor dos terrenos privados para a execução, impediram o cumprimento da meta ï o 

que poderia ter sido evitado com o uso dos instrumentos do Estatuto das Cidades. A 

fase 2 do Programa durou até 2014, quando o total de unidades das fases 1 e 2 alcançou 

cerca de 2,6 milhões de moradias (AMORE; SANTO; SHIMBO, 2015).  

 Acerca da produção do PMCMV, diversas são as críticas:  

ñ(i) a falta de articula­«o do programa com a pol²tica urbana; (ii) 

ausência de instrumentos para enfrentar a questão fundiária; (iii) os 

problemas de localização dos novos empreendimentos; (iv) excessivo 

privilégio concedido ao setor privado; (v) a grande escala dos 

empreendimentos; (vi) a baixa qualidade arquitetônica e construtiva 

dos empreendimentos; (vii) a descontinuidade do programa em relação 

ao SNHIS e a perda do controle social sobre a sua implementa­«oò 

(CARDOSO, ARAGÃO, 2013, p.44). 

Diante do exposto, o presente trabalho objetivou-se a discutir os efeitos do 

Programa Minha Casa Minha Vida em Sarandi, cidade conurbada ao polo na Região 

Metropolitana de Maringá, bem como analisar os efeitos socioterritoriais dos 

empreendimentos voltados a faixa 1 ï 0 a 3 salários mínimos -, em uma cidade já 

segregada em relação ao polo (FLEURY E SILVA; SILVA, 2015).  

Nessa análise, foram considerados critérios socioespaciais, como a dinâmica 

legislativa e imobiliária derivada das implantações, o afastamento dos moradores 

beneficiários do tecido urbano e a consequente carência de serviços básicos de saúde, 

educação, lazer, acesso a comércios e serviços e transporte público. Desse modo, o 

trabalho dedica-se a estabelecer um panorama sobre a situação atual dos moradores 

dos conjuntos residenciais do Programa em relação ao conceito Lefevbriano de direito 

à cidade. Juntamente a isso, o trabalho objetivou-se também a investigar possíveis 

mecanismos entre o poder público e o setor imobiliário, de modo a favorecer a produção 

mercadológica do espaço.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, primeiramente, foram realizadas leituras 

de trabalhos recentes sobre a temática de modo a fortalecer os conhecimentos sobre a 

habitação social no Brasil e, especificamente, sobre o Programa Minha Casa Minha Vida 

(faixa 1) e seu desenvolvimento em diferentes áreas do país, bem como, sobre a 

produção do Programa Minha Casa Minha Vida na Região Metropolitana de Maringá, 

especificamente na cidade de Sarandi.  

Após a compreensão do contexto pré-existente, foi realizada a coleta de dados 

primários, por meio de entrevistas com os moradores do bairro do PMCMV (faixa 1) 

mais recente em Sarandi, o Conjunto Habitacional Governador José Richa. Foram 

entrevistadas 173 das 470 unidades habitacionais, que confere 90% de confiança aos 

dados coletados, entre novembro de 2016 e maio de 2017. Os moradores foram 

questionados sobre a composição familiar, nível de ensino, opinião sobre o atendimento 

público ao bairro e sobre a unidade habitacional. Essas entrevistas proporcionaram os 

resultados quantitativos e qualitativos avaliados na pesquisa, e permitiram a interação 

direta com os usuários do bairro e a experimentação da situação atual.  

Após as entrevistas com os moradores, foram ouvidos os agentes públicos e 

privados envolvidos na implantação e manutenção do bairro, como a prefeitura, a 
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representante do bairro, a construtora responsável e a assistência social vinculada ao 

Conjunto Habitacional Governador José Richa.  Posteriormente foram contrapostas as 

declarações dos agentes à legislação urbanística vigente e ao Plano Local de Habitação 

de Interesse Social elaborado em 2008. Coletadas as informações e tabulados os 

dados, formulou-se os resultados, traçando comparativos entre o posicionamento dos 

agentes e a situação relatada pelos moradores, de modo a estabelecer o panorama 

geral sobre as implicações do Programa Minha Casa Minha Vida faixa 1 no município 

de Sarandi. 

CIDADE SEGREGADA 

A cidade de Sarandi, cidade norte paranaense conurbada a Maringá, faz parte 

de um empreendimento da Companhia de Terras Norte do Paraná ï de capital inglês -, 

que posteriormente transformou-se em Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, de 

administração nacional. O projeto da Companhia foi o estabelecimento de uma rede de 

cidades hierarquizada, conectadas pelo eixo ferroviário, onde a cada 100 quilômetros 

haveria um grande centro polarizador com serviços especializados ï Londrina, Maringá, 

Cianorte e Umuarama -, e a cada 10 ou 15 quilômetros núcleos menores, com serviços 

de apoio a população rural, sendo um desses núcleos menores a cidade de Sarandi 

(BELOTO, 2005).  

Cidade apoio desde sua gênese, Sarandi, devida a proximidade com o polo 

Maringá, apresentou crescimento superior aos demais núcleos vizinhos. No ano de 

1975, na ocasião da geada que destruiu boa parte das plantações de café da região, 

bem como a mecanização do meio rural, houve uma grande movimentação dos 

moradores do campo para a cidade, gerando demanda habitacional. Em função da 

insuficiência de recursos para adquirir lotes urbanos dentro de Maringá, muitos dos 

trabalhadores provenientes do meio rural estabeleceram-se nas cidades em torno do 

polo, deslocando-se para ele para trabalhar. Desse modo, o núcleo urbano de Sarandi 

aumenta doze vezes o seu núcleo original em uma década, e o aumento populacional 

é de 716%, superior ao da cidade polo, 172% (BELOTO, 2005).  

ñAs cidades que orbitam em torno de Maring§, abrigam uma popula­«o 

pobre, que foi empurrada para a periferia, mas que diariamente dirige-

se a ela para trabalharò (FIGUEIREDO, 1997, p.5). 

A urbanização acelerada foi amplamente negativa para Sarandi, uma vez que os 

agentes do mercado imobiliário encontraram a possibilidade de produzir solo urbano 

sem necessidade de infraestrutura, acarretando em uma cidade de crescimento 

desconexo e sistemas urbanos precários (FLEURY E SILVA; SILVA, 2015). Beloto 

(2005), aponta o processo de ñperiferiza­«oò de Maring§ n«o ocorreu nos pr·prios 

limites urbanos do polo, mas nas cidades vizinhas e especialmente em Sarandi, entre 

outras questões devido à flexibilidade do modelo urbanístico sarandiense em oposição 

ao rigor dos parâmetros urbanísticos de Maringá.  

Já na década de 1990 a produção urbana é marcada por uma significativa 

produção de habitação devida à parceria entre o município o Estado e a Companhia 

Habitacional do Paraná (COHAPAR). Essa parceria foi ocasionada pela alta demanda 

populacional no município nessa década, já que Sarandi recebeu muitos novos 

habitantes que se mudaram em função da cidade polo. Além disso, nessa mesma 
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década, Maringá relocou habitantes que ocupavam áreas de risco no polo para a cidade 

vizinha, evidenciando, mais uma vez, o processo de periferização no aglomerado 

metropolitano e a segregação sócio espacial entre Maringá e Sarandi (FLEURY E 

SILVA; SILVA, 2015).   

Ainda segundo Fleury e Silva; Silva (2015) o crescimento demográfico de 

Sarandi na década de 1990 foi de 4,5% ao ano, o maior do estado e a produção de 

habitação dessa década foi de 1356 unidades habitacionais, sendo a maioria delas 

distribuídas em dois conjuntos no sul da cidade, com moradias de 27,04m² e baixa 

qualidade construtiva. Na década de 2000 o crescimento demográfico desacelerou para 

1,49% ao ano. Com a diminuição do crescimento, diminui-se também a produção 

habitacional, caindo para 49% do que foi realizado na década anterior em conjuntos 

mantidos nos limites urbanos, distantes da centralidade e com habitações de dimensões 

mínimas (FLEURY E SILVA, SILVA; 2015). 

Os efeitos da produção do espaço e da segregação socioterritorial foram 

reproduzidos ao longo das décadas em Sarandi e caracterizam fortemente o tecido 

urbano: 

ñEspacialmente, o resultado deste expressivo crescimento urbano 

direcionado principalmente pela ação de agentes do mercado 

imobiliário ï se expressa por: desordenamento e segmentação da 

expansão urbana; formação de bairros periféricos, bem como, pelo 

atendimento desigual, entre as áreas centrais e aquelas mais 

dispersas, no que concerne à infraestrutura e aos servi­os p¼blicosò 

(STRÖHER, SOUZA, 2011, p.65). 

A lógica da produção do espaço se repete na implantação do Programa Minha 

Casa Minha vida faixa 1 na cidade, assim como demonstrado em demais regiões 

brasileiras. Até 2013, conforme apontado por Fleury e Silva; Silva, (2015), a produção 

do PMCMV (faixa 1) no Município foi de 436 unidades, todas em áreas selecionadas 

pelo mercado imobiliário, sendo 93 casas construídas no Residencial Bom Pastor, 

porção nordeste da cidade, e 343 casas no Conjunto Habitacional Mauá, sudoeste da 

cidade, ambos entregues em 2010.  

Diante do déficit habitacional de 5700 famílias no município (PLHIS, 2008), o 

Conjunto Habitacional Mauá foi executado no ano de 2010 pela construtora 

maringaense Monolux.  O bairro abrigou 343 famílias, sendo 170 delas retiradas de 

situação de risco do Conjunto Habitacional Mutirão (GAZETA DO POVO, 2011). O bairro 

é fruto do PMCMV faixa 1, financiado pelo Fundo de Arrecadamento Residencial (FAR), 

e foi implantado no extremo sudoeste da cidade. Segundo a construtora Monolux (2017), 

o empreendimento possui todos os sistemas urbanos básicos ï recolhimento pluvial, 

abastecimento de água e energia, iluminação pública e arborização -, e também 

pavimentação asfáltica, avanço frente aos implantados pela COHAPAR na década 

anterior. 

Ainda que existam benefícios, esse exemplar do PMCMV faixa 1 repetiu o 

panorama citado por diversos críticos do Programa: a ausência de requisitos 

fundamentais para a habitabilidade. Construído em terreno classificado pelo PLHIS 

(Plano Local de Habitação de Interesse Social) de 2008 como ñterreno n«o parcelado 

dentro do perímetro urbano" e como penúltima área na prioridade de ocupação, 
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destacando a ausência de compatibilidade entre as políticas nacionais e municipais no 

que diz respeito a habitação (MOREIRA; RIBEIRO, 2016). O residencial Mauá ficou 

distante da centralidade, de serviços e de lazer.  

Figura 1 ï Áreas prioritárias para a construção de habitação de interesse social pelo 

PLHIS de 2008. 

 

Fonte: PLHIS Sarandi, 2008, alterado pela autora. 

Posteriormente ao Residencial Mauá, o conjunto José Richa começou a ser 

construído em 2013, contando com 470 novas unidades residenciais (MONOLUX, 

2017). Por ser a mais recente produção do PMCMV (faixa 1) na cidade, foi eleito como 

estudo de caso para este trabalho e, a partir disso, foram elaborados os resultados, 

discussões e conclusões apresentados a seguir.  
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Figura 2 ï Localização dos bairros do PMCMV faixa 1 em Sarandi 

 

Fonte: Elaborado pela autora sobre imagem de satélite do Google Earth, 2018. 

O CONJUNTO HABITACIONAL GOVERNADOR JOSÉ RICHA 

O conjunto Habitacional Governador José Richa foi implantado no extremo 

sudeste de Sarandi entre os anos de 2013 (início da construção) e 2014. A área de 

implantação do conjunto não estava prevista pelo PLHIS de 2008 como prioritária para 

habitação de interesse social, uma vez que, até esse ano, não pertencia ao perímetro 

urbano de Sarandi. 

A execução foi realizada pela mesma construtora do residencial Mauá, a 

Monolux. A empresa, de acordo com a entrevista com o diretor de engenharia, atua no 

ramo da habitação social no norte do Paraná desde a década de 1980.  Foram 

edificadas 470 unidades convencionais e adaptadas, totalizando 19.464,58 m² de área 

construída. O terreno, de acordo com a Monolux (2017), pertencia à construtora e a 

prefeitura de Sarandi não teve participação na escolha do mesmo, senão a 

responsabilidade apenas pelos trâmites legais de legalização do PMCMV faixa 1. O 

empreendimento foi financiado pelo FAR e as chaves foram entregues aos beneficiários 

para a ocupação no dia 01 de outubro de 2014. 
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Figura 3 ï Vista aérea do Conjunto Habitacional Governador José Richa. 

 

Fonte: Monolux, 2017 

O empreendimento conta com os elementos estabelecidos pela Caixa 

Econômica Federal para o PMCMV (faixa 1) ï abastecimento de água, energia elétrica, 

cobertura asfáltica e recolhimento de esgoto, executados pela construtora. Nota-se a 

definição de áreas de lazer (verdes) e áreas para a execução de projetos institucionais 

como escolas, creches e postos de saúde, de responsabilidade da prefeitura, contudo, 

até a data de encerramento da pesquisa, nenhum desses equipamentos havia sido 

implantado no local.   

As unidades habitacionais são de planta e dimensão idênticas (41,41m²), sendo 

que as moradias adaptadas têm os sentidos de abertura das portas de entrada e do 

banheiro invertidos. Conforme a necessidade futura do morador, a unidade 

convencional também pode ser adaptada. Além das exigências estabelecidas pela 

Caixa Econômica Federal no ano de execução do projeto, a construtora Monolux 

também executou as lajes nas casas. A moradia é composta por dois quartos ï o maior 

com 8,95m² e o menos com 6,58m² -, sala de estar/ jantar de 13,07m², o banheiro de 

4,42m2 e a cozinha de 4,5m². A área de serviço fica ao lado da cozinha, protegida 

apenas pelo beiral. 

Figura 4 ï Planta da unidade residencial do Conjunto Residencial Governador José 

Richa. 

 

Fonte: Monolux (2017). 

O sistema construtivo não convencional ï concreto moldado in loco -, também 

foi definido pela construtora para alcançar maior agilidade no processo. Segundo o 
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diretor de engenharia da Monolux, a experiência foi bastante valiosa para a construtora, 

ainda que reconheçam que os recursos limitados aliados às soluções pouco definidas 

para os sistemas elétricos e hidráulicos não resultaram em uma alta qualidade 

construtiva. Essa questão teve influência direta nas reclamações dos moradores sobre 

a qualidade construtiva das moradias.  

Mesmo que a prefeitura não intervenha diretamente na escolha do terreno para 

a implantação do PMCMV faixa 1, nem nas soluções das unidades habitacionais, é seu 

papel fazer a seleção de famílias beneficiárias. Como posto anteriormente, o 

Residencial Mauá priorizou as famílias que habitavam áreas de risco no município, 

eliminando essa problemática. Para a seleção do Residencial José Richa, segundo a 

ex-secretária de habitação do munícipio, foram utilizados os critérios estabelecidos pela 

Caixa Econômica, de acordo com porcentagens reservadas as pessoas com deficiência 

física, mulheres chefes de família e pessoas idosas. 

A proveniência das famílias selecionadas como beneficiárias é bastante 

diversificada, uma vez que, no momento da seleção, o déficit habitacional se distribuía 

de modo homogêneo no município. A maioria das famílias contempladas (71%), pagava 

aluguel, e as demais moravam em casas cedidas ou com amigos e familiares.  

A variação da proveniência dos moradores que compõe o bairro provoca um 

quadro inicial de ausência de vínculos de vizinhança. Muitos moradores salientam a falta 

de convivência com os vizinhos, ainda que a maioria considerou a relação social no 

bairro ótima (18%) ou boa (77%), destacando que permaneciam ñcada um na suaò.  

Além da significativa variação de proveniência dos moradores selecionados para 

o bairro, também é grande a diferença entre as composições familiares. De acordo com 

as entrevistas realizadas, a maior concentração é de famílias compostas por 3 pessoas 

(13,29%) ou 4 pessoas (14,45%), contudo, existem famílias compostas por até 8 

pessoas, fato este que influencia diretamente na habitabilidade da unidade. Constatou-

se também que o bairro é composto por número equilibrado de moradores do sexo 

feminino e masculino e que parte significativa da população (40%) é composta por 

crianças e adolescentes na faixa de 0-15 anos, ainda em idade escolar. 

Contatou-se também que porção significativa dos moradores adultos do bairro 

não possuem o ensino fundamental completo (46,53%), demonstrando a baixa taxa de 

escolaridade da população beneficiária. Ainda que não existam equipamentos de 

educação no bairro, as crianças e adolescentes em idade escolar estão matriculadas 

regularmente, e, de acordo com os responsáveis, frequentando as escolas. Quanto ao 

trabalho, notou-se alto índice de desemprego, sendo que em 35% das residências 

entrevistadas nenhum morador trabalhava, afetando diretamente a geração de renda 

das famílias bem como o aumento da inadimplência das prestações. 

A ausência de equipamentos de educação no bairro ou no entorno, 

especialmente creches, considerando o número de crianças de 0-5 anos, impede que 

muitas mães consigam sair para trabalhar. Esse quadro torna-se ainda mais grave para 

as mães chefes de família, que muitas vezes são as únicas geradoras de renda da casa. 

Para isso, segundo a presidente de bairro do Residencial José Richa, a ex-secretária 

de Habitação de Sarandi e a assistente social do CRAS (Centro de Referência de 

Assistência Social), a Caixa Econômica Federal desenvolveu programas técnico-sociais 



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2699 

para apoiar a geração de renda das famílias, uma vez que destina verba 

especificamente para este fim, para que seja revertida em cursos e capacitação.  

Nos primeiros meses do bairro, foram ofertados programas de capacitação como 

cursos de pintura de edificações, mosaico, gerenciamento do lar, entre outros. Contudo, 

conforme destaca a ex-secretária de habitação, muitas pessoas começavam os cursos, 

mas não os concluía, o que não permitiu o resultado esperado. Esse quadro deve-se, 

principalmente, a falta de diagnóstico sobre as potencialidades da população 

beneficiária para a definição dos cursos a serem ministrados. Os moradores alegaram 

não ter aptidão ou interesse no tipo de curso oferecido, bem como não consideraram o 

conhecimento adquirido aplicável na geração de renda.  

Contatou-se também, durante as entrevistas, que muitas das questões 

apresentadas como dificuldades para acesso aos equipamentos como creches e 

escolas, bem como a ausência dos moradores do José Richa nos serviços do CRAS, 

dão-se por problemáticas urbanísticas decorrentes da localização do bairro. Implantado 

em um terreno distante, de propriedade da construtora. Nas franjas do perímetro urbano, 

o bairro está longe da dinâmica citadina e tem seus acessos dificultados, especialmente 

pela baixa qualidade do transporte público. 

CIDADE (RE)SEGREGADA 

A maioria dos moradores entrevistados tendem a demonstrar-se satisfeitos com 

os aspectos da moradia, como tamanho do terreno (87,86%), aparência (66,47%) e 

qualidade construtiva (68,20%), contudo, no que respeita questões urbanísticas a 

opinião é bastante negativa. A maioria dos moradores declaram-se insatisfeitos em 

relação a localização (61,84%), segurança (66,47%) e transporte público (70,52%), 

fazendo com que uma porção da população se adeque a outros meios de transporte ï 

carros, motos, bicicletas, vans -, ainda que muitos ainda dependam das circulares.  

A má qualidade do transporte público, como relatado pelos moradores, se dava 

por disporem de uma única linha com horários bastante restritos. Aos domingos, por 

exemplo, os ônibus paravam de circular por volta das 13h. Os moradores também foram 

questionados durante as entrevistas sobre o tempo que levavam até o trabalho ou o 

centro da cidade, sendo que a maioria (67%) levava mais tempo que o comparado a 

moradia anterior. 

Além das dificuldades com transporte, os moradores indicavam insatisfação em 

relação aos serviços vicinais, como mercados (89%), padarias (91,9%) e farmácias 

(97,1%), de acordo com o apontado pela bibliografia em relação aos demais bairros do 

PMCMV faixa 1 em todo o Brasil. Os serviços vicinais existentes são poucos e são 

extensões das moradias, normalmente no local das garagens, no recuo lateral. Essas 

extensões fornecem alguns mantimentos e produtos do cotidiano, entretanto, de acordo 

com os moradores, os preços são inviáveis, e para que compras maiores sejam 

realizadas precisam se deslocar até os supermercados maiores próximos à 

centralidade.  

Os moradores declaram-se bem atendidos no que diz respeito aos serviços 

públicos como abastecimento de água (99,4%), energia (97,68%), coleta de lixo (97,6%) 

e de esgoto (97,1%), ainda que salientem que os custos desses serviços sejam bastante 

elevados. Em contrapartida, comentavam a ausência de redes de telefonia e internet e 
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o sinal ruim dos telefones celulares, o que dificultava chamadas de emergência para a 

polícia ou socorro médico. Os beneficiários ainda se demostraram muito insatisfeitos em 

relação ao acesso aos equipamentos públicos de saúde (96,53%), educação (91,90%) 

e áreas de lazer (98,26%).  

Quanto à unidade habitacional, a quantidade de habitantes influencia 

diretamente na opinião dos beneficiários sobre a casa e seus ambientes. Quanto maior 

o número de moradores, pior é a opinião sobre os ambientes da moradia e mais 

complexa torna-se a disposição do mobiliário. Constata-se que para famílias compostas 

por mais de 5 pessoas, o espaço da residência não é suficiente, principalmente em 

relação ao número e tamanho dos quartos. Apesar da pouca dimensão dos cômodos, 

29% das famílias ainda utilizam o ambiente interno da unidade para a realização de 

atividades formais ou informais que contribuem com a renda.  

A demanda das famílias levou a ampliação de 62% das residências. As mais 

comumente observadas nas visitas ao bairro foram à execução de muros (destacando 

a insegurança dos moradores), cobertura de recuos laterais para aumento da área de 

serviço e garagem, e, em algumas vezes, o cobrimento do recuo frontal para ampliar a 

sombra e proteger as esquadrias. Para o aumento do número de cômodos, a construtora 

disponibilizou uma cartilha aos beneficiários para guiar essas ampliações.  

No que se refere a ocupação e a disposição do mobiliário nas unidades, 

contatou-se dificuldade de muitos dos moradores para organizarem o espaço. Em 

determinados casos, os moradores não puderam trazer os móveis que possuíam por 

não se adequarem as dimensões da unidade habitacional. Desse modo, 76% das 

famílias beneficiárias utilizaram o financiamento do Minha Casa Melhor para a compra 

de móveis e equipamentos novos.  

Diante das questões avaliadas, os moradores foram questionados no fim da 

entrevista sobre a possibilidade de mudança do bairro, ainda que isso não seja 

legalmente permitido. Muitos são gratos pela casa própria, contudo, 54% salientaram 

que se, hipoteticamente, pudessem obter outra casa, sairiam do Residencial José Richa. 

Aqueles que gostariam de se mudar alegaram que o local é muito distante e que faltam 

serviços públicos e privados e áreas de lazer. Comentaram também que mediante a 

ausência de atividades e equipamentos de apoio, a violência cresce e o bairro é 

estereotipado de modo negativo pelo restante da população sarandiense. Quando 

questionados para onde gostariam de ir caso pudessem se mudar, assumem que 

gostariam de voltar para o local de onde vieram, evidenciando os laços de vizinhança 

rompidos com a mudança para o novo endereço. 

Ainda que a presidente de bairro e alguns moradores tenham citado as 

apropriações indevidas ï revendas e aluguéis -, durante as entrevistas e visitas no 

bairro, apenas 3% dos entrevistados haviam comprado a unidade em que residiam, 

enquanto 97% moravam no bairro desde a entrega das chaves. 

Para além das questões intrínsecas ao bairro, a implantação do Residencial 

Mauá (2010) e Residencial José Richa (2014) foi possibilitada por modificações 

legislativas que alteraram não somente o cenário da habitação social na cidade, como 

também a dinâmica urbana como um todo, incluindo o sentido de crescimento urbano e 

os custos de solo. É fundamental salientar que Sarandi não adota as Zonas Especiais 

de Interesse Social (ZEIS), instrumento do Estatuto das Cidades, e nenhum outro 
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instrumento que permita a utilização de terrenos ociosos em área urbanizada como o 

IPTU Progressivo. Desse modo, assim como ocorreram nas primeiras décadas de sua 

colonização, a produção do espaço urbano segue a lógica capitalista dos 

empreendedores imobiliários.  

De acordo com o PLHIS (2008), o perímetro urbano de Sarandi conformava-se 

pela divisa com Maringá e no limite dos bairros já existentes na porção sul e norte, 

englobando alguns terrenos de configuração rural ainda não parcelados, adjacentes ao 

tecido urbano. Nesse perímetro, o terreno onde foi implantado o residencial José Richa 

ainda era parte da área rural de Sarandi. Em 2009, pela LC 214/2009, a gleba rural onde 

hoje se localiza o residencial José Richa foi englobada no limite de expansão urbana do 

município. Em 2015 o perímetro urbano foi alterado pela LC 314/2015, incluindo um 

condomínio de chácaras no extremo norte como zona residencial, e um loteamento 

fechado no extremo sul ï até então bairros rurais -, além de extensas glebas rurais na 

porção sudeste. Essa alteração permitiu a urbanização de áreas afastadas da porção 

urbanizada. Atualmente, a área urbana de Sarandi é de 3607,05 hectares e a expansão 

urbana segue de modo espraiado e desconectado, exigindo extensão contínua das 

redes de infraestrutura.  

Figura 5  ï Atual perímetro urbano de Sarandi. 

 

Fonte: LC 314/2015, Prefeitura Municipal de Sarandi. 

A extensão do perímetro exigiu a revisão do Zoneamento da cidade, constante 

na Lei 217/2009. Sob a mesma lei, o Zoneamento foi revisado em 2015, de modo a 

englobar as áreas do novo perímetro. A área na qual foi construído o Conjunto 

Habitacional Governador José Richa foi classificada no Zoneamento de 2012 como Solo 

Urbano de Interesse Social I, juntamente com os demais terrenos não parcelados na 

porção sul do perímetro urbano (FLEURY, 2015). Na revisão do Zoneamento realizada 

em 2016, o Solo Urbano de Interesse Social I foi diminuído e restringido apenas ao 

bairro.   

Atualmente, seu entorno é composto pela Zona Central - dada pela especulação 

da mudança do centro cívico para a região sul -, e Solo Urbano Residencial. Os usos 
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determinados no entorno do Residencial José Richa fortalecem a tendência de 

crescimento para a zona sudeste da cidade e configuram o bairro do PMCMV como 

impulsor do crescimento urbano. O Residencial Mauá no recente zoneamento é 

classificado como Solo Urbano Residencial, para a qual são previstos eixos de comércio 

e serviços. Enquanto isso, o José Richa segue sem eixos do mesmo tipo em seu interior, 

contando com eles apenas nas vias que contornam o bairro. 

A produção do Programa Minha Casa Minha Vida faixa 1 em Sarandi provocou 

dinâmicas urbanas guiadas pela força do mercado imobiliário na cidade. As 

implantações do PMCMV proporcionaram melhorias nos bairros do entorno, 

implantados na década de 1990, como o asfaltamento nas principais vias de conexão e 

redes de coleta de esgoto. Essa infraestrutura aumenta a qualidade do espaço urbano 

para os moradores, mas também o valor do solo da cidade e impulsiona a especulação, 

ampliando o processo de espraiamento enquanto consolidam-se os vazios urbanos 

próximos a área central, sem nenhum cumprimento da função social da cidade.  

Com a ampliação das redes de infraestrutura e a criação de novos loteamentos, 

bem como a presença da Zona Central adjunta ao Residencial Governador José Richa, 

torna-se possível prever que os bairros do PMCMV sejam incluídos a dinâmica urbana, 

aproximando-os, futuramente, da centralidade e da possibilidade de conquistar o ñdireito 

¨ cidadeò, contudo, isso ainda levar§ tempo.  

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

De modo similar ao apontado pelas demais pesquisas sobre a produção do 

Programa Minha Casa Minha Vida faixa 1 por todo o Brasil (FERREIRA, 2012; 

CARDOSO E ARAGÃO, 2013; AMORE; SANTO; SHIMBO, 2015), em Sarandi se repete 

a lógica imobiliária rentista, tanto na escolha das localizações quanto em relação a 

qualidade construtiva da moradia. Após o movimento pela Reforma Urbana, a 

aprovação do Ministério e Estatuto das Cidades e a possibilidade de ampliar a função 

social da terra no Brasil, bem como a autonomia das municipalidades garantida pela 

Constituição Federal de 1988, o quadro encontrado na produção do espaço repete o 

caracterizado por Lefebvre cinco décadas atrás: 

ñA massa, premida por m¼ltiplas coa­»es, aloja-se espontaneamente 

nas cidades-satélites, nos subúrbios programados, nos guetos mais ou 

menos óresidenciaisô, tem para si apenas o espa­o medido com 

cuidado, o tempo lhe escapaò (LEFEBVRE, 2006, p.121). 

A liberdade de ação do mercado imobiliário e a falta de iniciativa pública para a 

determinação de instrumentos capazes de qualificar o tecido urbano e a habitação 

social, resultam na exclusão, da parte menos abastada da população, uma vez que a 

localização das implantações dos bairros é feita de acordo com a disponibilidade de 

terrenos das construtoras e a prefeitura tem papel único de legalizar o empreendimento 

e selecionar os beneficiários. Desse modo, intensificam-se efeitos como o espraiamento 

do tecido urbano e, consequentemente a expansão de redes de infraestrutura, enquanto 

mantem vazios em sua porção urbanizada, ampliando a especulação imobiliária ï valor 

de troca -, e diminuindo o direito à cidade dos sarandienses ï valor de uso. 

A localização dos bairros nas franjas urbanas, distantes das centralidades, 

dificulta o papel de cidadão dos moradores, uma vez que, além de possuir um teto ï 
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habitat -, o cidadão também precisa consumir, divertir-se, estudar e trabalhar - habitar. 

Esses fatores não previstos pelo Programa, intensificam as dificuldades dos 

beneficiários dadas pelas significativas distâncias percorridas para acesso aos serviços 

básicos, como saúde, educação e aquisição de produtos alimentícios.  

Desse modo, conclui-se que, em Sarandi, o PMCMV teve intervenção direta do 

mercado imobiliário maringaense, tendo o poder público se adequado as demandas do 

mesmo, ainda que se trate de uma cidade de médio porte, com amplas possibilidades 

de solucionar a questão das localizações.  

Além disso, no caso da cidade de Sarandi, os empreendimentos voltados a faixa 

1 do PMCMV resultaram em uma resegregação socioterritorial da população de menor 

poder aquisitivo. Como anteriormente exposto, a população já segregada em relação ao 

polo, a partir da periferização dos conjuntos habitacionais e afastamento da 

centralidade, sofre um novo processo de segregação, agora na escala intraurbana.  

Mesmo que o déficit habitacional sarandiense não tenha diminuído desde o 

PLHIS 2008, conforme apontado pela ex-secretária de habitação, e siga na faixa de 

6.000 unidades ï devido a chegada de novos moradores e o aumento dos aluguéis -, 

as construções do Residencial Mauá e José Richa abrigaram 813 famílias e retiraram 

habitantes de zonas de risco, assim como demonstraram avanços urbanísticos 

significativos frente aos programas de provisão habitacionais da década de 1990.   

As deficiências do Programa, vistas em outras partes do Brasil, se repetem em 

Sarandi e concentram-se principalmente na dificuldade de acesso a serviços e 

transporte de qualidade, contudo, mediante as dinâmicas de valor do solo, uso e 

ocupação do entorno imediato, esses bairros, atualmente distantes, tendem a ser 

incluídos na porção urbanizada, ainda que, para isso, o processo de espraiamento do 

tecido urbano continue e os vazios na porção central sigam sendo especulados pelo 

mercado imobiliário, enquanto a população de menor renda segue segregada 

socioespacialmente aguardando o alcance do direito à cidade. 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo analisar resultados parciais de pesquisa de 

doutorado (Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Juiz 

de Fora - UFJF) realizada com diretores e vice-diretores de escolas públicas que 

atendem crianças e jovens moradores de residenciais do Programa Minha Casa Minha 

Vida (MCMV) em Juiz de Fora (Minas Gerais). A pesquisa também está vinculada ao 

Escritório Escola Itinerante da UFJF (financiado pelo ProExt/MEC/SESu), que investiga 

relações entre a produção habitacional de interesse social do MCMV e o direito à cidade. 

A pesquisa com diretores e vice-diretores visava conhecer a relação da escola com seu 

público, considerando especialmente o acesso e a permanência nas instituições de 

ensino por parte dos estudantes. Os dados revelam que, para além do local de 

implantação dos residenciais e da localização das escolas em relação a eles, quando 

há a tentativa de satisfação do direito à moradia, há dinâmicas urbanas e sociais que 

atuam para a negação de outros direitos. 

Palavras-chave: Programa Minha Casa Minha Vida. Direito à cidade. Direito à 

moradia. Direito à educação. Gestão escolar. 

A CASA, A ESCOLA E O LUGAR DO MINHA CASA MINHA VIDA ï O CASO DE JUIZ 
DE FORA (MG) 

O objetivo deste trabalho é apresentar resultados parciais de pesquisa de 

doutorado que investiga se e como o Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) tem 

impactado o processo de escolarização de crianças, adolescentes e jovens. Os dados 

aqui apresentados resultam de entrevistas semiestruturadas realizadas com diretores e 

vice-diretores de escolas públicas que atendem moradores de quatro residenciais do 

Programa investigados no ©mbito do ñEscrit·rio Escola Itinerante da Universidade 

Federal de Juiz de Foraò. 

O texto está organizado em três partes, além desta introdução. A primeira delas 

apresenta de forma breve o MCMV e alguns dos principais dados identificados em 

pesquisas desenvolvidas em diversos municípios brasileiros, inclusive Juiz de Fora, 

dando ênfase à moradia digna. A segunda parte volta o olhar para o lugar dos direitos 

no âmbito do Programa, com foco no direito à educação e nos desafios à gestão escolar 

tendo em vista as escolas públicas que atendem os quatro Residenciais do MCMV 

investigados em Juiz de Fora. A terceira e última parte apresenta conclusões parciais e 

anuncia novas etapas da pesquisa. 

O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA E A PRODUÇÃO DA MORADIA DIGNA 

O MCMV, criado em 2009 pelo Governo Federal58 em momento de crise 

financeira internacional, apresentava duplo objetivo: reduzir o déficit habitacional e 

enfrentar a crise econômica, principalmente através do aquecimento do setor 

construtivo (ROLNIK, 2015; ARANTES, FIX, 2009). Conforme dados da Fundação João 

Pinheiro - FJP (2013), o déficit habitacional estimado para o ano de 2008 era de 5,5 

                                                
58 O MCMV é composto por dois eixos: urbano e rural, sendo o Programa Nacional de Habitação Urbana 
(PNHU) e o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR). A habitação urbana é dividida em cinco 
modalidades: MCMV-Empresas, MCMV-Entidades, MCMV-Sub 50, MCMV-Oferta pública e MCMV-FGTS. 
Abordamos neste trabalho a produção urbana, mais especificamente a modalidade MCMV-Empresas 
(centrada na iniciativa privada), voltada para a Faixa de renda 1 (ver Nota 2).  
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milhões de unidades, das quais 89,6% concentravam entre famílias com renda de até 3 

salários mínimos (SM). A proposta inicial do Programa era produzir um milhão de 

unidades habitacionais no triênio 2009-2012, sendo 40% para a Faixa 159, destinada a 

famílias com rendimento de até três SM. Proposta ambiciosa para um curto espaço de 

tempo, seja pelo volume de investimentos seja pelo número de unidades. 

Desde a sua criação, o Programa MCMV tem sido objeto de estudos e 

investigação por pesquisadores de diversos campos do saber como planejamento 

urbano, arquitetura, geografia e ciências sociais. Esse olhar multidisciplinar do 

Programa, voltado, principalmente, à produção habitacional para a Faixa 1, permite uma 

visão ampliada e chama atenção para aspectos estruturais (como a ausência de agente 

responsável por acompanhar e fiscalizar as diversas etapas da produção habitacional e 

de ações intersetoriais capazes de apreender o direito à moradia como um direito inter-

relacionado a outros direitos) e elementos que indicam avanços mas também 

estagnação na política habitacional do país (CARDOSO, ARAGÃO, JAENISCH, 2017; 

ROLNIK, 2015).  

Numa perspectiva comparada entre a produção do Programa MCMV e de 

programas habitacionais desenvolvidos anteriormente no Brasil, o MCMV se destaca 

positivamente quanto ao número de unidades produzidas, à obrigatoriedade do trabalho 

técnico social, ao volume de recursos públicos para o financiamento da produção 

habitacional de interesse social e à inserção de uma modalidade específica para 

entidades sem fins lucrativos como cooperativas e associações de moradores 

(WUNSCH, 2017; CARDOSO, 2013; KRAUSE et al, 2013; BONDUKI, 2009). Pensando 

na produção de habitação de interesse social (HIS) no Brasil, o alcance do Programa 

MCMV não é pequeno e sua importância não pode ser negada e/ou desconsiderada. 

No entanto, mesmo com sua significativa produção, o mesmo avanço não é verificado 

no enfrentamento real do déficit habitacional de famílias com renda de até 3 SM. Isso 

porque inicialmente não atendeu mais que 14% da demanda levantada em 2008 pela 

FJP60. 

Estudos sobre o MCMV realizados em diversas partes do país indicam que, de 

maneira geral, no tocante à produção para a Faixa 1, o Programa não avançou na 

qualidade do produto oferecido (unidade habitacional em si), nem na promoção da 

integração social e da inserção urbana (ZAMBRANO et al, 2015; CARDOSO, 2013; 

KRAUSE et al, 2013; ROLNIK, 2010). Os estudos também evidenciam problemas 

construtivos, uso de materiais de baixa qualidade, periferização dos residenciais, além 

de ausência de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos (AMORE, SHIMBO, 

                                                
59 Inicialmente, as concessões de benefícios pelo Programa eram feitas por 3 faixas de renda: Faixa 1- 
para famílias com renda de até 3 salários mínimos (SM); Faixa 2- famílias com renda entre 3 e 6 SM; e 
Faixa 3- famílias com rende entre 6 e 10 SM. As duas primeiras faixas recebiam subsídio do governo para 
aquisição das unidades habitacionais. As últimas informações sobre as faixas de atendimento do 
Programa disponíveis no Ministério das Cidades indicam: Faixa 1- para famílias com rende de até 
R$1.800,00; Faixa 1,5- para famílias com renda de até R$2.350,00; Faixa 2- famílias com rende de até 
R$3.600,00; e Faixa 3- famílias com renda de até R$6.500,00. Faixas 1, 1,5 e 2 recebem subsídio do 
governo. Para mais informações consultar o site do Ministério das Cidades. 
60 Segundo o Ministério das Cidades, até setembro de 2015 foram contratadas em todo o país mais de 4,1 
milhões de unidades, sendo mais de 2,4 milhões entregues. Destas, apenas 778.651 (menos de 40%) 
destinadas às famílias com renda de até 3 SM, faixa que concentrava em 2008 quase 90% do déficit 
habitacional brasileiro (http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2015/09/minha-casa-minha-vida-entregou-2-
4-milhoes-de-moradias). 
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RUFINO, 2015; ZAMBRANO et al, 2015; CARDOSO, 2013). Problemas que, direta ou 

indiretamente, afetam e restringem direitos, entre eles o direito à cidade. 

O direito à cidade passa, sem dúvidas, pelo direito à moradia digna. A produção 

de HIS, considerando o princípio da moradia digna, não se resume ao enfrentamento 

numérico do déficit habitacional. Ou seja, a redução do déficit habitacional, em especial 

o concernente às famílias com renda de até 3 SM, não passa apenas pelo aceso à casa. 

É preciso atenção a dimensões que tornam a moradia digna e promotora de direitos. 

Entre essas dimensões cabe destacar a segurança da posse; a possibilidade de 

pertencimento a uma comunidade e a uma identidade social; a questão da 

habitabilidade e da qualidade construtiva; o acesso à infraestrutura e aos equipamentos 

e serviços públicos. A habitação deve estar conectada às redes de água, energia elétrica 

e saneamento básico. Deve ter uma localização adequada e haver nas proximidades 

creche, escolas, posto de saúde, áreas de lazer, disponibilidade de transporte público, 

limpeza e coleta de lixo. Aspectos muitas vezes desconsiderados na etapa de 

implementação do MCMV, tendo em vista a lógica empresarial do Programa 

(CARDOSO, ARAGÃO, JAENISCH, 2017; FRANQUELINO, 2017; AMORE, SHIMBO, 

RUFINO, 2015; CARDOSO, 2013; JOHN, PRADO, 2010; BONDUKI, 2009). 

As investigações sobre o MCMV também advertem sobre problemas na inserção 

urbana dos empreendimentos habitacionais e no processo de reterritorizalização dos 

moradores (CARVALHO, STEPHAN, 2016; ROSA, PEQUENO, 2016; RUFINO, 2016; 

CASSAB, BARBOSA, 2015; LOPES, SHIMBO, 2015; AMORE, SHIMBO, RUFINO, 

2015; CARSOSO, 2013). Tudo isso implica em desprezo à intersetorialidade entre as 

ações e políticas desenvolvidas e desconsidera questões como morfologia, localização, 

mobilidade e acesso à infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos. Aspectos que 

reforçam a segregação, criam problemas sociais e de organização para a gestão de 

pós-ocupação, gerando prejuízos à população e despesas futuras para o poder público 

local. Nas palavras de Arantes e Fix (2009, p. 8), 

As condições materiais e simbólicas de conjuntos habitacionais desse 

tipo [fruto do pacote de moradias padrão apresentado pela Caixa 

Econômica, gestora do Programa MCMV], como se sabe, promovem a 

segregação dos trabalhadores e a falta de qualidades mínimas de vida 

urbana e serviços públicos. Quem visita conjuntos habitacionais desse 

tipo reconhece neles o mesmo arquétipo dos presídios, inclusive 

similaridades no tipo de fachadas, janelas e muros. (Grifos nossos.) 

Outro elemento que as pesquisas sobre o MCMV têm indicado refere-se ao 

descompasso entre o Programa e os instrumentos de planejamento urbano, seja numa 

perspectiva macro  (como o Plano Nacional de Habitação - PlanHab61) ou micro (como 

os Planos Locais de Habitação de Interesse Social - PLHIS) e redução dos espaços de 

participação social (WUNSCH, 2017; LOUREIRO, MACÁRIO, GUERRA, 2013). Ao 

desconsiderar os instrumentos de planejamento urbano e as possibilidades de 

                                                
61 Era incumbência do PlanHab apresentar planejamento de longo prazo para enfrentar os principais 
problemas da questão habitacional. Apesar de sua elaboração iniciar em meados de 2007, seu 
lançamento ocorreu apenas em dezembro de 2009, após o lançamento do Programa MCMV. Uma 
decisão política estratégica que indicava que a prioridade de ação do governo no curto prazo era 
incompatível com a proposta do PlanHab.  



 

Congresso Observatório das Metrópoles 20 Anos | As Metrópoles e o Direito à Cidade: dilemas, desafios e esperanças 
Rio de Janeiro, dezembro de 2018 

p. 2709 

participação social, corre-se o risco de construir HIS em local e condição inadequados 

às necessidades do seu público alvo. 

Decisões relacionadas à construção de HIS deveriam se pautar por estudos 

sobre a situação social, cultural e econômica da localidade e do seu entorno. Também 

deveriam considerar as possibilidades e limitações da infraestrutura e dos serviços e 

equipamentos públicos disponíveis na região do empreendimento. Seria importante 

saber se o transporte público existente comporta os novos usuários e/ou se há 

possibilidades de ampliar e melhorar o serviço. Seria preciso identificar se as escolas e 

creches mais próximas têm condições de receber de forma adequada mais alunos. Seria 

fundamental verificar se os atendimentos de saúde e assistência social disponíveis na 

região são suficientes para receber e acompanhar esses novos moradores em suas 

diversas necessidades. Seria basilar conhecer e ouvir os beneficiários dos 

investimentos em HIS sobre seus anseios, expectativas e esperanças sobre o novo local 

de moradia. Tudo isso seria importante para que os novos moradores fossem incluídos 

e atendidos em suas necessidades sem impactos negativos aos serviços e 

equipamentos existentes e sem conflitos com os moradores mais antigos.  

Na prática, grande parte dos empreendimentos habitacionais do MCMV voltados 

para população com renda familiar de até 3 SM desconsiderou a importância desses 

fatores. Isso porque quando impera a lógica do mercado na produção de HIS, esta tem 

sua função social ofuscada, tornando-se uma mercadoria como outra qualquer. Afinal, 

importa mais à iniciativa privada o lucro que o bem-estar e a sustentabilidade social. De 

acordo com as investigações sobre o MCMV, o que se verifica em muitos municípios é 

a promoção de uma inversão na lógica da produção habitacional do Programa pelo 

agente privado, que transformou a gestão municipal em captador de oportunidades e 

facilitador dos interesses privados, reduzindo o protagonismo do poder público local no 

desenvolvimento e na regulação do território para atender à realidade do município 

(FRANQUELINO, 2017). 

A produção do MCMV em Juiz de Fora 

Em Juiz de Fora, a situação não é diferente. Assim como em outros municípios 

brasileiros, os números indicam, do ponto de vista quantitativo, uma produção 

significativa em HIS num curto espaço de tempo. Nas fases 1 e 2 do Programa, 

referentes aos anos de 2009 a 2014, o município recebeu 15 empreendimentos da Faixa 

1, contabilizando 3.336 unidades habitacionais. Número expressivo se considerado o 

déficit habitacional apontado por pesquisa realizada pelo Centro de Pesquisas Sociais 

da UFJF (CPS/UFJF) em 2007: 14.201 unidades, sendo 8.532 nas faixas de renda 

familiar até 3 SM (UFJF/CPS, 2007; TEIXEIRA, LAWALL, 2009). A produção do MCMV 

em Juiz de Fora entre 2009 e 2014 indica atendimento de 39% da demanda de HIS 

levantada em 2007. Numa perspectiva social, a quantidade (de recursos financeiros, de 

unidades habitacionais e de famílias atendidas) deveria se vincular à preocupação com 

a localização e a qualidade em todo o processo, da concepção dos projetos ao resultado 

final (usos e apropriação da moradia e dos espaços públicos, inserção urbana e social). 

Vínculo que não se verifica na prática da implementação do Programa, seja em Juiz de 

Fora ou em outros municípios Brasil afora (AMORE, SHIMBO, RUFINO, 2015; 

CARDOSO, 2013; ZAMBRANO et al 2015; CASSAB, ARBOSA, 2015).  
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Para além do significativo número de unidades produzidas em Juiz de Fora pelo 

MCMV, pesquisas desenvolvidas no âmbito do Escritório Escola Itinerante da UFJF 

identificam nos residenciais construídos no município os mesmos tipos de problemas 

verificados em outros municípios brasileiros, quais sejam (i) má qualidade construtiva 

(que acarreta diversos problemas físicos na unidade habitacional); (ii) o formato 

condomínio, que gera custos que ultrapassam o valor da prestação da casa própria, 

inviabilizando seu custeio para muitas famílias; (iii) problemas de comunicação, diálogo 

e entendimento entre os agentes envolvidos na produção habitacional do MCMV no 

município e os beneficiários do Programa62; (iv) reduzidas inserção urbana e integração 

social; (v) ausência e/ou insuficiência de equipamentos, bens e serviços públicos 

(ZAMBRANO et al, 2015; CASSAB, BARBOSA, 2015).  

A ausência e/ou insuficiência de equipamentos, bens e serviços públicos (como 

escola, atendimento à saúde, espaços de lazer, comércio, transporte) no bairro e/ou nos 

bairros do entorno dos residenciais em Juiz de Fora acarretam elevação da demanda, 

adensamento e pressão e sobrecarga da estrutura existente, ocasionando insatisfação 

em todos os envolvidos63. Esta insatisfação causa mal-estar e contribuiu para conflitos 

que levam a rejeição e estigmatização dos moradores recém-chegados. Atmosfera que 

interfere negativamente no sentimento de pertencimento e nos processos de 

reterritorialização e integração social desses novos moradores (ZAMBRANO et al, 2015; 

CASSAB, BARBOSA, 2015), evidenciando elementos de negação de direitos, entre eles 

o direito à educação.  

Este cenário despertou-nos o interesse de verificar os possíveis impactos da 

produção habitacional do MCMV no atendimento ao direito à educação, tema central da 

pesquisa de doutorado de uma das autoras deste trabalho. A primeira fase de campo 

da pesquisa de doutorado foi a realização de entrevistas com diretores e vice-diretores 

de escolas públicas que atendem moradores dos residenciais do Programa MCMV. As 

entrevistas chamam atenção para potencialização de problemas relacionados ao 

atendimento do direito à educação a partir da implantação dos residenciais do MCMV. 

Tema abordado a seguir. 

O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA E O DIREITO À EDUCAÇÃO 

Apesar dos números significativos, para o real enfrentamento do déficit 

habitacional, a adequada promoção dos direitos e a contemplação da moradia digna, o 

Programa demandaria articulação entre políticas setoriais e envolvimento de diversos 

órgãos e setores públicos no âmbito municipal. Articulação e envolvimento raramente 

identificados na implementação do MCMV. Conforme destacam acordos e documentos 

internacionais promotores dos direitos humanos dos quais o Brasil é signatário, todo ser 

humano deveria ter acesso a um conjunto de direitos básicos, entre eles o direito à 

educação, à saúde, ao trabalho, à mobilidade e também à moradia (KRAUSE et al, 

                                                
62 Muitos são os relatos de beneficiários sobre as dificuldades de contato e diálogo com a construtora e 
com os órgãos públicos para mediar e/ou resolver os problemas. De acordo com vários beneficiários 
entrevistados, o órgão mais acessível aos moradores é o Conselho Municipal de Habitação, mas este, 
tendo em vista suas funções e limitações, nem sempre consegue dar o retorno esperado, mesmo fazendo 
os devidos encaminhamentos às solicitações dos moradores. 
63 Servidores públicos, atendentes e moradores, sejam os recém-chegados ou os moradores mais 
antigos. 
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2013; BOBBIO, 1992). Direitos presentes na Constituição de 1988 (CF/1988) e em leis 

infraconstitucionais do sistema normativo brasileiro64.  

Os direitos compreendidos no Art. 6º da CF/1988 voltam-se à garantia de 

melhores condições de vida e diminuição das desigualdades sociais. Eles possuem uma 

vinculação que os une, constituindo uma relação de interdependência para realização 

de uma vida digna (KOERNER, 2005; BENEVIDES, 1998). Atender um direito e 

desprezar outro(s) não é satisfatório ao desenvolvimento e pleno exercício da cidadania 

e não colabora para a realização de uma vida digna. Por isso, partimos da premissa de 

que a intersetorialidade entre políticas públicas, programas e ações é imprescindível à 

efetivação dos direitos sociais. Aspecto, como ressaltado anteriormente, 

desconsiderado na produção habitacional do MCMV. 

Acreditamos que a intersetorialidade pode convergir para garantia da efetividade 

dos direitos, sem que a concretização de um implique no desprezo de outro(s). Em 

especial quando este outro é o direito à educação, o qual permite abrir portas para 

realização de outros direitos, cumprindo a função de ponte entre os direitos políticos, 

civis e sociais (BOBBIO, 1993; HORTA, 1998; CURY, 2008). Conforme afirma Saviani 

(2013, p. 745), a educa­«o ñconfigura-se como condição necessária, ainda que não 

suficiente, para o exercício de todos os direitos, sejam eles civis, políticos, sociais, 

econ¹micos ou de qualquer outra naturezaò. Mesmo reconhecendo que os direitos 

sociais estão todos no mesmo patamar (BENEVIDES, 1998; CURY, 2010), a 

particularidade de condição necessária ao exercício de outros direitos dá ênfase ao 

direito à educação na materialização da cidadania (HORTA, 1998; CURY, 2008).  

A educação é aqui entendida como mediadora da transmissão de 

conhecimentos e de valores; reflexo e reprodução da sociedade, mas também projeção 

da sociedade que se quer; instrumento de abertura ñpara outras dimens»es da cidadania 

e da peti­«o de novos direitosò (CURY, 2008, p. 297); mecanismo de desenvolvimento 

pessoal do indivíduo e da sociedade a qual está inserido. Conforme enuncia a CF/1988, 

a educação é direito de todos, dever do Estado e da família, com a tríplice função de 

garantir a realização plena do ser humano, inseri-lo no contexto do Estado Democrático 

e qualificá-lo para o mundo do trabalho.  

Nas palavras de Cury (2006, p. 1), ña educa­«o escolar ® uma dimens«o 

fundante da cidadania e tal princípio é indispensável para a participação de todos nos 

espaços sociais e políticos e para (re)inserção qualificada no mundo profissional do 

trabalhoò. Portanto, esta responde a um dos pilares da igualdade de oportunidades. 

Sendo assim, a responsabilidade do Estado e da escola deveria ser alargada para com 

alunos oriundos de famílias com reduzida cultura escolar e capital cultural65. Situação 

em que se enquadra quase totalidade dos beneficiários do Programa MCMV Faixa 1.  

Para que a educa­«o b§sica cumpra suas finalidades de ñdesenvolver o 

educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 

                                                
64 Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
Estatuto das Cidades, Estatuto da Juventude entre outras. 
65 O capital cultural é um tipo de capital, um recurso social em constante construção, que distingue e 
empodera aqueles que dele têm posse. Ele faz referência a um conjunto de estratégias e valores 
promovidos e valorizados pela sociedade, pela família, pela escola e outras instituições que caracteriza e 
habilita distintivamente o indivíduo em algumas circunstâncias sociais (BOURDIEU, PASSERON, 1998). 
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cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posterioresò 

(LDBEN, art. 22), é preciso que todos tenham acesso à escola e que nela permaneçam 

para a conclusão do nível básico de ensino. Se a criança, o adolescente e o jovem não 

estão na escola, algumas questões diretamente relacionadas à consolidação da 

democracia e ao exercício da cidadania, deveriam nos causar inquietação: como fica 

direito à educação? Como fica a possibilidade de acessar conhecimentos e habilidades 

que ajudam na concretização de outros direitos? 

Por tudo isso, é imprescindível que a educação escolar esteja compreendida no 

desenho e na implementação de políticas urbanas e programas habitacionais, em 

especial daqueles que implicam em deslocamento residencial no território pela 

população economicamente mais vulnerável. Do contrário, corre-se o risco de ver este 

direito diminu²do frente a outros ñproblemasò da vida. 

O MCMV e os desafios à gestão escolar: a visão de diretores e vice-diretores de 

escolas públicas 

A pesquisa com diretores e vice-diretores escolares tomou como referência os 

quatro residenciais do MCMV investigados pelo Escritório Escola Itinerante da UFJF nos 

anos de 2016 a 2018 ï dois localizados na região Norte do município (totalizando 914 

unidades habitacionais) ï Residenciais A e D; um na região Sul (380 unidades) ï 

Residencial B; e outro na região Oeste (240 unidades) ï Residencial C66. A seleção das 

escolas participantes considerou a proximidade física com os Residenciais do MCMV 

investigados (até 2 quilômetros de distância) e o atendimento a crianças, adolescentes 

e/ou jovens moradores desses Residenciais. A pesquisa foi realizada em nove escolas 

e foram entrevistados seis diretores e três vice-diretores, sendo seis mulheres e três 

homens, com idades que variavam entre 35 e 60 anos67.  

  

                                                
66 Os quatro empreendimentos estão localizados na área urbana do município. As regiões têm como 
referência o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de Fora do ano 2000.  
67 Tendo em vista os temas abordados nas entrevistas com diretores, o Comitê de Ética da UFJF 
autorizou dispensa de Termo de Consentimento Livre Esclarecido ï Parecer nº 2.692.149, aprovado em 
05 de junho de 2018. 
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Quadro 1 ï Dados sobre as escolas participantes: 

Escola Entrevistado 
Residencial 
que atende 

Distância entre 
Escola e Residencial 

Atendimento 

Escola Oeste 1 Vice-diretora C 1,8 km 
Educação Infantil 
Ensino Fundamental 

Escola Sul 1 Diretor B 800 m 
Educação Infantil 
Ensino Fundamental 

Escola Norte 1 Diretor D 1,5 km 
Ensino Fundamental ï Anos finais 
Ensino Médio 
Educação de Jovens e Adultos 

Escola Norte 2 Vice-diretora A No residencial 
Educação Infantil 
Ensino Fundamental ï Anos iniciais 

Escola Norte 3 Diretora D 2,1 km Ensino Infantil 

Escola Norte 4 Diretora A 2,1 km Ensino Fundamental 

Escola Norte 5 Vice-diretor D 3,1 km Ensino Fundamental 

Escola Sul 2 Diretora B 1,5 km 
Ensino Fundamental 
Educação de Jovens e Adultos 

Escola Sul 3 Diretora B 900 m Ensino Fundamental 

 

As entrevistas foram reveladoras quanto aos desafios para a gestão escolar com 

a chegada dos novos alunos. Entre as principais revelações das entrevistas 

destacamos: (i) a cobran­a de ñpagamento de ped§gioò a adolescentes e jovens para ir 

¨ escola situada em territ·rio ñrivalò; (ii) o impedimento de adolescentes e jovens 

frequentarem escola situada em territ·rio ñrivalò; (iii) o aumento da demanda por novas 

vagas; (iv) a perda de alunos antigos via transferência para outras escolas; (v) a 

ñcircula­«o de alunosò por diferentes escolas tendo em vista a ñcircula­«oò das suas 

famílias entre os empreendimentos habitacionais da Faixa 1 do PMCMV68. Ocorrências 

que, ao restringirem os usos do espaço público, negam aspectos importantes do direito 

à cidade, podendo estar dificultando a concretização do direito à educação e agravando 

problemas já existentes como infrequência e abandono escolar. Os dois primeiros 

fenômenos, de acordo com os entrevistados, têm relação direta com tráfico de drogas. 

Optamos por abordar neste texto apenas os três últimos fenômenos ï aumento da 

demanda por vagas, perda de alunos antigos e ñcircula­«o de alunosò ï porque podem 

ser ratificados pela Escola através de registros de matrícula, transferência e evasão 

escolar.  

O aumento da demanda por novas matrículas com a implantação dos 

Residenciais foi impactante para cinco das nove escolas participantes da pesquisa. 

Conforme os entrevistados, essas escolas, de um momento para o outro, tiveram seu 

quadro de alunos acrescido entre 40 e 60%, sem ampliação da equipe (pedagógica e 

de apoio) e sem nenhum tipo de melhoria na infraestrutura escolar (ampliação e 

construção de novas dependências, como salas de aula, banheiros e refeitório)69. De 

acordo com os entrevistados, o aumento da demanda por novas matrículas sem as 

                                                
68 Outros desafios vivenciados atualmente pela Escola destacados pelos entrevistados referem-se à 
segurança e manutenção do patrimônio público escolar; participação das famílias e responsáveis no 
processo de escolarização das crianças, adolescentes e jovens; e, aumento de casos de conflitos e 
agressões dentro da Escola e no seu entorno. De acordo com os entrevistados, alguns desses desafios 
estão diretamente relacionados à implantação dos residenciais do Programa MCMV nas imediações das 
escolas. 
69 Uma das escolas entrevistadas teve um anexo construído para atender especificamente parte dos 
moradores de um dos Residenciais. 
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devidas adequações ocasionou impactos negativos à qualidade do atendimento 

pedagógico e, em alguns casos, à segurança física dos alunos e dos profissionais da 

educação. Como não foram abertas novas turmas e não foram contratados novos 

profissionais, a escola e as salas de aula ficaram mais cheias. Aspecto que dificultou a 

realização da função socializadora da escola, voltada à promoção dos diretos e do 

respeito às diferenças, e o dia a dia da equipe escolar, em especial do professor, no 

cumprimento das suas tarefas pedagógicas.  

ñA gente j§ sabia, j§ acompanhava e sempre procurou informa­»es de 

quando os alunos iam chegar para a gente minimamente tentar se 

preparar. Mas nunca houve uma definição. Então, um dia nós fomos 

na Superintendência e eles falaram que a nossa Escola, como não foi 

construída a escola para atender os moradores de lá, não havia creche 

nenhum equipamento público, a questão do transporte não foi 

pensado, a questão da saúde não foi pensada para aquele 

empreendimento e a escola dentro desse contexto. E fomos 

comunicados que receberíamos cerca de 100 ou 120 alunos. O que é 

um impacto grande para uma escola média para pequena a nossa. [...] 

Sem que um tijolo fosse colocado aqui dentro. Sem nenhum 

acompanhamento social, nada. Só aumentou o número de alunos em 

sala. E nós é que tivemos que lidar com essa situação. E aí a coisa 

explodiu de vez.ò (Escola Norte 1, Diretor, Entrevista concedida à 

Janaina Sara Lawall em 31/08/2018.) 

Em algumas das escolas participantes foi verificado o surgimento e/ou aumento 

de conflitos entre os próprios alunos, entre alunos e profissionais da escola e entre 

familiares e profissionais da escola. Conflitos que em diversas ocasiões resultaram em 

agressões físicas contra alunos, professores ou diretores. Situações que contribuíram, 

e ainda contribuem, para o absenteísmo docente e para o aumento do estresse em toda 

equipe escolar, em especial professores, ocasionando o afastamento temporário ou 

definitivo de alguns profissionais de suas atividades na escola. Um dos casos mais 

graves identificados na pesquisa foi narrado por um dos entrevistados sobre o 

afastamento definitivo de um profissional da escola, tendo em vista agressões físicas 

sofridas quando ocupava o cargo de diretor da escola. De acordo com o entrevistado, o 

ocorrido foi muito grave e o profissional não teve condições psicológicas de retornar ao 

ambiente escolar.  

ñVoltei ¨ dire­«o da Escola em 2013 porque a diretora tinha sido 

agredida. Então, ela não teve condição de retornar. [...] Eu tive o aval 

do grupo numa eleição interna e depois em, maio de 2014, eu passei 

pela eleição aberta à comunidade. É uma comunidade que já é difícil, 

bastante difícil. Se você for olhar os índices de maior número de 

adolescentes e jovens envolvidos em criminalidade é a região Sul, em 

especial os bairros daqui... que é toda a nossa clientela.ò (Escola Sul 

3, Diretora, Entrevista concedida à Janaina Sara Lawall em 

04/10/2018.) 

ñBoa parte dos alunos chegou aqui com uma revolta grande porque 

n«o queriam mudar para o Residencial ñDò. [...] Eles eram vistos como 

invasores. [...] A partir de 2012 até 2015, mais ou menos, foram brigas 
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e conflitos diários. Brigas com agressão física inclusive. Já pegamos 

alunos aqui com arma de fogo. Não chegou a ter disparo na escola, 

mas porte, arma branca, faca, canivete. (Escola Norte 1, Diretor 

Entrevista concedida à Janaina Sara Lawall em 31/08/2018.) 

O mesmo entrevistado relatou que durante os primeiros anos após a instalação 

dos residenciais do MCMV, muitas foram as dificuldades de relacionamento entre a 

Escola e os alunos e seus familiares.  

ñE a gente teve um pouco de dificuldade com algumas famílias, com a 

questão da agressividade de achar que tem chegar na Escola gritando, 

falando alto, se impondo. Porque eles não são destas imediações, eles 

foram agrupados. São pessoas de diversos lugares da cidade e não 

tinham a minha figura e nem a de ninguém que está aqui, como alguém 

que eles podiam confiar no trabalho e deixar os filhos. [...] Mas eu 

enxergo que esse perfil era muito mais no início, há uns anos atrás. 

Agora os outros que eu venho recebendo são muito mais tranquilos. 

Então a gente vem percebendo que lá também está melhorando e as 

quest»es deles entenderem a Escola como parceira.ò (Escola Sul 3, 

Diretora, Entrevista concedida à Janaina Sara Lawall em 04/10/2018) 

Outra situação que chama atenção dos entrevistados refere-se ao aumento dos 

pedidos de transferência, inclusive de alunos antigos devido à sensação de insegurança 

entre os pais de alunos, que optaram por trocar os filhos de escola. Conforme um dos 

entrevistados, 

ñHoje a coisa que a gente mais ouve falar ® a do tr§fico l§ dentro 

mesmo [dentro do Residencial]. E a² tem um bairro perto que ® o óVVô, 

que tem uma rixa. Então, no ano passado nós perdemos uns cinco ou 

seis alunos, inclusive de 9º ano, porque as mães ficaram com medo 

por eles morarem no bairro óVVô e tem que passar na frente do 

Residencial óBô e elas ficaram com medo e tiraram os meninos. Quer 

dizer, alunos que foram nosso do 2º ao 9º ano e a gente perdeu porque 

no ano passado teve um conflito bem forte nesse sentido de questões 

de droga.ò (Escola Sul 3, Diretora, Entrevista concedida à Janaina Sara 

Lawall em 04/10/2018) 

De acordo com estudos do Escritório Escola Itinerante da UFJF, conflitos, brigas 

e tiroteios são frequentes nas imediações e no interior do Residencial próximo a esta 

Escola. Situação confirmada por alguns entrevistados e que dificulta a circulação das 

pessoas pelos bairros: 

ñPorque a gente j§ teve alunos chegando para ¨s 13 horas que vieram 

chorando e tremendo porque estava tendo tiroteio lá dentro [falando do 

Residencial óBô do MCMV].ò (Escola Sul 3, Diretora, Entrevista 

concedida à Janaina Sara Lawall em 04/10/2018) 

ñO problema de n«o poder circular pelos bairros n«o acontecia antes 

do MCMV. £ por causa da quest«o do tr§fico dentro do Residencial óBô. 

Por isso as mães ficaram com medo. Porque eles são meninos comuns 

[falando dos alunos adolescentes que ñperderamò por transfer°ncia]. 

São ótimos meninos mas passam ali e vai que os meninos do 

Residencial óBô cismam, pode matar... pode acontecer alguma coisa 
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sem eles terem nada a ver. Porque eles precisam passar em frente ao 

Residencial, então alguns alunos foram para outra escola aqui perto 

que não precisa passar em frente ao Residencial e outros foram para 

escolas de outro bairro.ò (Escola Sul 3, Diretora, Entrevista concedida 

à Janaina Sara Lawall em 04/10/2018) 

Outras tr°s escolas tamb®m ñperderamò alunos antigos com a chegada dos 

novos estudantes (os moradores dos residenciais do MCMV) porque os pais temiam 

pela segurança dos filhos e/ou achavam que a qualidade da educação seria prejudicada. 

A taxa de evasão aumentou significativamente em três escolas, principalmente 

entre alunos com 15 anos ou mais de idade. Conforme indicado em uma das entrevistas, 

quase metade dos alunos matriculados da Escola no Ensino Médio (EM) e na Educação 

de Jovens e Alunos (EJA) evadem ou pedem transferência ao longo do ano. Quatro das 

escolas investigadas indicaram que recebem muitos pedidos de transferência e duas 

delas identificaram crescimento dessa situação com a chegada dos alunos residentes 

em habitacionais do MCMV. Outra escola, apesar de ter poucos pedidos de 

transferência, verificou que esta prática aumentou após a chegada dos novos alunos. 

 Cinco escolas identificaram o surgimento de um fenômeno, aqui denominado de 

ñcircula­«o de alunosò: a frequente chegada e/ou sa²da de alunos que moravam em um 

Residencial do MCMV e se mudaram para outro Residencial. Esse fenômeno está 

diretamente relacionado à mudança das famílias de um residencial do MCMV para 

outro, provavelmente situações de ocupação irregular. Uma circulação ocasionada pela 

ñlutaò de concretiza­«o do direito ¨ moradia que pode estar interferindo no direito ¨ 

educação. 

ñEvas«o s«o poucas, muito poucas. A gente tem muitas transfer°ncias 

tem muitas o ano todo. O ano inteiro tem as crianças que vai e vem, 

vai e vem. A mesma criança vai e vem. Porque muda de bairro e não 

d§ certo l§, volta e pede a vaga de novo.ò (Escola Norte 3, Diretora, 

Entrevista concedida à Janaina Sara Lawall em 12/09/2018.) 

E uma coisa que acontece também aqui a movimentação de alunos é 

grande porque às vezes a pessoa não se adapta ao Residencial, aí 

leva o menino embora. Depois vê que não deu certo lá e volta para cá. 

Tem gente que voltou para cá e invadiu a casa ai...  aí... quando a 

Caixa pede para sair, leva as crianças embora, depois passa um tempo 

invade outra casa e volta. [...] Quando você menos espera, o menino 

foi embora, ninguém buscou a transferência, ninguém matriculou o 

menino em outra escola. Então assim, não é muita gente que faz isso, 

mas um e outro é com muita frequência. Quando você pensa que o 

menino t§ aqui hoje, a² amanh« ele vem ñAh Tia Fulana, a gente vai 

mudar. Minha mãe falou que a gente vai embora porque a casa é 

invadidaò. Ent«o o menino n«o tem mais estabilidade. (Escola Norte 2, 

Vice-diretora, Entrevista concedida à Janaina Sara Lawall em 

11/09/2018) 

As falas dos entrevistados indicam que todos esses acontecimentos podem estar 

produzindo efeitos (em especial negativos) no processo de escolarização das crianças, 

adolescentes e jovens. A própria escola e sua equipe gestora se veem diante de 

desafios até então ausentes da rotina escolar quando da chegada de novos moradores, 
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vindos com a instalação dos residenciais do MCMV. Se diretores de escola são 

profissionais de quem se cobra um conjunto de habilidades, especialmente em função 

dos processos de descentralização da educação e de autonomia administrativa, 

financeira e pedagógica implementados a partir da reforma da educação na década de 

1990 (TEIXEIRA, MALINI, 2012), as mudanças no entorno da escola e as dinâmicas da 

cidade passam a cobrar uma ñsensibilidade para o territ·rioò. 

Esta sensibilidade seria uma capacidade de acompanhar, se adaptar e adaptar 

a gestão da escola à mudança do público atendido pela instituição. Considerando a ideia 

de que a escola precisa ser lugar de uma relação comunitária para desenvolver um 

projeto educativo democrático (APPLE, BEANE, 1997), a chegada de novos alunos e 

suas famílias forçosamente requer conhecimento, acolhimento, repactuação do projeto 

educativo com os novos sujeitos que acorrem à escola pública. 

O processo de massificação da educação pública realizado especialmente a 

partir da década de 1980, associado às formas de controle e gerência operados pela 

institucionalização dos sistemas de avaliação dos anos de 1990 em diante (BURGOS, 

CANEGAL, 2011), coloca gestores escolares diante de uma heterogeneização dos 

grupos de alunos atendidos pela escola, sem que tenha se desenvolvido autonomia 

condizente com a elaboração de um projeto pedagógico adequado aos alunos que, cada 

vez mais, ocupam os bancos escolares. Os residenciais do MCMV acrescentam 

diversidades e desigualdades a esse processo.  

Uma terceira geração de estudos sobre as desigualdades educacionais e suas 

causas ou fatores intervenientes dedicou-se à observação das relações entre a escola 

e as unidades de vizinhança. A segregação residencial teria efeitos também sobre o 

funcionamento das escolas da educação básica e o processo de escolarização de 

crianças e jovens moradores de áreas segregadas (RIBEIRO; KOSLINSKI, 2009). O 

MCMV e sua implementação em Juiz de Fora podem estar reforçando processos de 

segregação residencial como aqueles que as desigualdades de acesso ao solo urbano 

já produziam em nossas cidades. Mudar rumos em futuros programas de HIS é 

fundamental para garantir acesso ao conjunto de direitos sociais relacionados à própria 

noção de cidadania expressa na Constituição Federal de 1988. Do ponto de vista da 

escola, saber lidar, no que cabe à gestão escolar, com a realidade presente nas 

unidades de ensino que atendem moradores do MCMV é condição para satisfação do 

direito à educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Programa MCMV representa um grande avanço na oferta de HIS. Mas o 

modelo de implementação por ele adotado eleva a autonomia da iniciativa privada, 

desconsidera a intersetorialidade e despreza o planejamento urbano local. Aspectos 

que contribuem para falhas na promoção do direito à moradia digna e da justiça social. 

Ofertar casa não garante melhorias na qualidade de vida porque os direitos sociais 

possuem vínculos que constituem uma relação de interdependência para efetivação da 

dignidade humana. Satisfazer um direito e desprezar outro(s) não promove 

desenvolvimento social e humano, nem cidadania.  

Os dados que aqui apresentamos indicam que aspectos verificados na 

implementação do Programa MCMV alcançam outras dimensões dos direitos, 
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ocasionando problemas e ampliando conflitos. No âmbito do direito à educação os 

dados revelam que a ausência de planejamento na implantação dos residenciais do 

MCMV somado a problemas relacionados à organização social, ocupação e uso do 

território tem gerado desafios à gestão escolar e ao atendimento educacional, 

ameaçando a escolarização de crianças, adolescentes e jovens. Na próxima fase da 

pesquisa buscaremos identificar os impactos do MCMV sobre os processos de 

escolarização a partir da perspectiva das famílias e dos jovens de 15 a 19 anos. 
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INTRODUÇÃO 

Historicamente, a gestão da produção habitacional brasileira ficou a cargo, ora 

da iniciativa privada, ora do poder público. Vigorou no país entre as décadas de 1960 e 

1980, o Banco Nacional de Habitação (BNH), órgão central do Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH), que subsidiou a aquisição da casa própria, fomentou a construção 

civil e associou os setores público e privado na promoção de moradias usando recursos 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Sistema Brasileiro de 

Poupança e Empréstimo (SBPE) (MELCHIORS, 2016). Ao longo de sua existência 

houve alterações nas suas formas de atuação, dotando de hegemonia o setor 

empresarial privado ao serem atendidas medidas de estímulo à indústria da 

incorporação que diminuíram os financiamentos para as classes baixas, voltando-os 

para as classes de renda mais alta (ROLNIK, 2015). 

A falência e extinção do BNH e do SFH em 1986 acarretou a desarticulação da 

política habitacional, bem como uma atuação fragmentada e descontínua do governo e 

uma crise institucional sem recursos ou ações que visassem à habitação, 

incrementando as políticas habitacionais locais (CAMPOS; MENDONÇA, 2013; 

MELCHIORS, 2016). Foi somente na gestão de Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

(1995-2002) que foi implantada uma política nacional de habitação que, embora fraca, 

possibilitou retomar os investimentos na área e criar programas habitacionais. 

Com o advento do novo século houve avanço nas lutas pelo direito à cidade e à 

moradia. Neste sentido, o Estatuto das Cidades (lei 10.257/01), implementado em 2001, 

incorporou instrumentos debatidos há anos com a sociedade civil que priorizam a função 

social da cidade e da propriedade. No governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) 

foi aprovada a nova Política Nacional de Habitação (PNH), dada maior centralidade à 

habitação a partir da criação do Ministério das Cidades (MCidades) e desenvolvidas 

ações pontuais para estender a oferta de moradias (BONDUKI, 2009; MARICATO, 

2011; CARDOSO; ARAGÃO, 2013). Importantes mudanças ocorreram, como a criação 

do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social (FNHIS), a exigência na elaboração dos Planos Estaduais 

e Municipais de Habitação de Interesse Social (PEHIS e PLHIS) e a elaboração do Plano 

Nacional de Habitação (PlanHab) (CARDOSO; ARAGÃO; JAENISCH, 2017). 

Alterações, como a elevação do valor do salário mínimo aliada à menores taxas 

de juros e à um maior prazo de pagamento nos financiamentos, propiciaram a formação 

de um nicho de mercado promissor que, percebido pelas empresas, fomentou a 

construção civil residencial (BONDUKI, 2009; SILVA, 2015). Impelidas por um cenário 

favorável de incremento à segurança jurídica e econômica, empresas do setor da 

construção civil abriram capital na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) para 

arrecadar recursos. Esta ação aproximou efetivamente o capital financeiro do setor 

imobiliário brasileiro e permitiu a concentração e a centralização do capital neste setor 

e a consequente ampliação e diversificação da atuação das empresas (SHIMBO, 2010; 

FIX, 2011; CARDOSO; ARAGÃO; JAENISCH, 2017). 

Após o término da abertura de capitais foi possível notar um aumento 

considerável no lucro das empresas, além do crescimento de suas atividades 

imobiliárias e seus volumes de vendas (SHIMBO, 2010). Em 2008, contudo, algumas 
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empresas apresentaram queda no escoamento de sua produção e no valor de suas 

ações na Bovespa. Para driblar estas dificuldades o governo acudiu o setor imobiliário 

residencial tendo em vista estimular o mercado imobiliário por meio da produção de 

novas unidades habitacionais e impelir a economia, usando como antídoto à crise o 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). 

Lançado em março de 2009, este Programa teve o propósito de ampliar o 

mercado habitacional de forma a atender as famílias com uma renda mensal de até dez 

salários mínimos (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). Entendido como um programa de 

crédito ao consumidor e ao produtor, o PMCMV tem um desenho institucional em que o 

setor privado é protagonista (CARDOSO; ARAGÃO; JAENISCH, 2017). 

O PMCMV injetou uma grande quantidade de recursos para a habitação, 

sobretudo à habitação de interesse social, possibilitando que a população de baixa 

renda tivesse acesso à moradia (MARICATO, 2011; CARDOSO; JAENISCH, 2017) e 

alterou a dinâmica imobiliária, permitindo a atuação de mais e novas empresas neste 

nicho do mercado. 

O presente trabalho é um recorte de uma pesquisa maior em andamento com 

início em 2017 que investiga a dinâmica imobiliária a partir do PMCMV, voltado à faixa 

de 0 a 3 salários mínimos, em Maringá. Entende-se como importante para tanto, olhar 

para a interferência do Programa nas leis urbanísticas do município, na relação destas 

com as Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) indicadas pelo PLHIS elaborado em 

2010, nas decisões do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial 

(CMPGT) desde que iniciado o PMCMV no município até 2017 e na estrutura das 

empresas, sendo que esta última ainda será trabalhada em pesquisa posterior. 

Desta forma, o objetivo aqui foi averiguar a interferência deste Programa na 

legislação municipal e a proximidade ou não com os avanços do Estatuto das Cidades 

e da PNH, buscando identificar mecanismos através dos quais os agentes imobiliários 

que atuaram no PMCMV se articularam em coalizões locais. 

A pesquisa possui abordagem qualitativa com tratamento interpretativo sobre o 

assunto utilizando como tática para a coleta de dados a pesquisa documental. Nos 

documentos normativos foram examinadas as legislações urbanísticas de Maringá-PR 

pós 2009. Dentre as leis que foram consultadas destaca-se as seguintes: Plano Diretor 

Municipal (Lei 632/2006 e alterações), Uso e Ocupação do Solo (Lei 888/2011 e 

alterações); Parcelamento do Solo Urbano (Lei 889/2011 e alterações); Zona Especial 

de Interesse Social (ZEIS) (Lei 565/2005 e alterações); Outorga Onerosa do Direito de 

Construir (Lei 760/2009 e alterações) e Isenções de Impostos sobre Imóveis Localizados 

em ZEIS (Lei 764/2009 e alterações). Foi também analisado o PLHIS aprovado em 

2010, as aproximações ou distanciamentos com as áreas indicadas para instalação de 

ZEIS e a atuação do CMPGT. 

MARINGÁ: EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO E CIDADE DO MERCADO 

A ocupação do norte paranaense pela Companhia de Terras Norte do Paraná 

(CTNP) foi um empreendimento imobiliário de grande porte que seguiu a lógica do 

capital para a expansão da economia cafeeira paulista com atuação protagonista do 

mercado no desenvolvimento da região e subordinação do poder público aos interesses 

econômicos (RODRIGUES; CORDOVIL, 2014). Sua estrutura fundiária de pequenos 
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lotes evidenciou que os interesses agrários se ligassem ao mercado interno e estimulou 

a concentração de poder. 

Para Rodrigues e Souza (2015), a venda de 515.000 alqueires à CTNP permitiu 

que a região do estado do Paraná onde hoje se situa o município de Maringá fosse 

colonizada e privatizada. Estes autores explanam que o capital financeiro internacional 

foi protagonista no processo de desenvolvimento econômico inicial, o que antecipou uma 

característica neoliberal à cidade. Desde a sua gênese, Maringá vivencia um processo de 

mercantilização do espaço urbano que favorece os interesses dos agentes econômicos, 

principalmente os envolvidos com o mercado imobiliário (RODRIGUES, 2004; SILVA, 

2015; RODRIGUES; SOUZA, 2015). 

Maringá apresenta uma produção imobiliária forte, a começar de sua 

constituição, passando por uma verticalização acentuada na década de 1980, 

condomínios fechados em 1990 e grandes projetos imobiliários na década seguinte. A 

partir da segunda metade dos anos 2000 o mercado imobiliário da cidade, segundo Silva 

(2015), veio acompanhado de uma produção bastante significativa impulsionada 

sobretudo com o advento do PMCMV. O que não seria distinto do quadro nacional, não 

fosse a peculiaridade da formação do território que, como defende a autora, desde sua 

constitui­«o se aproxima do modelo ñM§quina de Crescimentoò, exposto por Logan e 

Molotch (1987). 

Silva (2015), investigou a produção imobiliária da segunda metade da década de 

2000 até 2013 no aglomerado de Maringá, Sarandi e Paiçandu, demonstrando que 

novos arranjos imobiliários estavam se configurando no território, produzidos a partir do 

PMCMV (faixas 2 e 3) e demais empreendimentos voltados à classes de maior renda, 

contudo sob a mesma lógica do domínio do capital imobiliário apoiado pelo Estado. 

Desde sua formação, como já mencionado, o território do município de Maringá 

vê-se apropriado pelo mercado imobiliário que orienta o planejamento urbano da cidade 

e interfere no desenvolvimento dos municípios do seu entorno. Assim, o 

desenvolvimento urbano das políticas públicas maringaense atendeu aos interesses do 

mercado imobiliário, demonstrando a relação intrínseca entre o poder público local e os 

agentes produtores do espaço, como veremos a seguir. Para Amorim (2015) e Töws 

(2015), não por acaso a administração pública se beneficia da valorização imobiliária 

visto que muitos de seus membros são agentes ou proprietários imobiliários. 

Amorim (2015) destaca ainda que as empresas do setor imobiliário maringaense 

sobreviverem devido à fortes vínculos patrimonialistas, discernimento sobre o mercado 

e boas relações políticas, reproduzindo em âmbito local o clientelismo, a forte 

interferência dos empresários sobre as deliberações públicas e a sujeição legislativa às 

vontades da valorização imobiliária. 

A coalizão publico-privada vista desde a gênese em Maringá será observada 

agora no contexto do PMCMV faixa 1, olhando para a interferência deste Programa na 

legislação municipal, no que havia sido preconizado pelo PLHIS e nas decisões do 

CMPGT. 
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LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA PÓS 2009 EM MARINGÁ: APROXIMAÇÕES E 
DISTANCIAMENTOS COM O PMCMV NO MUNICÍPIO 

No decorrer dos anos 2000 houve uma maior atenção para com a população de 

baixa renda, ganhando relevância na política urbana a Habitação de Interesse Social 

(HIS). Esta mudança veio acompanhada da criação do MCidades em 2003 e da nova 

PNH de 2004, bem como pela tomada de poder pelo governo do Partido dos 

Trabalhadores, assim como ocorreu em outros centros urbanos do país. 

Em 2005, já no primeiro mandato de governo de Silvio Magalhães Barros II 

(2005-2008), foram criadas as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) para 

implantação de empreendimentos habitacionais de iniciativa municipal para a população 

de baixa renda por meio da lei nº 565/05. Ressalta-se, entretanto, que não existe no 

município a delimitação de áreas para ZEIS, abrindo espaço para que os loteadores 

solicitem ao executivo a transformação de qualquer área, mesmo na impossibilidade de 

se implantar empreendimentos para famílias com renda entre zero e três salários 

mínimos devido ao custo da terra, utilizando este mecanismo em empreendimentos 

verticais para a faixa de renda de três a seis salários mínimos. 

Em 2006 o município teve seu atual Plano Diretor aprovado pela lei nº 632/06, 

fundamentado nas determinações do Estatuto da Cidade. Ele abarca a função social da 

cidade e da propriedade e orienta os agentes que produzem e gerem a cidade no 

desenvolvimento e expansão da área urbana. Este plano tem como uma de suas 

estratégias a definição de uma política municipal de habitação para baixa renda para 

destinar áreas para HIS e criar mecanismos de financiamento e combate à exclusão 

socioterritorial. Ele institui que as ZEIS são destinadas à urbanização e produção de HIS 

e podem ter padrões de uso e ocupação diferenciados. Criou também o Conselho 

Municipal de Planejamento e Gestão Territorial (CMPGT), órgão consultivo e 

deliberativo sobre políticas públicas territoriais que, a partir de 2008, passou a gerir o 

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS), criado em 2006. 

O advento do PMCMV em 2009 proporcionou a criação e/ou a alteração de leis 

municipais para a implementação do programa na cidade. No final da década de 2000 

passaram a vigorar em Maringá legislações que regulamentam incentivos fiscais e 

tributários referentes às habitações de interesse social e ao PMCMV. No segundo 

mandato de governo de Silvio Barros (2009-2012), a lei nº 760/09, por exemplo, passou 

a autorizar a outorga onerosa do direito de construir como contrapartida para a execução 

de programas habitacionais de interesse social com o objetivo de proporcionar moradia 

para famílias de baixa renda. Ela concedia um aumento no potencial construtivo do lote 

em troca da doação ao município de lotes urbanos para programas habitacionais de 

interesse social ou o valor correspondente em moeda (revogada algumas vezes, a atual 

lei referente à aplicação de outorga onerosa no município é de 2016). 

Já a lei nº 764 de 2009, ainda em vigência, concede diversas isenções aos 

imóveis localizados em ZEIS destinados à implantação de projetos habitacionais que 

integrem o PMCMV. São isentos o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato 

Oneroso ñInter Vivosò (ITBI), o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

(IPTU) durante a fase de construção e o Imposto sobre a Prestação de Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre a construção dos empreendimentos, 

beneficiando de forma direta as construtoras. 
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Neste sentido, algumas leis autorizaram a doação de lotes específicos ao Fundo 

de Arrendamento Residencial (FAR) para que fossem destinados à construção de 

moradias para a população com renda mensal até três salários mínimos através do 

PMCMV, casos das leis nº 8.513/09 e 9.128/11. Outras, transformaram lotes também 

específicos em ZEIS para a implantação de projetos habitacionais, como as leis nº 

812/10, 825/10, 826/10 e 849/10. Também houve aquelas que transformaram os lotes 

em ZEIS e doaram as terras ao FAR para moradias para a faixa 1 do PMCMV, cita-se 

as leis nº 890/11 e 915/12. A localização dos lotes doados ao FAR e/ou transformados 

em ZEIS pode ser encontrada na Figura 1. 

Desvirtuando os limites entre urbano e rural, cita-se ainda a lei nº 799/10 que 

permite que terrenos da macrozona rural contíguos ao perímetro urbano e que sejam 

objeto de projetos habitacionais de interesse social sejam gravados como ZEIS e 

considerados urbanos. 

Concomitante ao início da execução do PMCMV em Maringá houve a criação da 

Secretaria Municipal de Habitação de Interesse Social (SEHABIS) pela lei nº 867/10 cuja 

algumas das competências seriam elaborar e conduzir política e projetos habitacionais 

de interesse social; traçar diretrizes, metas e planejamento; organizar e atualizar o 

cadastro único; além de selecionar famílias beneficiadas. 

Figura 1 ï Localização das áreas transformadas em ZEIS segundo as leis nº 565/05, 

812/10, 825/10, 826/10, 849/10, 890/11 e 915/12 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da PMM. 

Em 2011 as leis de uso e ocupação do solo e de parcelamento do solo foram 

substituídas pelas leis nº 888/11 e 889/11, respectivamente. A primeira, lei 888/11, 
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instituiu o Uso e Ocupação do Solo Urbano e trata das ZEIS, zonas exclusivamente de 

interesse social destinada à execução de programas habitacionais de interesse social. 

de acordo com esta lei todo loteador deve doar ao município 10% da área total do seu 

empreendimento ao Fundo Municipal de Habitação (FMH) para ser gravada como ZEIS. 

A segunda, lei 889/11, por sua vez, definiu a HIS como a moradia produzida por 

programas governamentais para famílias com renda mensal até seis salários mínimos, 

tendo prioridade de atendimento aquelas com renda até três salários mínimos. As áreas 

mínimas para os lotes foram redefinidas em 400,00m² nos lotes padrão e em 200,00m² 

quando em ZEIS, admitindo-se 300,00m² nos lotes padrão se for doada 3% da área dos 

imóveis ao FMH. A Figura 2 apresenta uma linha do tempo destacando algumas das 

leis citadas. 

Figura 2 ï Linha do tempo das legislações municipais 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da CMM. 

O que buscou-se demonstrar aqui e que já foi abordado por autores como 

Rodrigues (2004), Cordovil (2010), Amorim (2015) e Töws (2015), foram as alterações 

nas legislações municipais vigentes no que se refere ao perímetro urbano, ao 

parcelamento do solo, bem como ao uso e ocupação do solo. Essas alterações 

demonstram, além do poder de alteração dos parâmetros urbanísticos dotado ao 

legislativo, algumas vezes em prol de interesses políticos ou do mercado, a 

vulnerabilidade da legislação urbanística municipal. 

PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL EM MARINGÁ E O 
PMCMV: O QUE TEM EM COMUM 

Também em 2010 houve a elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse 

Social (PLHIS) para orientar as ações do poder público e da iniciativa privada no acesso 

à moradia e aos recursos públicos federais destinados à HIS. Foi realizado o diagnóstico 
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do setor habitacional municipal e propostas estratégias de ação para um cenário atual, 

futuro e desejado, considerando as previsões de crescimento populacional. 

Para o cálculo das necessidades habitacionais do município o plano utilizou 

dados do Censo Demográfico do IBGE de 2000 que apresentava que o déficit 

habitacional urbano em Maringá era de 5.056 habitações e sua projeção estimada para 

2021 seria de 8.480 unidades, como demonstra a Tabela 1 (PLHIS, 2010). 

Tabela 1 ï Déficit habitacional urbano de Maringá 

Ano 
Domicílios 

improvisados 
Famílias 

coniventes 
Cômodos Total 

2000 117 4.603 336 5.056 

2021 196 7.720 564 8.480 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PLHIS (2010). 

Confrontando dados da Prefeitura Municipal de Maringá (PMM) sobre terrenos 

vazios e áreas inaptas à ocupação o plano identificou áreas passíveis e prioritárias para 

serem demarcadas como ZEIS e ocupadas por HIS, considerando também a localização 

censitária das famílias de menor renda, o preço do solo e o zoneamento urbano (Figuras 

3 e 4). Foram identificadas quase 30 milhões de m² de área líquida para ser loteada o 

que, considerando um lote mínimo de 300,00m² resultaria em mais de 95 mil lotes, mais 

que suficiente para atender a demanda em 2010 de 16.600 unidades para famílias com 

renda até cinco salários mínimos (PLHIS, 2010). 

Figura 3 ï Vazios urbanos aptos por renda média 

 

Fonte: PLHIS (2010). 
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Figura 4 ï Vazios urbanos aptos por valor médio da terra 

 

Fonte: PLHIS (2010). 

Nos mapas de vazios urbanos aptos por renda média e por valor médio da terra 

é possível identificar que os terrenos mais baratos e que consequentemente são mais 

viáveis para a população com renda até três salários mínimos localizam-se nas bordas 

do perímetro urbano e nos distritos do município, nas áreas mais afastadas do centro 

urbano (SILVA, SILVA e SAVI, 2012). Por vezes, contudo, estes terrenos foram 

utilizados para a locação de empreendimentos destinados às famílias com renda mensal 

entre três e seis salários mínimos. Todavia, as ZEIS indicadas pelo PLHIS não saíram 

do referido Plano e as ZEIS criadas, por mais que as vezes coincidam com as áreas 

indicadas, foram escolhidas por proprietários imobiliários, como visto acima. 

CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL: UM 
REFORÇO À POLÍTICA URBANA OU MAIS UM BRAÇO DO MERCADO? 

Em funcionamento desde 2007, o Conselho Municipal de Planejamento e Gestão 

Territorial (CMPGT) possui representantes do poder público, sociedade civil, 

representantes da comunidade, conselhos municipais e instituições de ensino superior 

e é responsável pelas políticas de planejamento, desenvolvimento urbano, habitação, 

mobilidade e saneamento do município. Destaca-se a seguir algumas passagens e 

decisões deste Conselho no tocante ao PMCMV, a definição de áreas de ZEIS e a 

alteração de leis urbanísticas do município. 

Ainda em 2009 o Programa foi apresentado ao Conselho para atender famílias 

com renda de zero à seis salários mínimos. Chamou a atenção a ata nº 137 de 26 de 

abril de 2010 quando uma das conselheiras sugeriu que fossem revistos os limites de 
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renda para a criação de ZEIS, pois julgava a faixa até seis salários mínimos muito 

elevada. Como resposta um outro conselheiro relatou que a realidade de Maringá é 

diferente de outros municípios por ter uma "qualidade de vida mais elevada". Este 

pensamento reflete o discurso da administração pública de que Maringá não possui um 

número acentuado de famílias com uma renda mensal inferior a três salários mínimos 

que, aliado à justificativa do alto valor do solo urbano municipal, foi utilizado como 

pretexto do mercado imobiliário para focar na produção de empreendimentos do 

PMCMV para a faixa entre três e seis salários mínimos na sede do município. 

Nas atas do CMPGT também foi possível perceber a aproximação entre 

empreendedores imobiliários com conselheiros ou membros da administração pública, 

quando pedidos e solicitações chegavam ao Conselho através de um de seus membros 

ou mesmo diretamente pelo Diretor de Habitação/Secretário de Habitação/Secretário 

Extraordinário de Habitação ou pelo gabinete do prefeito. Destacamos aqui um pedido 

feito pelo Secretário Extraordinário de Habitação em nome de três empresas, observado 

na ata nº 160 do dia 14 de setembro de 2010, referente à alteração de 

empreendimentos, antes destinados às famílias com renda entre zero e três salários 

mínimos, para passarem a atender famílias com renda até seis salários mínimos. A 

justificativa do pedido foi a inviabilidade de custos para a construção de 

empreendimentos com valores de até 45 mil reais por unidade e foi acompanhado de 

uma correspondência da Caixa Econômica Federal (CEF) sobre os valores das 

unidades habitacionais e dos terrenos para o PMCMV com recursos do FAR e foi 

aprovado pelo Conselho. 

Também foi uma surpresa descobrir que a empresa paulista Rodobens, uma das 

25 empresas que abriu capital na Bovespa, tentou implantar um empreendimento de 

ZEIS na cidade. Todavia, Maringá é caracterizada por possuir um mercado imobiliário 

fechado para a atuação de empresas de fora e o projeto apresentado para o município 

não obteve aprovação do CMPGT. 

CONSIDERAÇÕES 

A interferência do PMCMV na legislação, no que havia sido preconizado pelo 

PLHIS e nas decisões do CMPGT pode não ser percebida de forma direta, mas foi 

possível traçar um panorama de como a cidade foi gerida neste momento, preparando 

o território para o Programa se assentar, aprovando ou não ZEIS e instituindo isenções 

de taxas, para uma melhor acomodação do PMCMV em benefício das empresas 

imobiliárias. Mesmo com o trabalho em andamento é possível perceber alguns 

alinhamentos que ainda persistem mesmo pós avanços do Estatuto das Cidades, 

através de leis e implantação do CMPGT, e pós premissas da PNH, como o PLHIS. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta deste estudo apresenta uma perspectiva pouco explorada sobre o 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV): a dinâmica do Programa em 

pequenos/médios municípios. Aqui serão analisadas as peculiaridades do PMCMV ï 

faixa 1 em cidades pequenas e médias da RMNatal, identificando sua inserção urbana, 

tipologias e dinâmicas socioespaciais. O estudo realizado teve como objeto os 

empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida ï faixa 1 implementados nos 

municípios de baixa integração70 da Região Metropolitana de Natal, mais 

especificamente: Ceará Mirim, Monte Alegre, Nísia Floresta e São José do Mipibu, 

totalizando 2.216 unidades, todos contemplados com a tipologia ñcasaò.  

Foram utilizados procedimentos qualitativos e quantitativos, com levantamento 

de dados e informações feitos no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

na Caixa Econômica Federal (CEF), na Fundação João Pinheiro, nos sites das 

prefeituras dos municípios pesquisados, em publicações acadêmicas e por meio de 

pesquisa empírica. A pesquisa de campo, que se integra a uma pesquisa maior ï com 

todos os municípios da RMNatal ï, utilizou mapeamento das infraestruturas, serviços e 

comércios no entorno dos empreendimentos. Nos quatro municípios, foram realizadas 

180 entrevistas por formulário (perguntas abertas e fechadas), com o cálculo amostral 

definido pelo Laboratório de Estatística Aplicada (LEA) da UFRN e com sorteio aleatório 

dos imóveis . no Excel ï identificados no partido urbanístico de cada conjunto. 

Procedeu-se, ainda, ao mapeamento de uso e ocupação do solo dos imóveis 

(residencial, misto, serviço, comércio, etc.) e registro fotográfico. Ao final, os dados 

foram tabulados em planilhas de dados e analisados com o recurso de tabelas 

dinâmicas. As informações com características espaciais foram dispostas em mapas 

temáticos, utilizando-se as ferramentas Google Earth, Google Maps e ARCGIS ï 

software para Sistemas de Informações Geográficas (SIG) ï licença do Observatório 

das Metrópoles/Núcleo Natal. 

Para compreensão desse cenário, são abordados alguns aspectos referentes à 

PMCMV, em seguida, sua inserção na RMN ï considerando as peculiaridades dessa 

RM ï, e, por último, são tratados os casos dos empreendimentos habitacionais do 

PMCMV faixa 1 nos municípios de baixa integração da RMN, configurando o foco que 

deu t²tulo ao artigo ñperiferia da periferiaò ï em que munícipios periféricos dentro do 

contexto da RMN, possuem conjuntos construídos em suas áreas periféricas. 

O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA: ASPECTOS GERAIS 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), criado através da aprovação da 

medida provisória n° 459/2009, a qual foi transformada na Lei n° 11.977/2009, está 

dividido em três faixas de renda: as faixas 1, 2 e 3. A faixa 1, conhecida como segmento 

de interesse social, abrange as populações mais pobres, atendendo famílias com renda 

de 0 a 3 salários mínimos. Para essas famílias, o subsídio do governo é de até 95% do 

preço do imóvel, podendo ele ser financiado com 0% de juros, em até 10 anos (120 

                                                
70 A escala de integração adotada foi produzida no do INCT - Observatório das Metrópoles, por meio do 
relat·rio de pesquisa ñN²veis de integração dos municípios brasileiros em RMs, RIDEs e AUs à dinâmica 
da metropoliza­«oò, de Ribeiro (2012). 
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meses), com prestações de no mínimo 25 reais71. Vale ressaltar que a aquisição da 

casa se dá por inscrição e posterior sorteio pelo município. As faixas 2 e 3 ï segmento 

econômico ï, possuem uma dinâmica diferenciada, pois a aquisição do imóvel é feita 

diretamente com a empreiteira. Para o faixa 2, que beneficia famílias com renda de 3 a 

6 salários mínimos, o programa fornece subsídio direto de desconto no valor do imóvel 

e uma baixa taxa de juros; para a faixa 3, aquela cuja renda é de 6 a 10 salários mínimos, 

há apenas a redução dessa taxa (ARANTES, FIX, 2009; KRAUSE, BALBIM, NETO, 

2013). O PMCMV é uma parceria dos três níveis de governo (federal, estadual e 

municipal) com empresas privadas da construção civil. A nível federal, se destaca o 

Ministério das Cidades como órgão gestor e a Caixa Econômica Federal enquanto órgão 

financeiro. No desenho logístico, os entes estaduais e municipais precisam promover 

inscrições e sorteios por meio de uma lista de demanda, implementar o trabalho técnico 

e social, criar mecanismos para a isenção de impostos e doações de terreno. O setor 

privado, representado pelas empreiteiras, estão, por fim, responsáveis pela criação e 

implementação dos projetos, o que inclui a escolha do terreno e sua localização. O 

Programa está presente em todas as regiões do território brasileiro, tanto em suas 

diferentes modalidades, como em quantidades.  

De acordo com Arantes e Fix (2009), a atuação do setor privado no Programa 

Minha Casa Minha Vida ï faixa 1 se d§ ñpor ofertaò, ou seja, após definição e aprovação, 

pelos órgãos competentes, do terreno e do projeto, os imóveis construídos pelas 

construtoras s«o comprados integralmente pela Caixa Econ¹mica Federal, ñsem gastos 

de incorporação imobiliária e comercialização, sem risco de inadimplência dos 

compradores ou vac©ncia das unidadesò (ARANTES; FIX, 2009, p.3). Essa oferta 

privada pelo poder público desenvolve uma política municipal de atração de 

investimentos (doação de terrenos e construção de infraestruturas) e uma produção de 

moradias baseadas apenas no suprimento das exigências básicas do Programa 

(ARANTES; FIX, 2009; CARDOSO; ARAGÃO; ARAÚJO, 2011).  

Ao colocar o setor privado no centro da produção de moradias de interesse 

social, esta torna-se mais uma mercadoria que objetiva a lucratividade das empresas e 

o cumprimento das metas do programa. As estratégias para isso são muitas, e autores 

como Maricato (2009), Arantes e Fix (2009), Bonduki (2009) e Rolnik (2009), logo após 

o lançamento do PMCMV, constataram a possibilidade de ocorrer construção de 

moradias em terrenos baratos, desprovidos de um entorno dotado de infraestruturas, 

projetos simplistas de grande porte ï empreendimentos contíguos com paisagens 

monótonas, casas e apartamentos que não suprem as necessidades reais do 

trabalhador, etc. Deve-se assinalar que as análises já realizadas apontam exatamente 

esses problemas.  

A localização periférica dos empreendimentos construídos pelo Programa Minha 

Casa Minha Vida ï faixa 1 se torna comum e traz consigo a demanda por serviços e 

infraestruturas urbanas por parte dos novos moradores. Todavia, vários dos 

condomínios possuem um entorno escasso de infraestrutura e problemas de acesso a 

                                                
71 Até a fase 1 do programa, o preço mínimo do imóvel era de 42 mil reais, e, a partir da fase 2, o preço 
mínimo do imóvel passou para 55 mil reais (THERY, 2017). 
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serviços e empregos, como afirmado por Rufino et al. (2015), Pequeno e Rosa (2015), 

Bentes et al. (2015) e Lima et al. (2015).  

O olhar para a produção do PMCMV nas cidades pequenas e médias, aufere 

novas perspectivas de análises e/ou resultados. Cabe, aqui, contemplar os municípios 

da Região Metropolitana de Natal com baixa integração com o polo metropolitano. 

A REGIÃO METROPOLITANA DE NATAL E O PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA 

Região Metropolitana de Natal (RMN) foi institucionalizada através da Lei 

Complementar Estadual nº. 152, de 16 de janeiro de 1997. A RMN iniciou-se com seis 

municípios: Natal, Parnamirim, São Gonçalo do Amarante, Extremoz, Macaíba e Ceará-

Mirim. Deles, apenas a cidade de Ceará-Mirim não fazia limite com o polo ï Natal, tendo 

ela sido incluída após negociações políticas (ALBUQUERQUE NETA, 2007; SILVA, 

2017). No momento, a região conta com a adição de dez municípios (Nísia Floresta, 

São José do Mipibu, Monte Alegre, Vera Cruz, Ielmo Marinho, Maxaranguape, Arês, 

Goianinha e Bom Jesus), totalizando 16 municípios na RMN. A RMN tem uma extensão 

de 3.177,015 quilômetros quadrados, representando 7% do território do Rio Grande do 

Norte.  

Conforme a estimativa populacional do IBGE (2018), a região possui 1.571.769 

habitantes, ou seja, aproximadamente 45% da população do território estadual. De 

acordo com dados analisados por Silva (2017), desses municípios, apenas Natal e 

Parnamirim se configuram como 100% urbanos, enquanto a taxa de população urbana 

dos outros municípios varia de 84,52% (São Gonçalo do Amarante) à 12,7% (Ielmo 

Marinho). Clementino e Pessoa (2009, p. 78) apontam que ñem alguns casos, 

municípios nitidamente rurais são inseridos nas regiões metropolitanas por pressão 

política dos governantes ou dos parlamentaresò. Dessa forma, por mais que seja 

considerada institucionalmente uma Região Metropolitana, Natal é apontada por 

Clementino e Pessoa (2009) como uma metrópole em formação. 

Com relação aos níveis de integração metropolitana entre os municípios da RMN 

(RIBEIRO, 2012), observa-se que os municípios de Parnamirim, São Gonçalo do 

Amarante e Extremoz são os únicos que têm alto nível de integração com o polo. Apenas 

um município, Macaíba, tem média integração, enquanto os demais têm baixa e 

baixíssima. Essa situação demonstra a fragilidade da RMNatal institucionalizada e a 

necessidade da criação de uma categoria de análise pautada na real dinâmica 

metropolitana entre as cidades e o polo metropolitano, colocar ña categoria de 

ómetr·pole funcionalôò (FERREIRA, 2016).  

O processo de metropolização está interligado ao desenvolvimento da economia 

capitalista e, consequentemente, da urbanização, levantando questões não apenas 

econômicas, mas também sociais e espaciais (GOMES et al., 2015). Dentre as 

mudanças promovidas pela nova fase das cidades brasileiras,  encontra-se, na Região 

Metropolitana de Natal, a questão imobiliária e habitacional que, atrelada ao mercado 

de terras e imóveis, ao turismo e às políticas habitacionais, ajudou na expansão e 

urbanização dela. Apenas a partir do final dos anos 1990 e início dos anos 2000, o 

mercado imobiliário de Natal alcançou escala metropolitana, esparramando-se pelos 
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municípios de alta/média integração e Ceará Mirim (SILVA, BENTES SOBRINHA, 

FERREIRA, 2015; FERREIRA, 2016; FERREIRA, BENTES SOBRINHA, 2017).  

A imagem 01 (composta de nove recortes) apresenta uma sequência de mapas 

em que são espacializadas as principais intervenções de política habitacional (públicas 

e privadas) na RMN, a partir da Segunda Guerra Mundial, com as vilas militares. O 

recorte 01 apresenta os centros geográficos das cidades e a ferrovia, como marco 

estruturante; no recorte 02 destacam-se as vilas militares que foram marcos importantes 

em Natal e Parnamirim. Nos recortes 03 a 09, além dos limites dos conjuntos, destaca-

se a presença da rodovia federal (BR). Identifica-se, nos recortes 04 e 05, que, 

incialmente, Natal concentra os empreendimentos, posteriormente expandindo-se para 

os municípios lindeiros, notadamente Parnamirim, mantendo a atração para a habitação 

de maior padrão (ver faixa 2 e condomínios fechados ï recortes 06 e 07). Com o 

lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida, esse movimento se expande mais 

uma vez, e agora para os municípios de baixa e baixíssima integração (ver recorte 08). 

Nesse sentido, faz-se necessário ampliar a escala das análises, colocando em foco os 

pequenos e médios municípios através do recorte territorial da metrópole não funcional, 

pois, além da produção de uma paisagem urbana monótona e deficitária em 

infraestruturas urbanas, o impacto do programa pode levar à ñconstru­«o de bairros que 

muitas vezes passam a ser o maior da cidadeò (THERY, 2017, p. 6) em localiza­»es 

ñsem urbanidadeò. 
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Imagem 01 - principais intervenções de política habitacional na RMN 

 

Fonte: Medeiros, 2018. 
Observação: O município de Bom Jesus não está incluso na cartografia 
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O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA ï FAIXA 1 NOS MUNICÍPIOS DE BAIXA 
INTEGRAÇÃO DA RMNATAL: A PERIFERIA DA PERIFERIA 

A Região Metropolitana Não Funcional de Natal é formada por 9 municípios, que 

são: Ceará-Mirim, Nísia Floresta, São José do Mipibu, Monte Alegre, Vera Cruz, Ielmo 

Marinho, Arês, Goianinha e Bom Jesus. Juntos, eles possuem 242.475 habitantes72 e 

uma área de 2.359,22 quilômetros quadrados, o equivalente aproximadamente a um 

quarto da população do polo metropolitano e dois terços da área da RMN Funcional. 

Dentre essas cidades, apenas Ceará Mirim, Nísia Floresta, São José do Mipibu e Monte 

Alegre possuem empreendimentos produzidos pelo Programa Minha Casa Minha Vida, 

o que os configura, assim, como contorno para a pesquisa. Com relação ao rendimento 

médio desses municípios, estes são de 1,65 salário mínimos, concentrando a maior 

parte do déficit habitacional na faixa 1. 

Os municípios aqui pesquisados tiveram sua ocupação urbana atrelada à 

produção da cana-de-açúcar (CRUZ, 2015), notadamente no século XIX. Os centros 

históricos e a presença de engenhos ainda figuram como testemunho daquele período. 

A urbanização brasileira atrelada à industrialização e/ou expansão de serviços alcançou 

timidamente esses municípios. Observa-se neles uma pequena área urbana e grande 

população rural73, justificando assim as críticas em relação à sua inserção na região 

metropolitana e suas atuais classificações como metrópole não funcional. Dessas 

cidades, somente Nísia Floresta e Ceará-Mirim, por possuírem litoral, se inseriram na 

dinâmica do imobiliário turístico. (SILVA, 2010). Esse cenário começa a ser 

transformado com a presença do Programa Minha Casa Minha Vida, que abre espaço, 

num contexto de crise imobiliária internacional, para o mercado imobiliário que 

anteriormente se fixava, em sua maioria, na metrópole funcional. A tabela abaixo traz 

as informações básicas sobre cada empreendimento existente nos municípios da 

RMNatal Não Funcional: 

  

                                                
72 População estimada para o ano de 2018. 
73 Ceará-Mirim possui 47,91% de população rural, Nísia Floresta, 60,56%, São José do Mipibu, 54,16%, e 
Monte Alegre, 56,48% (SILVA, 2017). 
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Quadro 02 ï Empreendimentos do MCMV faixa em Ceará Mirim, Monte Alegre, Nísia 

Floresta e São José do Mipibu 

Município Empreendimento Unidades por 
empreendimento 

Tipologia Ano de 
entrega 

Localização 

Ceará-
Mirim 

Residencial Fauna 401 Casas Agosto de 
2011 

Situado à BR 406, 
trecho Ceará 
Mirim/Taipú, 

Bairro Terra Santa 
ïï Ceará 
Mirim/RN 

Residencial Flora 202 Casas 

Residencial Mar 322 Casas 

Residencial Terra 230 Casas 

Monte 
Alegre 

Residencial Novo 
Monte 

348 Casas Julho de 
2015 

Acesso pela RN-3 
Bairro Esperança 

ï Monte 
Alegre/RN6 

Residencial 
Esperança 

169 Casas Abril de 
2013 

Acesso pela RN-
002 Bairro 

Esperança ï 
Monte Alegre/RN 

Nísia 
Floresta 

Residencial Clóvis 
Ferreira Da Silva 

199 Casas 
 

Estrada Timbó, 
S/N ï  Nísia 
Floresta/RN 

Residencial Alto 
Da Floresta 

184 Casas Setembro 
de 2013 

São José 
do Mipibu 

Residencial Monte 
Pascoal 

161 Casas Dezembro 
de 2015 

Localizado no 
bairro Pau Brasil 

Fonte: elaborados a partir de dados da Caixa Econômica Federal, 2016 e pesquisa documental. 

Em conjunto, esses municípios possuem um total de seis empreendimentos, 

todos de tipologia horizontal ï casas ï e com construções acima de 150 unidades 

habitacionais. Essa tipologia habitacional se aproxima daquela produzida pelo BNH em 

períodos anteriores, nos quais a COHAB produziu conjuntos habitacionais de interesse 

social em terrenos periféricos e em áreas não valorizadas da cidade de Natal, no caso, 

na Zona Norte.  

Todos os empreendimentos do PMCMV - faixa 1 aqui analisados foram 

construídos em áreas rurais, de acordo com as delimitações para a realização do censo 

demográfico do IBGE (2010). Essa situação vai de encontro às alterações feitas na Lei 

do Programa Minha Casa Minha Vida em sua segunda fase, cuja nova regra impõe, no 

âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana, a construção de empreendimentos 

em áreas urbanas ou de expansão urbana. O resultado dessas localizações é a 

transformação forçada da terra rural em urbana, caracterizando-se pela grande 

quantidade de lotes de terras vazias próximos aos empreendimentos e um entorno 

desprovido de serviços e infraestruturas urbanas adequadas à demanda populacional. 

Essas características também configuram uma expansão urbana municipal e 

metropolitana por meio da atuação do mercado imobiliário na ocupação de terras 
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desarticuladas dos tecidos urbanos e dos centros das cidades, acarretando uma 

ñurbaniza­«o sem urbanidadeò. Segundo Silva Neto (1990) e Rufino (2015), esse 

processo de expansão urbana pelo imobiliário é denominado como óextensores urbanosô 

ou ófrente de expansão urbanaô (RUFINO, 2015). O mapa 02 sintetiza essas 

informações: 

Mapa 02: Entornos dos empreendimentos da RMNatal Não Funcional 

 
Fonte: Elaboração Grupo de Pesquisa Cidades Contemporâneas, 2018. 

Essas localizações precárias, acompanhadas da padronização habitacional e 

grandes escalas dos empreendimentos, convivem com a provisão, pelos próprios 

moradores, de serviços requeridos na tentativa de suprir suas necessidades cotidianas. 

Vale salientar que essa transformação do uso da casa além do residencial vai contra as 

regras do Programa Minha Casa Minha Vida. Rufino (2015, p.69) coloca: ñexpressa-se 

aqui um dos paradoxos do Programa, que se, por um lado, avança na formalização da 

moradia, tende a impulsionar novas formas de informalidade e desigualdadesò. 

A ocupação de terras não urbanizadas ou periurbanas quase sempre vem 

acompanhada da escassez de serviços e infraestruturas. Segundo pesquisa realizada 

por Rodrigues (2018), ao analisar os entornos dos empreendimentos de Ceará-Mirim, 

Nísia Floresta, Monte Alegre e São José do Mipibu verificou-se que, em um raio de 

500m, tanto no intraconjunto como fora dele, encontram-se de 47% a 64% das 

edificações construídas abrigando atividades relacionadas ao comércio e a serviços 

familiares de pequeno porte, ou bodegas ï como são denominados no Nordeste do 

Brasil (DINIZ, 2007). Isso demonstra que há uma transformação do uso residencial da 

casa para outros usos. 

De acordo com os dados disponibilizados em Rodrigues (2018), é nos conjuntos 

de Ceará-Mirim e Nísia Floresta que se encontram o maior número de serviços 

localizados intraconjunto. Em Monte Alegre e São José do Mipibu, eles se encontram, 
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em sua maioria, fora dos residenciais. Em estudo mais detalhado sobre o uso e a 

ocupação do solo apenas nos conjuntos do Programa Minha Casa Minha Vida ï Faixa 

1, realizado no início de 2018 por meio da elaboração de mapas (03 e 04) que 

identificam as diversas formas de utilização da casa lote a lote, confirma-se o que foi 

apontando pela pesquisa de Rodrigues (2017).  

A cartografia do uso e da ocupação do solo, mapas 03 e 04, demonstra as 

diversas utilizações do imóvel e seu terreno, tanto em local de suporte a outras 

atividades, como em sua transformação por completo. O Residencial Natureza possui 

12,67% de mudanças de uso das unidades, seguido dos Residenciais Clóvis Ferreira 

da Silva (9,32%), Residencial Alto da Floresta (8,25%), Residencial Monte Pascoal 

(7,78%), Residencial Esperança (7,23%) e Residencial Novo Monte (6,33%). As 

principais mudanças de utilização da casa estão vinculadas ao suprimento das 

necessidades cotidianas, ou seja, ao comércio, com destaque para os mercadinhos e 

lanchonetes, configurando assim um mercado de circuito inferior da economia urbana 

(SANTOS, 2008) e ratificando as questões levantadas por Rufino (2015), para os 

estudos em Fortaleza.  
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Mapa 03: Uso e ocupação no Res. 

Natureza 

Mapa 04: Uso e ocupação no Res. Novo 

Monte 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Grupo de Pesquisa Cidades Contemporâneas, 2018. 
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Figura 01: Uso misto no Res. Natureza 
Figura 02: Uso misto no Res. Alto da 

Floresta 

  
Fonte: Fontenele, 2018. 

Fonte: Fontenele, 2018. 

 

Essas características podem ser explicadas pela dimensão do conjunto, ano de 

construção e proximidade com área urbana consolidada. Nesse sentido, o Residencial 

Natureza (Ceará-Mirim) é o mais antigo e o de maior escala, construído em 2011 com 

1.155 habitações; os residenciais Clóvis Ferreira da Silva e Alto da Floresta (Nísia 

Floresta), mesmo tendo sido construídos no ano de 2013, se encontram em um local 

com quase nenhuma ligação à malha urbana e com grandes áreas dos entornos 

ocupadas por áreas vazias, motivando assim a mudança de uso dos imóveis. O conjunto 

Clóvis Ferreira, por ser mais bem localizado, comparado ao Conjunto Alto da Floresta, 

aparentemente supre a demanda deste segundo e da pequena malha urbana que o 

toca.  

Em contrapartida, os empreendimentos localizados em Monte Alegre 

(Residencial Esperança e Residencial Novo Monte) e em São José do Mipibu, 

(Residencial Monte Pascoal), respectivamente dos anos de 2013, 2015 e 2015, 

possuem escala e estão interligados com a malha urbana consolidada. Apenas o 

Residencial Novo Monte tem uma escala intermediária quando analisado em relação 

aos seis conjuntos. No entanto, ele se configura como o mais novo empreendimento 

entregue, podendo essa ser uma possível explicação para a baixa mudança de uso.  

Embora as explicações acima sejam plausíveis, não há como compreender a 

mudança de uso e ocupação sem observar as dinâmicas familiares. Assim, a pesquisa 

por questionário promovida pelo Grupo de Pesquisa Cidades Contemporâneas da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, coordenada por Medeiros (2018), 

representa um acréscimo a esse debate e identifica outros motores para a mudança de 

uso do solo: a necessidade de ampliar o rendimento familiar e o desemprego. Moser 

(1998) defende que essas são estratégias das famílias urbanas de baixa renda para 

superar contextos de vulnerabilidade, utilizando a casa como um ativo socioeconômico. 

Atrelada a essas questões encontra-se a flexibilidade das tipologias casa e do 

terreno, os quais possibilitam a realização de reformas e diferentes ocupações do solo. 

Ainda na pesquisa de Medeiros (2018), identificou-se que os empreendimentos aqui 

analisados apresentam baixo número de locação ou vendas (irregulares) dos imóveis. 

No residencial Esperança (Monte Alegre), entregue em 2013, 100% dos moradores são 
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os que foram contemplados pelo sorteio da CEF, não havendo casos de venda ou 

aluguel. A permanência dos beneficiários dá-se, dentre outros motivos, pela maior 

flexibilidade em realizar reformas: ampliação (37,4%), segurança (45,3%), comércio 

(9,5%), e restauração (7,9%). Essa situação demonstra a receptividade dos 

beneficiários em relação à tipologia habitacional, mas também indica que a 

padronização das casas não supre as especificidades das famílias.  

Em suma, o Programa Minha Casa Minha Vida ï Faixa 1 na Região 

Metropolitana Não Funcional se mostra como motivador de uma urbanização forçada, 

promovida pelo mercado imobiliário e legitimada pelo Estado. Todavia, esta urbanização 

é caracterizada como precária, pois os entornos dos conjuntos aqui estudados, 

atrelados aos projetos de baixa qualidade (monofuncionalidade, padronização, grande 

escala, etc.), obrigam os moradores a adaptarem suas residências na tentativa de suprir 

suas necessidades cotidianas. 

CONCLUSÃO 

No contexto pesquisado, a política habitacional de interesse social atual ï 

representada pelo Programa Minha Vida ï Faixa 1 ï tem trazido uma contribuição para 

a posse da casa por famílias de baixa renda, ainda que, no que diz respeito ao déficit, 

essa categoria não seja aquela de maior expressividade de provisão. Ademais, o 

programa tem contribuído, na RMNatal, para um processo de expansão urbana 

metropolitana por meio da atuação do mercado imobiliário corroborado com a permissão 

do Estado.  

Nesse cenário, destacamos os municípios de médio e pequeno porte, os quais, 

em sua maioria, não fazem parte da metrópole funcional e estão longe das reais 

relações metropolitanas e grandes taxas de urbanização. Foi visto que todos os 

empreendimentos aqui pesquisados se encontram, de acordo com o Censo do IBGE 

(2010), em áreas rurais, o que proporcionou um aumento da malha urbana dos 

municípios em análise. Não obstante as infraestruturas urbanas básicas, como 

iluminação e água encanada, os entornos desses conjuntos não estavam preparados 

para suprir a demanda de serviços e infraestrutura gerada pela nova população. Assim, 

o programa produziu uma urbanização precária. 

Ademais, o PMCMV - Faixa 1 também está atrelado a uma dinâmica de uso e 

de ocupação do solo com exploração quase exclusiva da renda da terra na modalidade 

absoluta, assemelhando-se à fase de atuação do Banco Nacional da Habitação. Os 

processos socioespaciais em curso ocorrem com menores níveis de desigualdade 

interna e a tipologia ócasaô permite novas estrat®gias para as fam²lias, com a utilização 

mista ou transformação total do imóvel. A observação dessas transformações revela 

dois tipos de processo: o primeiro é aquele no qual a mudança de uso é promovida 

indiretamente pelo Programa quando ele cria projetos de baixa qualidade e implementa 

conjuntos em locais desprovidos de infraestruturas e serviços; o segundo caracteriza-

se pela flexibilidade de reformas disponível na tipologia casa e pelas necessidades 

familiares. 

Com relação às mudanças de uso e ocupação do solo, as atividades econômicas 

identificadas compõem o circuito inferior da economia urbana (SANTOS, 2008) e estão 

ali para atender às expectativas de suprimento das demandas imediatas e realizar o 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































